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Esta dissertação tem como objeto de estudo os condicionantes sociais 
potencial izadores do r isco de reiteração da violência sexual contra cr ianças 
e adolescentes, perpetrada pelo pai e/ou padrasto. Foram estudadas famíl ias 
acompanhadas pelo Programa Sentinela/Projeto Acorde da Prefeitura de 
Florianópol is,  Santa Catarina. Para o estudo foi  real izada uma pesquisa 
exploratória de caráter qual itat ivo, sendo os prontuários das famíl ias os 
documentos que serviram como instrumento para a coleta de dados, que 
ocorreu entre os meses de setembro e outubro de 2005. Das sessenta e três 
famíl ias selecionadas inicialmente, todas est iveram em l ista de espera para 
acompanhamento entre os anos de 2002 e 2003, mas somente treze 
atenderam a todos os cr i tér ios elaborados para a real ização da pesquisa, e 
const i tuíram a amostra investigada. O objet ivo principal da invest igação foi  
revelar quais os condicionantes sociais – inst i tucionais e famil iares - , 
evidenciados na dinâmica abusiva, que potencial izaram o abuso sexual 
contra cr ianças e adolescentes. Estes, in icialmente atendidos pelos Órgãos 
de Proteção (SOS Criança e/ou Conselho Tutelar) -  para a averiguação da 
denúncia de violência sexual –, foram, posteriormente, encaminhados para 
iniciar o acompanhamento sistemático. O resultado da invest igação aponta 
para o tempo de espera por acompanhamento como um fator determinante de 
r iscos para a reincidência da violência sexual.   À medida que as cr ianças e 
adolescentes não eram atendidos, a convivência com o agressor se 
prolongava e, conseqüentemente, os abusos não eram interrompidos. Em 
alguns casos, essa convivência se estendeu por anos e, nesse período de 
espera, entre outras conseqüências, duas vít imas engravidaram, levantando 
fortes suspeitas sobre o agressor. Por outro lado, as instâncias públ icas se 
mostraram improfícuas, incapazes de reverter os quadros abusivos. Nos 
casos estudados, as competências inst i tucionais se di luíram e o poder de 
fazer cumprir as medidas de proteção, requeridas pelos prof issionais 
responsáveis, foi repassado de uma instância para outra, inviabil izando os 
seus cumprimentos, o que também contr ibuiu para agravar a situação 
vivenciada pelas vít imas. A passividade da f igura materna, manifestada pela 
negativa e pela conivência – explíci ta e implíci ta –, foi,  igualmente, 
reveladora de perigo para as vít imas, podendo ocasionar abusos sexuais 
múlt iplos. As cr ianças que não contam com a proteção materna, ou com uma 
rede famil iar acolhedora, tornam-se vulneráveis, pois, sol i tárias e 
desprotegidas, não conseguem romper com o “pacto de si lêncio”,  sendo 
forçadas a manterem o segredo em torno do circuito abusivo. A fragi l idade 
famil iar,  característ ica de todas as famíl ias estudadas, foi  reforçada pelas 
condições de moradia precária, pela exploração do trabalho infanto-juvenil ,  
pelo desemprego e por outras formas de violência. A freqüente reconst i tuição 
conjugal foi,  igualmente, outro fator que inf luenciou na revit imização das 
cr ianças. Diante desse quadro f ica evidente a necessidade de se garant ir  a 
formação de uma equipe interdiscipl inar,  em número compatível à dimensão 
da demanda que se apresenta, e de polí t icas públ icas interl igadas e efet ivas 
que atuem em rede para promover e assegurar o acompanhamento imediato 
e sistemático às vít imas de abusos sexuais e a seus famil iares, garant indo a 
defesa e a proteção que lhes são de direi to.  
 

Palavras-chave: Abuso sexual,  r isco, proteção e vulnerabil idade. 
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This dissertat ion has as object of studying the social condit ion intensif iers 
the r isk of rei terat ion of the sexual violence against chi ldren and 
adolescents, perpetrated by father and/or stepfather.  The study accompanied 
famil ies assisted by Programa Sentinela/Projeto Acorde (programs provide by 
the municipali ty in order to protect chi ldren vict ims of violence) in 
Florianópol is - Santa Catarina. The research made has a quali tat ive and 
exploratory character,  the famil ies’  dossiers are the documents that had 
served as the instrument for the col lect ion of data, which occurred between 
September and October of 2005. Init ial ly,  sixty-three famil ies were selected, 
al l  of  them had been in the l ist  wait ing for assistance between the years of 
2002 and 2003, but only thir teen famil ies had fulf i l l  the necessary cr i ter ia for 
the accomplishment of the research, and they const ituted the invest igated 
sample.  The main purpose was to disclose the social factors - inst i tut ional 
and famil iar -,  evidenced in the abusive dynamics that increase the r isk of 
sexual abuse against chi ldren and adolescents. Ini t ia l ly al l  these famil ies 
were attended by Agencies of Protection (SOS Criança and/or Conselho 
Tutelar)  -  for invest igat ion of denounce of sexual violence -,  they had been, 
later, directed to init iate the systematic help.  The inquiry’s result  points out 
that the long t ime wait ing for accompaniment as a decisive factor of r isk for 
recurrence of sexual violence.  The abuses were not interrupted as the 
children and adolescents did not receive attent ion by the author it ies and they 
cont inued l iving in the same house with the aggressor.  In some cases, the 
vict im had been l ived together with the aggressor for years and, dur ing the 
period, they had been wait ing for assistance, and among other 
consequences, two vict ims became pregnant,  and this fact raised strong 
suspicion against the former aggressor.  On the other hand, the publ ic 
instances have been shown themselves incapable to revert the abusive 
situat ion. In the studied cases, the inst i tut ional competences had been 
di luted the author ity to make the protect ion measurements respected, 
required for the responsible professionals, was passed for one instance to 
another, i t  made impract icable to carry out the responsibi l i ty  to help the 
vict ims and also contr ibuted to aggravate the si tuat ion l ived for them. The 
passivity of the mother’s f igure, revealed for her denial and connivance -  
explic it  and implici t  - ,  shows itself  dangerous for the vict ims, because 
mother’s posit ion exposes chi ldren to the repet i t ion of sexual abuses.  The 
children who do not count on the mother’s protect ion and a cozy and fr iendly 
family c irc le become more vulnerable, therefore, lonely and unprotected they 
cannot burst the "pact of si lence", being forced to keep the secret in an 
abusive circle.  The main characterist ic in al l  studied famil ies is the fragi l i ty;  
reinforced by the precarious housing, the exploitat ion of chi ld-adolescent 
work, the parents‘  unemployment and other forms of violence. Another factor 
that inf luenced the children to become a vict im t ime after t ime is the frequent 
marital  reconst itut ion. The situat ion pictured displays the urgency in create a 
interdiscipl inary staff ,  compatible with the number and the dimension of the 
demand that is presented, and l inked with effect ive publ ic pol i t ics to promote 
and to assure the immediate and systematic accompaniment to the vict ims of  
sexual abuses and their  famil ies, assur ing them the defense and the 
protect ion that they have for sure. 
 

 

Key words - sexual abuse, r isk, protect ion and vulnerabi l i ty.  
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“Pol iciais da 4ª Delegacia prenderam, por volta das 
11h30min de ontem, o pedreiro Danilo Kriwer, 41 anos, 
acusado de estuprar duas f i lhas menores, S. K., 15 anos, 
que af irma ser violentada desde os seus oito anos, e J. A. 
K.,  13 anos, desde os seis anos. De acordo com elas, a 
mãe sabia do drama, mas não se manifestava. [ . . . ]  A 
pr incípio Danilo negou os cr imes. “Não sou homem disso”. 
Mas acabou confessando os cr imes em depoimento na 4ª 
Delegacia de Polícia de Blumenau”. (Diário Catar inense, 
15/07/98) 

 

 Esta dissertação apresenta um assunto del icado e polêmico, ainda 

pouco pesquisado e compreendido apesar de sua gravidade: o abuso sexual 

de pais e/ou padrastos contra suas f i lhas e/ou enteadas. De extrema 

complexidade e de dif íc i l  enfrentamento, o abuso sexual contra cr ianças e 

adolescentes é visto como um tabu. O número de casos denunciados1 cresce 

a cada dia, apesar de a grande maioria ainda permanecer no anonimato. 

Minha intenção com este trabalho é contr ibuir para que prof issionais 

de programas e projetos sociais,  ao atenderem famíl ias inseridas na 

dinâmica dos abusos sexuais, possam ter acesso a novos subsídios para 

basear sua metodologia de atendimento, sempre levando em consideração 

os r iscos potenciais para a reiteração desse t ipo de violência. Ao trazer à 

tona esse assunto, pretendo contr ibuir também para public izar a questão 

acerca da espera por acompanhamento. Atualmente, muitas cr ianças e 

adolescentes aguardam por um longo tempo, às vezes anos, para serem 

atendidos e protegidos quando são violados em seus direi tos. A espera por 

atendimento2 os coloca sistematicamente em risco. 

                                                            
1 Segundo a  Agênc ia  de  Not í c ias  dos  D i re i t os  da  In fânc ia  –  ANDI  (2004)  a  es fe ra  púb l i ca  não  é  
capaz  de  fo rnecer  i n fo rmações  p rec isas  sobre  as  es ta t ís t i cas  do  abuso  sexua l .  Dados  fo rnec idos  
pe la  Assoc iação  Bras i l e i ra  Mul t i p r o f i ss iona l  de  Pro teção  à  In fânc i a  e  Ado lescênc ia  -  ABRAPIA  
reve lam que  apenas  1 ,8% das  c r i anças  e  ado lescen tes  tem a  i n ic ia t i va  de  denunc ia r .  “ A  inc idênc ia  
do  abuso  sexua l  domést i co  é  g igan tesca ,  mas  o  que é  denunc iado  é  o  mín imo do  mín imo .  Es tá  tudo  
ocu l to ” .  Azevedo  e  Guer ra  ( 1993)  des tacam que  na  soc iedade  amer icana ,  após  es tudos  sobre  o  
fenômeno da  v io lênc ia  sexua l ,  cons ta tou-se  que  uma em cada  dez  c r i anças  fo i  abusada  
sexua lmente  po r  um membro  da  famí l i a  an tes  dos  18  anos  e  as  v í t imas  pr e fe r i das  e ram as  men inas .  
Schmick l er  e t  a l l  ( 2003,  p .77 )  a f i rmam que  os  dados  pub l i cados  pe la  Organ ização  Mundia l  da  Saúde  
reve lam que os  casos  de  abuso  sexua l  r epresen tam somente  2% dos  casos  denunc iados .  Des ta  
fo rma ,  “ pode-se  fazer  uma idé i a  da  d imensão  submersa  do  imenso  i ceberg  da v io lênc ia  con t ra  a  
i n fânc ia ” .  
2 O  M in is tér i o  Púb l i co  de  San ta  Catar ina  pub l i cou em 2005  os  números  da  v io l ênc ia  con t r a  c r i anças  
e  ado lescentes .  Somente  10% dos  casos  de  abusos  sexua is  p ra t i cados  con t r a  c r i anças  e  
ado lescen tes  chegam às  au tor idades .  De  jane i r o  a  agos to  de  2004 ,  os  163  Conse lhos  Tu te la res  do  
Es tado  r eg is t r aram 2 .983  casos  de  abusos  sexua i s  con t ra  c r ianças  e  ado lescen tes .  Con tudo ,  
somente  45% receberam a tend imen to  nos  p rogr amas  mun ic i pa is .   I sso tem demons t rado  “que  a  
g rande  ma ior ia  das  v í t imas  não  mer eceu  qua lquer  a tenção  por  par te  dos  ó rgãos  púb l i cos .  No  que  se  
re fe re  ao  a tend imen to  à  famí l i a ,  a  pesqu isa  mos t r a  que  ma is  de  78% f i car am e xc lu ídas  da a tenç ão  
do  poder  pub l i co ” ,  comenta  He len  Sanches ,  p romo tora  de  j us t i ça .  D ispon íve l  em:  www.mp .sc .gov.b r .  
Acesso  em 15 /12 /2005 .  
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O foco deste trabalho é o r isco envolvido na dinâmica do abuso sexual 

incestogênico. Nesse contexto, pr ivi legiamos os condicionantes sociais -  

famil iar e inst i tucional – que podem potencial izar a reiteração desse t ipo de 

violência.  

Minha intenção é compreender os aspectos dessa dinâmica que podem 

representar per igo ou dano às vít imas.  Aparentemente, todos os aspectos 

da dinâmica abusiva são nocivos, mas procurei ir  além do que 

aparentemente se revela, desnudando nuances peculiares que se mostraram 

relevantes na manifestação dos abusos sexuais. Dessa forma, privi legiei o 

fenômeno do “r isco” relacionando-o ao tempo de espera por 

acompanhamento nos órgãos de Proteção. 

Ao desenvolver a pesquisa busquei resposta para a seguinte questão 

que norteou minha invest igação: quais os condicionantes sociais 

potencial izadores do r isco de reiteração da violência sexual contra cr ianças 

e adolescentes que est iveram em espera para acompanhamento no Projeto 

Acorde?  Esta questão está pautada no pr incípio de que todas as vít imas de 

violência devem ter seus direi tos garant idos, quer pela famíl ia,  pelo Estado 

ou pela sociedade, para lhes proporcionar proteção integral3.  

Enquanto Assistente Social de um programa (Programa 

Sentinela/Projeto Acorde) que propunha-se4 ao atendimento pautado pelo 

pr incípio da proteção integral às vít imas de violência, sobressaiu-me a idéia 

de invest igar mais a fundo as questões que envolviam a espera por 

atendimento. Por vár ias vezes me perguntava o que poderia estar 

acontecendo às vít imas enquanto estavam em espera. A violência se 

perpetuava?  Que situações de violência vivenciavam? Que int imidações 

recebiam do agressor que se mantinha no lar? Qual o r isco quando 

proveniente do contexto insti tucional? Que signif icado o r isco assumia 

quando incorporado ao argumento da racionalidade ut i l izado pela 

inst i tuição? Estas são perguntas que busquei responder ao anal isar o r isco 

numa perspect iva de perigo/ameaça, em que o indivíduo -  cr iança e 

adolescente - não tem controle sobre ele. Enf im, imaginei uma realidade 

sombria para aquelas cr ianças e adolescentes vít imas de violência sexual 

que estavam em espera. Com certeza sabia que a proteção das vít imas só 

seria garant ida se houvesse a intervenção e o acompanhamento sistemático 

junto às famíl ias. 
                                                            
3 A r t i gos  4º.  e  5º do  Es ta tu to  da  Cr iança  e  do  Ado lescen te ,  Le i  N° 8069  de13  ju lho de  1990 .  
4 O  ve rbo  no  passado  não  s ign i f i ca  que  ho je  o  Pr ograma não env ida  es fo rços  no  sen t ido  da  
p ro teção  i n tegr a l ,  mas  s im que  o  Pro je to  Acor de  fo i  desat i vado .  
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Portanto, ao buscar conhecer mais a fundo essas questões, estabeleci  

três eixos5 bal isadores para desenvolver a pesquisa que ora apresento. São 

eles: 

1) Individual;   

2) Social;  

3) Programático ou Inst itucional.  

 A pesquisa levou a efeito o estudo de treze famíl ias atendidas pelo  

Programa6 Sent inela/Projeto Acorde, da Prefeitura de Flor ianópol is,  em 

Santa Catarina. Essas treze famíl ias foram selecionadas a part ir  de um 

universo de 63 prontuários/casos7 das cr ianças e/ou adolescentes que 

est iveram em l ista de espera, entre os anos de 2002 e 2003, e, após esse 

período, foram inseridas no acompanhamento sistemático do Projeto Acorde.  

 Em 2003 t ive uma primeira aproximação com este tema devido a minha 

part ic ipação em uma Mostra de Pesquisa  patrocinada pela Prefeitura de 

Florianópol is,  em que alguns prof issionais invest igaram assuntos relat ivos a 

sua prát ica prof issional.  De forma ainda incipiente, conheci uma faceta 

dessa dinâmica, a saber, o tempo de espera para atendimento, assunto que 

escolhi para apresentar no refer ido evento. 

 Para  a presente dissertação, part i  desse conhecimento inicial ,  

real izando, durante dois meses - setembro e outubro de 2005 - novas 

aproximações que me permit iram conhecer um pouco mais acerca dos 

detalhes cont idos nesses documentos8,  os quais me revelaram aspectos 

potencial izadores dos r iscos de reiteração da violência sexual e pormenores 

da dinâmica sexual incestuosa. 

                                                            
5 Os  t rês  e i xos  par t i r am do  modelo  u t i l i zado  por  Pau l i l o  e  Da l  Be l l o  ( 2002)  e  Pau l i l o  e  Jeo lás  
(2000) ,  par a  ava l i a r  a  vu lne rab i l i dade  ao  r i sco  do  H IV /A ids .  Por  ana log ia ,  u t i l i zamos  esse  mode lo  
re lac ionando-o  à  r ea l i dade  es tudada .  
6 À  época  da  rea l i zação  dessa  pesqu isa  o  Pr ograma Sen t i ne la  se  es t ru tur ava  da  segu in te  fo rma:  na  
c idade  de  F lo r i anópo l i s  a  denúnc ia  de  v io lênc ia  con t ra  c r i anças  e  ado lescen tes  e ra  a tend ida  pe lo  
Programa de  Pr o teção  -  SOS Cr iança e  Conse lho  Tu te la r  e ,  em s i tuações  espec ia is ,  pe lo  Ju izado  
da  In fânc i a  e  da  Juven tude .  O  a tend imento  da  denúnc ia  e ra  fe i to  por  p ro f i ss i ona is  responsáve is  
(ass i s ten tes  soc ia is ,  ps i có l ogos  e  educadores) ,  den t ro  das  poss ib i l i dades  técn i cas  e  i ns t i t uc i ona is ,  
que  deve r i am a tendê- las  o  ma is  br eve  poss íve l .  Após  as  ave r i guações  i n ic iadas  por  esses  ó rgãos ,  
as  famí l i as  e ram r epassadas  para  os  p ro je tos  do  Progr ama Sent ine la ,  que  con tava ,  na  época ,  com o  
Pro je to  Acorde ,  o  Pro je to  de  Apo io  Sóc io- Fami l i a r  e  a  Casa  de Passagem pa ra  acompanhamento ,  
apo io  e  r e tagua rda  às  famí l i as  em ques tão .  
7 A  pa lav ra  “caso”  aparecer á  em pra t i camen te  todo  o  t raba lho  rea l i zado .  Essa  pa lavra  é  comumente  
usada  pe los  técn i cos  do  Pr ograma para  se  re fe r i r  à  “ s i t uação  fami l ia r ”  ou  “p ron tuár i o  da  famí l i a ” .   
8Os documentos ,  ou  p rontuár ios ,  perm i t i r am a  aná l i se  dos  re la tos  da  s i t uação  fami l ia r  e  os  
encaminhamentos  rea l i zados  pe los  p ro f i ss iona is ,  à  época da  denúnc ia ,  ass im  como os  re la tos  e  
p roced imen tos  rea l i zados  pe los  p ro f i ss i ona is  do  Pro je to  Acorde,  que  in ic ia ram o  acompanhamento  
da  famí l i a  após  o  per íodo de  esper a .  Ass im ,  fo i  poss íve l  es tabe lecer  as  re lações  necessá r ias ,  da  
s i t uação  p ré  e  pós  a tend imento ,  poss ib i l i tando  d imens ionar  os  r i scos  de  re i t e ração  da  v i o l ênc ia  
sexua l .  Ou  se ja ,  os  r eg is t ros  nas  f i chas  cadas t r a i s ,  de  cada  famí l i a ,  desde  o  in í c io  dos  
a tend imentos ,  nos  perm i t i r am es tudar,  compreender  e  ava l i a r  a  d inâmica  do  r i sco .  
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 Invest igar o abuso sexual não é algo novo. O que diferencia a 

presente invest igação das demais é o recorte do fenômeno “r isco”,  no âmbito 

famil iar abusivo, levando em conta os condicionantes sociais presentes 

nesse contexto. A categoria “r isco” costuma ser estudada pela área da 

saúde, pela antropologia e pela sociologia. Aqui neste trabalho procurei 

enfocar o “r isco” na perspect iva social,  levando em consideração a idéia de 

perigo ou ameaça inf l ig ido às vít imas que vivem numa dinâmica famil iar 

permeada pelo poder adultocêntr ico. O r isco é uma ameaça que vem do 

abusador para a vít ima, e esta não o pode controlar.  À medida que muitas 

cr ianças e adolescentes f icam, às vezes, meses e até anos, à espera por 

atendimento, o r isco de sofrerem novos abusos é potencial izado, levando à 

reincidência da violência.  

 Sobre a reincidência do abuso sexual,  Cr ivi l lé (1997, p. 139) aponta o 

perigo iminente nessa questão.  

 

  O perverso existe e,  nos abusos sexuais,  a cr iança está em pr imeiro 
  lugar.  O perigo da reinc idência paira com uma intensidade tão for te 
  quanto a intensidade com que imaginamos o retorno inevi tável  do   
  desejo.      
 
 Por isso, não é incomum vít imas conviverem, durante anos, com 

abusadores sexuais que costumam ser pessoas próximas e, não raro, têm 

uma relação de parentesco com elas. Normalmente o abuso sexual ocorre 

dentro de casa e, embora pareça paradoxal,  pode se perpetuar devido à 

passividade ou à  conivência materna9.  A maioria das mães, ao se deparar 

com a revelação da violência contra seus própr ios f i lhos, perpetrada pelo 

marido ou companheiro, “não presta queixa ou se ret ira no decorrer da 

instrução criminal” (VIAUX, 1997, p. 126).  

Assim, a perpetuação da violência é uma crua real idade que pode ser 

enfrentada quando deixa o mundo pr ivado e é public izada. Alvin (1997) 

af irma ser comum, na biograf ia das vít imas, a descrição de casos de abusos 

sexuais de longa duração. Algumas si tuações, porém, podem pôr f im ao 

abuso. Como cita o autor,  “um desmembramento famil iar”,  uma queixa à 

polícia ou a pr isão do autor podem levar à public ização da violência sexual.  

Contudo, dentre os t ipos de violência, a sexual tem sido apontada como a 

mais dif íc i l  de ser revelada e, por isso mesmo, se perpetua, vit imizando 

crianças e adolescentes. Vit ie l lo (1989) refere-se à “conspiração de 
                                                            
9 Rouyer  ( 1997 ,  p .  80 )  apon ta  para  uma carac ter ís t i ca  das  famí l i as  i nces togên icas  a f i rmando que  
e las  apresen tam um con tex to  d i s func iona l  p r i nc ipa lmente  com re lação  à  f i gu ra  da  mãe,  quando  
ocor re  a  v io lênc ia  sexua l  con t r a  sua (s )  f i l ha (s ) ,  po is  e la  “ de i xa  en t r eve r  uma a t i t ude  de  con ivênc ia  
s i l enc iosa  na  ma io r ia  dos  cas os” .  
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silêncio”, existente no contexto famil iar,  como sendo uma das pr incipais 

causas que impedem a publ ic ização da maioria dos casos de violência 

sexual.  Conforme o autor,  somente os casos mais brutais é que chegam ao 

conhecimento dos prof issionais. 

Não é possível avaliar com que freqüência os abusos sexuais ocorrem. 

As cifras ocultas desse t ipo de violência são signif icat ivas e variam de lugar, 

região e país. Um dos motivos, como já ci tado, é o si lêncio em torno da 

dinâmica abusiva. Esse si lêncio pode estar associado ao temor da vít ima 

pela reação dos membros da própr ia famíl ia,  à conivência entre as pessoas 

envolvidas no entorno famil iar,  à idéia de que nada pode ser fei to para 

resolvê- lo e, por ser considerado tabu, o si lêncio pode estar associado ao 

fato de não se saber o que fazer quando o segredo é revelado (COHEN, 

2000). 

A ruptura deste “complô de si lêncio”10 torna-se intransponível à medida 

que a violência permanece como um segredo devido à sacral idade da 

inst i tuição famil iar.   Há também, acrescenta Lamour (1997), as ameaças e/ou 

cast igos que a cr iança teme, a culpa imputada pelo abusador, a possibi l idade 

de os adultos não acreditarem em sua história e a possibi l idade de ver sua 

famíl ia desintegrada ou sem apoio f inanceiro, entre outras causas. Todos 

esses fatores contr ibuem para manter o si lêncio11 em torno do abuso, 

fazendo com que a vít ima viva uma situação traumática, comparável,  até 

mesmo, ao próprio abuso sexual.  Situações como essas revelam-se 

potencial izadoras do r isco de reiteração da violência sexual,  uma vez que 

tornam os “muros” protetores do abuso mais resistentes e instransponíveis. 

A violência sexual intrafamil iar pode afetar cr ianças e adolescentes,  

nas mais diversas fases, e causar os mais variados danos à vít ima. Como 

outras formas de violência, a sexual at inge um grande número de cr ianças e 

adolescentes, mas as meninas12,  em especial,  têm sido as mais vulneráveis a 

esse t ipo de violação. Muitas vezes, a escolha do sexo feminino pelo 

abusador está relacionada ao poder adultocêntr ico, ou seja,   

 

                                                            
10 V i t i e l l o  (1989 )  a f i rma que  é  dev i do  ao  “ comp lô  de  s i lênc i o”  que ,  t an to  a  soc i edade  como os  
p ro f i ss iona is ,  p rocu ram encobr i r  a  ex i s tênc ia  do  abuso  sexua l ,  po is  esse  fenômeno,  nor ma lmen te ,   
se  ap resen ta  como um “ i ncômodo” .  
11 Azevedo  e  Guer r a  (1997b)  a f i rmam que  o  s i l ênc io  das  v í t imas ,  dos  agressor es  e  de  ou t ros  
par en tes  sobre  o  fenômeno  também func i ona  como e lemen to  que  con t r i bu i  pa ra  a  ex i s tênc ia  da  
re fe r i da  c i f r a  ocu l ta .  A  c i f r a  ocu l ta  são  os  casos  não -no t i f i cados  que  podem e leva r  as  es ta t í s t i cas  
ex i s ten tes .  
12 Segundo  os  dados  pub l i cados  pe la  ANDI  (2004) ,  na  amp la  ma io r ia  dos  cas os ,  as  v í t imas  de abuso  
sexua l  são  do  sexo  femin ino  e  concen t r am-se  mu i to  ma is  na  fa i xa  e tá r ia  em que  se  compr eende  a  
i n fânc ia ,  ou  se ja ,  t ra tam-se  de  men inas  e ,  ao  cont r ár i o  do  que  se  poder ia  supor ,  a i nda  an tes  da  
puberdade .  Po r  ou t ro  l ado ,  den t re  os  agressores ,  os  dados  dão  c on ta  de  que  ma is  de  90% são  
homens  em idade  adu l ta ”  ( OL IVEIRA,  2003 ,  p .  135)  



 14 

está associada à or igem das relações desiguais de poder entre os 
personagens do cr ime. Dominações de gênero,  c lasse social  e faixa 
etár ia sob o ponto de v is ta histór ico e cul tural  contr ibuem para a 
mani festação de abusadores e exploradores sexuais.  (ANDI,  2002,  p.  
44)  

 

Apesar de as meninas serem as maiores vít imas do abuso sexual,  

sabe-se que meninos também o são. Contudo, ainda assim, poucos casos 

são publ ic izados. Cohen (2000) aponta que, nos EUA, as pesquisas mostram 

que o número de meninas vít imas de abusos sexuais está entre 60 e 100 mil ,  

mas somente 20% dos casos chegam ao conhecimento público. Nas famíl ias 

americanas, o incesto ocorre em 10% delas, revelando-se um número 

alarmante. Na Itál ia,  dos 3.000 incestos por ano, apenas 20 são 

denunciados.  

 Em média, é na puberdade que os abusos sexuais são mais 

freqüentes. No entanto, o conjunto dos estudos de prevalência revela que a 

cr iança está mais exposta aos abusos na faixa etária entre os nove e doze 

anos de idade (BOUHET et al,  1997).  

 Assim, um fator potencial izador do risco é a idade da cr iança. Há 

estudos, apontam Bouhet et al l  (1997), que revelam que as vít imas não 

lembravam de ter sofr ido abusos sexuais, pois estes ocorr iam em tenra 

idade. Montes de Oca (1990 apud BOUHET et al l ,  1997) sal ienta que tanto 

em pessoas que ele entrevistou como em estudos cl ínicos esse 

esquecimento é comum, visto que os abusos podem ter sido consumados 

antes dos oito ou seis anos de idade. Não desconsiderando a adolescência, 

Bouhet et al l  (1997) apontam que nessa faixa etár ia os jovens são muito 

frágeis também. Assim como as cr ianças menores, os adolescentes, quando 

expostos a abusos sexuais, podem sofrer graves perturbações ( fobias, 

problemas sexuais, etc) que eventualmente culminam em comportamentos de 

fuga, tentat ivas de suicídio, suicídio, entre outros.  

Conforme divulgado pelo Ministér io Públ ico de Santa Catar ina13,  

anualmente, um milhão de crianças são exploradas sexualmente ao redor do 

mundo. No Brasi l14,  anualmente, são 100 mil cr ianças e adolescentes vít imas 

da exploração e abuso sexual,  100 crianças morrem por dia, ví t imas de 

maus-tratos (negl igência, violência f ís ica, abuso sexual e psicológico).  Em 

Santa Catarina, 75% dos casos atendidos pelos Conselhos Tutelares 
                                                            
13 D ispon íve l  em:  www.mp.sc .gov.b r .  Acesso  em 15 /12 /05 .  
14 O  MP passou  a  moni tora r  as  l i gações  nac iona i s ,  d i r ig idas  ao  d i sque-denúnc ia  ( 08006431407) ,  
re la t i vas  à  v i o lênc ia  do  es tado  de  San ta  Cata r ina .  Desse  mon i to r amen to ,  f o r am reg is t rados ,  en t re  
ma io  de  2003  e  j ane i ro  de  2004 ,  49  casos  de  maus- t ra tos ,  23  de  l esões  corpora is ,  11  de  abuso  
sexua l  e  3  de  exp lo ração  sexua l ,  que  ocor re ram em 29  c i dades  cata r i nenses .  Em 2002 ,  o  Programa 
Sent ine l a ,  no  Bras i l ,  a tendeu  15  m i l  casos ,  s endo  4  m i l  de  abuso  sexua l .  
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referem-se a abusos sexuais de cr ianças e adolescentes. Essa prát ica ocorre 

mais comumente no lar e o abusador é, majori tar iamente, o pai,  seguido do 

padrasto. Em Florianópolis,  no ano de 2003, foram contabi l izados 167 casos 

de suspeita de violência e exploração sexual e desses foram confirmados 

149 casos. Os dados nacionais, estaduais e municipais também confirmam 

que meninas são mais abusadas sexualmente e que o pai,  seguido do 

padrasto, é o abusador potencial.  

As conseqüências do abuso sexual,  seja qual for o t ipo, são sempre 

graves. Até mesmo quando a vít ima não tem consciência dos atos abusivos,  

as conseqüências são danosas, pois muitas vezes os sent imentos inerentes 

ao ato abusivo são negados ou reprimidos. As vít imas sofrem pressões 

constantes que podem vir da pessoa que abusa, dos famil iares e da 

sociedade de um modo geral.  Elas podem apresentar problemas como 

insônia, di f iculdades al imentares, baixo rendimento escolar,  manifestações 

obsessivas, fóbicas, enurese, encoprese, problemas psicossomáticos, 

transtornos psicót icos, entre outros. Nas crianças vít imas a sexualidade 

genital tente a aparecer muito cedo. Além de viverem situações traumáticas, 

as vít imas costumam estar sujeitas às mais variadas15 e prolongadas formas 

de abuso sexual,  que podem causar- lhes danos irreversíveis. Portanto,  

conforme Berl iner (2002), quanto maior a duração e a freqüência da 

violência sexual,  maiores serão os r iscos e as conseqüências para a vida da 

vít ima.  

Nesse sent ido, reputamos abordar a questão dos r iscos de reiteração 

da violência sexual,  uma vez que toda vít ima desse t ipo de abuso convive,  

quase que diar iamente, com os per igos inerentes de violação f ísica e/ou 

psíquica. No entanto, ao anal isar os vár ios atendimentos16 realizados pelos 

Programas de Proteção de Florianópolis/SC a diferentes famíl ias, percebi a 

existência de alguns indicadores que podem agravar, ainda mais, a violência 

sexual contra cr ianças e adolescentes. Observei que muitas denúncias 

comprovadas e encaminhadas ao Projeto Acorde acabavam tendo que 

                                                            
15 Azevedo  e  Guer ra  (1997c ,  p .  8 )  apon tam par a  as  vár ias  fo rmas  que  a  v io lênc ia  sexua l  pode  
assumi r :  “ sem con ta to  f í s i co  ( vo yeu r i smo ,  con tadas  obscenas ,  e tc ) ;  com con ta to  f í s i co  ( podem 
impl i ca r  gr aus  d i fe ren tes  de  i n t im idade  que  vão  desde  be i j os ,  ca r í c ias  nos  ó rgãos  sexua is  a té  
cópu las  -  o ra l ,  ana l ,  vag ina l ) ;  sem empr ego de  fo rça  f ís i ca ;  med ian te  empr ego  de  fo rça  f í s i ca ” .  
16 M inha  exper iênc ia  na  á rea  de  a tend imen to  às  v í t imas  de  v io lênc ia  sexua l  i n i c iou  no  ano  de  1997 ,  
quando  a tue i  como es tag iá r i a  do  ser v i ço  soc ia l ,  no  Programa SOS Cr iança .  Após  esse  per íodo ,  de  
2000  a  2002 ,  t raba lhe i  como ass is tente  soc ia l  no  Pro je to  Acorde  e  como c o laboradora ,  no  Pr o j e to  
Me l ,  onde  m in is t re i  cu rsos  na  ár ea  da  v io lênc ia .  



 16 

esperar17 por atendimento em função do número l imitado de prof issionais 

para atender a demanda repr imida. Diante dessa realidade t ive curiosidade 

de aprofundar os estudos sobre os condicionantes do contexto social 

potencial izadores do r isco de reiteração da violência sexual contra cr ianças 

e adolescentes.  

As estatíst icas sobre os abusos sexuais podem revelar a incidência 

desse t ipo de violência, mas a realidade que vivenciei na prát ica revelou 

nuances extremamente relevantes. O atendimento (ou a falta de) prestado 

pelo Projeto Acorde indicou a situação de muitas cr ianças e adolescentes 

que têm seus direitos violados no contexto famil iar e cont inuam sendo 

vit imadas também pelo poder público, quando este não dispõe de uma 

estrutura adequada para atender a essa demanda, mesmo a lei lhe 

imputando o dever de protegê-las. Para agravar a si tuação, é comum os 

casos já denunciados reincidirem, às vezes, acrescidos de outras formas de 

violência, ainda mais graves.  

É verdade que, ao dar garant ias à população infanto-juveni l de ser 

tratada com respeito, dignidade e l iberdade, a Lei 8069/1990 – que cria o 

Estatuto da Criança e do Adolescente - torna-se um modelo ét ico para a 

sociedade. Contudo, essa garant ia expressada em lei comumente se revela 

violada, ou pela ação de um agressor ou pela inefic iência do poder públ ico, 

que não executa plenamente polí t icas públ icas de proteção integral às 

cr ianças e adolescentes vít imas de violência.   

Diz Nogueira (1993) que o princípio da garant ia pr ior itár ia18 de direi to 

consiste na pr imazia da cr iança e/ou adolescente, ví t ima de qualquer forma 

                                                            
17 Con fo rme dados  do  Progr ama Sen t i ne la ,  no  f i na l  de  2004 ,  80 famí l i as  es tavam à  espera  para  
a tend imento  no  Pr o je to  Acorde .  Mu i tas  aguar davam há  ma is  de  3  anos  para  r eceber  
acompanhamen to ,  o  que  pode  causar  sé r ios  danos  ( f í s i cos  e  emoc iona is )  à  v í t ima .  No per íodo  de  
2000  a  2004 ,  poucas  famí l ias  fo ram inser idas  no  ac ompanhamen to  pr es tado  pe lo  re fe r i do  Pr o j e to  
(em méd ia  25) .  Dos  que  aguar davam acompanhamen to ,  g rande  par te  es tava  com represen tação  
jud i c ia l ,  execu tada  pe lo  M in is tér i o  Púb l i co  do  Es tado  de  San ta  Cata r ina ,  para  i nc lusão  no  
a tend imento  p r es tado  pe lo  Pr o je to  dev ido  a  g rav idade  da  s i t uação  das  famí l i as .  No  en tan to ,  as  
represen tações  j ud i c ia i s  não  v inham sendo  cumpr i das  dev ido  à  j us t i f i ca t i va  apresen tada  pe la  
Pre fe i tu ra  de F lo r i anópo l i s  de  não  te r  cond ições  f i nance i ras  e  es t ru tu ra is  para  a tender  a  demanda 
repr im ida.  No  Pr ograma SOS Cr iança ,  em méd ia ,  830  denúnc ias  aguar davam po r  a tend imento ,  a té  o  
ano  de  2004 ,  sendo  que  mu i tas  es tavam à  espera  po r  a tend imen to  desde  2000 .  Po r  esse  mot i vo ,  a  
Pre fe i tu ra  de  F lo r i anópo l i s  r esponde a  Inquér i to  C i v i l  Púb l i co  (Númer o  03 /2002)  perpet r ado  pe la  
Promotor ia  Púb l i ca  da  In fânc ia  e  da  Juven tude .  
18 A  Cons t i t u i ção  Federa l ,  a r t i go  227 ,  par ágra fo  4 º,  es tabe lece sob re  a  pun ição  em caso  de  abuso ,  
v i o lênc ia  e  exp lo ração  sexua l  de  c r i anças  e  ado lescen tes .  O  Es ta tu to  da  Cr iança  e  do  Ado lescen te  
es tabe lece  a  gar an t i a  dos  d i re i t os  fundamen ta i s  da  c r iança  e  do  ado lescen te  em seu  ar t i go  5º.  No  
a r t i go  13º d isco r re  sobre  os  casos  de  maus- t ra tos  e  do  pape l  do  Conse lho  Tu te la r .  Sob re  o  d i re i t o  
da  c r i ança  e  do  ado lescente  à  i nv io lab i l i dade  há  garan t i as  expr essas  no  ar t i go  17 º.  O  ar t i go  18º d i z  
respe i to  à  responsab i l idade  da  soc i edade  pe lo  bem-es ta r  da  c r i ança  e  do  ado lescen te .  No  a r t i go  
87º encont r amos  o  d i re i to  da  c r i ança  e  do  ado lescen te  v i t im izado  te r  acesso  aos  serv i ços  de  
ass is tênc i a  e  p ro teção  espec ia i s .  No  a r t i go  130º o  Es ta tu to  garan te  o  a fas tamento  do  agressor  da  
morad ia  comum.  Os  ar t i gos  150º e  151º d i spõem sob re  os  r ecursos  para  con t r a ta r  e  mante r  equ ipe  
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de violência, de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

Elas devem ter pr ior idade no atendimento dos serviços públ icos ou de 

relevância públ ica, a preferência na formulação e na execução das polí t icas 

sociais assim como na dest inação privi legiada de recursos públ icos para as 

áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. Contudo, a 

real idade mostra-se perversa e vai de encontro à proposta de um 

atendimento ideal.  Não havendo programas e projetos que atendam a todos 

os usuários, a ação do poder públ ico volta-se para a ef icácia inst i tucional 

nos moldes de escolhas racionais, baseadas em cri tér ios selet ivos para a 

inserção em programas sociais.  Dessa forma, os “árbitros da vida social“  

(MITJAVILA, 2002) conduzem os atendimentos de forma a excluir  e não 

incluir,  mantendo uma lógica reducionista e fragmentada, colocando as vidas 

das cr ianças e adolescentes em risco. 

Part indo do pressuposto de que o abuso sexual incestuoso é sempre 

uma experiência devastadora para a vít ima e que nessa dinâmica é nít ida a 

existência de um “pacto de si lêncio” e todas deveriam receber atendimento 

sistemático para garant ir  a ruptura desse “complô”,  direciono meu olhar 

como pesquisadora para essa problemática, que serviu de fundamento para a 

elaboração da presente dissertação. O resultado desse estudo foi dividido 

em três capítulos, que apresento a seguir.   

No pr imeiro capítulo volto minha atenção para os aspectos relat ivos ao 

fenômeno do “r isco” e à vulnerabi l idade no contexto abusivo. Primeiramente 

aponto algumas contr ibuições que descrevem como a categoria “r isco” vem 

sendo discut ida por diferentes autores ao longo de um determinado período. 

Na seqüência, ref l i to sobre essa categoria no contexto famil iar abusivo.  

Nesse momento, contextual izo as var iáveis - vulnerabi l idade, fatores de r isco 

e de proteção  -  presentes no contexto famil iar abusivo e discuto como a 

presença ou a ausência destas é relevante e pode potencial izar a reiteração 

da violência sexual.  Ainda nesse capítulo procuro privi legiar a questão da 

dinâmica sexual incestuosa, estabelecendo nexos entre o abusador, a vít ima, 

as pessoas conviventes e os r iscos envolvidos nesse contexto. Para tanto, 

foram de contr ibuição decisiva os aportes de Furniss (2002) e Perrone; 

Nannine (1998). Busquei também, de maneira breve, levantar algumas 

questões relat ivas ao processo de construção dos direitos e da proteção de 

                                                                                                                                                                                          
i n ter pro f i ss iona l  e ,  po r  f im ,  o  a r t i go  254º apon ta  par a  o  deve r  de  denunc iar  casos  cons ta tados  de  
maus- t ra tos .  
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crianças e adolescentes vít imas de violência e como isso se interpõe na 

dinâmica famil iar abusiva. 

No segundo capítulo reescrevo as histórias das treze famíl ias 

anal isadas nessa pesquisa. De forma sintét ica, mas não deixando de 

pr ivi legiar aspectos relevantes da dinâmica incestuosa, apresento os relatos 

técnicos transcr itos nos prontuários, buscando fazê- lo de forma a dar uma 

noção temporal e lógica a todos os casos. Juntamente com os resumos 

apresento os gráf icos do período de atendimentos no SOS Criança, do tempo 

que a famíl ia tramitou no Conselho Tutelar e do tempo de espera para iniciar  

o acompanhamento no Projeto Acorde, assim como do tempo que a famíl ia 

esteve em acompanhamento, até o f inal da pesquisa. 

No terceiro capítulo descrevo o processo de aproximações que 

estabeleci para a construção metodológica da pesquisa. Relato o processo 

de coleta de dados, como extraí e agrupei as informações dos prontuários 

selecionados para a pesquisa e, a part ir  daí, como estabeleci os eixos 

norteadores da pesquisa e, conseqüentemente, a escolha das categorias e 

subcategorias que julguei relevantes para a análise, que é apresentada em 

seguida, no mesmo capítulo. 

Por f im, apresento as considerações f inais apontando os aspectos 

mais importantes levantados com a pesquisa real izada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 CAPÍTULO I  -  Risco e Vulnerabil idade - variáveis do contexto  

   familiar abusivo. 

 

1.1 As concepções sobre o Risco 
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 É no Talmud19
,  l ivro sagrado escri to pelos rabinos judeus entre os anos 

200 e 500 dC, que se encontra a mais ant iga ci tação conhecida sobre a 

ut i l ização do termo r isco20,   relacionado à tomada de decisões.  

 Já a noção matemática de r isco, de acordo com os estudos real izados 

por Bernstein (1997, apud GOLDIM, 2001, p.1) é relat ivamente recente na 

histór ia da humanidade. O conceito foi  elaborado por Blaise Pascal,  em 

1654, fruto de suas correspondências21 com o grande matemático Pierre de 

Fermat. Em 1654, Pascal foi  v iver no Mosteiro de Port-Royal.  Ao se dedicar 

à vida rel igiosa, juntamente com outros monges, publ icou um l ivro 

denominado: “Lógica ou a Arte de Pensar”.  Nesse l ivro, vár ios autores 

agregaram a noção de valor à probabi l idade do r isco. Os autores escreveram 

que “o medo do dano deveria ser proporcional, não apenas à gravidade do 

dano, mas também à probabi l idade do evento” (Idem).  

 Goldim (2001) af irma que, segundo o Bioethics Thesaurus  (1995), o 

r isco é caracterizado como sendo a probabi l idade de ocorrência de um 

evento desfavorável .  Já Cox (200?, apud GOLDIM, 2001) caracter iza o r isco 

em saúde como sendo o perigo potencial de ocorrer uma reação adversa à 

saúde das pessoas expostas a ele.  

 A def inição de r isco, para Goldim (2001), envolve uma variedade de 

medidas de probabil idades, incluindo aquelas baseadas em dados 

estatíst icos ou em julgamentos subjet ivos. 

 Ayres (2002), ao fazer uma digressão et imológica da construção 

semântica do vocábulo “r isco”,  aponta que as suas or igens são obscuras. Na 

l íngua portuguesa, por exemplo, sua or igem parece estar associada à 

palavra “resecare”,  que signif ica “cortar separando, remover” (CUNHA, 1982, 

apud AYRES, 2002, p. 204), ou à palavra “r isco”, der ivada do espanhol,  

signif icando “penhasco alto, escarpado” (FERREIRA, 1986, APUD AYRES, 
                                                            
19 Nes te  l i v r o  encon t r a- se  um rac ioc ín io  sobre  a  leg i t im idade  ou  não  de  um homem separ ar -se  de  
sua  mu lher ,  pe la  suspe ição  de  que  e la  poder ia  te r  t i do  re lações  sexua is  antes  do  casamen to .  Os  
rab inos  e l abor ar am a  sua respos ta  baseando- se  no  con jun to  das  a l t e rna t i vas  poss íve is  ( te r  t i do  ou  
não  r e lações  e  te r  s ido  com o  p rópr io  mar ido  ou  com ou t ro  homem) .  Com base  nes tas  
poss ib i l i dades  es tabe leceram que  o  mar ido  não  poder ia  se  separa r  de  sua  esposa,  po i s  as  chances  
a  seu  favor  e ram menor es  que  as  da  esposa .  O  cá l cu lo  de  p robab i l i dades  a inda  não  ex i s t i a  nessa  
época .  ( GOLDIM,  2001 ,  p .1 )  
20 De f i n ições  pa ra  r i sco ,  segundo o  d i c i oná r io  Michae l i s  -  Moder no  D ic ionár io  da  L íngua  Po r tuguesa .  
“R is . co  2  sm ( i ta l  r i sch io )  Poss ib i l i dade  de  per igo ,  i ncer to  mas  p rev i s í ve l ,  que  ameaça  de  dano a  
pess oa  ou  a  co i sa .  O  r i sco  é  a lgo  que  es tá  p resen te  o  tempo todo  em nossas  v i das .  Ex i s tem vár ios  
t i pos  de  r i scos  que  cor remos . ”  D isponíve l  em:  www.c r ed i to r i s co .com.br /new/ r i sco .asp .  Acesso em 
01 .11 .2005 .  
21 Segundo  Go ld im  ( 2001 ,  p .1 ) ,  “es ta  t roca  de  i n for mações  t i nha  por  ob je t i vo  r esponder  a  uma  
ques tão  co locada  por  Pacc io l i ,  cer ca  de  duzen tos  anos  an tes ,  sob re  como se  d is t r i bu i r i am as  f i chas  
de  um j ogo  in te r r ompido  en t re  duas  pessoas .  Es ta  d i scussão  fo i  p ropos ta  a  Pasca l  pe lo  Cava le i ro  
de  Méré ,  um nobre  que  gos tava  de  j oga r  e  apos ta r ,  mas  quer ia  te r  ma is  ce r teza  sobr e  as  suas  
poss ib i l i dades  de  ganhar  e  perder ” .  
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2002, p. 204). Essas or igens transmitem a idéia de perigo, ameaça. 

Invest igações feitas por Almeida (1992, apud AYRES, p. 204) remontam à 

Idade Média e associam a palavra r isco à l inguagem náutica “recife, 

escolho”,  penhasco capaz de cortar cascos de navegações, relacionando-o à 

idéia de per igo oculto ou ameaça potencial.  A palavra “r isco” também pode 

ter sido der ivada do vocábulo “rozik”,  do persa, signif icando dest ino, fardo 

(BÜKING, 1994, apud AYRES, 2002, p. 204). No alemão, o termo “r isco” 

estava associado à “ousadia e coragem”. Na Inglaterra, no século XVII, 

parece que o termo r isco foi  introduzido no contexto dos jogos de apostas. O 

signif icante “r isco” ter ia passado, então, a um contexto propriamente 

estatíst ico, incorporando a noção de perigo. Esse sent ido com o jogo, 

associado a correr per igo desaf iando o dest ino,  

  pode ser percebido,  por outro lado,  no modo como, ainda hoje,  os 
  juízos de r isco atr ibuídos a fatores,  comportamentos,  modos de v ida,  
  impl icam uma sér ie de responsabi l ização indiv idual,  de culpabi l idade 
  pelas eventuais perdas ocasionadas por certos desaf ios ao  dest ino 
  (LUPTON, apud AYRES, 2002, p.  204).  

 

Pauli lo (1998), a exemplo de Ayres, também discorre sobre as 

diferentes épocas em que a categoria “r isco” foi  sendo construída e aponta 

igualmente para o século XVII como o período em que esse conceito ter ia 

aparecido. Douglas22 (1994 apud Paul i lo,  1998, p. 13) acrescenta que, 

quando esse conceito se evidenciou, seu signif icado estava relacionado à 

“probabil idade da ocorrência de um evento combinado com a magnitude das 

perdas e ganhos que delas resultassem” (Idem, p.13).  No século XVIII,  a 

relação do r isco com a probabi l idade foi  estendida “à cobertura de seguros 

para o comércio marít imo”.  

Já no século XIX o r isco estava associado à economia, para se fazer 

cálculos relat ivos a invest imentos, objet ivando-se, assim, estabelecer quais 

os custos e os benefícios de tais apl icações. Mais recentemente, contudo, o 

conceito de r isco perdeu a noção inicial  e passou a ser associado à idéia de 

perigo. Assim, diante de tantas incertezas vivenciadas no mundo atual,  seria 

necessário um vocábulo jurídico comum para l idar com os inúmeros 

problemas dessa época. Por isso Paul i lo (1998, p. 14),  cotejando Douglas 

(1994), diz que “o termo r isco é a palavra que melhor se ajusta à nova 

cultura global dos tempos modernos na medida em que supre as demandas 
                                                            
22 Usamos  fon tes  secundár ias  par a  esc rever  sobre  o  r i s co ,  po is  não  nos  fo i  poss íve l  o  acesso às  
fon tes  b ib l i og rá f i cas  p r imár ias .  Es tas  fon tes  não  cons tavam do  acervo  da  b ib l i o teca  cen t ra l  da  
UFSC e ,  a l ém d isso ,  nosso  acesso  ao  seu  ac er vo  fo i  l im i tado  dev ido  à  g reve  das  un i ve rs idades  
federa i s  no  per íodo  da  e labo ração  des ta  D iss er tação .  
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polí t icas e colet ivas de um mundo mais amplo [ . . . ]  r iscos altos s ignif icam 

hoje muito per igo” (Pauli lo,  1998, p. 14).  

 Ayres (2002), ao escrever23 sobre as impl icações do conceito 

epidemiológico de r isco, retoma algumas questões para compreender como 

essa construção teór ica foi sendo elaborada. O autor enfat iza que não 

encontrou fontes suf icientes que recuperassem a historicidade do processo 

de emergência desse conceito. Contudo, buscou recuperar e trazer à cr i t ica 

intersubjet iva um conjunto de informações históricas e epistemológicas que 

se relacionasse ao processo de emergência e formalização do conceito em 

discussão. Com relação ao conceito epidemiológico de r isco, o resgate 

histór ico mostrou-se mais dif íc i l .  Sobre o r isco e a epidemiologia moderna, 

resume o autor,  reina um completo si lêncio (AYRES, 2002). Ainda assim, o 

autor busca resgatar,  numa l inha cronológica temporal24,  como o conceito do 

r isco foi  se estruturando na área da saúde colet iva. O autor expressa que o 

processo de construção da epidemiologia moderna e da formalização do 

conceito de r isco poderia ser resumido à expressão “tecnicopragmatismo”.  

Esse tecnopragmatismo, enfatiza o autor,  correspondeu a concepções 

relacionadas a fenômenos epidêmicos em que o conhecimento transitou 

entre teorias general izadoras a uma intenção pragmática, sendo apl icadas a 

situações da prát ica prof issional (AYRES, 2002). 

 As pr imeiras referências relacionadas ao discurso epidemiológico 

moderno e seu conceito de r isco foram ident if icadas no f inal do século XIX e 

intensif icaram-se nas primeiras duas décadas do século XX. O saber 

epidemiológico passou a ser concebido como uma ciência quando, em 

meados do século XIX, vinculou-se ao espaço públ ico da saúde, graças à 

compreensão de se relacionar causalmente os fenômenos orgânicos e extra-

                                                            
23 Ayr es  (2002 ) ,  baseando-se  em uma concepção  c r í t i ca ,  t eo r i za  sobre  a  compr eensão  de  
emergênc ia  h i s tór i ca  e  imp l i cações  p rá t i cas  do  conce i to  ep idemio lóg ico  de  r i sco .  As  r a ízes  dessa  
conc epção  par tem das  expe r i ênc ias  ( teó r ica  e  pr á t i ca )  da Saúde Co le t i va ,  ou ,  ma is  par t i cu la r mente ,  
da  Medic ina  Soc ia l .  Par t i ndo  dessa  pe rspec t i va  o  au to r  busca  cons t ru i r  uma c r í t i ca  h is tó r i co-
ep is temo lóg ica  da  ep idemio log i a  do  r i sco ,  po is  ob je t i va  con t r i bu i r  teor icamente  sobre  o  assun to  “e ,  
por  ou t ro  l ado ,  [ . . . ]  t omar  c omo seu  ob je to  uma c iênc ia  fundamen ta l  nas  concepções  e  p rá t i cas  
san i tá r i as  con temporâneas”  ( I dem) .  Essa  concepção  c r í t i ca  es t r u tu ra -se  par t i ndo  de  uma  
in ter rogação  sobr e  “quan to ,  e  de  que  modo ,  o  r ecen te  parad igma do r i sco ,  na  i n t im idade  de  s ua  
tess i tu r a  c ien t í f i ca ,  es tá  em s in ton ia  e /ou  tensão  com o  sen t ido  i ns t rumenta l  assum ido pe la  
fo rma l i zação  do  saber  ep idem io lóg ic o”  ( I dem,  p .  20) .  
24Não i remos  nos  apro fundar  no  resgate  h is tó r i co- tempora l  acerca  da  ep is temo log ia  da  
ep idemio log ia ,  rea l i zado  pe lo  au to r ,  po is  mu i tas  ques tões  ap resen tadas  r emetem e  são  de  i n te resse  
da  med ic i na ,  vo l tadas  à  saúde  co le t i va .  Con tudo ,  nos  apr opr iamos  de  a lgumas re f l exões  
conc lus i vas  do  au tor  para  contex tua l i za r  como a  concepção  do  r i sco  fo i  sendo  cons t r u ída  na  á r ea  
da  saúde  púb l i ca  e  como esses  conce i tos  podem t raduz i r  a  noção  do  r i sco  como per igo ,  na  ár ea  da  
v i o lênc ia  con t ra  c r i anças  e  ado lescen tes ,  levando  em con ta  a  necess idade  de  ass oc iá - l os  ao  
con tex to  e  a  va r iáve i s  i nd i v idua is ,  cu l tu r a i s  e  co le t i vas  envo lv idas .  



 22 

orgânicos da saúde, subordinado a apreensão do segundo pelo primeiro. 

 Assim, diz o autor,  

a ênfase do conhecimento e intervenção relat ivos aos fenômenos da 
saúde públ ica passou,  em suma, a dir ig ir -se ao evento patológico 
val idando-se objet ivamente na dimensão indiv idual  e natural  do 
adoecimento e vol tada para a intervenção di reta sobre a cadeia de 
t ransmissão das doenças,  especialmente após o advento da 
bacter io logia (Idem, p.  28).  

 

Em meados do século XX, contudo, observou-se uma nova concepção 

sobre a dimensão colet iva da saúde públ ica. No contexto do capital ismo 

industr ial  e f inanceiro e sob a inf luência racional tecnocrata do momento 

pós-guerra, o “causal ismo de base biológica, e todo o t ipo de determinação 

natural ista dos fenômenos, é superado por associações probabil íst icas de 

natureza causal,  t razidas no conceito de r isco” ( Idem, p. 28).  Desta forma, 

part indo da noção probabi l íst ica, o paradigma do r isco “abriu uma sér ie de 

novas e relevantes possibi l idades para o conhecimento epidemiológico e 

para as suas relações com a medicina, de um modo geral” .  Ao fazer isso, “a 

epidemiologia aprofundou proporcionalmente o sent ido ‘redutor ’ de sua 

leitura sobre o espaço públ ico da saúde” (Idem, p. 29).  Diz o autor que, se 

hoje existe um saber em saúde, é devido “à penetração cientí f ica e ef icácia 

prát ica do conceito de r isco” (Idem). 

Doravante, Ayres (2002) sal ienta que o conceito de r isco, ainda 

desempenhando um papel bastante peri férico, tem suas pr imeiras 

referências associadas ao contexto da epidemiologia da const i tuição25.  Essas 

referências estavam l igadas aos fenômenos epidêmicos, “entendidos como 

expressão de part icular idades histórico-geográf icas determinantes de 

condições insalubres, gerais ou específ icas” (AYRES, 2002, p. 292). A 

construção conceitual,  nessa fase, af irma que o caráter do r isco é 

“basicamente descr it ivo e é quase sempre indiretamente quantif icado” 

( Idem).  Logo, sua signif icação “aponta para a condição objet iva de sujeição 

de grupos populacionais a epidemias específ icas ou a experiências 

desfavoráveis à saúde em geral” ( Idem). Para esse período foi  adotado o ano 

de 1872, como marco inicial,  por ter sido um ano que representou o processo 

de modernização e inst i tucional ização da saúde pública norte-americana.  

No segundo período, (1930 - 1945), a epidemiologia moderna assumiu 

um caráter mais voltado às ciências biomédicas, “estabelecendo uma 

                                                            
25 Ayres  (2002)  pon tua  em seu  l i v ro  os  t rês  conce i tos  para  pensar  a  ep i demio log ia  do  r i sco.  São  
e les :  a  ep idemio log i a  da  cons t i tu ição ,  a  ep idemio log ia  da  expos ição  e a  ep idem io log ia  do  r i sco.  
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intermediação teórica entre as ciências relat ivas aos processos patológicos 

orgânicos e os comportamentos colet ivos dos fenômenos de saúde” (Idem, p. 

293). Nesse momento, a epidemiologia moderna26 é concebida como 

epidemiologia da exposição,  e o discurso acerca do r isco assume um lugar 

mais destacado,  

vindo a const i tu ir  um conceito essencialmente anal í t ico,  refer ido às 
condições de suscet ibi l idade indiv idual  determinantes do 
comportamento epidêmico das doenças infecciosas.  O r isco aqui  já 
não qual i f ica,  portanto,  uma condição populacional ,  mas indica uma 
relação determinada entre fenômenos indiv iduais e colet ivos.  (AYRES, 
2002,  p.  293).  

 

Esse período correspondeu a uma importante cr ise econômica e social  

mundial e, paralelamente, observou-se uma vital ização e fortalecimento das 

prát icas médico-sociais (Idem).  

A part ir  da I I  Guerra Mundial um novo marco se instaura. Surge a 

epidemiologia do r isco .  Esse conceito assume a central idade do discurso 

epidemiológico da época. Nessa fase, a val idade dos enunciados da 

epidemiologia está vinculada ao conhecimento produzido pelas “ciências 

biomédicas, ao mesmo tempo em que se expande grandemente à validade de 

suas interferências observacionais” ( Idem). Esse momento é compreendido 

entre a Segunda Guerra Mundial e o ano de 1965. Desta forma, o r isco passa 

a assumir  um papel especulat ivo e imediatamente quanti f icado. Assim, 

o conceito passa a designar  chances probabi l ís t icas de 
suscet ibi l idade,  at r ibuíveis a um indivíduo qualquer de grupos 
populacionais,  part icular izados,  del imitados em função da 
exposibi l idade a agentes (agressores ou protetores) de interesse 
técnico ou c ientí f ico” ( Idem, p.  294).  

 

Desse momento histór ico em diante o conceito de r isco formulado até 

então superou o anterior que o atr ibuía à suscet ibi l idade individual.  O r isco 

passa a estar associado à exposibi l idade a determinados agentes. Esse 

período foi marcado por uma intensa expansão inst i tucional da 

epidemiologia, embora, “nas prát icas da saúde pública, vive-se um período 

de grandes contradições, conf l i tos e polarizações, no qual se observa um 

marcante ref luxo das abordagens médico-sociais” ( Idem, p. 294). Diferentes 

signif icados sobre o r isco foram sendo construídos ao longo do tempo, e 

veri f icou-se que a maioria deles aponta para uma “estreita aproximação com 
                                                            
26 O  au to r  lembra  que  “a  emergênc ia  do  d iscurso  do  r i sco  é  i nd i ssoc iáve l  do  apro fundamento  dos  
p r inc íp ios  ind i v idua l i s tas  e  tecnopragmat is tas  que  es tão  nas  ra í zes  da  Modern idade ,  e  que  t i ve r am 
um acen to  pecu l i a r  nos  EUA”  (AYRES,  2002 ,  p .  239) .  
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o ato ou efeito de um sucesso incerto e potencialmente indesejável” (AYRES, 

2002, p. 203). 

No decorrer dos tempos o termo “r isco” passou a fazer parte de 

diversos domínios, como “a epidemiologia, a tecnologia, o meio ambiente, o 

direi to, a gestão de problemas sociais” ( Idem, p.14),  tendo sido absorvido no 

discurso do homem comum, fazendo parte de seu cot idiano. Para entender 

como se desenvolveu esse processo, Pauli lo (1998, p. 15) ci ta três campos 

discursivos sobre o conceito de r isco, anal isados por Almeida Fi lho (1992). 

Esses campos se dividem entre o “discurso social comum, o discurso 

epidemiológico27 e o discurso técnico da cl ínica”.  O termo r isco, no primeiro 

campo, está relacionado a um “evento danoso ou perigoso”, conforme tem 

mostrado a experiência diária das pessoas leigas. Mas o conceito de r isco, 

conforme o segundo campo pode, também, ser ambíguo e instável,  

s ignif icando per igo e possibi l idade. No terceiro campo, o r isco tem relação 

com a exposição a determinadas situações e todos os seus conceitos e 

def inições recebem inf luência do momento histórico em que são estudados.  

 Douglas (1994, apud Paul i lo,  1998, p. 20),  part indo de uma 

perspect iva antropológica, sugere que nenhum r isco pode ser considerado 

de forma isolada. “Na prát ica, decisões part iculares sobre r iscos possíveis 

são tomadas a part ir  de comparações com outros r iscos possíveis e seus 

resultados, posit ivos ou negativos”.  De maneira geral,  a percepção de um 

determinado r isco tem sido tratada como se fosse a resposta para milhões 

de indivíduos part iculares sem levar em conta outras var iáveis. Mas, para 

Pauli lo (1998), a escolha individual racional desconsidera as relações 

existentes entre as pessoas. Logo, esse paradigma, aponta a autora, 

apresenta uma falha, pois considera “a percepção do r isco como uma 

resposta culturalmente compart i lhada e, com isto, abstrai a questão 

part icular do r isco do conjunto de elementos que o envolvem” (Idem, p.20).  

Dessa forma, três elementos são apontados, pela autora, para 

compreender o r isco: (1) a hierarquia que os r iscos assumem na vida das 

pessoas, (2) a questão da intersubjet ividade nas tomadas de decisões e (3)  

o contexto. Assim, os r iscos têm relação com a cultura e para anal isá- los é 

                                                            
27 R i sco ,  de  acordo  com a  Reso lução  do  Conse lho  Nac iona l  de  Saúde ( CNS)  196 /96 ,  é  a  
poss ib i l i dade  de  danos  à  d imensão  f í s i ca ,  ps íqu ic a ,  mor a l ,  i n te lec tua l ,  soc ia l ,  cu l tu ra l  ou  esp i r i t ua l  
do  ser  humano .  O  ter mo r i sco  re fe re -se  à  p robab i l i dade  de  um even to  i ndese jado  ocor r er .  Do  ponto  
de  v i s ta  ep idem io lóg ico ,  o  te r mo  é  u t i l i zado  para  de f i n i r  a  p robab i l i dade  de  que  ind i v íduos  sem uma 
cer ta  doença ,  mas  expos tos  a  de ter minados  fa to res ,  adqu i ram es ta  mo lés t ia .  Os  fa to res  que  se  
assoc iam ao  aumen to  do  r i sco  de  se  con t ra i r  uma doença  são  chamados  fa to res  de  r i sco .  
D i spon íve l  em:  www. inca .gov.b r  Acesso  em 9 /11 /2005 .  
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preciso ter fundamentos teór icos que remetam à compreensão das questões 

culturais nas quais os r iscos estão sendo discut idos. Também é preciso levar 

em consideração expressões de cautela, prudência, negl igência ou mesmo 

ousadia, que têm relação com r iscos. Esse contexto remete para a anál ise 

do r isco, nos nossos dias, e encontra-se int imamente l igado à anál ise da 

sociedade contemporânea, que marcada por profundas transformações e 

incertezas traz a possibi l idade do domínio sobre os per igos inerentes dessa 

época, através da tecnologia e, ao mesmo tempo, traz a possibi l idade de 

r iscos fatais ocorrerem. Dessa forma, “a dimensão das conquistas se iguala 

à dimensão dos r iscos, o imaginário de agora comporta temores” que podem 

afetar a vida do homem, provocando o seu desaparecimento, e ao mesmo 

tempo, pode ser provocado por ele mesmo (BALANDIER 1994, apud 

PAULILO, 1998, p.24).   

Nessa perspect iva, Giddens (1991) descreve o perf i l  de r isco 

específ ico desta época. Revela que a intensidade do r isco é certamente o 

elemento básico no aspecto ameaçador das circunstâncias específ icas da 

modernidade. Salienta que  

a possibi l idade de guerra nuclear,  calamidade ecológica,  explosão 
populacional incontrolável,  colapso do câmbio econômico global ,  e 
outras catástrofes globais potenciais,  fornecem um hor izonte 
inquietante de per igos para todos (GIDDENS, 1991, p.  127).  

 

Entre os perf is do r isco, traçados pelo autor, este enfat iza que a 

maioria dos perigos vivenciados colet ivamente é conhecida pelo grande 

públ ico e é até mesmo superável. Entretanto, os perigos inerentes ao mundo 

pr ivado das famíl ias ainda são parte do “segredo famil iar”,  o que os torna, 

prat icamente, insuperáveis. Contudo, Giddens (1991) aponta para a forma 

como as pessoas convivem com os r iscos. Para saber conviver com riscos e 

situações absurdas e fora de controle, normalmente as pessoas reagem de 

maneiras diferentes. Algumas se adaptam a si tuações de r isco para poderem 

sobreviver e, outras, apresentam reações que incluem expressões de 

ot imismo, pessimismo e engajamento em movimentos sociais na luta contra 

determinado r isco.  

 Além da relação do r isco com os per igos inerentes do mundo moderno, 

o termo r isco também pode relacionar-se com doenças ou com at itudes 

voluntár ias, como a exposição a eventos e esportes radicais, desaf ios acima 

do l imite humano e outros perigos relacionados (PAULILO, 1998). 
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As def inições e conceitos acerca do termo r isco vão sendo construídos 

no âmbito de um determinado contexto histórico e, dependendo do lugar, 

podem se diferenciar simultaneamente. Logo, ao analisá- los assim, devemos 

compreendê-los e contextual izá- los dentro de uma época, real idade e espaço 

no qual foram concebidos, para podermos melhor compreendê-los. 

Nas contr ibuições de Mit javi la (2002) encontramos também importantes 

variáveis com relação ao fenômeno do r isco. A categoria “r isco” pode estar 

associada a uma construção social (concepção sociológica) ou estar 

relacionada às complexas relações estabelecidas com o conhecimento 

técnico-cientí f ico. Para a autora, o r isco também pode estar associado à 

probabi l idade ou ao perigo, ou seja, é uma construção mental no primeiro 

caso, e uma ameaça real,  no segundo. Tanto numa como noutra percepção, 

o indivíduo converte-se em alvo pr iv i legiado das novas tecnologias de 
gestão da v ida social  [ . . . ]  A medida que o poder se torna mais 
anônimo e mais funcional ,  aqueles sobre os quais é exerc ido tendem 
a ser mais fortemente indiv idual izados [ . . . ]  por meio da v ig i lância e de 
observação padronizadas” ( Idem, p.  138).  

 

Ao mesmo tempo, relata a autora, há uma tendência de se 

responsabil izar o indivíduo por condutas de r isco (est i los de vida) e, por 

outro lado, observa-se que o indivíduo passa a não ter controle sobre os 

r iscos provenientes do meio ambiente. Nesse contexto, 

[ . . . ]  a indiv idual ização dos r iscos supõe o desenvolv imento de 
técnicas para inc i tar,  or ientar,  informar e controlar  os indivíduos e as 
famíl ias a respei to das chances de ocorrência de acontecimentos 
indesejáveis [ . . . ] .  Nesse sent ido, em nome dos r iscos,  os árbi t ros da 
v ida social  podem just i f icar intervenções di r ig idas a v ig iar,  or ientar,  
controlar,  julgar e,  ainda,  punir os indivíduos e os setores da 
população que não conseguem construi r  – ou que opõem resistência à 
construção de – est i los de vida saudáveis ou corretos” (MITJAVILA,  
2002,  p.  139).  

 

Por isso, no desenvolvimento do r isco como disposit ivo arbitral  a sua 

característ ica passa a se relacionar à capacidade de operar em “termos 

auto-referidos”, ou seja, 

 o acesso dos setores pobres urbanos aos serv iços e à assistência 
social  passa a ser determinado,  não em função das necessidades,  
di rei tos ou demandas presentes e imediatamente observáveis,  e s im 
em função, unicamente,  da probabi l idade de,  no futuro,  apresentarem 
problemas específ icos (MITJAVILA, 2002,  p.  140).  
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Assim, o que se aval ia, aparentemente, com relação a decisões e 

intervenções que afetam a vida dos indivíduos “não é simplesmente o que 

acontece e sim a probabi l idade de que alguma coisa possa acontecer” ( Idem, 

p. 132). Contrar iamente, em algumas situações atendidas pelos Órgãos de 

Proteção, não é levado em conta as evidências probabi líst icas de que 

alguma coisa danosa possa acontecer às vít imas. Mesmo havendo fortes 

evidências e/ou a conf irmação da violência, algumas famíl ias aguardam por 

acompanhamento, f icando em l istas de espera. Em algumas aval iações 

técnicas, atr ibui-se alguns “cr i tér ios” para a inclusão das vít imas nos 

serviços prestados pelos Programas e Projetos públ icos, desconsiderando, 

assim, os reais per igos envoltos nessa dinâmica. Mesmo havendo a 

intervenção judicial  para que o acompanhamento se inicie o problema 

inst i tucional não é resolvido. Assim, os “árbitros da vida social” ,  ao 

estabelecerem cr itér ios de r isco para atender as demandas reprimidas -  

quando as atendem -,  estão, de certa forma, “ julgando” as famíl ias que não 

conseguem construir  est i los de vida aceitáveis ou corretos socialmente, 

conforme seus pré-julgamentos e, pode-se dizer, as punem por isso. 

Quando os Programas de Proteção estabelecem cr itér ios28 de r isco 

para atender demandas vulneráveis, arbitram sobre a vida das pessoas. 

Arbitram sobre quem tem direito de receber atendimento e quem não tem; 

arbitram sobre quantos vão ser atendidos e quantos esperarão por 

atendimento. Contudo, sabe-se que todos deveriam ser respeitados e 

protegidos, no que tange a direitos violados. 

 A esfera pública, responsável pela elaboração de polí t icas públ icas, 

não tem dest inado recursos suf icientes para o atendimento de toda a 

demanda, motivo pelo qual as equipes técnicas vêem-se obrigadas a 

estabelecer cr i tér io de elegibi l idade para atendimento.  

 Assim, a polí t ica públ ica/ inst i tucional leva à arbitragem  social,  

incluindo (raramente) e excluindo (constantemente) os usuários ao acesso a 

                                                            
28  A té  o  f i na l  de  2004  é  o  que  ocor r i a  com o  g rande  número  de  denúnc ias  que chegava  ao  Programa 
SOS Cr iança ,  ó rgão  de  p ro teção  da  Pre fe i t u r a  Mun ic ipa l  de  F lo r i anópo l i s  que  a tend ia  as  denúnc ias  
de  v i o lênc ia  (em média  são  120)  es tabe lecendo  c r i t é r ios  para  os  a tend imentos  das  mesmas.  O  
ó rgão  op tou  por  a tender  os  casos  de  v io lênc ia  sexua l ,  en tendendo  que  es te  t i po  de  v i o l ênc ia  
represen tava  maior es  r i scos  à  in tegr idade  da  v i t ima .  Con fo rme  re la tado  por  Rech  (2005 ,  p .  23 )  os  
c r i t é r ios  usados  pe lo  SOS Cr iança  par a  o  p ron to -a tend imen to  de  denúnc ias  l evavam em con ta  as  
“denúnc ias  envo l vendo  bebês  (a l tamente  vu lner áve is ) ;  l esões  f ís i cas  (ex i s tênc ia  de  ma ter ia l i dade  e  
necess idades  de  cu idado  de  saúde) ;  en t re  ou t ras  que  er am de f in i das  a  par t i r  das  denúnc ias .  Não  
ra ro ,  o  p lan tão  do  SOS Cr iança  pr ec i sava  ‘ esco lhe r ’  dent re  o  con jun to  de  denúnc ias  penden tes  a  
que  in fo rmava  ma io res  e l emen tos  de  r i sco  para  que  fosse  a tend ida ,  em de t r imen to  das  demais .  I sso  
ocor r i a  dev ido  ao  fa to  de  a  demanda de  denúnc ias  ser  super io r  à  capac idade  de  a tend imento  do  
serv i ço . ”  Já  os  c r i t é r ios  e leg idos  pe lo  Pro je to  Aco rde,  t ambém da  Pr e fe i tu ra  de  F lo r ianópo l i s ,   
i nc lu íam a  v i o lênc ia  f í s i ca  ‘ s eve ra ’ ,  o  abuso  sexua l ,  que  já  fo ra  con f i rmado,  e  a  exp lo ração sexua l .  
Con tudo,  a  demanda  também era  super io r  ao  número  de  pr o f i ss iona is  para  a tender  todos  os  c asos ,  
o  que  l evava  à  fo r mação  de  l i s ta  de  espe ra .  
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serviços e programas públ icos. Dessa forma, as polí t icas e os programas 

sociais de forma focalizada trabalham pela ót ica da racional ização da 

provisão de serviços. Logo,   

[ . . . ]  o que se deve t ratar,  num pr imeiro momento,  não são os 
indivíduos e s im os fatores,  as correlações estat íst icas entre esses 
fatores.  Trata-se de def in ir  dest inos homogêneos para indivíduos e 
setores de população que apresentam exposição a determinados 
r iscos (MITJAVILA, 2002,  p.140).  

 

Essa concepção é percebida não só na área da saúde, mas, também, 

na área da violência contra a cr iança e do adolescente, porém, com algumas 

ressalvas. Ainda que fossem traçados dest inos homogêneos para atender 

indivíduos e setores populacionais que estão expostos a determinados r iscos 

-  no caso, cr ianças e adolescentes que correm o r isco de serem abusadas 

sexualmente -,  os atendimentos baseados em cri tér ios de elegibi l idade de 

longe não têm dado conta de atender todas as denúncias que chegam aos 

Programas de Proteção. Além disso, o restante, ou seja, ví t imas que estão 

expostas a outras formas de violência (f ís ica, negl igência, psicológica) não 

são inseridas, de forma sat isfatór ia, nessas escolhas racionais. Essa 

situação desconsidera que esse segmento da população está exposto a 

vários outros r iscos que podem potencial izar a reiteração da violência 

sexual.  

Logo, no cerne desse modelo, baseado na ef ic iência e racional ização, 

o r isco passa a ser “fundamento para a provisão selet iva de serviços sociais”  

( Idem, p. 142). Ao trabalhar o r isco nessa perspect iva, o poder público, por 

meio de seus serviços sociais selet ivos, desconsidera os reais perigos a que 

as vít imas de violência sexual estão expostas.  

 O gerenciamento do r isco, de forma racional,  di f iculta o trabalho, as 

estratégias de enfrentamento e o combate da violência sexual.  “Quando o 

atendimento das ocorrências não f lui  como uma rede inst i tucional,  pode 

resultar num quadro de tensão entre as inst i tuições, gerando falhas de 

sintonia ou negl igência na atenção às necessidades que a situação requer” 

(RECH, 2005, p. 34). Essa si tuação dif iculta a proteção integral de cr ianças 

que têm seus direi tos violados. 

A temática sobre os r iscos envolvidos nas situações de violência 

sexual infanto-juveni l  precisa levar em conta os fatores de r isco e de 

proteção (se houver) a que as vít imas estão sujeitas. A anál ise do fenômeno 

do r isco, nessa área, encontra-se, assim, int imamente l igada à 
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vulnerabil idade dos sujeitos e, dessa forma, precisa ser contextual izada de 

acordo com a real idade estudada.  

Os fatores de r isco, medidos a part ir  da compreensão aprofundada das 

relações abusivas no contexto intrafamil iar,  podem permit ir  a construção de 

alguns indicadores, ou “variables de exposición”29,  que poderão dimensionar 

a gravidade dos r iscos envolvidos na si tuação. 

  A avaliação da dimensão do r isco no contexto abusivo tem permit ido 

conhecer quais as cr ianças e os adolescentes que têm maior probabi l idade 

de serem abusados sexualmente. Dessa forma, o reconhecimento dos  r iscos 

envolvidos nessa dinâmica famil iar, as si tuações de vulnerabi l idades a que a 

vít ima está sujeita, assim como  o conhecimento precoce de problemas 

intrafamil iares, são de fundamental importância para promover a proteção da 

vít ima e, conseqüentemente, a ruptura do ciclo da violência, garant indo-lhes 

os direi tos que lhes são devidos. Sobre essas ref lexões, i remos, na 

seqüência, problematizar algumas questões que julgamos relevantes.  

 

1.2 Vulnerabi l idade, fatores de r isco e de proteção. 

 

A idéia de r isco, de um modo geral,  pode ser definida como sendo “ la 

cont ingencia o probabil idad de sufr ir  daños, ya sean físicos, psicológicos o 

patromoniales, en forma no excluyente entre sí” (LAMBERTI et al l ,  2002, p, 

113). Para que crianças e adolescentes estejam correndo r isco é necessário 

que haja uma circunstância social resultante de uma dinâmica interat iva no 

seio de uma dita comunidade humana (Idem). Nessa dinâmica, alguns 

fatores são expressivos para o surgimento dos abusos sexuais.  A l i teratura 

(FURNISS, 2002), (BOUCHET et al l ,  1997), (AZEVEDO E GUERRA, 1989, 

2000), (BRINGIOTTI; LAMBERTI, 2002), (PERRONE; NANNINI, 1998), 

(GABEL, 1997), (LAMOUR, 1997) é acorde em apontar que os abusadores 

sexuais, normalmente, escolhem crianças vulneráveis para cometer a 

violência, como as mais novas, que dif ic i lmente falarão a outros; aquelas 

que normalmente sofrem zombarias de outras pessoas; as mais carentes 

porque será mais fáci l  conquistá- las ou as que são mais amigáveis com os 

adultos, o que contribui para o envolvimento agressor/vít ima (Lamour, 1997). 

Eles fazem essa opção e investem nesse t ipo de cr iança porque acreditam 
                                                            
29 Te rmo  u t i l i zado  por  In teb i  (2002)  re fe r i ndo-se  às  var iáve i s  de  expos ição  para  es tudar  os  fa to res  
de  r i sco  para  a  ocor rênc ia  da  v i o lênc ia  s exua l .  



 30 

que a violência sexual pode ocorrer e se perpetuar se suas vít imas forem 

frágeis, ignoradas pela famíl ia e desprotegidas. Algumas crianças que são 

pouco vigiadas, deixadas por sua própria conta e/ou que têm carências 

emocionais e afet ivas, são as mais vulneráveis e se tornam alvos fáceis de 

possíveis abusadores, os quais se aproveitam das carências das cr ianças, e 

de suas pulsões e desejos, para cometer o abuso  (BOUCHET et al l ,  1997) .  

Por analogia e a part ir  das contr ibuições de Pauli lo e Jeolás (2000), 

Pauli lo e Dal Bel lo (2002) e Pesce et al l  (1997), busquei estabelecer 

algumas relações entre suas ref lexões e os r iscos envolvidos no contexto 

famil iar abusivo, pr imando para uma melhor compreensão do fenômeno. 

Part indo do contexto da epidemia da Aids, e valendo-se da proposta de 

pesquisadores da saúde pública e das ciências sociais para a compreensão 

da vulnerabi l idade e do r isco, Paul i lo e Dal Bel lo (2002) enfat izam que o 

conceito de vulnerabi l idade, extraído do movimento de Direitos Humanos, foi  

desenvolvido por Mann (1992) e colaboradores para pensar a Aids no 

contexto da Saúde Públ ica30.  O termo vulnerabil idade que, inicialmente 

estava relacionado “à defesa dos direi tos de cidadania de grupos ou 

indivíduos fragi l izados jurídica ou poli t icamente, passou a ser ut i l izado nas 

abordagens analít icas, teóricas, prát icas e polít icas voltadas à prevenção e 

controle da epidemia” (PAULILO; DAL BELLO, 2002, p. 11).   Paul i lo e Jeolás 

(2000) apontam que alguns autores brasi leiros (AYRES, 1996; VILLELA; 

1996; PAIVA, 1996; AYRES, CALAZANS E FRANÇA JÚNIOR, 1998) têm se 

ut i l izado desse conceito visando ultrapassar concepções associadas a 

“grupos de r isco” e de “comportamentos de r isco”.  Esse conjunto de autores 

tem contr ibuído no sent ido de ref let ir  sobre o comportamento individual como 

sendo resultado das interações de múlt iplos fatores - sociais,  econômicos, 

culturais e polít icos -  e que, nem  sempre, está relacionado à vontade 

individual,  entendida enquanto domínio, cem por cento racional e consciente 

(PAULILO; JEOLÁS, 2000). A interferência desses fatores na vida das 

pessoas pode determinar a sua at i tude e a sua conduta, ampliando ou 

diminuindo as si tuações de r isco. Part indo desta compreensão a 

                                                            
30 Agude lo  (1997 ,  p .  55 -56)  a f i r ma que  o  tema  “ v io lênc i a”  (aqu i  re fer i ndo-se  a  todas  as  fo rmas  de  
v i o lênc ias  soc ia is )  t em s ido  ob je to  de  p reocupação  da  Saúde Púb l i ca  e  da  Ep idemio log ia  há  ma is  
de  um quar to  de  sécu lo .  Apenas  r ecen temen te  a  Organ ização  Mund ia l  da  Saúde  e  sua  reg iona l  para  
a  Amér ica  chamar am ser iamen te  a  a tenção  sobr e  o  p r ob lema.  A Saúde  Púb l i ca  par te  da  p r em issa  
de  que  a  p revenção  é  poss íve l ,  mas  “ não  é  somente  ques tão  de  mod i f i ca r  po l í t i cas ,  no  o rdenamento  
econômico  e  na  i ns t i t uc iona l i dade  v igen te .  Transcender  as  re lações  imedia tas  e  con t r i bu i r  par a  o  
reconhec imen to  dos  quadr os  rea i s ,  as  mensagens  c i f radas  da  v io lênc ia ,  é  uma  das  ta re fas  u rgentes  
na  agenda  da  Saúde  Púb l i c a  f ren te  à  v io lênc ia ” .  
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vulnerabil idade passa a se relacionar às diferenças individuais e às formas 

de l idar com elas associadas às dif iculdades ambientais (PAULILO; DAL 

BELLO, 2002). Essa proposição passou a reconhecer as evidências de uma 

complexa interação entre a predisposição do indivíduo à vulnerabil idade, o 

ambiente em que vive e a presença/ausência de estrutura social de apoio 

( Idem). Logo, essas ref lexões direcionaram a compreensão da 

vulnerabil idade para além de questões pessoais ou de mudança de 

comportamento real izada de forma voluntária pelo indivíduo (PAULILO; 

JEOLÁS, 2000). Dessa forma, essa compreensão contr ibuiu para a 

superação de noções equivocadas, e por que não dizer precipitadas, a 

respeito do comportamento individual associado à vulnerabil idade. Por 

conseguinte, esse conceito veio ampliar as discussões até então 

estabelecidas e permit iu entender que, se a Aids pode afetar biologicamente 

qualquer indivíduo, as chances de o vírus infectar as pessoas se devem ao 

fato de exist ir  um conjunto de fatores, que se diferenciam de país para país, 

de região para região, de grupo para grupo e de indivíduo para indivíduo 

(PAULILO; JEOLÁS, 2000). 

Diz Ayres (2002) que não se pode apreender a epidemiologia de uma 

doença a part ir  dos casos not if icados ao Departamento de Saúde. Estes 

dados não incluirão todos os casos, e incluirão também falsos casos .  Em 

consonância com o autor,  observa-se que o mesmo ocorre na área da 

violência contra cr ianças e adolescentes. Os dados divulgados pelos órgãos 

de proteção, além de não incluírem todos os casos, incluem também os 

falsos casos e ainda podem deixar de incluir aqueles casos que foram 

considerados “ improcedentes”  e que, na verdade, eram procedentes, vindo a 

reincidir posteriormente31.  Sabe-se que não existem estatíst icas 

suf icientemente expressivas que apontem para a verdadeira real idade desse 

fenômeno, no sent ido de qual i f icá-lo e quanti f icá-lo. Os dados a respeito do 

abuso sexual ainda são incipientes e fragmentados, não possibi l i tando 

apontar sua abrangência e seu verdadeiro signif icado. Sabe-se também que 

os casos not i f icados são apenas “a ponta do iceberg”  se comparados aos 

não not i f icados. Mas, ainda assim, busquei associações com as noções de 

                                                            
31 A  v io lênc ia  sexua l  cons t i tu i  o  co rpo  de denúnc ias  com ma io r  número  de  casos  “não  comprovados ” .  
Denúnc ia  “não  compr ovada”  não  s ign i f i ca  “denúnc ia  fa l sa” .  A  denúnc ia  “não  comprovada”  é  aque la  
em que  não  se  chegou  à  con f i rmação da  v i o lênc ia ,  mas  não  é  poss íve l  desca r tá - l a  p lenamente  e  a  
“denúnc ia  fa l sa”  é  aque la  cu ja  ve r i f i cação  soc ia l  descar ta  i n tegra lmen te  o  teor  denunc iado  (RECH,  
2005) .  Na  s i t uação  apr esen tada  no  Prontuár io  1  podemos  perceber  que  a  re inc idênc ia  ocor reu  
por que ,  na  ver i f i cação  soc ia l ,  a  v io lênc ia  sexua l  não  fo i  con f i rmada,  apenas  ou t ras  fo rmas  de  
v i o lênc ia  fo ram ressa l tadas ,  o  que  fez  com que  a  denúnc ia  de  v io lênc ia  sexua l  re inc id i sse um ano  
depo is  de  encer r ada. .  
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r isco no contexto da epidemiologia para analisar o r isco relacionado com a 

reiteraçao da violência sexual no contexto famil iar porque me ajudaram a 

reflet ir  sobre o r isco/perigo para um dado segmento da população, a saber, 

cr ianças e adolescentes vi t imizados. Essa parcela da população, por si  só,  

pode ser mais suscetível a abusos sexuais em função da exposibi l idade a 

fatores de r isco.  

Se fosse de conhecimento públ ico todos os casos de abusos sexuais, 

seria prudente pensá-los como um problema epidêmico, devido às suas 

elevadas proporções. Beezley Mrazek (1981b apud FURNISS, 2002, p. 11) 

coloca que o “abuso sexual da cr iança deve ser visto tanto como uma 

questão dos direi tos da cr iança quanto como um problema de saúde e de 

saúde mental”.  Porém, por haver um desconhecimento real de todos os 

casos de abuso sexual de cr ianças, não tem sido possível pensá-los sob o 

olhar epidemiológico. Contudo, algumas aproximações apontadas pela 

epidemiologia com relação à suscet ibi l idade (AYRES, 2002), por exemplo, 

me ajudaram a entender que o r isco não precisa f icar restr i to à chance de 

uma criança ou um adolescente ser ou não ser molestado sexualmente, mas 

também de ser violado de diferentes formas e, até mesmo, vir  a morrer.  

Dessa forma, o estudo do r isco no contexto famil iar abusivo pode revelar as 

chances, maiores ou menores, de cr ianças e adolescentes serem vit imizados 

e revit imizados, quer pelo agressor, quer pela sociedade e/ou pelo poder 

públ ico. Poderia até me atrever a dizer que esses são os “agentes” 

causadores dessa “doença” que tem propiciado - senão a morte física -  a 

morte psicológica de muitas cr ianças que, por anos a f io,  são molestadas 

sexualmente. Se houver a suspeita e/ou a conf irmação dos abusos sexuais a 

“cr iança está em perigo no próprio ambiente onde vive; é uma emergência 

não só de ordem médica, mas inclusive uma emergência médico-jurídica” 

(SABOURIN, 1997, p. 164) e por isso essa parcela da população deve ser 

atendida a contento. 

Essas aproximações com a epidemiologia também me ajudaram a 

entender que esse t ipo de abuso pode afetar qualquer pessoa e a 

probabi l idade de os abusos serem potencial izados vai estar relacionada às 

diferenças encontradas em países, regiões, grupos ou indivíduos, já que 

cada uma dessas var iáveis pode estar relacionada a complexas relações, 

que podem tanto impedir como propiciar a ocorrência e a gravidade desses 

abusos. “A vulnerabil idade não é uma essência ou algo inerente a algumas 

pessoas e grupos, mas diz respeito a determinadas condições e 
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circunstâncias, que podem ser minimizadas ou revert idas” (PAULILO; 

JEOLÁS, 2000, p. 1).   

A cr iança, por ter carências afet ivas, ser frágil  f ís ica e 

psicologicamente, torna-se mais vulnerável ante o desejo doentio do adulto 

(ROUYER, 1997), podendo estar exposta a diferentes formas de abusos 

sexuais. Mas, algumas circunstâncias colaboram para a potencial ização 

desse t ipo de violência, deixando a cr iança ainda mais vulnerável.  Para 

entender melhor essa questão, busquei as contr ibuições de Paul i lo e Dal 

Bel lo (2002), que se basearam em alguns autores brasileiros32 para pensar a 

vulnerabil idade no contexto do HIV/Aids, apresentando três eixos: 

O socia l  inc lui  condições sociais e econômicas,  acesso à informação,  
à educação,  à assistência social  e à saúde, a garant ia de respei to aos 
di rei tos humanos e a s i tuação sociopol í t ica e cul tural  do indivíduo.  O 
eixo programát ico ou inst i tuc ional  associa-se a programas vol tados 
especif icamente para a prevenção,  controle e assistência aos 
portadores de HIV/aids.  O eixo indiv idual  refere-se ao acesso a 
recursos que possibi l i tam a adoção de comportamentos seguros ou,  
ao contrár io,  que possibi l i tem a infecção pelo HIV [ . . . ]  este úl t imo está 
int r insecamente relac ionado com os eixos social  e programát ico.  
( Idem, p.  11).  

 

A suscet ibi l idade ao r isco, pr incipalmente para os jovens, pode 

assumir diferentes conf igurações se comparada às condições sociais,  

econômicas e culturais vivenciadas individualmente. Essas condições são 

inf luenciadas, na maioria das vezes, pelo ambiente do qual fazem parte, 

como também,  

pelo acesso a pol í t icas públ icas de lazer,  educação, projetos sócio-
educat ivos,  valores rel igiosos e fami l iares social izados,  pela condição 
econômica de seus responsáveis e pelo contexto social  que permite 
ao jovem uma maior ou menor suscet ibi l idade aos r iscos,  entre eles,  o 
r isco da v io lência (Idem).  

 

As autoras deixam claro que os jovens são mais suscetíveis aos r iscos 

devido a diferentes situações, ci tadas acima, e também pelas 

característ icas33 comuns dessa fase da vida. Na situação das cr ianças e 

                                                            
32 Ayr es ,  1996 ;  V i l l e l a ,  1996;  Pa i va ,  1996 ;  Ayres ,  Ca lazans  e  Fr ança  Jun io r ,  1998 .  

33 As  au to ras  sa l i en tam os  segu in tes  aspec tos :  “momento  de t rans i to r i edade  e ,  por tan to ,  de  
amb igü idade  (nem c r iança ,  nem adu l to ) ;  au tonomia  e  responsab i l i dade  re la t i vas ;  con f l i t o  com o  
mundo  adu l to  (necess idade  de  opor -se  para  au to- a f i r mar -se  no  p rocesso  de  cons t r ução  de  
i dent i dade) ;  c r i se  po tenc ia l  com emergênc ia  de  um novo  co rpo ,  nova  imagem de  s i  mesmo e  
v i vênc ia  da  sexua l i dade ;  sen t imento  de  i nvu lnerab i l idade  e  po tenc ia l i dade para  au to -des t r u i ção ;  
ans i edade  f ren te  às  ex igênc ias  pouco de f in idas  e  às  demandas  d i f í ce is  de  ser em cumpr idas  em 
re lação  à  famí l i a ,  t r aba lho ,  l aze r  e  consumo (PAULILO;  JEOLÁS,  2002,  p .  1 ) .  
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adolescentes em estudo, além do contexto social,  econômico e cultural  

permeado nos relacionamentos famil iares, percebe-se que elas são expostas 

a diferentes graus de vulnerabil idade, tornando-se mais suscetíveis ao r isco 

de serem vít imas de abuso sexual devido às suas fragi l idades e impotência 

diante de um adulto que tem o poder de lhes impor seus desejos, seja pela 

força f ísica, ameaças, torturas ou por outras formas de dominação, e que, na 

maioria das vezes, conta com a passividade da companheira para perpetuar 

a violência. Podemos ainda inferir  que, nas si tuações em que houve a 

conf irmação do abuso sexual,  como é o caso das vít imas que aguardavam 

acompanhamento e, por um longo período não o receberam, o r isco de o 

abuso sexual reincidir  foi  potencial izado se comparado aos casos que, 

imediatamente, foram atendidos e as vít imas protegidas. Por outro lado, 

quando os fatores de proteção estão presentes em algum momento na vida 

das vít imas, a probabi l idade de ocorrer a ruptura dos abusos e de elas 

elaborarem o ocorr ido aumenta consideravelmente. Logo, os fatores de r isco 

e de proteção, na dinâmica abusiva, são var iáveis que devem ser levadas em 

conta quando se trabalha com a violência contra cr ianças e adolescentes.  

 Para Reppold et al l  (2002, p. 10-12) os fatores de r isco são “condições 

ou variáveis que estão associadas a uma alta probabi l idade de ocorrência de 

resultados negativos ou indesejáveis”.  Dentre eles estão aqueles que podem 

comprometer a saúde, o bem-estar ou o desempenho social do indivíduo. Por 

sua vez, fatores protet ivos referem-se às “ inf luências que modif icam, 

melhoram ou alteram a resposta dos indivíduos a ambientes host is que 

predispõem a conseqüências mal adaptat ivas”.  São compreendidos como 

condições ou variáveis que podem diminuir a probabil idade de o indivíduo 

desenvolver problemas futuros. 

Os eventos de vida adversos podem ser considerados como sendo 

fatores de r isco34 para cr ianças e adolescentes que, por muito tempo, são 

expostas a condições de pobreza, rupturas na famíl ia, convivência com 

algum t ipo de violência, experiências de doença do própr io indivíduo ou na 

famíl ia,  carências afet ivas e materiais,  perdas importantes, entre outros. 

Nesses casos, podem desenvolver problemas futuros e apresentar 

                                                            
34 Na  ár ea  da  saúde ,  “os  fa to res  que  se  assoc iam ao  aumen to  do  r i sco  de  se  con t r a i r  uma doença  
são  chamados  fa tor es  de  r i sco .  Con t ra r i amente ,  há  fa to res  que  con fer em ao  o rgan ismo  a  
capac idade  de  se  p ro teger  con t r a  a  aqu is ição  de  de te r minada  doença ,  da í  se rem chamados  fa to res  
de  p ro teção .  A  i n ter ação  en t r e  os  fa to res  de  r i sco  e  de  p ro teção  a  que  as  pessoas  es tão  
submet idas  pode  resu l ta r ,  ou  não ,  na  redução  da  p robab i l i dade  de las  adoecerem”  (GANDIM,  2002 ,  
p .1) .  Dispon íve l  em:  h t tp .www. inca .gov.b r .  acessado  em 01 .11 .2005 .  
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dif iculdades em superar os traumas advindos dessas si tuações. “O número 

total de fatores de r isco a que uma cr iança foi  exposta, o período de tempo, 

o momento da exposição ao r isco e o contexto são mais importantes do que 

uma única exposição grave”  (ENGLE; CASTLE; MENON, 1996 apud PESCE 

et al l ,  1997, p. 1).  

Cada indivíduo, ao vivenciar situações de r isco, tende a responder 

diferentemente a cada uma delas. Com relação aos diferentes níveis 

individuais, em responder e/ou ser tolerante a fatores de r isco, há uma 

osci lação conforme o período de vida em que o evento ocorreu e conforme a 

situação enfrentada, ou seja, uma pessoa pode ser afetada por pequenas 

mudanças, outras podem ser afetadas por eventos de maior signif icado; 

outras ainda, “podem ser mais afetadas quando a exposição ao evento 

danoso é mais prolongada e algumas podem alcançar seu l imite de 

tolerância apenas com o acúmulo de pequenos eventos do dia-a-dia” 

(SAVOIA, 1999 apud PESCE et al l ,  1997). 

Nos casos dos abusos sexuais incestogênicos quanto maior for a 

perpetuação da violência, maior a probabi l idade de a vít ima desenvolver 

problemas (de ordem física e psicológica),  às vezes, i rreversíveis.  ”Quanto 

mais cedo ocorreu o incesto, maior o r isco de que as fer idas sejam 

irreversíveis, part icularmente ao nível da ident idade” (ROUYER, 1997, p. 

64).  Diz Rouyer (1997) que a maioria dos autores concorda que a cr iança 

vit ima de abuso sexual corre o r isco de desenvolver uma psicopatologia 

grave, que perturba sua evolução psicológica, afet iva e sexual.  Inclusive, 

para algumas vít imas, uma única exposição a atos abusivos pode 

representar um desastre psicológico. Por outro lado, quanto maior a 

presença de fatores protet ivos, maiores as chances de superação dos efeitos 

nocivos dos abusos para a vida da vít ima. 

Em acréscimo, Pesce et al l  (1997), cotejando Cel ia e Souza (2002), 

comentam que ter mais do que quatro eventos estressantes na vida eleva a 

condição de r isco para cr ianças e adolescentes vít imas de violência. Mas, os 

autores sal ientam que há um perigo, ainda maior,  quando há  um somatório 

de itens de eventos de vida encontrados em escalas e instrumentos para 

def inir  se um indivíduo está, ou não, em situação de r isco. Por isso é 

necessário ter cautela e levar em conta a mult ipl ic idade dos eventos 

envolvidos na dinâmica famil iar,  pois muitas vezes eles são classif icados da 

mesma forma, enquanto que o mais importante não é apenas saber se a 
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pessoa vivenciou determinada situação, mas também como o evento a 

afetou. 

Uma questão que se deve levar em conta, ao considerar os fatores de 

r isco para a vida dos indivíduos, é a tendência que há em se estabelecer 

uma proximidade entre fatores de r isco e proteção. Ao se estabelecer essa 

proximidade, como se um compensasse o outro, poderá se levar a uma 

at i tude posit iva frente às adversidades da vida (RUTTER, 1987, apud PESCE 

et al l ) .  Embora essa at itude possa ocorrer,  não el imina os fatores de r isco 

para as vít imas. Nessa situação, poderá exist i r  o r isco a uma tendência 

conformista por parte das pessoas envolvidas e, conseqüentemente, nada se 

fará para romper com o ciclo abusivo.  Normalmente essa at i tude pode estar 

relacionada à postura de famil iares próximos à vít ima e à do prof issional que 

atende a vít ima. Será um fator de r isco se a postura dos famil iares e a do 

prof issional tender à conformidade, levando em conta a equivalência entre 

fatores de r isco e de proteção. Diante dessa postura, o ciclo abusivo,  

metamorfoseado pelos fatores de proteção, se perpetua, podendo, em 

algumas ocasiões, minar os fatores de proteção existentes até então. Por 

outro lado, se a postura e o comprometimento dos envolvidos na dinâmica do 

abuso levarem em conta todo o contexto abusivo e projetar as possibi l idades 

de no futuro o abuso reincidir,  a defesa e a proteção das crianças envolvidas 

estarão, de certa forma, garant idas.  

Há fatores de r isco relacionados à cr iança, à famíl ia e ao agressor que 

devem ser levados em conta para se aval iar o contexto abusivo e indicar os 

elementos potencial izadores da violência sexual.    

Intebi (2002) nos ajuda a fazer essas associações, af irmando que os 

fatores de r isco, relacionados com a população em geral, revelam que as 

meninas têm maiores chances de sofrerem o abuso sexual se comparadas 

aos meninos. No entanto, o r isco aumenta para ambos os sexos se “han 

vivido sin uno de sus progenitores biológicos, o si  su madre no estuvo a su 

disposición, o si  consideran que su vida famil iar no es fel iz” (BERLINER, 

1996, apud INTEBI, 2002, 81). Jovens que foram submetidos a abusos 

sexuais têm maiores probabi l idades de serem abusadores sexuais. De um 

modo geral,  meninas correm mais r isco de serem vít imas sexuais se 

conviverem com seus padrastos. Crianças que apresentam “ciertas 

discapacidades” (défici t  mentais, emocionais, e/ou f ísicos) também correm 

maior r isco de sofrerem abusos sexuais.  
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 Em relação aos fatores de r isco associados a cr ianças abusadas 

sexualmente, destacam-se aquelas que apresentam baixo r isco ,  que são as 

que  

t ienen en c laro sus propios l ímites y son capaces de estabelecer- los;  
t ienen capacidad suf ic iente de expresarse verbalmente;  son capaces 
de reconocer los problemas y hablar de el los;  t ienen f i rmeza y 
segur idad para expresar su punto de v ista y sus preocupaciones a 
pesar de la oposic ión de algún adul to.  Por lo geral  son de edad mayor 
a la preescolar (HEWITT, 1999,  apud INTEBI,  2002, p.  82).  

 

 A autora também aponta as cr ianças que apresentam indicadores de 

alto r isco .  Elas são: 

Niños menores a essa edad (preescolar)  o niños que superan esa 
edade pero que son pasivos, dependientes,  ret raídos, ansiosos,  
temerosos, débi les,  incapaces de expresar sus preocupaciones,  
incapaces de reconocer un comportamiento problemát ico y mucho 
menos de informar sobre éste.  ( Idem, p.  82) 

 

Por outro lado, os fatores de r isco relacionados às famíl ias da 

população em geral estão associados com as seguintes característ icas: 

 

Las fami l ias de las v ict imas de abuso sexual  incestuoso o no 
incestuoso son menos unidas,  más desorganizadas,  y generalmente 
más disfuncionales que las fami l ias de indiv iduos que no han sido 
somet idos a abuso [ . . . ]  problemas en casos de incesto son:  los 
problemas de comunicación, la fa l ta de cercanía y f lexib i l idad 
emocional ,  y un ais lamiento social  (BERLINER; ELLIOT, 1996,  DADDS 
et al l ,  1991,  apud INTEBI 2002, p.  83).  

 

Há também outros fatores de r isco que podem estar associados aos 

demais, anter iormente apresentados: mães que não terminaram seus estudos 

secundários, mães que repr imem ou cast igam at ividades sexuais, pais que 

não demonstram afeto, abuso de drogas por parte dos pais, relações 

empobrecidas entre pais e f i lhos e um dos pais com instabi l idade emocional 

( Idem). 

Os fatores de r isco relacionados às famíl ias de cr ianças abusadas 

sexualmente podem ser divididos em “famil ias de bajo r iesgo e alto r iesgo” 

Os fatores relacionados às famíl ias de alto r isco são:   

progeni tores que restan imporcia o niegan su propia part ic ipación en 
la acusación del  niño,  que proyectan su enojo hacia otros, que no se 
hacen responsables de sus actos,  dominantes,  insensibles,  
impulsivos, de reacciones abruptas,  anojosos,  de act i tudes 
degradantes,  incapazes de dejar de lado su narc is ismo, com una 
histór ia de comportamiento ant isocial ,  que dependen s in control  de 
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substancias químicas,  poco capaces de reconocer l ímites de 
sent imientos o tacto com el  niño,  que interactúan en forma cuasi  
sexual  com el  niño aunque no se perc iba abuso sexual  
especif icamente,  que discuten y son incapaces de cont rolar  su enojo,  
que a menudo protagonizan escenas conf l i t ivas com el  terapeuta en 
presenc ia del  n iño (INTEBI,  2002,  p.  84).  

 

Os fatores relacionados com famíl ias de baixo r isco são: 

 

Progeni tores muy cooperadores,  respetuosos,  capaces de poner en 
pr imer lugar las necesidades del  niño,  atentos a las reacciones y 
necesidades emocionales del  niño,  capaces de estar en s incronía,  
responsables de sus propr ias act i tudes,  que no ejercen un cont rol  
excesivo o una dictadura sobre el  niño,  y concientes y respetuosos de 
las reglas de tacto acordadas (Idem).  

 

Intebi (2002, p. 86) apresenta as sugestões apontadas por Ochotorena 

y Madariaga (1996) com relação aos instrumentos que são úteis para aval iar 

o r isco e assim ajudar os prof issionais que trabalham nessa área. São eles:  

evaluación de todas las áreas o factores de r iesgo;  ident i f icación de 
factores de al to r iesgo;  ident i f icación de la duración,  r ig idez,  y 
posibi l idad de controlar  los factores de r iesgo;  evaluación de los  
aspectos posit ivos e puntos fuertes de la fami l ia.  

 

Diante dos fatos apresentados, é possível  constatar que, além de 

avaliar os fatores de r isco para se analisar as possibi l idades de reiteração 

dos abusos sexuais, é necessário também anal isar os fatores ou 

mecanismos de proteção que um indivíduo dispõe internamente, ou capta do 

meio em que vive, já que esses são considerados elementos cruciais para 

uma melhor condição de vida, pr incipalmente quando se estuda a violência 

contra cr ianças e adolescentes. Diante dos fatores potencialmente geradores 

de desequi l íbr io para cada indivíduo, os mecanismos de proteção35 são 

tomados como o principal mecanismo, necessário para se reconstruir  o 

equi líbr io perdido e a demonstração de competência para tal,  apesar das 

adversidades vivenciadas. 

                                                            
35 W erner  e  Smi th  ( 2001 ,  apud  PESC E e t  a l l ,  1997 ,  p .  6 ) ,  ao  es tudar em a  res i l i ênc ia ,  acompanhar am 
ind i v íduos  desde  o  seu  nasc imen to  a té  a  i dade  de  40  anos .  Obse rva ram que  hav ia  uma n í t i da  
re lação en t re  fa to res  de  r i sco  e  de p ro teção par a  que  e l es  superassem os  t raumas v i v idos .  En t r e  as  
pess oas  que  consegu i ram superar  de  manei r a  sa t i s fa tó r i a  as  s i t uações  adve rsas  da  v ida ,  f o i  
pe rceb ido  que  “quan to  ma ior  a  quan t idade  de  desvan tagens  e  es t r esse  acumu lados  ao  longo  da  
v i da ,  ma is  fa tor es  de  p ro teção  fo ram necessár i os  duran te  a  i n fânc ia  e  j uven tude  pa ra  
con t r aba lança r  os  aspec tos  nega t i vos  de  suas  v i das”  e ,  des ta  fo rma,  es tes  puderam a lcançar  
resu l tados  pos i t i vos  em seu  desenvo lv imento .  Chegou-se  à  conc lusão  de  que  os  fa to res  que  
con t r i bu í ram para  o  desenvo l v imento  pos i t i vo  dos  i nd i v íduos  ana l i sados  es tavam r e lac ionados  às  
“ car ac te r ís t i cas  de  temperamen to  da  c r i ança  e  da  sua  famí l i a  e  supor te  emoc iona l  den t r o  e  fo ra  da  
famí l ia ” .   
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Pesce et al l  (1997) apontam para o fato de que a grande parte dos 

autores, por eles estudados, def ine, de forma didát ica, três t ipos de fatores 

de proteção para a cr iança/adolescente, que são: 

 

1)fatores indiv iduais:  auto-est ima posi t iva,  auto-controle,  autonomia,  
característ icas de temperamento afetuoso e f lexível ;  (2) fatores 
famil iares: coesão,  estabi l idade,  respeito mútuo,  apoio/suporte;  (3)  
fatores relac ionados ao apoio do meio ambiente:  bom relacionamento 
com amigos,  professores ou pessoas s igni f icat ivas que assumam 
papel  de referência segura à cr iança e a faça sent i r  quer ida e amada 
(BROOKS, 1994;  EMERY & FOREHAND, 1996,  apud PESCE et  a l l ,  
1997,  p.  5).  

 

Af irmam os autores que é interessante observar como os processos de 

proteção podem provocar uma modif icação “catalí t ica” da resposta do 

indivíduo a processos de r isco. Os fatores de proteção têm quatro principais 

funções: 

(1)  reduzir  o impacto dos r iscos,  fato que al tera a exposição da 
pessoa à s i tuação adversa;  (2)  reduzir  as reações negat ivas em 
cadeia que seguem a exposição do indivíduo à s i tuação de r isco;  (3)  
estabelecer e manter a auto-est ima e auto-ef icác ia,  at ravés de 
estabelecimento de relações de apego seguras e o cumprimento de 
tarefas com sucesso;  (4) cr iar oportunidades para reverter os efei tos 
dos r iscos (RUTTER, 1987 apud PESCE et al l ,  1997, p.  5).  

 

Essas considerações nos ajudam a perceber a importância de se 

avaliar os fatores de r isco e de proteção a que crianças e adolescentes, 

ví t imas de violência sexual,  estão sujeitos. Esse trabalho requer tempo de 

acompanhamento por prof issionais capacitados. Em face da dinâmica do 

abuso sexual,  o papel inst i tucional/poder público é de suma importância para 

a análise dos fatores de r isco e de proteção e a conseqüente tomada de 

decisões.  

Os estudos acerca dos fatores de r isco e de proteção podem melhorar 

o entendimento de como os casos de abuso sexual acontecem e também 

ajudar a evitar que as vít imas se tornem abusadoras no futuro.  Dependendo 

da estrutura famil iar da cr iança, os fatores de r isco e de proteção36 podem 

determinar, para melhor ou pior,  o desenvolvimento futuro da mesma. No 

entanto, algumas situações revelam que  

las fami l ias que geración t ras gerac ión han suf r ido la carencia de 
elementos mínimos para v iv i r  son las que com mayor f recuencia 

                                                            
36 Os  fa tor es  p ro te t i vos  podem ser  compreend idos  como “cond ições  ou  va r iáve i s  que  d iminuem a  
p robab i l i dade  de  o  i nd i v íduo  des envo lver  p rob lemas  de  ex te rna l i zação  [ . . . ] .  Os  fa to res  pr o te t i vos  
são  a  con t ra  par te  pos i t i va  dos  fa tores  de  r i sco ,  i nc lu indo  tan to  car ac te r ís t i cas  i nd i v idua is  como 
amb ien ta is ”  (LAMBERTI ,  2002 ,  p .  110) .  
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muestran impossibl idad para ayudar a sus propr ios hi jos,  repet iendo 
s ituaciones de r iesgo. (LAMBERTI et  al l ,  2002,  p.  111).   

 

Ao levantarmos aspectos relat ivos aos fatores de r isco e de proteção, 

podemos aval iar que a repet ição de alguns deles soma crescente validade 

para que o r isco se instaure na dinâmica abusiva. Por exemplo, a associação 

de fatores de r isco para a ocorrência de abusos sexuais, como os 

relacionados com a famíl ia,  com a cr iança e com os pais, conjugada à 

omissão do poder públ ico, pode levar a alta correlação para a 

potencial ização e a reiteração deles. Valendo-se das contribuições de Ayres 

(2002), é possível deduzir  que pessoas expostas a vários fatores de r isco 

apresentam um “coef iciente de prevalência” para a est imativa de reincidência 

de abusos sexuais.  Fatores de r iscos associados revelam-se, assim, “r isco 

relat ivo” para a potencial ização dos abusos sexuais. Já o “r isco adicional” , 

diretamente relacionado ao grau de contato, indica a chance aumentada de 

os abusos não ocorrerem de forma isolada, única, mas, de se perpetuarem, 

podendo fazer várias vít imas.  

Ao nos reportarmos aos r iscos potencial izadores de reiteração da 

violência sexual,  entendemos que o r isco está relacionado ao per igo, à 

ameaça potencial,  ao dano, à probabi l idade de algo danoso ocorrer,  ou a um 

evento indesejável e pode afetar indivíduos de qualquer grupo populacional,  

em graus diferenciados. Part indo desses pressupostos, e entendendo que 

algumas part icular idades da dinâmica sexual incestogênica representam 

r isco potencial para a manifestação e perpetuação desse t ipo de violência,  

passaremos, a seguir,  a contextualizar algumas questões pert inentes a esse 

quadro. Na seqüência, pontuamos algumas questões relat ivas ao direi to e a 

proteção para esse segmento da população.  

1.3 Violência Sexual,  Direito e Proteção. 

 

1.3.1 Definindo e contextual izando a dinâmica abusiva. 

 

Nas últ imas décadas a violência contra cr ianças e adolescentes, no 

contexto famil iar,  tem ocupado um espaço importante na mídia e na vida das 

pessoas, de um modo geral.  Segundo a Organização Mundial da Saúde37 

(2005), esse t ipo de violência tem se tornado um problema de saúde 

                                                            
37 D ispon íve l  em:  www.who. in t /en .  Acesso  em ju lho  de  2005 .  
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públ ica38.  É um fenômeno complexo, resultado de uma combinação de fatores 

individuais, famil iares e sociais que perpassam todas as esferas (sociais,  

econômicas, culturais,  rel ig iosas e raciais) da vida em sociedade.  

A violência doméstica contra cr ianças e adolescentes é uma violência 

que está presente na grande maioria das famíl ias e em todas as classes, 

sendo, portanto, uma violência de natureza interpessoal.39 Nesse t ipo de 

violência o adulto transgride seu poder discipl inador convertendo a diferença 

de idade adulto-cr iança/adolescente numa desigualdade de poder 

intergeracional (AZEVEDO E GUERRA, 2000?). A violência doméstica é um 

processo que pode se prolongar por dias, meses e até anos, reduzindo a 

cr iança à condição de objeto de maus-tratos, subjugado-a ao poder 

adultocêntr ico. Esse t ipo de violência é uma forma de violação de todos os 

direi tos das cr ianças e “uma negação de valores humanos fundamentais à 

vida, à l iberdade, à segurança” (Idem). A violência doméstica ao pertencer à 

esfera do privado, acaba se revest indo da tradicional característ ica de sigi lo.  

Esse t ipo de violência tem maior evidência no contexto famil iar de 

classes menos favorecidas porque a divisão entre o públ ico e o pr ivado é 

muito tênue. A proximidade entre essas famíl ias possibi l i ta a publicização da 

violência. Já a ocorrência da violência doméstica em classes médias e altas 

é ocultada, na maioria dos casos, pelas própr ias famíl ias que se ut i l izam de 

recursos pr ivados (psicólogos, advogados, médicos) para l idar com as 

conseqüências da violência. 

Azevedo e Guerra (2000, p. 232) trazem a def inição do Fórum dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de 1989, para qual if icar a população 

infanto-juveni l ví t ima de violência ou em dif iculdade. Essa população 

compreende o cont ingente social de cr ianças e adolescentes que se 

encontra em “situação de r isco pessoal e social,  que se encontra em 

situações especialmente dif íceis,  ou ainda, daquele que por omissão ou 

transgressão da famíl ia,  da sociedade e do Estado esteja sendo violado em 

seus direitos básicos”.  Como já ci tado, além de serem vít imas no lar,  

cr ianças e adolescentes são negligenciados pelo poder públ ico no que tange 

                                                            
38 Segundo Per rone  e  Nannin i  (1998 ,  p .  17 )  “o  abus o de  uma mu lhe r  por  um homem e  das  c r ianças  
pe los  pa i s ,  cons t i tu i  o  p rob lema de saúde  menta l  ma is  i ns id ioso ,  mais  gr ave  e  mais  des t ru t i vo  de  
quan tos  deve m en f r en tar  os  te rapeu tas ” .   
39A v i t im ização  enquan to  uma  v i o l ênc ia  i n te rpessoa l  é  “uma for ma  de  apr is ionar  a  von tade  e  o  
dese jo  da  c r i ança,  de  submetê- l a ,  po r tan to ,  ao  pode r  do  adu l to ,  a  f im  de  coag i - l a  a  sa t i s fazer  os  
i n ter esses ,  as  expec ta t i vas  ou  as  pa i xões  des te .  O abuso-v i t im ização  de  c r ianç as  cons is te ,  po is ,  
num p rocesso  de  comple ta  ob je ta l i zação  des tas ,  i s to  é ,  de  sua  r edução  à  cond ição  de  ob je to  de  
maus- t ra tos  (AZEVEDO E GUERRA,  1989 ,  p .  35 )  e  p ressupõe uma d i fe rença  de  i dade  de  no  mín imo  
5  anos  en t r e  a  v í t ima  e  o  abusador  (F INKELHOR ap ud  AZEVEDO E GUERRA,  1988 ,  p .  38 )  
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a direi tos básicos. A violência estrutural,  notadamente, presente em nossa 

sociedade, marcada pela dominação de classes, pela desigualdade e 

injust iça social vem aumentando o índice de cr ianças e adolescentes com 

direitos violados.  

Entre as formas de violência doméstica registradas pela l i teratura, 

destaco aqui o abuso sexual intrafamil iar,  objeto da presente dissertação. 

Esse t ipo de violência é praticado dentro do lar, normalmente por pessoas 

que têm com a criança ou o adolescente uma relação de consangüinidade, 

responsabil idade e/ou de afet ividade. O abuso-vit imização sexual é: 

 
Todo ato ou jogo sexual ,  relação heterossexual  ou homossexual ,  entre 
um ou mais adultos e uma cr iança menor de 18 anos,  tendo por  
f inal idade est imular sexualmente a cr iança ou ut i l izá- la para obter 
uma est imulação sexual sobre sua pessoa ou de outra pessoa.  
(AZEVEDO E GUERRA,  1989, p. 42).  

 

Vi lga et all  (2002, p. 54) af irmam que o abuso sexual contra a cr iança 

e/ou adolescente  

 

deixa de ser um crime cont ra sua l iberdade sexual  e passa a ser uma 
v iolação dos dire i tos ao respeito,  à dignidade,  à l iberdade,  à 
convivência famil iar  saudável,  e a oportunidades e fac i l idades para o 
desenvolv imento f ís ico,  mental ,  moral ,  social  e sexual [ . . . ]  O abuso 
sexual  ser ia toda e qualquer forma de invasão pernic iosa do campo da 
afet iv idade e da sexual idade da cr iança e do adolescente.  

 

Entre as formas de manifestação da vio lência doméstica/ intrafamil iar,  o 

abuso sexual de cr ianças é o mais dif íci l  de ser detectado. Uma das razões 

para isso deve-se ao fato da ut i l ização abusiva da autoridade que o adulto 

tem sobre a cr iança. Além disso, ela envolve não só aspectos relacionados à 

sexual idade do adulto, mas também à da criança e, por isso, coloca sobre 

essa últ ima o peso de uma grande culpa (GABEL,1997). 

Cuadros e Samper (1992, p. 39) af irmam que esse t ipo de violência 

implica o uso sexual da cr iança, “por parte de un adulto/a para la 

sat isfacción de sus necesidades sexuales, sin tener en consideración el  

desarrol lo psicosexual del niño/a”.  Para os autores, o abuso sexual é 

considerado como crime e está associado ao abuso de poder e de conf iança, 

acompanhado de “maltrato y dominación”,  imputado por um adulto. É um ato 

imposto pelo abusador sobre a cr iança vít ima, “que não puede se defenderse 

y que hace esfuerzos infructuosos por evadir la si tuación” (Idem).  



 43 

Segundo Pereira (2002, p. 18),  o “abuso sexual (ou vi t imização sexual)  

geralmente designa relações sexuais desiguais entre um adulto e uma 

criança de 0 a 18 anos”, e pode ser considerado de natureza incestuosa.  

 O incesto40 pode ter duas def inições, segundo Forward e Buck (1989), 

a saber: a legal e a psicológica. A legal designa uma relação sexual entre 

pessoas que têm um grau de parentesco próximo. Já a def inição psicológica 

“af irma que o incesto é qualquer contato abertamente sexual entre pessoas 

que têm um grau de parentesco ou que acreditam tê- lo”.  Essa def inição, para 

os autores, é mais abrangente e aceitável pela maior ia dos prof issionais. 

O incesto, enquanto uma atividade de caráter sexual,  pode incluir  

todos os t ipos de contato inapropriados como o beijo de língua, beijos e 

manipulação dos genitais,  carícias nos seios, l igações telefônicas obscenas, 

imagens pornográf icas, ereção ao sentar a cr iança no colo, voyeurismo, 

exibicionismo, felação, masturbação. Essa prática que remonta41 de longa 

data é o equivalente, nas palavras de Cohen (1992), a uma morte biológica, 

ou seja, uma aniquilação interna das estruturas psicológicas das vít imas que 

f icam impedidas de crescer e de modif icar sua vida mental.   

O incesto propriamente dito, que é consumado dentro da própria 

famíl ia nuclear,  é causador de graves problemas psico-emocionais e 

apresenta algumas variáveis42,  mas destaco aqui o abuso sexual incestuoso 

entre pai-f i lha e padastro-enteada, visto estarem vinculados à problemática 

que recortei para este estudo.  

Forward e Buck (1989, p. 30) af irmam que o incesto é poderoso. Sua 

devastação é maior do que qualquer outra forma de violência contra cr ianças 

porque esse t ipo de violência se insere na “constelação das emoções e dos 

conf l i tos famil iares”.  Vivendo num circuito fechado, a cr iança deixa de se 

sent ir  protegida dentro de sua própria casa. Ela é obrigada a conviver com o 

incesto e isso abala “a total idade” do seu mundo. O fato de o agressor estar 

                                                            
40 Segundo o  D ic i onár io  E t i o l óg i co  I ta l i ano  ( apud  COHEN,  1992 ,  p .  18 )  “a  pa l avr a“  ‘ i nces to ’  der i va  
do  la t im  ‘ i nces tus ’ ,  que  s ign i f i ca  impuro ,  manchado ,  não  cas to ,  ou  se ja ,  i n  (não)  cas tus  ( puro ) .  
 
41 Na  Bíb l i a  é  r e l a tado  que  no  I s rae l  Ant i go ,  embora  ex i s t i ssem prá t i cas  como o  i nces to ,  sodomia ,  
bes t i a l i dade,  p ros t i tu i ção  e  a té  mesmo sacr i f í c io  r i t ua l ís t i co  de  c r i anc i nhas ,  es tas  er am 
re la t i vamente  r ar as  em comparação  às  ex i s ten tes  em ou t ras  c i v i l i zações .  Na  Ch ina ,  no  Eg i to ,  na  
Gréc ia  e  em Roma prá t i cas  de  abusos  sexua is  de  c r i anças  e ram mu i to  comuns .  Nas  an t i gas  Gréc ia  
e  Roma,  por  exemplo ,  o  in fan t i c íd io  era  comum em ambas  as  cu l tu ras .  Na  Gréc i a ,  e ra  amp lamente  
ace i ta  a  p r á t i ca  de  re lações  sexua is  en t r e  homens  e  meninos .  Bo rdé is  prosperavam em toda  a  
c idade  gr ega  an t i ga .  No  Impér i o  Romano,  a  s i tuação  não  e ra  d i fe r en te .  A  p ros t i t u ição  in fan t i l  e ra  
tão  comum que  for am c r iados  impos tos  espec ia i s  e  fe r i ados  es pec i f i camen te  par a  esse  t i po  de  
negóc io .  Nas  a renas ,  ga ro tas  e ram v io l en tadas  e  ob r igadas  a  p ra t i ca r  a tos  de  bes t i a l i dade .  
(BREINER,  1990 ) .  Nas  cu l tu ras  g rega ,  j uda ica  e  ca tó l i ca ,  o  i nces to  fo i  condenado e  es t i gma t izado  
como um c r ime r epu ls i vo  à  consc iênc ia  (COHEN,  1992 ) .  
42 Po r  exemplo :  avô- ne ta ,  t io -avô /ne ta ,  t i o - sobr i nho ,  i rmãos ,  e tc .  
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sempre presente, representando uma ameaça, faz com que o incesto se 

torne “um horror contínuo para a vít ima” (Idem). 

Segundo Cohen (1992), a var iável pai/ f i lha é a forma mais comum de 

incesto, e as vít imas normalmente estão entre 13 e 18 anos de idade. Já no 

incesto padrasto/enteada, geralmente, as vít imas estão na adolescência e, 

nesses casos, podem ocorrer atos voyeuristas e condutas confusas e 

enganosas precedendo o ato incestuoso propriamente dito.  

Estes dois t ipos de incestos são os mais graves, enquanto o prat icado 

entre parentes af ins é encarado como “menos grave”43,  sendo, portanto, 

menos coibido.  

Entre as explicações para a proibição44 do incesto COHEN (1992) 

pontua que existe uma ambigüidade relacionada ao tabu do incesto, pois o 

homem é ao mesmo tempo um ser biológico e um ser social.  Ao se referir  ao 

parentesco biológico, a proibição do incesto servir ia apenas para evitar a 

possibi l idade de “homozigose de genes com efeito recessivo”.   Mas, com 

relação ao parentesco cultural,  a proibição do incesto servir ia para del imitar 

o convívio famil iar,  sendo possível ao f i lho diferenciar simbolicamente o pai. 

Dessa forma, é possível sair  do mundo de fantasias e entrar no mundo 

factual,  onde existem l imites e proibições.  

A prát ica incestuosa provoca sent imentos ambíguos, causando reações 

diversas entre as pessoas envolvidas na dinâmica abusiva e entre as 

pessoas de um modo geral.  Muitas vezes, a vít ima pode até gostar das 

carícias incestuosas, pois elas são as únicas manifestações de afeto que ela 

conhece. Pode sentir  e retr ibuir prazer f ís ico. Noutros casos, porém, e mais 

comum, a vít ima sente medo, dor e repugnância. Ela também tem a noção do 

tabu envolto nessa prát ica e sente que o que está fazendo é sujo 

(FORWARD E BUCK,1989). Se não causasse tantos sent imentos ambíguos45,  

não ser ia necessário proibi- lo.  Todavia, sabe-se que essa prát ica é muito 

freqüente e comumente ocorre em um grande número de colet ividades, 

embora seja evidente a conspiração de si lêncio para mantê- lo no anonimato. 

“A própria vít ima se encerra num mundo de segredo – um mundo de 

                                                            
43 Esses  são  p ra t i cados  en t re  p r imos ,  cunhados ,  e tc .  Há  a inda  o  inces to  denominado  par a- inces to ,  
que  é  aque le  p ra t i cado  en t r e  pessoas  que  poder iam ser  cons ideradas  paren tes  mas  não  o  são .  Por  
exemp lo ,  o  aman te  da  mãe c om a f i l ha  des ta ,  ou  en t re  f i l hos  que  moram jun tos ,  mas  que  têm pa is  
d i f e r en tes .  Já  o  i nces to  denominado  po l imor fo  é  aque le  em que  a  pes soa  se  apr ove i ta  do  cargo  ou  
função  que  exer ce  para  s e  impor  sexua lmen te  a  um suba l te r no  (COHEN,  1992 ) .  
44 Cohen  (1992)  pon tua que  a  condenação  do  i nces to  en t r ou  
45 En t re  esses  sen t imentos  podemos  inc lu i r  amor ,  ód i o ,  r epu lsa ,  r a i va ,  hor ro r ,  i nd i gnação ,  en t re  
ou t r os .  
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vergonha, desespero e culpa –, onde se sente isolada de todas as pessoas”, 

( Idem, p. 32) sem poder recorrer ou pedir  ajuda de alguém. 

Conforme Cohen (1992) a condenação do incesto entrou relat ivamente 

tarde no direi to propr iamente dito, contudo, durante muito tempo permaneceu 

como um impedimento de caráter rel igioso. Inicialmente, esse impedimento 

apareceu sob a forma de “ tabu” e só depois passou a fazer parte dos textos 

sagrados46.  Interessante pontuar o que Forward e Buck (1989) falam a 

respeito de uma part icularidade do tabu do incesto. Entre as formas de 

proibição do incesto, eles esclarecem - part indo das contr ibuições do 

psiquiatra Mart in Weich -  que o uso das palavras “mãe”, “pai”,  “ i rmã”, e 

sucessivamente, é uma defesa contra o incesto. Ao ser dado para os 

membros da famíl ia o nome de seus papéis, em vez de chamá-los por seus 

nomes própr ios, eles são lembrados constantemente dos papéis que 

desempenham, e isso os impede de pensar neles de qualquer outra maneira. 

Não irei  aqui me prolongar nas discussões acerca das construções 

relat ivas às proibições do incesto. Pretendo pontuar aspectos relacionados 

ao objeto de estudo desse trabalho, a saber, o r isco e a vulnerabi l idade 

envolvidos na dinâmica do abuso sexual incestuoso entre pai/ f i lha e 

padrasto/enteada. Quando o abuso sexual ocorre entre membros da própria 

famíl ia,  envolvendo uma relação de responsabil idade e/ou consagüinidade, 

pelo qual lhe é proibido o casamento, ele é considerado de natureza 

incestuosa. E se ainda envolver uma relação de poder desigual e vert ical,  

ele é considerado abusivo. O abuso sexual incestuoso que ora estudamos é 

marcado pelo poder adultocêntr ico e nos remete para a discussão de 

questões que permeiam essa dinâmica e revelam, assim, os r iscos a que 

crianças e adolescentes estão, cot idianamente, sujeitos. 

Dessa forma, quando se fala em abuso sexual incestuoso é mister 

considerar que se está diante de uma dinâmica marcada por caos emocional, 

                                                            
46 O  Cód igo  Hamurab i ,  esc r i to  por  HAMURABI ,  l eg is lado r  da  Bab i l ôn ia  e  que  v i veu  aprox imadamente  
em 1900 a .C . ,  reza  em seu  a r t i go  157 :  “Se  a lguém depo is  de  seu  pa i ,  se  de i ta r  sobre  o  se io  de  sua  
mãe ,  se rão  os  do i s  que imados”  ( COHEN,  1992) .  Nas  Esc r i t u r as  Hebra icas ,  Mo isés ,  ao  t ransmi t i r  as  
o rdens  de  Jeová ,  seu  Deus ,  ao  povo  de  Is r ae l ,  esc reveu :  “Não  vos  deve is  chegar ,  nenhum de  vós ,  a  
qua lquer  paren te  ca rna l  que  l he  se ja  chegado,  pa ra  descobr i r  a  nudez .  Não  deves  descobr i r  a  
nudez  de  teu  pa i  nem a  nudez  de  tua  mãe .  E l a  é  tua  mãe .  Não  deves  descobr i r  a  sua  nudez ” .  
Depo is  a inda  ac rescen ta  a  p ro ib ição com re lação  à  esposa  do  pa i ,  i r mã,  ne ta ,  en teada ,  t i a ,  
sobr inha ,  nora ,  cunhada ,  e t c .  e  também c i ta  a  re lação  com pessoas  do  mesmo sexo  e  com an ima is .  
Cohen  (1992 ,  p .129)  argumen ta  que  na  B íb l i a  não  é  exp l íc i t o  qua l  o  cas t i go  em caso  de  
desobed iênc ia  dessas  l e is .  Po r  i sso ,  o  i nd i v íduo  sente  mui to  ma is  cu lpa  e  temor ,  po is  nunca  saberá  
qua l  o  cas t i go  que  deve rá  receber .  Porém,  i sso  não  é  ve rdade,  po i s  ao  l e r  todo  o  cap í tu lo  18  do  
l i v ro  de  Leví t i co ,  no  vers í cu l o  29  conc lu i - se  que  Jeová  abominava  ta i s  p r á t i cas .  E le  reza  “Caso 
a lguém faça  qua lquer  de  todas  es tas  co isas  de tes táve i s ,  en tão  as  a lmas  ( v i das)  que  as  fa zem têm 
de  ser  decepadas  den t r e  seu  povo ” .  Lev í t i co  -  18 :  6 - 29  ( l i v r o  esc r i to  por  vo l ta  de  1512 a .C .  no  
Ermo/Deser to )  -  Tr adução  do  Novo  Mundo das  Escr i tu r as  Sagradas ,  1986 .  
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confusão de l imites individuais e dos papéis famil iares e seus membros 

estão emocionalmente isolados um do outro. “O incesto se desenvolve em 

famíl ias perturbadas. Em lugar de causar a ruptura da famíl ia,  o incesto é o 

resultado dessa ruptura” (FORWARD; BUCK, 1989, p. 12) A famíl ia 

incestuosa, caracter izada por uma dinâmica ímpar, por si  só, propicia r iscos 

para a reincidência de abusos contra as vít imas.  

Devido às suas graves conseqüências, o incesto, que segundo Cohen 

(2000, p.221) é l i teralmente um assunto de famíl ia,  deveria ser considerado 

não apenas um t ipo de var iação de um cr ime47 contra os costumes, mas uma 

violência contra a famíl ia,   

 

  pois a relação incestuosa não permite que o indivíduo se estruture,  
  a lém de desestruturar a famí l ia.  O incesto deve ser considerado como 
  cr ime autônomo,  pois é um cr ime com característ icas próprias.  Mas,  
  a lém de caracter izá- lo como um  cr ime autônomo, deveríamos inser i -
  lo em nosso código penal  no capí tulo dos cr imes contra a famíl ia.  

 

Essas famíl ias caracter izam-se por serem “aglut inadas/simbiót icas e 

sem l imites entre o subsistema de pais e f i lhos: o que ocorre para um, afeta 

o outro: se um sai é traição”, dizem Azevedo e Guerra (2000, p. 9).  Também 

se caracterizam por serem rígidas ou caót icas. Famíl ias rígidas são aquelas 

com pais que apresentam dif iculdades para enfrentar mudanças. As caót icas, 

por sua vez, são aquelas sem regras def inidas. Tanto em famíl ias r ígidas 

como em famíl ia caót icas o r isco de o ciclo abusivo se perpetuar é 

consideravelmente grande. As rígidas preferem manter a dinâmica famil iar  

intacta, inamovível a todo custo. As conseqüências de mudanças estruturais 

drást icas são piores se comparadas às conseqüências da revelação e 

aceitação do abuso sexual.  Nas caót icas, como não há regras def inidas, uma 

a mais não fará diferença. É como se a vida pudesse cont inuar assim como 

está, ou seja, o incesto pode fazer parte da dinâmica famil iar .  

Na dinâmica de famíl ias incestuosas é comum as vít imas serem 

vulneráveis ao r isco de reincidência de abusos sexuais. Essa vulnerabi l idade 

pode estar relacionada a si tuações de stress, dada a estrutura interna 

dessas famíl ias e à própria história de vida dos progenitores que, não raro, 

vivenciaram situações de violência doméstica na infância. O pai costuma ser 

impulsivo,  buscando grat if icações imediatas dos seus desejos, necessitando 
                                                            
47 O  Cód igo  Pena l  B ras i l e i ro ,  não  pena l i za  o  i nces to .  O  a to  i nces tuoso  é  cons ider ado pe lo  nosso  
cód igo  como um ag ravan te  da  pena ,  nos  c r imes  con t ra  os  cos tumes .  Em seu a r t i go  226 :  “A  pena  é  
aumen tada  de  quar ta  par te ;  par ágra fo  I I :  “ De  metade  se  o  agen te  é  ascendente ,  padras to  ou  
madras ta ,  t i o ,  i rmão ,  côn juge ,  companhe i r o ,  tu to r ,  cu rador ,  p recep to r  ou  empregador  da  v í t ima  ou  
por  mot i vo  qua lquer  out r o  t í tu lo  tem au to r i dade  sobre  e l a” .  S i te  v i s i t ado :  www.p res idenc ia .gov.b r .  
Acesso  em 10 /02 /2006 .  
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exercer poder e exigindo obediência. Normalmente, apresenta problemas 

sexuais. Por outro lado, a mãe apresenta-se de forma “passiva, com baixa 

auto-est ima, embora possa adotar postura autoprotetora” (AZEVEDO E 

GUERRA, 2000, p.10).  A cr iança vít ima, por sua vez, “costuma ser passiva,  

dependente, podendo mostrar-se extremamente revoltada, agressiva e 

promíscua na adolescência” (Idem). Dessa forma, vivendo numa dinâmica 

permeada por um conjunto de vulnerabil idades, os r iscos de novos abusos 

ocorrerem são potencial izados, possibi l i tando a manutenção e a perpetuação 

do ciclo abusivo. 

A potencial ização dos r iscos de reiterração aumenta quando as 

vít imas, muito comumente, convivem em famíl ias cuja manifestação de afeto 

é inadequada e a comunicação entre seus membros é empobrecida, 

fragmentada. Socialmente essas famíl ias são isoladas e seus membros não 

respeitam as fronteiras intergeracionais, que são disfuncionais e 

transgressivas (PERRONE; NANNINI, 1998). Nessas famíl ias, há evidências 

da insat isfação conjugal e, em muitos casos, a f i lha subst i tui a mãe, 

passando à parceira do pai.   

 

  Em algunos casos,  la pareja se caracter iza por una pobre act iv idad 
  sexual ,  consecuencia de um consenso impl íc i to,  um arregalo tác i to 
  conveniente para los dos miembros. Em otros, e l  mar ido t iene una 
  act iv idade sexual extraconyugal  expl íc i ta (PERRONE; NANNINI,  1998,  
  p.  96).  

 
 
Na grande maioria das famíl ias incestogênicas, a negação do abuso é 

prat icamente unânime e não raro mantida pelo si lêncio, o que possibi l i ta a 

sua perpetuação. Normalmente, essas famíl ias são fechadas e coniventes, 

sem que nada seja verbalizado. Essas característ icas famil iares representam 

um alto r isco para que crianças e adolescentes sejam vít imas de abuso 

sexual,  às vezes, por anos ininterruptos (FURNISS, 2002). 

Na dinâmica famil iar abusiva o agressor sexual48 pode ser o pai/mãe 

biológico(a),  pais adot ivos, tutores, padrastos. O abusador também pode ser 

uma pessoa conhecida, um parente, um vizinho, um amigo da famíl ia,  uma 

pessoa de conf iança que está acima de qualquer suspeita (CUADROS; 

SAMPER,1992?, AZEVEDO; GUERRA, 1997c). Nesse contexto muitas 

                                                            
48 O  ag ressor  i nces tuoso  ( espec ia lmente  pa i /padras to )  é  cons ide rado  um t íp i co  “agressor  sexua l  
s i t uac iona l  de  t i po  regr ed ido  que  abusa de  seus  p rópr ios  f i l hos  e ,  em gera l ,  não  cos tuma  co lec ionar  
por nogra f i a  i n fan t i l .  O  ag ressor  sexua l  s i t uac iona l ,  d i f e ren te  do  pedó f i lo ,  não tem uma p re fer ênc ia  
sexua l  por  c r ianças ,  mas  e l e  ac aba  se  envo lvendo  em sexo  com e las  por  vá r ias  r azões  
( i nsegur ança ,  fug i r  de  s t ress ,  opo r tun i dade ,  cu r ios idade ,  v ingança,  e tc ) ”  (AZEVEDO;  GUERRA,  
1997c ,  p .  29 ) .  
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variáveis se fazem presentes e são, de uma forma ou de outra,  

part icular izadas e potencial izadas, pela condição humana individual,  cultural,  

polí t ica e social.   

Algumas variáveis das famíl ias incestogênicas, revelam uma imagem  

social de bem-estar grupal,  imagem essa que oculta sua verdadeira 

ident idade. A “aparente normalidade” na dinâmica famil iar deve ser assumida 

por todos os seus membros. As vít imas desempenham papéis invert idos e, 

na maioria das famíl ias, as mães são ausentes, apresentando uma cegueira 

auto-protetora (PERRONE; NANNINI, 1998). Vivendo a real representação de 

uma “famíl ia fel iz” ,  as cr ianças terão grande dif iculdade em aprender que o 

incesto deve ser interrompido. O medo de perder essa aparente fel icidade 

faz dessa at i tude um dos aspectos potencial izadores dos r iscos relacionados 

à reiteração da violência. Nesse contexto, os r iscos aumentam 

consideravelmente, perpetuando a manifestação do abuso que, de certa 

forma, se torna intransponível à medida que a representação de uma “famíl ia 

fel iz” é uma realidade concreta para os membros da famíl ia. 

O papel e/ou a at i tude da f igura materna é outro fator importante para 

a perpetuação do abuso. Normalmente, “a mãe costuma manter seu vínculo 

conjugal e testemunhar desconhecimento dos fatos: negará o evidente, nada 

viu ou ouviu sobre o abuso” (PERRONE; NANNINI, 1998, p. 100). Elas 

“ tendem a apresentar-se socialmente ocupadas e exauridas e, internamente, 

frágeis e deprimidas, desenvolvendo comportamentos ambivalentes e débeis 

vínculos maternos” (Idem). São cúmplices ao manterem o si lêncio sobre o 

abuso sexual,  pois desejam manter uma imagem exter ior,  condicionando 

suas percepções sobre os fatos a f i l t ros selet ivos e reducionistas da 

real idade vivenciada. 

A at i tude materna não protet iva, ausente, indiferente, submissa e 

alheia às necessidades dos f i lhos reforça a repet ição e a manutenção do 

abuso sexual podendo revelar-se um fator de risco para a cr iança e/ou o 

adolescente. As mães podem ter sofr ido abuso em sua histór ia famil iar ou 

podem “ter medo de um rompimento famil iar ou de outros t ipos de desastres” 

(FURNISS, 2002, p. 285).  

Conforme Schmickler (2001) o papel das mães na dinâmica incestuosa 

é de suma importância. É a mãe que pode impedir ou interromper o ato 

abusivo de seu companheiro quando percebe que a f i lha está em perigo ou 

se já foi  abusada. Para tanto, ela precisa ser uma mãe protetora, e “só o 
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será, pr imeiro, se souber ler os sinais, e segundo, se acreditar no que vê e 

percebe” (Idem, p. 304). 

A não-proteção, de um modo geral,  por parte das mães, é um fator 

extremamente grave que representa r isco para as vít imas. Em alguns casos, 

mesmo havendo a prova legal e a admissão, por parte da pessoa que comete 

o abuso e a revelação da vít ima, algumas mães cont inuam não “acreditando” 

que o abuso sexual tenha ocorr ido. Essa at itude representa perigo para as 

vít imas, pois o agressor conta com a conivência materna para consumar e 

perpetuar os abusos sem qualquer impedimento. A vít ima, assim, se torna 

refém do agressor sexual e de sua mãe, que o encobre, sendo uma cúmplice 

de seu companheiro. 

É por esse motivo que Cuadros e Samper (1992?, p. 41) relacionam o 

abusador sexual não somente à pessoa que comete a violência, mas também 

com “la f igura que debió proteger, y com quien la víct ima t iene uma relación 

afect iva profunda”, e esta não a protege. Logo, a mãe, que não protege sua 

f i lha, na visão das autoras, pode também ser considerada uma abusadora. 

O abusador pode usar de violência f ís ica para cometer o abuso, mas, 

na maioria das vezes, age si lenciosamente, ou seja, faz uso da ameaça 

verbal.  Normalmente ele tem medo e, na maior ia das situações, nega o 

abuso descoberto. Há situações em que o agressor pode confirmar a 

violência diante das primeiras inferências prof issionais, porém, diante de um 

julgamento, poderá negar que, em algum momento, dissera ser verídica a 

violência. 

Perrone e Nannini (1998) nos ajudam a entender o r isco em torno dos 

abusos, ao apresentarem a trama desenvolvida pelo agressor. O abusador 

adulto desenvolve a violência de forma voluntár ia e consciente, traçando 

uma cronologia, lugar e forma, estando pr ivi legiadamente si tuado no locus  

famil iar e sendo capaz de discernir  sobre a lei ,  sociedade e 

responsabil idade. Além dessas característ icas, o abusador adulto pode 

assumir dois padrões: Comumente o abusador pode ser uma pessoa 

reservada, aparentemente frági l  e assexuado, que passa a imagem de 

mantenedor de uma relação igual i tár ia com a vít ima. O segundo padrão 

assumido é o de uma pessoa déspota, que desfere injúr ias e humilhações, 

colonizador, apresentando comportamentos sádicos que menosprezam a 

mulher e as pessoas frágeis ao seu redor. Sexualmente é mais at ivo e 

indiscriminado. Nos dois casos, os r iscos para a reincidência do abuso são 

evidentes. No primeiro, a aparente relação igual i tár ia representa r iscos de 
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reiteração da violência porque as verdadeiras característ icas do abusador 

permanecem camufladas/ocultas pela imagem de uma “pessoa boa”, acima 

de qualquer suspeita. Agindo assim, o abusador não desperta, junto às 

pessoas conviventes no contexto famil iar,  a possibi l idade de estar abusando 

da f i lha e/ou enteada. No segundo caso, os r iscos se colocam na medida em 

que a at i tude do abusador imputa o medo, e até o pavor no contexto famil iar.  

Sua personal idade dominadora exerce um poder extremamente forte e 

prejudicial junto às pessoas conviventes, impedindo-as de romper com o 

ciclo abusivo, mantendo assim um si lêncio que dif iculta essa ruptura. Sua 

at i tude indiscriminada e sem barreiras o faz dono de tudo e de todos. 

Nessa dinâmica incestuosa a vít ima do abuso sexual,  normalmente, vê-

se exposta, vulnerável a inúmeras práticas e, raramente, pode contar com a 

proteção necessária para interromper a violência e t i rá- la da condição de 

r isco. Furniss (2002) colabora para a compreensão do r isco a que as 

cr ianças estão vulneráveis ao destacar seus comportamentos quando 

expostas aos abusos sexuais. As cr ianças costumam se sent ir  culpadas, 

“ independente do grau de cooperação e da vontade de part ic ipar49 do abuso” 

( Idem). Por sent irem-se assim, têm medo e/ou vergonha de falar a outros 

sobre os abusos. Elas podem sentir  medo de agressões f ísicas, as quais 

comumente são ameaçadas, medo de serem expulsas de casa ou de 

acharem que as pessoas podem pensar que estão mentindo. Além disso, elas 

podem achar que, se contarem para alguém, seus pais podem ser presos e 

suas famíl ias desamparadas. Por outro lado, ela pode f icar calada, com 

medo de incriminar-se (FORWARD, BUCK, 1989). Por isso, cr ianças que 

foram abusadas por longos períodos expressam fortes sent imentos de culpa. 

O sent imento de culpa da cr iança or ig ina-se de seu senso equivocado 
de responsabi l idade, que ela der iva do fato de ter s ido uma 
part ic ipante no abuso.  Essa confusão muitas vezes é reforçada pelas 
ameaças da pessoa que cometeu o abuso,  de que a cr iança será 
responsável  pelas conseqüências se revelar o abuso.  A persis tente 
exper iência ps icológica de part ic ipação e culpa também expl ica a 
baixa auto-est ima e o poster ior comportamento de ví t ima dos adul tos 
que sofreram abuso sexual  quando cr ianças. (FURNISS, 2002, p.  17).  

 

Não é dif íc i l  visual izar o envolvimento da cr iança nessa dinâmica 

abusiva. Lutando contra os sent imentos de culpa e incapacidade, a cr iança 

                                                            
49 Fur n i ss  (2002)  a l er ta  par a  o  fa to  de  a  pass i v idade  da  v í t ima também se cons t i tu i r ,  em n íve l  
i n ter ac iona l ,  numa par t i c ipação  a t i va  mas ,  de  fo rma  a lguma,  deve  se r  con fund ida  com in i c ia t i va  ou  
responsab i l i dade  da  mesma.  A  v í t ima  pode  ser  uma par t i c i pan te  fo rçada  e  uma pa rce i r a  i n ter ac i ona l  
a t i va  no  abuso ,  mas  apenas  o  agressor  é  o  cu lpado  pe la  v io l ênc ia  e ,  a  c r i ança ,  de  fo rma a l guma é  
responsáve l  pe lo  abuso .  
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vê-se exposta aos abusos sexuais sem poder fazer nada para interrompê-los. 

Além do sent imento de culpa, que pode se prolongar por anos, a cr iança é 

envolvida num “complô de si lêncio” (AZEVEDO E GUERRA, 1989) que 

dif iculta a public ização do abuso sexual.  Assim, novos episódios de abuso 

podem ocorrer pela omissão famil iar,  da sociedade50 e do poder públ ico. O 

si lêncio e as ameaças que permeiam a maior ia dos casos de abusos sexuais 

const i tuem-se um dos mais graves fatores de r isco envolvidos nesse t ipo de 

violência. Mesmo com a ruptura do si lêncio, não raro, o abuso ainda pode se 

perpetuar por anos, devido às constantes ameaças inf l ig idas contra as 

vít imas, fato agravado quando há a omissão dos órgãos responsáveis em 

protegê-las.  

Boletta et al l  (1994) ref letem que a privacidade é um direito na 

democracia, mas o não envolvimento, quando existe violência, deixa de ser 

um respeito à privacidade do outro e passa a ser um gesto de omissão e 

conivência contra a cr iança vít ima. Para os autores, o que deve prevalecer é 

o direito à vida. “A omissão é cr ime51 e,  sobretudo, apóia e legit ima os 

abusos do adulto” ( Idem, p. 115).  

O “pacto de si lêncio”,  af irma Schmickler et al l  (2003, p. 77),  é  

 

colaborador da cont inuidade e do agravamento da v iolência,  coloca a 
infância em r isco podendo levar a casos fatais.  A ‘c i f ra oculta ’ ,  ou 
seja,  o grande número de casos não denunciados52 e not i f icados, 
mascara a dimensão do fenômeno, sobretudo quando a v iolência é 
prat icada no seio da própria famíl ia.   

 

Ainda em nossos dias, vemos que a ignorância, a desinformação e o 

si lêncio dos adultos acabam protegendo os abusadores, não as vít imas. 

Muitos casos não são not if icados fazendo com que a própria vít ima f ique 

acuada, mantendo o “complô de si lêncio” do qual fazem parte, na maioria 

das vezes, os parentes, os famil iares, os vizinhos, os prof issionais. 

                                                            
50 A  soc iedade  poder ia  con t r i bu i r  pa ra  a  d im inu ição  dos  casos  de  abusos  sexua is  se ,  de  for ma  
e fe t i va ,  par t i c ipasse  na  denúnc ia  dos  abusos  de que  tem conhec imento .  Ins t i tu i ções  como esco las ,  
hosp i ta is ,  c reches ,  pos tos  de  saúde,  g r upos  de  apo io ,  en t re  ou t ros ,  podem denunc iar  casos  
comprovados  de  abusos  sexua is  ou ,  a té  mesmo,  suspe i tas  de  ta i s  p rá t i cas .  Mu i tos  temem 
represá l i as  e ,  por  não  quere rem in te r fe r i r  na  v i da  a lhe ia ,  acabam pe rmanecendo i ne r tes ,  
s i l enc iando  a  v io lênc ia .  A l ém d i sso ,  sua  par t i c ipação  e fe t i va  em fó runs  e  conse lhos  poder ia  
con t r i bu i r  para  a  fo rmu lação  e  f i sca l i zação  de  recursos  púb l i cos  par a  i nves t imen tos  nessa  ár ea .  O  
Es tado ,  na  mesma l i nha  de  r ac i oc ín io ,  pode  cont r i bu i r  pa ra  d im inu ição  da  “ c i f r a  ocu l ta ”  se  es t i ve r  
p reparado tecn icamen te  pa ra  a tender  e  p ro teger  toda a  demanda que  chega  aos  ó rgãos  de  
Pro teção .   
51 D imens te in  (1998 ,  p .  137 )  a f i rma que  qua lquer  pessoa  que  co loca  em r i sco  a  v ida  da  c r i ança  e /ou  
do  ado lescen te  poder á  responder  pe lo  c r ime,  po i s  a  le i  b ras i l e i r a  def ine  como c r ime “expor  ao  
per igo  a  v ida  ou  a  saúde  de  pessoa  sob  sua  au to r idade ,  gua rda  ou  v ig i l ânc ia ,  para  f i ns  de  
educação ,  t ra tamento  ou  cus tód ia ” ,   
52 A  Or gan i zação  Mundia l  da  Saúde  ( 2005 )  es t ima  que  somen te  2% dos  casos  [de abuso  sexua l ]  
se jam denunc iados .  
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O abuso é uma si tuação que f ica c i rcunscr i ta ao espaço 
comunicacional  da famí l ia,  mas costuma não ser compart i lhado nem 
no seu inter ior nem no exter ior.  O si lêncio é uma regra imposta que 
organiza a relação e garante a sobrev ivência do s istema. Tem o 
caráter de compromisso implíc i to (SCHMICLKER, 2001,  p.  179).  

 

Para Furniss (2002) o si lêncio, que garante o segredo em torno do 

abuso sexual,  amplia o entendimento para se compreender os r iscos para as 

vít imas. O autor,  ao escrever sobre o abuso sexual da cr iança como 

“síndrome de segredo para a vít ima e a famíl ia e, como síndrome de adição 

para a pessoa que comete o abuso”, revela os elementos potencial izadores 

para a reincidência abusiva. Esses dois t ipos de “síndromes” diferenciam o 

abuso famil iar de outras formas de abuso na infância. Logo, o abuso sexual 

da cr iança, como síndrome de segredo para a cr iança e para a famíl ia,  é 

determinado por fatores externos, por aspectos específ icos de segredo na 

própr ia interação abusiva e por fatores psicológicos internos. 

Haja vista que o r isco de os abusos sexuais se perpetuarem aumenta à 

medida que os segredos intrafamil iares se mantêm pelo segredo famil iar,  

abordaremos alguns fatores relat ivos a essa dinâmica. 

Entre esses fatores, Furniss (2002) descreve os externos  que estão 

relacionados à falta de provas forenses e da evidência médica. Mesmo se 

exist ir  uma clara evidência médica para o abuso sexual,  não signif ica que se 

const i tuirá em prova forense. Não se const ituindo como prova pode 

contr ibuir  para a permanência do agressor no lar,  visto que o agressor não 

terá sido considerado culpado e, por conseqüência, voltará a viver a rot ina 

abusiva normalmente.  Diante da falta dessas provas, as acusações verbais, 

segundo o autor,  precisam estar consignadas no processo. Isso, porém, nem 

sempre ocorre. O abusador nega a acusação. A criança, por sofrer ameaças 

freqüentes, acaba passando por um longo período de abuso e, por f im, não 

tem coragem de revelar,  mantendo a negativa. 

  

o abuso sexual da cr iança geralmente permanece um segredo de 
famíl ia,  até mesmo depois de uma c lara revelação,  e inc lus ive quando 
as ameaças,  legais e estatutár ias,  há mui to tempo, já foram removidas 
(FURNISS, 2002, p.  31)  

 

Outro fator externo é o fato de as pessoas em torno da cr iança não 

acreditarem53 em seu relato. A ausência de crença, diz Furniss, também se 

                                                            
53 Fur n i ss  (2002)  re la ta  o  caso  de  uma c r i ança  que con tou  para  sua  mãe que  o  padras to  abusa va  
sexua lmente  de la .  A  mãe levou  a  c r i ança  ao  c l í n ico  que  d iagnos t i cou  c iúmes  dev ido  à  g rav idez  da  
gen i to ra .  O  pad ras to ,  sabendo do d iagnós t i c o  do  méd ico ,  aprove i tou -se  pa ra  cas t i ga r  e  con t i nuar  
abusando  da  en teada ,  sob  c r escen tes  ameaças  de  v io lênc ia .  A  c r i ança  não  ten tou  repe t i r  a  
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estende ao sistema legal.  Acredita-se que as alegações das cr ianças são 

menos vál idas ou menos conf iáveis do que as declarações do adulto. Outro 

fator externo refere-se ao fato de cr ianças vít imas de abuso sexual,  não 

raro, serem obrigadas a não revelar a violência sofr ida, tanto para pessoas 

dentro da famíl ia,  como fora dela.  

Como estratégia para manutenção dos abusos, normalmente o 

agressor diz à cr iança, em especial às pequenas, que o que aconteceu entre 

eles, durante o abuso, é um segredo. O segredo deve ser mantido entre os 

dois para selar o pacto. Além disso, o segredo é reforçado pelas ameaças, 

quer sejam ocultas ou não (FURNISS, 2002). Pode também ocorrer uma 

mistura de ameaças e subornos, que possibi l i tam a manutenção do segredo, 

“não obstante, é basicamente fundamentado nas ameaças" ( Idem). Assim, 

como resultado dessas ameaças de violência e de desastre famil iar,  as 

cr ianças, com freqüência, mentem mais quando negam ter ocorr ido o abuso 

sexual do que quando acusam falsamente outros pela violência. 

Outro fator externo, não menos relevante para o risco de reiteração da 

violência sexual,  é a ansiedade em relação às conseqüências do 

desvelamento do abuso. Na dinâmica abusiva a cr iança, com freqüência, 

sofre uma ampla gama de ameaças – até de morte - desde o momento em 

que o agressor, para se proteger, enfat iza que ninguém acreditará nela 

(FURNISS, 2002). Caso haja um discurso punit ivo dos abusadores contra 

eles própr ios, ou seja, de que serão presos ou deixarão as famíl ias 

passando por dif iculdades, etc, a cr iança poderá manter o segredo, pois ela 

não quer perder seus pais, mas quer um pai que não abuse dela. 

O contexto do abuso normalmente é preparado pela pessoa que abusa 

para mantê- lo em segredo. Essa estratégia visa a “anular a exata realidade 

externa do abuso sexual em andamento, no processo do própr io ato abusivo” 

(FURNISS, 2002, p. 32).  Assim, a pessoa que abusa busca separar e “anular 

a natureza sexual do abuso sexual,  minimizando o input  de outros modos 

sensoriais (sensações f ísicas - de dor ou de excitação -,  ansiedades, 

incapacidades da vít ima em deixar a cena), para negar o abuso que está 

acontecendo” (Idem). Normalmente essa tentat iva é bem sucedida devido ao 

”si lêncio, a escur idão, o contato f ís ico r i tual izado, a evitação do contato 

visual e muitos outros aspectos r i tualizados própr ios das interações 

abusivas” (Idem). Nessa dinâmica, confusa e nebulosa, em que a realidade 

do abuso é anulada e minimizada, a vít ima permanece em risco, podendo 
                                                                                                                                                                                          
a legação sob re  o  abuso que  se  pr o longou  a té  a  sua  ado lescênc ia ,  quando  a  v í t ima ten tou  o  
su i c íd io .     
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sofrer novos abusos, pois está vulnerável às estratégias de dominação do 

agressor para a manutenção do segredo e a anulação do ato abusivo. 

Outra estratégia uti l izada pelo agressor, para manter o abuso, é 

transformar-se em “outra pessoa”, ou seja, o abusador começa a apresentar 

mudanças comportamentais não habituais. Ele pode mudar os gestos, 

apresentar um padrão incomum de l inguagem, alterar o tom de voz e o 

comportamento f ísico. O pai que abusa deixa de ser o pai e passa ser uma 

“outra pessoa”. Através do r i tual de entrada54 e saída, o agressor, ou a “outra 

pessoa” forma uma parte central no aspecto interacional do abuso sexual 

infant i l .   

 

O r i tual  de entrada serve para t ransformar uma interação comum pai-
cr iança na interação “outra pessoa”-cr iança,  sem nomear essa 
t ransição.  No r i tual  de saída ocorre o processo contrár io,  igualmente 
não nomeado da t ransição dessa “outra pessoa” abusiva,  no pai  e 
adul to conf iável .  (FURNISS, 2002, p.33) 
 
 

Esses r i tuais, além de reforçarem ainda mais a anulação e a negação 

do abuso no momento em que este está ocorrendo, “também reforçam a 

poderosa dissociação das mensagens sensoriais f isiológicas contraditór ias 

durante o abuso” (FURNISS, 2002, p. 33).  A real idade se torna incongruente, 

ou seja, um pai car inhoso antes e depois de cometer o abuso, passa a ser 

“outra pessoa”, totalmente diferente e perversa, durante o abuso. O início do 

r i tual de entrada e o f inal do r i tual de saída demarcam o período de tempo 

do abuso sexual.  Depois do abuso, o período de tempo em que o fato 

ocorreu é el iminado da realidade do abusador e de sua vít ima, como se não 

t ivesse exist ido. “Eles se tornam as unidades de quinze minutos perdidas e 

dissociadas na vida da cr iança” (Idem).  

A anulação, a negação e a dissociação são fatores de r isco para o 

abuso, pois confundem a compreensão da vít ima ao ponto de ela inverter os 

verdadeiros signif icados em torno do contexto abusivo. Essa confusão 

mental,  portanto, pode potencial izar os r iscos envoltos na dinâmica abusiva,  

porque se traduz num indicat ivo de proteção, para o abusador, que mantém 

os abusos, e num indicat ivo de perpetuação da violência para a vít ima, 

                                                            
54 Schmick ler  ( 2001) ,  em seus  es tudos  sobr e  o  p ro tagon is ta  do  abuso  sexua l  ( pa i /pad ras to ) ,  
i dent i f i cou  r i tua is  de  en t rada  usados  pe lo  abusador .  Em um de les  o  padr as to  so l i c i t ava  à  c r i ança  
que  f i zesse  uma  ca ip i r i nha  pa r a  e le  e  i ss o  dava  in íc io  ao  abuso .  Rech  (2005)  descreve  ou t ros  
r i t ua is  de en t r ada  descr i tos  pe l os  p ro f i ss iona is  do  SOS Cr iança  como,  por  exemplo ,  “Vem cá ! ” ;  
“Feche  a  jane la  que  eu  quer o  dormi r ! ” ;  “Manda seu i r mão buscar  meu c igar ro ! ” ;  “Vem pra  den t ro  que  
o  so l  t a  fo r te ” ,  en t re  ou t ros .  
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porém, metamorfoseando a idéia de que não é o seu pai que irá lhe violentar 

e sim “outra pessoa”. 

Perrone e Nannini (1998) também contr ibuem para nos fazer entender 

os r iscos envolvidos nesse contexto. Enfat izam que o pai não seduz a f i lha, 

mas a confunde fazendo com que ela perca o sent ido crí t ico, 

impossibi l i tando-a de qualquer movimento contrár io aos abusos. Há nessa 

relação uma matr iz desigual, pois o pai,  valendo-se de seu poder para 

estabelecer uma relação de inf luência em seu própr io benefício, 

desconsidera todos os interesses de sua f i lha. Sobre a confusão mental,  os 

autores salientam: 

 o abusador descubre que su acción provoca estupor y confusión en 
los miembros de la famí l ia,  y observa que cada vez puede l levar más 
lejos su práct ica de predomínio ps icológico sobre los ot ros,  y em 
part icular  sobre la niña víct ima (Idem, p.  111).  

 

Pela incapacidade de responder negativamente ao abuso, a vít ima 

poderá mentir  ou negar a vio lência, como forma de auto-proteção. Mentir  ou 

negar o abuso coloca a vít ima em r isco, pois fortalece as estratégias 

abusivas, e impõe, sobre ela mesma, uma carga de grande responsabi l idade 

para manter o segredo. 

 

Na ment ira,  a cr iança está totalmente consciente dos fatos.  Na 
negação,  a cr iança não percebe a comunicação inconsciente do 
abuso.  A ment i ra está baseada nos elementos externos do abuso 
sexual  da cr iança como síndrome de segredo,  e a forma externa e 
consciente de negação é de fato uma ment i ra [ . . . ]  As cr iança mentem 
sobre o abuso sexual  porque estão com medo de serem cast igadas,  
não acredi tadas e não protegidas [ . . . ]  (FURNISS, 2002, p.32) 
 

Há também o segredo internal izado. Com o passar do tempo, cr ianças 

que foram abusadas por longos períodos, apesar de não tolerarem mais o 

abuso, tendem a adaptar-se psicologicamente a ele. “A cr iança é forçada a 

viver uma vida aparentemente normal em que não parece exist ir  nenhum 

abuso. O processo de acomodação acontece através da internal ização da 

experiência inerentemente incongruente da interação abusiva” (FURNISS, 

2002, p. 35).  Além das crianças, os outros membros da famíl ia também são 

submetidos a um “mar de mentiras” e todos acabam vivendo a experiência de 

terem sido enganados e compart i lhado uma “mist i f icação colet iva”  

(PERRONE; NANNINI, 1998). 

Subornos e recompensas também são usados pela pessoa que abusa. 

Muito comum, a grat if icação secundária é usada para manter o segredo em 

torno do abuso. Esse t ipo de grat if icação pode ter um efeito sobre a vít ima 
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extremamente corrompedor. Essas recompensas incluem coisas materiais 

(dinheiro, presentes, etc) ou elogios exacerbados que podem “resultar em 

um senso de ego inf lamado que é espúrio e falso e não se relaciona à 

apreciação das verdadeiras necessidades da criança e dos cuidados em 

relação ao seu verdadeiro eu” (FURNISS, 2002, p. 35).  A cr iança abusada 

sexualmente pode assumir um papel de pseudoparceira, apresentando um 

forte apego à pessoa que abusa. Isso ocorre porque 

 

é um ref lexo do fato de que a atenção abusiva que a cr iança obtém é 
a atenção e o cuidado parental  mais importante ou,  inc lus ive,  o único 
que recebe.  Apesar dos possíveis  efei tos prejudic ia is,  as cr ianças 
podem não querer desist i r  desse relac ionamento,  que sentem ser 
posi t ivo enquanto não têm exper iências al ternat ivas.  A força desse 
apego pode ser v ista de modo especial  em famí l ias com um único 
progenitor,  em que o pai ,  enquanto único progeni tor  é também a 
pessoa que comete o abuso. (FURNISS, 2002,  p.37) 

 

A falta de experiências alternat ivas é, paralelamente, acompanhada 

pela omissão das pessoas que vivem no entorno da criança vít ima. Parentes, 

vizinhos, prof issionais e amigos, muitas vezes, têm medo de enfrentar a 

situação abusiva, são ret icentes55 em relação ao tema, negando-o e/ou 

encarando-o como “assunto de famíl ia”. Há uma “cegueira aparente” entre as 

pessoas conviventes. Além disso, o pai não consegue controlar seu impulso 

sexual dir igido à f i lha e a f i lha não consegue refratar o abuso. Para agravar 

a si tuação, as trocas sociais ajudam a interior izar regras e modelos e, por 

isso, a famíl ia se fecha a elas, aumentando o r isco da disfunção famil iar.  Por 

conseguinte, diminui a possibi l idade de alteração do padrão, além do fato de 

o si lêncio ut i l i tár io dos membros gerarem culpas e perdas de senso crí t ico 

entre os conviventes (PERRONE; NANNINI, 1998). 

Esta at i tude de preservar o segredo nos l imites da famí l ia,  quando o 
caso chega aos ouvidos da mãe da cr iança sexualmente v i t imizada,  
encontra expl icações nas pressões sociais,  no sent imento de 
humi lhação,  no c iúme,  no medo do escândalo,  posturas nas quais a 
mulher recebeu t re ino,  durante toda sua v ida (AZEVEDO; GUERRA, 
1989,  p.  93).  

 

Hintz (1994 apud Rech, 2005, p. 39) destaca os r iscos relacionados às 

pessoas conviventes na dinâmica abusiva. Diz o autor que a tr iangulação, 

relacionada ao si lêncio em torno do abuso sexual,  envolvendo a vít ima, o 

                                                            
55 Re t i cênc ia  ps i co lóg ica  é  a  res is tênc ia  em acr ed i ta r  na  pa lavra  da  c r i ança.  É  um mecan ismo  de  
de fesa  ou  esc rúpu los ,  t odos  i n te r fe r i ndo  na  p ro teção  das  v í t imas .  No rma lmente  envo lve  
p ro f i ss iona is  que  a tendem as  denúnc ias  ou  pessoas  l igadas  às  c r i anças ,  como paren tes  e  
p ro fessores  (FURNISS,  2002 ) .  
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agressor e uma terceira pessoa, normalmente a mãe, tem uma função 

direcionada a evitar os confl i tos e sofr imentos existentes nesse t ipo de 

violência. Dessa forma, o segredo se fará presente nessa relação, l imitando 

os sujeitos envolvidos na tr iangulação abusiva, “ [ . . . ]  incluindo e excluindo 

pessoas, def inindo quem está dentro e quem está fora dele, construindo 

al ianças e tr iangulações, enfim, estará incrustado no modus vivendi  famil iar”  

( Idem). Além disso, o segredo em torno do abuso protegerá não só o 

abusador, mas também o abuso e, ao mesmo tempo, aprisionará a própria 

vít ima e sua famíl ia,  tornando-os co-partícipes de temerosas al ianças e dos 

r iscos existentes no modus vivendi famil iar.  

O abuso sexual intrafamil iar, por apresentar uma dinâmica part icular,  

pode revelar diferentes relações entre as pessoas conviventes, 

especialmente entre o agressor e a vít ima. Essas relações mostram a que 

t ipo de sujeições a vít ima está envolvida e  aprisionam a criança a uma rot ina 

de dominação aumentando os r iscos para a ocorrência e a perpetuação do 

ciclo abusivo.  

Entre as relações de dominação abusivas, apontadas por Perrone e 

Nannini (1998)56,  destacaremos duas delas: a relação de impostura e a 

relação à margem da lei .  A relação de  impostura  mostra-se um fator de r isco 

para as vít imas de violência sexual,  pois está associada ao fato de o 

agressor se apropr iar de qual idades de outrem, ut i l izando-se de mentiras e 

art imanhas para a manutenção do abuso. Nessa relação, o abuso sexual,  

para a vít ima, tem uma conotação de “normalidade” e, aos poucos, o 

abusador vai se apropriando da sexualidade, afeto ingênuo e descobertas da 

criança como fomento de sua ação abusiva. O agressor usa de art i f ícios para 

i ludir a cr iança que, di f ic i lmente, conseguirá revelar o que sente e o que está 

acontecendo a seu redor. Acaba se sent ido culpada, envergonhada, pelos 

sent imentos ambíguos, envoltos numa confusão psicológica. Dessa maneira 

a relação de impostura se expressa como um fator de r isco para a reiteração 

da violência sexual com um agravante: o agressor faz com que a cr iança 

acredite que tudo que ocorre no contexto abusivo é normal e que outros pais 

também têm o mesmo t ipo de relação com suas f i lhas. “El abusador esgrime 

uma gama de argumentos, pero siempre com una única meta: hacerse, 

mediante la astúcia, del objeto deseado” (Idem, p. 107). 

                                                            
56 As  demais  re lações  são :  a comp lementa r,  a  des igua l ,  a  abus i va ,  a  perve rsão  da  d ia lé t i ca  
au to r idade  e  responsab i l idade ,  à  margem da le i ,  fo r a  de  con t r o le  e ,  encan tamento .  Ver  Pe r rone  e  
Nann in i  (1998 ,  ps .  106- 111 ) .  
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A relação à margem da lei  está associada ao fato de o agressor 

desconsiderar o signif icado da lei,  já que “a sua lei  está na val idade e não 

implica culpa. A culpa estará incrustada na vít ima, que se apresenta confusa 

e crente na idéia de que, de algum modo, propiciou o abuso” (Idem, p. 108). 

Essa situação é um fator de r isco para a reincidência da violência. O 

agressor faz com que a vít ima acredite que realmente é culpada pelos 

abusos, e, por isso, di f ici lmente conseguirá ou tentará evitá- los, assim como 

dif ic i lmente buscará revelá-los para alguém. A vít ima sente-se acuada, sem 

ter o que fazer,  o que pode levar a reincidências que se perpetuam por anos, 

acarretando sérios danos ao desenvolvimento físico e psicológico da cr iança. 

 Diante dessa situação, somente a proteção integral garant ir ia à 

cr iança vít ima sua integr idade física e psicológica. Assim, direito e proteção 

devem caminhar juntos para o cumprimento da lei,  visando a ruptura do ciclo 

abusivo e o combate da violência infanto- juveni l.  Sobre esses aspectos irei ,  

a seguir,  traçar breves considerações. 

 

1.3.2 Direito e Proteção – uma breve contextual ização.  

 

 Direito e proteção são conquistas recentes em nossa história e 

atualmente vêm sendo amplamente discutidos e transformados. Contudo, 

quando se fala em direitos sociais a tendência, de um modo geral,  é pensá-

los sob a ót ica da impotência em mudar a ordem social do mundo. Telles 

(1999) aponta que é comum ouvir comentár ios sobre as constantes 

mudanças nas áreas social,  econômica e polít ica, que vêm contr ibuindo para 

a demolição de direitos até então garant idos ao cidadão e que, bem ou mal,  

ainda compensam as diferenças sociais (de trabalho, de poder, etc) e 

representam certa proteção contra as inseguranças do mundo moderno, 

marcado pelo reordenamento da economia excludente e do Estado mínimo 

de direi tos. Mas, para além dessas concepções, enfat iza a autora, é preciso 

reaf irmar o sent ido polí t ico inscri to nos direitos sociais.  É preciso levar em 

conta os sujeitos que se fazem ver e se fazem reconhecer nos direi tos que 

reivindicam, se pronunciando sobre o justo e o injusto e, nesses termos, 

reelaboram suas reais condições de existência como questões que dizem 

respeito à vida em sociedade. 
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  Os direi tos est ruturam uma l inguagem pela qual  os sujei tos 
  elaboram pol i t icamente suas di ferenças e ampl iam o mundo 
  comum ao inscrever na cena públ ica suas formas de existência,  
  com tudo que elas carregam em termos de cul tura e valores,  
  esperanças e aspirações, como questões relevantes à v ida em 
  sociedade e  pert inentes ao ju lgamento ét ico e à del iberação 
  pol í t ica (TELLES, 1999,  p.  181).  

 

Como já mencionado, os direi tos sociais são conquistas recentes e 

resultam de lutas e reivindicações polí t icas e sociais.  Bobbio (1992) salienta 

que é somente com o nascimento do Estado de Direito57 que surge o Estado 

dos Cidadãos. A part ir  desse momento o indivíduo passa a ter,  junto ao 

Estado, não só direi tos pr ivados como também direitos públ icos. Contudo, 

teoria e prát ica, escreve Bobbio (1992), percorrem estradas diferentes, com 

velocidades diferentes, quando se fala sobre direi tos do homem. Ou seja, 

fala-se mais do que se faz para reconhecê-los e efet ivamente protegê-los.  

O desenvolvimento dos direitos, muito mais na teor ia do que na 

prát ica, tem se mult ipl icado e universalizado. Nesse percurso, descreve 

Bobbio (1992), os direitos naturais, que são históricos e revelam progresso 

histór ico, or iginam-se com o moderno individual ismo f i losóf ico e possuem 

universal idade, mas não possuem fundamento histór ico, pois seus 

fundamentos consistem em determinados fatos. 

Quando se trata de enunciar alguns direitos, argumenta Bobbio (1992), 

como os sociais,  obtém-se um consenso com relat iva faci l idade, mas, 

quando se trata de passar à ação um direito já posit ivado, este sofre 

oposição para ser realmente efet ivado. Isso ocorre porque “o problema 

fundamental em relação aos direi tos do homem, hoje, não é tanto o de 

just i f icá-los ,  mas o de protegê-los”  (BOBBIO, 1992, p. 24).  O problema é 

polí t ico, defende o autor, e não f i losóf ico. 

 

Não se t rata de saber quais e quantos são esses di rei tos,  qual  é sua 
natureza e seu fundamento,  se são dire i tos naturais  ou histór icos,  
absolutos ou relat ivos,  mas s im qual  é o modo mais seguro para 
garant i - los,  para impedir  que [ . . . ]  sejam cont inuamente v io lados”  
(BOBBIO, 1992,  p.  25).  

  

Diante do que está sendo posto, Bobbio (1992) argumenta que não 

basta só fundamentar, proclamar ou proteger os direi tos do homem. Aponta o 

autor que este é um problema cuja solução está diretamente l igada ao 

desenvolvimento da sociedade e, “como tal,  desaf ia até mesmo a 

Const ituição mais evoluída [ . . . ] .  A efet ivação de uma maior proteção dos 

                                                            
57 O Es tado  de  D i r e i t o  tem sua  base  fundada  no  I l umin i smo,  en t re  os  sécu los  XV I I  e  XVI I I  .  
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direitos do homem está l igada ao desenvolvimento global da civi l ização 

humana” (BOBBIO, 1992, p. 45).   

No processo de discussões e ref lexões sobre os direi tos sociais,  

percebe-se que o cumprimento destes, por exemplo, exige, na prát ica, uma 

ampliação e efet ividade dos órgãos responsáveis por esse processo (como é 

o caso dos conselhos de direi tos) para que estes façam cumprir a Lei.  No 

entanto, na real idade atual,  de complexas relações de poder, os direitos 

sociais não vêm sendo implementados efet ivamente. A realidade tem 

mostrado que, 

 

uma coisa é um direi to;  out ra,  a promessa de um direi to futuro.  Uma 
coisa é um direi to atual ;  outra,  um direi to potencial .  Uma coisa é ter  
um direi to que é reconhec ido e protegido;  outra é ter  um direi to que 
deve ser,  mas que,  para ser,  ou para que passe do dever ser ao ser,  
precisa t ransformar-se de objeto de discussão de uma assembléia de 
especial istas,  em objeto de decisão de um órgão legis lat ivo dotado de 
poder de coerção” (BOBBIO, 1992,  p.  83).  

 

Com relação aos direitos humanos de crianças e adolescentes, Neto 

(2005) argumenta que não adianta lutar pelo reconhecimento de que eles 

são sujeitos de direitos e em condições peculiar de desenvolvimento, se não 

houver uma preocupação relacionada à garant ia desses direitos,  

promovendo-os e protegendo-os através de instrumentos normativos ( leis,  

t ratados, etc),  de instâncias públ icas (órgãos estatais e ent idades sociais) e 

de mecanismos (processos de mobil ização, recursos, fundos, etc),  todos 

numa mesma l inha de atuação na luta pela proteção. 

A história do reconhecimento dos direitos da cr iança e do adolescente 

também é recente e começa a esboçar-se a part ir  do século XVII.  Nessa 

época, mudanças consideráveis contr ibuíram de forma def ini t iva e imperat iva 

para a concepção de proteção para a infância atual.   

Ariés (1981), ao se reportar à iconograf ia da sociedade feudal,  escreve 

sobre o lugar da cr iança no meio social.  Nessa época, não havia uma noção 

com respeito à infância. A cr iança era logo inserida no mundo adulto, e sua 

social ização transcorr ia através das relações desenvolvidas entre ambos. 

Somente a part ir  do século XVII é que a cr iança saiu do anonimato, pois a 

famíl ia passava por profundas modif icações e começou-se a pensar sobre a 

educação dos f i lhos. Principalmente no século XVIII  as esferas pública e 

pr ivada começam a se separar,  em razão da consol idação do capital ismo.  

Assim, def iniu-se um novo lugar para a cr iança e para a famíl ia,  f ruto das 



 61 

novas relações sociais que se estabeleceram pela então sociedade 

capital ista.  Com o advento do capital ismo e com a const ituição do Estado 

(enquanto inst i tuição que perpetua a divisão de classes e garante o 

predomínio de uma classe sobre a outra),  a vida das famíl ias começa a ser 

marcada pela acentuada interferência estatal.  Esta intervenção visa ao 

controle da vida famil iar,  como também à preservação da mão-de-obra 

infant i l .  Contudo, foi  a part ir  desse momento histórico que houve a cr iação 

de leis que t inham a f inalidade de proteger as cr ianças contra os abusos, em 

termos de violência f ís ica. Mas,  

 

a idéia da infância,  como se pode concluir,  não exist iu sempre,  e nem 
da mesma maneira.  Ao contrár io,  e la aparece com a sociedade 
capital ista,  urbano- industr ial ,  na medida em que mudam a inserção e 
o papel social  da cr iança na comunidade.  Se,  na sociedade feudal ,  a 
cr iança exerc ia um papel  produt ivo di reto (“de adul to”)  ass im que 
ul t rapassava o período de al ta mortal idade infant i l ,  na sociedade 
burguesa ela passa a ser alguém que precisa ser cuidada,  
escolar izada e preparada para uma atuação futura (KRAMER, 1992,  p.  
19).  
 

 
 Em meados do século XIX houve uma preocupação maior com a 

criança, e o Estado passou a exigir dos pais deveres e obrigações e as 

cr ianças começaram a ser encaradas como cidadãos em formação. A part ir  

desse século, e especialmente no século XX, o fenômeno da violência contra 

cr ianças também passou a ser estudado por diversos ramos do 

conhecimento. O Estado começa a se organizar e a tomar conhecimento dos 

casos de violência contra cr ianças, embora ainda de forma fragmentada e 

incipiente (GUERRA, 1984). 

A proteção da infância tal  qual aparece nos documentos 

internacionais, como por exemplo, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos das Nações Unidas de 1948, impl ica em reconhecer para a cr iança 

“o direito a cuidados e assistência especiais”.  A part ir  da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, os direitos sociais foram reconhecidos, 

juntamente com os direitos civis,  os polí t icos e os humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem58 lembra que a 

proteção individual sai do sistema interno dos Estados para o sistema 

internacional,  colocando, pela pr imeira vez, o indivíduo como “sujeito do 
                                                            
58“A  Dec la ração  Un ive rsa l  dos  D i re i tos  Humanos  comp le tou  50  anos  de  ex i s tênc i a  e  seu  mér i t o  
res ide  em te r  pr oc l amado  os  d i r e i tos  fundamenta is  do  i nd i v íduo ,  sem d i s t i nção  de  r aça ,  
nac i ona l i dade ,  c redo  ou  sexo ;  e  em cons t i tu i r  ‘o  e lo  conve rgen te  e  i ns t i gado r  dos  i ns t r umen tos  de  
d i re i t os  humanos  em te rmos  g loba l  e  r eg iona l ,  po i s  e la  s ign i f i cou  a  von tade  ( . . . )  de  d i vu lgação  e  
e fe t i vação  da  p ro teção  [de  ta i s  d i r e i tos ] . . . ”  ( LEÃO E JARDIM,  1988 ,  p .  04  apud  SALES 1999 ,  p .  
149 ) .   
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direito internacional”.  Depois da Declaração Universal,  a concepção de 

direi to passou a ter uma ef icácia jurídica e também um valor universal.  No 

entanto, os direi tos sociais são mais dif íceis de proteger do que os direitos 

de l iberdade, assim como a proteção internacional é mais dif íci l  de proteger 

do que a proteção no inter ior do Estado (BOBBIO, 1992). 

 
Para milhões de pessoas ao redor do mundo, as violações dos direitos 

humanos são visíveis revelando um cot idiano ainda marcado pela 

discriminação, pobreza, fome, perseguição, estupro, abuso de crianças, 

escravidão e morte violenta. Não raro, a discussão a respeito dos direi tos e 

da assistência à infância e à juventude é marcada pela discr iminação e pelo 

preconceito. No país é somente a part ir  do Brasi l  República59 que iniciou a 

elaboração de leis voltadas especif icamente para a cr iança e para o 

adolescente (PEREIRA, 1999). 

Em 1923 foi cr iado o Juizado de Menores do Distr i to Federal e em  

1927 sancionou-se o Código de Menores60,  cujo objet ivo era “assist ir  e 

proteger os menores, de ambos os sexos, abandonados e delinqüentes”, 

conforme sal ienta Arrazola (1993, p. 359). Porém, nesse período, a ideologia 

jurídica era predominantemente marcada pelo caráter discriminatór io e 

punit ivo. As polí t icas brasileiras, desde a década de 1920, pautavam-se pelo 

assistencial ismo e intervencionismo para com a infância pobre.  

Mas, coube a Declaração Universal dos Direitos da Criança de 1959 

determinar em seu segundo princípio que,  

 
a cr iança gozará de proteção especial  e disporá de oportunidade e 
serviços,  a serem estabelecidos em le i  por outros meios,  de modo que 
possa desenvolver-se f ís ica,  mental ,  moral ,  espir i tual  e socialmente 
de forma saudável  e normal ,  assim como em condições de l iberdade e 
dignidade.  Ao promulgar le is  com este f im,  a consideração 
fundamental  a que se atenderá será o interesse superior  da cr iança” 
(PEREIRA, 1999, p.  4).  

  

No Brasi l ,  o Código de Menores de 1927 foi revisto e a part ir  daí  

elaborou-se o novo Código de Menores61,  em 1979. Este “objetivava a 

normalização jurídica de cr ianças e adolescentes, adotando como referência 

a relação entre si tuação social e delinqüência” (SOUZA, 2000, p. 33).  

Contudo, pode-se af irmar que essas medidas deixavam muito a desejar.  O 

                                                            
59 O Bras i l  Repúb l i ca  nasce  em 15  de  novembr o  de 1889 .  
60 Em 1927 ,  o  Decre to  17 .943- A  conso l i dou  as  "Le is  de  Ass is tênc i a  e  Pro teção  aos  Menores .  
h t tp : / /www.usu .b r /cesp i /marc leg i .  acesso  em 1º de  março  de  2005  
61 Le i  Nº.  6 .697 /79 ,  que  i ns t i t u i  o  novo  Cód igo  de  Menores ,  i n t roduz indo  o  conce i to  de  "menor  em  
s i tuação  i r r egu lar .  h t tp : / /www.usu .br /cesp i /marc leg i .h tm acesso  em 1º de  março  de  2005 .  
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Código de 1979 cont inuou mantendo62 a dicotomia entre menor e cr iança, 

inst i tuída pelo Código de 1927. Souza (2000) transcreve uma manchete de 

jornal da época em que diz: “Menor mata cr iança”, o que revela a concepção 

vigente desse período. Esse novo Código não possibi l i tou a defesa de uma 

polí t ica universal que garant isse os direi tos das cr ianças e dos adolescentes 

da época. “A base f i losófica do direito menorista prevista no Código de 

Menores de 1927 e no de 1979 se manteve quase inalterada desde sua 

or igem, por um longo período de 63 anos, até a aprovação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente” (SILVA, 2005, p. 35).  A visão universal ista de 

direi tos sociais começa a ser incorporada a part ir  da vigência da 

Const ituição Federal de 1988 que estabelece a Doutr ina Jurídica da 

Proteção Integral.  Assim, os Direitos Fundamentais à infância passam a ser 

consol idados no art.  227 da Const i tuição Federal, que estabelece os deveres 

da famíl ia,  da sociedade e do Estado, garant indo à cr iança e ao adolescente 

direi tos como o respeito à vida e à saúde, à l iberdade e à dignidade, à 

convivência famil iar e comunitária, à educação, cultura, esporte e lazer, à 

prof issionalização e proteção ao trabalho, à prevenção consagrando-os como 

indivíduos peculiares e, portanto, cidadãos. O parágrafo 4º desse art igo diz 

que “a lei  punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

cr iança e do adolescente”.   

 Esse período demarca um novo momento histór ico para a polít ica 

infanto-juveni l brasi leira. É nesse processo de reivindicações e lutas pelo 

justo e injusto que nasce o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

cr iado através da Lei n º 8069/1990. A part ir  do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, começam a ser formuladas polí t icas dir igidas à infância e 

juventude brasileiras. “O ECA nasceu em resposta ao esgotamento histórico-

jurídico e social  do Código de Menores de 1979” (SILVA, 2005, p. 36) e, 

embora possa ser considerado uma conquista tardia das lutas sociais,  não é 

uma dádiva do Estado. Nesse processo, a sociedade civi l  se mostrou 

vencedora, através de suas lutas sociais,  ref let indo “ganhos fundamentais 

que os movimentos sociais têm sabido construir”  ( Idem). No entanto, há 

ainda muito que se quest ionar. Sabemos que os direi tos preconizados pelo 

Estatuto, na maioria dos estados brasi leiros, ainda não vêm sendo 

cumpridos, nem são tampouco transformados em polí t icas públicas efet ivas.  

Mesmo o Estatuto da Criança e do Adolescente tendo determinado a 

                                                            
62 Não  é  de  se  adm i ra r  que  i sso  ocor r i a  naque la  época .  A inda  ho je ,  se  te le fonarmos  par a  o  Ju izado  
da  Cr i ança  e  do  Ado lescen te ,  ouv i remos  o  te l e fon i s ta  a tender  a  l i gação  d izendo :  “Ju iza do  do  
menor ,  bom d ia ”  
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dest inação privi legiada de recursos públicos para as áreas relacionadas à 

proteção da infância e juventude como forma de diminuir o quadro de 

exclusão social e violação de direi tos, isso não vem acontecendo. Segundo a 

ANDI (2004), em nosso país, ainda não temos o mínimo necessário para 

garant ir  a proteção integral das cr ianças e dos adolescentes. Isso é um sinal  

claro do desinteresse em invest imentos nessa área e de inúmeros problemas 

e erros cometidos contra os direi tos da infância. Entre eles podemos citar a 

precária si tuação de abrigos, que na prática “são depósitos de crianças”,  a 

corrupção63 que tem desviado verbas sociais para privi legiar interesses 

pessoais e “poli t iqueiros”,  a impotência da lei ,  entre outros. A fal ta de 

estruturação dos Conselhos Tutelares tem sido um grande problema a se 

enfrentar. Para se ter uma idéia, a ANDI (2004, p. 81) divulgou que “existem 

aproximadamente três mil  Conselhos Tutelares, implantados em pouco mais 

de 2500 municípios do País. Esse é um dos problemas: os Conselhos 

Tutelares ainda não estão formalizados em 55% dos municípios brasileiros” e 

este é um desaf io a ser superado. 

Mas, o mais importante, segundo as contr ibuições de Tel les (1999), é 

o que os direi tos trazem à tona. Os cidadãos, defensores de direitos, 

começam a se pronunciar sobre questões que lhes dizem respeito, e exigem 

sua part ic ipação na deliberação de polí t icas que afetam suas vidas e que 

acabam trazendo para o cenário polí t ico o que antes estava oculto, 

si lenciado, ou então f ixado na ordem do não pert inente para a deliberação 

polí t ica.  

A aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe para o 

cenário social e polít ico as discussões em torno da proteção64 das cr ianças e 

adolescentes vít imas de toda forma de violência. Evidentemente, sabe-se 

que os direitos e a proteção ainda não estão concret izados universalmente 

em nossa sociedade. Conforme sal ienta Pereira (1999), até a aprovação da 

Const ituição de 1988 e a elaboração do Estatuto da Criança e Adolescente 

em 1990, a famíl ia raras vezes era contemplada nas leis e, quando ocorr ia, 

cont inuava sendo apresentada como incapaz para o cuidado dos f i lhos. O 

Estatuto veio subst ituir  o Código de Menores (Lei n º. 6.697, de 1979) e 

transformar o panorama legal no campo dos direitos da infância. 
                                                            
63 Segundo  “o  Congresso  de  Yokohama,  r ea l i zado  no  f i na l  de  2001 ,  cons ta tou-se  que  a  cor rupção  
a fe ta  pa íses  em todo  o  mundo  e  é  um dos  p r inc ipa is  fa to res  de  i nc en t i vo  à  p r á t i ca  de  c r imes  
sexua is  con t ra  c r i anças  e  ado lescen tes ”  (ANDI ,  2004 ,  p .  97 ) .  
64 O  novo  Cód igo  C iv i l  b ras i l e i r o ,  em v igor  desde  jane i ro  de  2003 ,  segue  a  o r i en tação  con t i da  no  
Es ta tu to  da  Cr iança  e  do Ado lescen te  e  de te rm ina  que o  pa i ,  a  mãe ou o  responsáve l  l ega l  que  
cas t i gar  imoderadamente  os  f i l hos ,  de ixá - l os  em abandono  ou  pra t i car  a tos  con t r ár ios  à  mora l  e  aos  
bons  c os tumes  per derá  o  poder  fami l ia r  –  conce i to  que  subs t i tu i  a  an t i ga  exp ressão  “pá t r i o  poder ” -   
(ANDI ,  2004) .  
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Teoricamente, o caráter repressivo e assistencial ista foi  abolido e passou a 

vigorar a Doutr ina de Proteção Integral, que considera cr ianças e 

adolescentes como sujeitos de direi tos e pessoas em condição peculiar de 

desenvolvimento. Contudo, apesar das mudanças e alguns avanços, as 

polí t icas sociais voltadas ao atendimento de crianças e adolescentes vít imas 

de violência ainda são incipientes.  

Em conformidade com essa situação, Faleiros (1998) sal ienta que, 

para a elaboração de polít icas nessa área, é necessária a art iculação entre o 

combate e o desmonte da violência. Para tanto, o combate poderá ser 

avaliado levando-se em conta o número de abusadores responsabil izados 

por seus crimes, pela diminuição das denúncias, pelo número de casas de 

prost i tuição fechadas e pelo número de cr ianças e adolescentes vít imas de 

violência atendidas com resolut ividade. Contudo, sabemos que a legislação 

brasi leira deixa a desejar,  quando se trata de responsabil izar65 os agressores 

sexuais.  Já para se desmontar a violência, enfat iza o autor, é necessário um 

o envolvimento de prof issionais com formação na área e que as equipes de 

trabalho sejam art iculadas. Além disso, são necessárias redes const ituídas, 

cultura autori tár ia modif icada, cr ianças e jovens com seus interesses 

defendidos e “famíl ias responsáveis no cumprimento de suas funções de 

formação de ident idade, de proteção e social ização” (FALEIROS, 1998,  p.27) .  

Esse processo não é uma tarefa fáci l .  Para o combate e desmonte da 

violência contra cr ianças e adolescentes, a perspect iva da resolut ividade 

coloca-se como prior i tár ia para se pensar em romper com a lógica abusiva. 

Nessa perspect iva, está envolvida a atuação sistemática do poder públ ico,  

tanto para capacitar prof issionais, como para dar condições sociais e 

estruturais para que a famíl ia assuma sua responsabi l idade como formadora 

de novos indivíduos. 

Costa (1990) af irma que as modif icações trazidas pelo Estatuto 

deverão dar pr ior idade a algumas situações. 

 

Deverão em pr imeiro lugar impedir que as cr ianças e os 
adolescentes sejam tratados como objetos de intervenção 

                                                            
65  No  caso da  exp lo ração  sexua l ,  o  M in i s té r i o  Púb l i co  pode  a tuar  sem imped imen tos .  Mas ,  no  cas o  
de  abusos  sexua i s ,  a  a tuação  é  l im i tada  pe la  Le i ,  que  cons idera  que  os  de l i tos  con t ra  a  l i be rdade  
sexua l  devem ser  ob je to  de  ações  pena is  p r i vadas ,  ou  se j a ,  só  podem ser  l evadas  a  e fe i t o  se  a  
v í t ima –  ou  um de  seus  responsáve is  lega is  –  f i ze r  a  comun icação  do  c r ime,  con t ra ta r  um advogado  
e  a rcar  com os  cus tos  do p rocesso .  Sabemos  que  nem sempre  i sso  acon tece .  A  v í t ima ,  ameaçada  
pe lo  agressor  e ,  às  vezes ,  po r  f ami l i a res ,  i nc l u i ndo  a  mãe ,  tende  a  nega r  o  abuso  ou  a  re t ra tá - l o .  
Soz inha  e  sem uma pessoa  responsáve l  por  sua  p ro teção ,  a  c omun icação  do  c r ime não  se  e fe t i va  
ou  se faz  i r reso lu ta .  Mesmo com o  apo io  de  p ro f i ss i ona is ,  mu i tas  vez es  a  r esponsab i l i zação  do  
agr ess or  nem sempr e  oco r re .  Nos  casos  es tudados  em nossa  pesqu isa ,  apenas  do is  agressores  
fo ram levados  a  j u ízo ,  mas  nenhum de les  fo i  p reso  embora  as  sen tenças  j á  tenham s ido  decre tadas  
há  quase  do is  anos .  O mot i vo :  “ f a l t a  de vaga  nos  p res íd ios ” .    
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disc ipl inar,  técnica ou jur ídica por parte da famí l ia,  da 
sociedade e do Estado;  em segundo lugar,  deverão promover a 
consideração e o respei to das suas potencial idades e 
l imitações em cada fase do seu desenvolv imento pessoal  e 
social ;  f inalmente, elas deverão reconhecer a natureza 
pr ior i tár ia do atendimento às suas necessidades básicas:  
pr ior idade no recebimento de proteção e socorro em 
qualquer c i rcunstância,  precedência no atendimento por órgão 
ou serviço de qualquer poder,  preferência na formulação e 
execução das pol í t icas sociais  públ icas e pr iv i legiamento dos 
programas e ações de seu interesse na def inição do gasto 
públ ico (Costa, 1990,  p.  39).  
 

 A real idade atual aponta para a eclosão de inúmeros problemas 

relacionados à infância e a juventude. A fal ta de estrutura para atender as 

questões sociais que daí surgem é um deles e revela que o Estado não vem 

ampliando sua esfera de atuação. O número de prof issionais é reduzido não 

absorvendo todo o cont ingente inst i tucional.  

Sobre o papel do Estado, no mundo globalizado, Montaño (1996) 

salienta que a idéia de um Estado forte e intervent ivo passa a ser,  além de 

supérf lua e desnecessária, negativa aos olhos de quem defende o 

neol iberal ismo. Logo, a idéia da minimização do Estado passa pelo ponto de 

vista tanto econômico como polí t ico. Dentre as muitas propostas de 

transformação no papel do Estado, há a proposta de redução do gasto 

públ ico e, part icularmente, a diminuição dos recursos destinados às polí t icas 

sociais,  voltadas a atender os segmentos menos favorecidos. As 

competências relat ivas às áreas sociais devem ser repassadas para a esfera 

da sociedade civi l ,  ou seja, pr ivat izadas e/ou ter seus recursos reduzidos. 

Logo, o cenário polí t ico, econômico e social passa pela minimização estatal,  

a privat ização de empresas públ icas, a não-intervenção do Estado nos 

aspectos econômico, pautado no “ l ivre” mercado, e a redução do gasto 

públ ico, especialmente para a área social (polít icas sociais e assistenciais).   

A polí t ica atual,  pautada nos moldes neoliberais, or ienta-se pela 

retração do Estado e trava um embate com os interesses públicos e com os 

direi tos universais de uma grande parcela da população, afetando, 

pr incipalmente, cr ianças e adolescentes. Essa polí t ica aponta para polí t icas 

sociais focalizadas, emergenciais,  setoriais não se diferenciando das 

polí t icas assistenciais não universais.  “ [ . . . ]  Elas atentam diretamente contra 

os direitos, especialmente daqueles que dependem da esfera pública, da 
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afirmação de direi tos universais para terem acesso aos bens fundamentais” 

(SADER, 2004, p. 9). 

Faleiros (1996, p. 18),  por sua vez,  concorda com as idéias de 

Montaño (1996) e Sader (2004), af irmando que os cortes na área social  

“ trazem embutidos a desresponsabi l ização do Estado relat ivamente aos 

direi tos sociais,  contrapondo-se à universal ização, através da polí t ica de 

focalização”.  

Nessa dinâmica, Passett i  (1995) aponta que tanto o Estado como a 

famíl ia podem ser os “vio lentadores” dos direi tos da cr iança e do 

adolescente. O poder públ ico, não está sendo capaz de real izar a just iça 

social para as cr ianças e adolescentes garant indo-lhes escolas, saúde e 

assistência social em geral. “O próprio Estado  enseja a prát ica de maus-

tratos quando não cumpre com as responsabil idades que traça para si  

mesmo” (PASSETTI, 1995, p. 51).  O autor entende que o Estado passa a ser 

um violentador por não suprir  as necessidades de crianças que vivem em 

situações econômicas inadequadas, segundo os padrões est ipulados por ele 

mesmo. Contudo, “ele [o Estado] próprio inocenta sua incapacidade de 

atender a todos” (Idem, p. 51) devido às característ icas baseadas no 

“ individual ismo, na repressão e no caráter assistencial” ,  fundado na ef icácia 

inst i tucional.  Ou seja, o Estado torna-se um violentador quando pr ior iza seus 

interesses polít icos-econômicos em detr imento dos sociais e, pr incipalmente, 

quando negl igencia a atenção que deveria ser voltada às cr ianças e aos 

adolescentes. 

O Ministér io da Saúde (2001b) também entende que quando não há 

ação por parte do Estado, há uma violência inst i tucional.  Essa violência pode 

alcançar uma dimensão mais ampla quando inclui a má qualidade dos 

serviços e também pode incluir abusos devido às relações de poder entre os 

usuários e prof issionais. Um ponto que merece destaque nessa questão é a 

peregr inação que o usuário percorre por diversos serviços até receber 

atendimento.  

A carência de serviços ou respostas sociais adequadas e intervenções 

apenas pontuais revelam-se um obstáculo ou retardo na resolução de 

problemas. “Os instrumentos jurídicos, o sistema de proteção e o sistema 

punit ivo não têm conseguido diminuir  a incidência da violência ou amenizar 

os seus efeitos” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001b, p. 27).  
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Em conformidade com essa af irmação, Nogueira (1998) ainda 

complementa que as demandas sociais,  a tensão social,  a paralisia do 

Estado e a falta de apt idão para resolver def init ivamente os problemas 

sociais,  que se arrastam há décadas, têm sido ampliadas nos últ imos anos. 

A cr ise do Estado vem agravar as relações que ele estabelece com a 

sociedade, inibindo a expansão da ordem iguali tária, reduzindo as 

expectat ivas relacionadas com a efet iv idade da sua ação e de seu papel 

polí t ico. Por isso, Nogueira (1998) defende uma reforma66 do Estado que 

faça dele um Estado forte e operante, e que faça dos direitos estabelecidos 

por Lei uma real idade e não uma utopia. 

Na verdade, muitas são as discussões a respeito da polí t ica de 

proteção à infância e à adolescência. Do ponto de vista polí t ico67,  Coelho 

(1999) aponta que as proposições del ineadas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente deveriam pautar-se na municipal ização do atendimento e na 

criação de Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, nas três 

esferas. Mas, essas proposições deveriam implicar a construção de uma 

nova forma de gestão polít ica pública voltada para o segmento infância e 

adolescência, resultando no processo de municipal ização dos serviços, de 

qual idade, a ele prestado. Para tanto, sal ienta a autora, seria necessário o 

reconhecimento da instância local (município),  com poderes e competências 

para propor as ações de polít ica social ,  em concordância com as diretr izes 

das esferas estaduais e federais. Nesse processo, o município passa a ser o 

espaço onde irão se construir  as relações, permeadas pela correlação de 

forças e de interesses, envolvendo o Estado e a sociedade civi l ,  na busca da 

construção colet iva da cidadania. 

A promoção dos direitos da cr iança e do adolescente pautando-se no 

desenvolvimento de uma polí t ica de atendimento68 dos direitos desse 

segmento (art igo 86 do ECA) deve ser reforçada pela idéia de que a 

sat isfação das necessidades básicas é um direito das cr ianças e dos 

adolescentes e um dever do Estado, da famíl ia e da sociedade. Essa polí t ica 
                                                            
66 A  re fo rma do  Es tado deve  te r  como ob je t i vo  p r i nc ipa l ,  segundo  o  au tor ,  a l te rar  as  re lações  
desgas tadas  que  ho je  e l e  es tabe lece  com a  soc iedade .  É  p rec iso  resga tar  os  d i r e i t os  dos  c idadãos  
e  supera r  esse  momen to  de  c r i se .  Deve -se  ob je t i va r  a  un i ve rsa l i zação  do  Es tado  mín imo ,  quer  
d ize r ,  i ns t i t u i r  um Es tado  enxu to ,  f o r te ,  po rém,  na  sua  compe tênc ia  para  impor  um padrão  de  
regu lação  a  serv i ço  da  democrac i a ,  da  eqü idade  e  do  c resc imento  econômico  que  possa  
p roporc i ona r  opor tun idades  par a  todos .  A  re forma  do  Es tado  deve  i r  a lém de  fo rmu lar  e  
implemen ta r  po l í t i cas  púb l i cas  de  qua l i dade .  Ma iores  de ta lhes  s obre  a  necess idade  de  re for mar  o  
Es tado ,  ve r  NOGUEIRA,  Marco  Auré l io .  As  poss ib i l i dades  da  po l í t i ca :  i dé ias  par a  a  re fo rma  
democrá t i ca  do  Es tado .  R io  de  Jane i ro :  Paz  e  Ter r a ,  1998 .  
67 D i re t r i zes  apr esen tadas  no  a r t i go  88  do  ECA.  
68 Ar t i go  86  do  ECA:  “ A  po l í t i ca  de  a tend imen to  dos  d i re i t os  da  c r i ança  e  do  ado lescen te  fa r -se -á  
a t ravés  de  um con jun to  a r t i c u lado  de  ações  gover namen ta is  e  não-govenamenta is ,  da  Un ião ,  dos 
Es tados ,  do  D is t r i to  Federa l  e  dos  Mun ic íp ios . ”  
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se operacionaliza através de três l inhas. A primeira diz respeito a serviços e 

programas de execução de medidas de proteção de direitos, a segunda, de 

programas de execução de medidas socioeducativas e a terceira, diz 

respeito a serviços e programas das demais polí t icas públ icas, 

especialmente as sociais,  voltadas à promoção e proteção de direitos 

humanos (Neto, 2005).  

Interessa-nos aqui pontuar alguns aspectos relat ivos à primeira l inha. 

Essa tem um caráter de atendimento inicial,  integrado, emergencial e ao 

mesmo tempo de inclusão moral e social.  Nela estão os programas e projetos 

voltados a medidas de proteção, como é o caso de abrigos, colocação 

famil iar,  localização de desaparecidos, prevenção e apoio médico e 

psicossocial às vít imas de maus-tratos, abusos, vio lências e exploração. “Os 

programas nascidos do Estatuto devem ser implementados para servir como 

‘retaguardas’,  como serviços e programas principalmente às Varas da 

Infância e Juventude e aos Conselhos Tutelares” (Neto, 2005, p. 18).   Os 

programas deveriam executar decisões desses órgãos e atender suas 

requisições.  

Todavia, na real idade, nem sempre é dessa forma que as ações de 

proteção acontecem. Especialmente no município de Florianópolis,  os 

programas (SOS Criança e Projeto Acorde/Sentinela) e o Conselho Tutelar,  

por exemplo, que atenderam os casos estudados de denúncia de violação de 

direi tos e sol ic itavam a intervenção tutelar e/ou judicial  para a apl icação de 

medidas de proteção não foram bem sucedidos. As decisões e requisições 

desses órgãos apresentaram-se irresolutas, pois as cr ianças e os 

adolescentes que deveriam receber atendimento imediato e proteção integral  

raramente foram beneficiados pelos serviços de “retaguarda”. Como já 

mencionado na parte inicial desse trabalho, muitas permaneceram em l istas 

de espera por atendimento, por um longo período. Em alguns casos, foi  

também solici tada a intervenção do Ministério Públ ico, via representação 

judicial,  para que as vít imas fossem incluídas nos atendimentos prestados 

por esses programas/projetos. Mas a inclusão não ocorreu imediatamente 

após a sol ici tação da intervenção judicial  para a solução da questão. 

Algumas ainda foram efet ivadas. 

 Lamentavelmente, a maioria das cr ianças e dos adolescentes não tem 

recebido a atenção necessária no que diz respeito ao direi to de proteção 

integral.  A ação do Estado tem desfavorecido os menores de idade, 
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sobretudo, os carentes. Essa realidade tem contr ibuído para agravar a 

situação das vít imas de violência sexual,  colocando-as em risco e 

acarretando sérias conseqüências69 para o resto de suas vidas. Segundo 

Rouyer (1997, p. 62) “a cr iança vít ima de abuso sexual corre o r isco de 

desenvolver uma psicopatologia grave, que perturba sua evolução 

psicológica, afet iva e sexual”. 

Essas crianças, também vít imas da violência estrutural,  ví t imas do 

descaso e da inoperância do poder públ ico são ident i f icadas por Azevedo e 

Guerra (1989) como “cr ianças de alto-r isco70” .  Além da violência no ambiente 

famil iar,  um número cada vez maior de cr ianças e adolescentes são vít imas 

do sistema excludente e, pr incipalmente, ví t imas do Estado que não garante 

a proteção que lhes é devida. Os recursos disponibi l izados pelas polí t icas 

públ icas, em prol da proteção social para esse segmento em situação de 

vulnerabil idade, são, muitas vezes, polí t icas de desproteção social.  O 

Estado, através das polí t icas sociais,  passa a atender segmentos 

focalizados71,  desconsiderando as reais si tuações de r isco. A famíl ia que 

deveria ser vista como “um todo através do qual seus membros ou 

subsistemas se encontram dinamicamente art iculados e em interação com os 

outros sistemas” (MIOTO, 1997, p. 21),  passa a ser vista de forma 

fragmentada, tendo que sofrer com a inef icácia dos invest imentos sociais.  

A fal ta de proteção integral e o contínuo descaso do poder públ ico 

também potencial izam o r isco para que novos abusos ocorram, sobretudo 

quando se pensa em garant ia de direi tos básicos. 

Quanto menor o acesso à educação e à saúde,  quanto mais 
marginal izados e excluídos,  quanto menos recursos os indivíduos 
t iverem para elaborar escolhas para suas própr ia v idas,  mais 
vulneráveis a di ferentes r iscos eles estarão e pouco poderão fazer 
para adotarem prát icas de proteção (PAULILO; JEOLÁS, 2000, p.1).  

 

                                                            
69”En t r e  as  conseqüênc ias  da  v io lênc ia  sexua l ,  a  v í t ima  pode  apresen ta r :  ma l -es ta r  d i f uso ,  
impr essão  de  a l te r ação  f í s i ca ,  pers i s tênc ia  das  sensações  que  lhe  fo ram in f l i g idas ,  do res  nos  
ossos ,  enur ese  e  a  encopr ese ,  dores  abdomina is ,  i n te r r upção  da  mens t ruaç ão ,  per tu rbações  do  
sono ,  g raves  pr ob lemas  de  persona l i dade ,  pesade los ,  per tu rbações  da  sexua l i dade  
( compor tamentos  i nadequados  par a  a  i dade ,  agr essão  sexua l  em r e l ação  a  ou t r as  c r i anças ,  e tc ) ,  
g rav idez ,  doenças  sexua lmente  t ransmiss íve i s ,  en t re  ou t r os  ( ROUYER,  1997 ,  p .  62) .  
70 A denominação  a l to - r i sco  r e fe re -se  ao  fa to  de  es tas  c r i anç as  te r em uma “a l ta  p robab i l i dade  de  
so f re r,  co t i d iana  e  permanen temente ,  a  v i o lação  de  seus  d i r e i tos  humanos  ma is  e lemen tar es :  d i re i t o  
à  v ida ,  à  saúde ,  à  a l imen tação ,  à  educação ,  à  segurança ,  ao  l aze r,  e t c .  A v i o lação  desses  d i re i t os  
faz -se  a t ravés  do  p rocesso  de  v i o lênc ia  es t ru tu ra l  ca rac ter í s t i co  de  nosso  s i s tema sóc io- econômico  
e  po l í t i co  e  que  se  exe rce  pr inc ipa lmente  sobre  as  c lasses  suba l te rnas ,  sob re  os  ‘deserdados  do  
s is tema ’ “  (AZEVEDO;  GUERRA,  1989 ,  p .26) .   
71 O  Es tado ,  a t r avés  de seus  Progr amas  e  Pr o j e tos ,  po r  exemp lo ,  a tua  de  forma  s e le t i va  foca l i zando  
os  casos  mai s  g raves  em de t r imento  dos  demais  para  recebe rem a tend imen to .  A tuando  den t ro  
dess a  me todo log ia ,  sem levar  em con ta  as  conseqüênc ias  que  pe rme iam a  d inâm ica  abus iva ,  age  
de  fo rma  foca l i zada  e  descons iderando  os  r i scos  envo l v idos .  
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O acesso aos bens e serviços sociais deveria estar ao alcance de 

todos os cidadãos, porém, sabemos que isso não acontece. Este fato coloca 

muitas cr ianças e adolescentes em situações de vulnerabi l idade, pois f icam 

à mercê do sistema, quase alheio aos problemas sociais,  podendo ser 

faci l i tador dos r iscos envolvidos na dinâmica famil iar abusiva.  

Além dessas questões, tem-se observado que muitos lares estão longe 

de ser um lugar seguro para as cr ianças e os adolescentes. Muitas vezes a 

dinâmica famil iar pode representar sér ios riscos à segurança f ísica e 

emocional de seus membros. A prior i ,  a famíl ia deveria proteger e garant ir  a 

integridade das cr ianças, no entanto, isso nem sempre acontece. A fal ta de 

proteção é, sem dúvida, uma violação dos direitos e, apesar dos esforços em 

se publicizar a violência, sabe-se que o lar, enquanto espaço pr ivado, pode 

signif icar danos e/ou r iscos à cr iança, ao invés de proteção. A publicização 

da violência no âmbito famil iar revela que a “casa é, como sempre foi ,  

também um lugar de r isco” (MIOTO, 2003, p. 97).  A int imidade do lar é 

complexa e, não raro, é permeada por diversos conf l i tos que podem 

conjurar danos que se tornam uma ameaça ao bem-estar da cr iança,  à 
sua segurança,  à sua própr ia v ida,  convertendo o lar num abr igo 
abusivo e,  pior  de tudo,  secreto,  inv isível ,  inacessível  porque não se 
sabe o que se passa no seu inter ior  (SOUZA, 2002, p.133).  

 

Logo, pode-se perceber que não são só o Estado e a sociedade os 

responsáveis pela violência infanto-juveni l.  Conforme sal ienta Mioto (2003) e 

Souza (2002), a violência contra a cr iança e o adolescente também se traduz 

no seio famil iar.  Além da omissão do Estado e, por extensão, da sociedade, 

a proteção desse segmento tem sido desconsiderada e usurpada pela 

famíl ia,  que deveria garant ir- lhes segurança.  

Anal isando a violência sexual e o contexto envolvido nessa dinâmica, 

percebi muitas questões reveladoras do r isco de reiteração da violência 

sexual.  Essas questões puderam ser percebidas também nas histórias de 

cada famíl ia estudada. Ao reescrevê-las fui anal isando como essa dinâmica 

se parece com uma colcha de retalhos, em que cada pedaço de tecido vai  

complementando o outro, até formar uma só peça. Assim, pude perceber que 

esses detalhes associados me permit iram ter a compreensão da dinâmica 

incestuosa.  
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De maneira simpli f icada, mas não menos importante, baseio-me nos 

relatos dos prof issionais que atenderam as famíl ias estudadas e apresento, 

a seguir,  as histórias reescri tas dessas famíl ias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo II .  Histórias reescritas – conhecendo a realidade da 

dinâmica abusiva 

 

As histórias das famíl ias estudas revelaram part icular idades 

especialíssimas da dinâmica abusiva. Cada qual mostrou fatores de r isco 

que contr ibuíram na potencial ização dos abusos sexuais. De forma sintét ica 

e pr imando pela f idedignidade dos fatos, apresento-as com o intuito de 
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t raduzir ao leitor a real idade vivenciada pelas famíl ias. Demonstro também o 

trâmite72 e o tempo de espera de cada caso nos órgãos de proteção. 

 

 
 Prontuário 1: 
 
 Famíl ia formada pela mãe (Maria73) ,  padrasto (João), 4 f i lhos74 e uma 

neta.  

 

Relato da Histór ia. 

 

A denúncia entrou no Programa SOS Criança indicando a violência 

sexual do padrasto contra a enteada mais velha. 

 “Ele tapava a minha boca com pano para que eu não gr i tasse”75.  Com essa 

frase, a irmã mais nova, 8 anos, iniciou o relato dos abusos sexuais dos 

quais ela e sua irmã eram vít imas. Mas, a irmã mais velha, 12 anos, ao ser 

indagada sobre a denúncia mostrou-se resistente, manteve o si lêncio e 

negou o abuso. Somente admit iu que o padrasto costumava dizer que se ela 

“ f icasse dando para todo mundo,  até ele comeria” .  A mãe chamou a atenção do 

companheiro e então “ele não fez mais” .   A mãe também enfat izou que era 

costume a f i lha sair  de casa e se relacionar com más companhias, usuários 

de álcool e drogas e até com prof issionais do sexo. “Ela não respeita mais 

ninguém” ,  disse a mãe.  

O padrasto, chamado a comparecer ao Programa, disse que não ir ia,  

porque não t inha  “nada a dizer ” .   

A famíl ia não aderiu aos atendimentos. O caso foi  encerrado, mas, um 

ano depois reincidiu a denúncia. 

Novamente, no atendimento do SOS Criança, houve resistência e 

negativa por parte da adolescente em revelar o abuso sexual.  Só quando a 

irmã menor contou que também fora vít ima do padrasto é que, enf im, a 

adolescente admit iu estar mentindo.  

                                                            
72 Os  g rá f i cos  r e fe ren tes  a  cada caso  descrevem a  t ra j e tó r i a  das  famí l i as  nos  ó rgãos  de  p ro teção  –  
SOS Cr iança  e  Conse lho  Tu te la r  –  a té  chegarem ao  acompanhamento  no  Pro je to  Acorde .  A  
seqüênc ia  demons t ra  o  t râmi te :  1 )  no  SOS Cr iança  (o  tempo  re fe re -se  ao  pe r íodo  pós -denúnc ia  em 
que  a  famí l ia  recebeu  os  p r ime i ro  a tend imentos  para  ve r i f i cação  da  s i tuação  denunc iada) ;  2 )  em  
segu ida  o  g rá f i co  mos t ra  o  tempo  de  per manênc ia  da  famí l ia  no  CT ;  3 )  aparece  o  tempo  de  espera ,  
(após  a  famí l i a  se r  encaminhada  pe lo  CT)  para  r eceber  o  acompanhamento  no  Pr o j e to  Acorde ;  e ,  
po r  f im ,  4)  o  g rá f i co  reve la  o  tempo que  a  famí l i a  j á  es tá  em acompanhamento  no  Acorde .     
73 Os  nomes esco lh idos  são  f i c t í c i os ,  sem re lação  com a  rea l i dade  fam i l i a r .  
74 T rês  f i l hos  (duas  men inas  e  um men ino)  são  de  re lac ionamentos  passados  e  uma  do  mar ido  a tua l .  
A  ne ta  é  f i l ha  da  ado lescen te  v í t ima.  
75 As  f rases  ressa l tadas  em fon te  menor ,  com aspas  e  i t á l i co  são  f ragmentos  r e t i r ados  dos  
p rontuár ios ,  em sua  essênc ia .  
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Certo dia, na ausência da mãe, sentindo-se amedrontada por estar 

sozinha com o padrasto, a irmã menor revelou para a t ia que ela e sua irmã 

eram abusadas sexualmente. Os abusos aconteciam durante a noite. Seu 

padrasto entrava no quarto e “mexia”  com elas.  

Ele abusou das duas irmãs. Com a irmã menor, cometia atos 

l ib idinosos. Passava as mãos em seu corpo e colocava, superf ic ialmente, o 

pênis em sua vagina. Durante os atos de violência, o agressor colocava um 

pano na boca de sua enteada para que ela não gri tasse.  

O intercurso sexual aconteceu somente com a enteada mais velha. A 

pr incípio, a adolescente negou a história contada pela irmã, pois temia a 

reação do padrasto. Mas, aos poucos, depois de se sent ir  mais conf iante, 

revelou o abuso que sofrera. Chorou muito até admit ir  que os abusos 

ocorr iam há muito tempo76.   

Desta vez, o parecer técnico conf irmou a violência sexual contra as 

duas irmãs. Sal ientou-se a negl igência da mãe e sua at itude não-protet iva,  

pois preferiu o padrasto “para não f icar sozinha” .  Somente a adolescente 

recebeu atendimento psicológico. Depois da conf irmação da violência sexual,  

o Conselho Tutelar solic itou ao Acorde o acompanhamento do caso e 

ressaltou as palavras ditas pela mãe, que se t ivesse que escolher f icaria 

“com o homem dela,  pois a f i lha é ment irosa  [ . . . ] ” .  

 A famíl ia foi  encaminhada pelo Conselho Tutelar ao Projeto Acorde. 

Cinco meses antes de a famíl ia receber atendimento pelo Acorde (ainda em 

l ista de espera),  o SOS Criança recebeu duas denúncias, de violência f ís ica 

e negl igência contra as cr ianças da mesma famíl ia.  Também foi informado 

que a adolescente estava grávida e apresentava-se depressiva, “ameaçando 

t irar a cr iança ou jogá-la numa lata de l ixo” quando nascesse. 

Até o f inal da pesquisa, o caso cont inuava em atendimento. 

 
 
 

Prontuário 177 
 

                                                            
76 Nos  r e l a tos  não  há  in formação  que  esc l ar eçam o  tempo  em que  e l as  v inham sendo  abusada  pe lo  
pad ras to .  
77.  Es te  caso  (Pron tuár io  1 ) ,  em espec ia l ,  r ecebeu  do i s  a tend imentos  em razão da  re inc i dênc ia  da  
denúnc ia .  Na  p r imei r a  denúnc ia  houve  a tend imen to  pe lo  SOS por  14  d ias .  Depo is  da  p r ime i ra  
ave r iguação  pe los  técn icos ,  f o i  con f i rmada  “ denúnc ia  não  p roceden te ”  e ,  em segu ida ,  env iado  ao  
Conse lho  Tu te la r ,  onde  pe rmaneceu  po r  um ano.  Após  es te  per íodo  houve  a  re i nc idênc ia  da  
denúnc ia  e  o  caso  fo i  novamen te  encaminhado ,  pe lo  Conse lho  Tu te l ar ,  ao  SOS Cr iança para  
re in i c i a r  as  inves t i gações .  O  a tend imento  da p r ime i ra  denúnc ia  não  fo i  mos t rado  no g rá f i co  ac ima ,  
reve lando-se  somen te  o  tempo e  o  t râm i te  de  a tend imento  no  SOS e  Conse lho  Tu te la r  e  o  tempo  de  
espera  par a  ser  a tend ido  no  Acorde ,  após  a  segunda denúnc ia .  
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 Prontuário 2: 

 Famíl ia formada78 pela mãe (Joana), padrasto (Pedro) e dois f i lhos79 .  

 

Relato da Histór ia 

 

                                                            
78 No  i n íc io  dos  a tend imen tos  a  mãe  se  re lac ionava  com o  c ompanhe i ro  que  abusou da  f i l ha  e ,  
depo is  de  um cer to  tempo,  sepa rou-se   e  passou  a  v ive r  com ou t ro  homem.  
79 Um men ino  e  a  ado lescen te  v í t ima 
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O Conselho Tutelar recebeu denúncia de violência sexual perpetrada 

pelo padrasto contra a enteada e repassou-a ao SOS Criança.  

Em atendimento, a adolescente revelou que estava sendo abusada 

sexualmente por seu padrasto desde os seus 13 anos. Quando t inha 15 

anos, após uma discussão com o padrasto - que não gostou de saber que a 

enteada estava namorando e por isso lhe desfer iu um “ tapa no rosto”  - ,  

rompeu o si lêncio encobridor do abuso.  

A mãe, embora tenha registrado BO  contra o companheiro, não 

acreditou na história da f i lha. Af irmou que ela mentia e apresentava 

“problemas de comportamento ” .  Revelou “descrédito”  sobre a histór ia do abuso, 

prefer indo dar ênfase ao comportamento  “ rebelde da f i lha ” .    

Durante uma abordagem no Programa, o padrasto relatou que a 

enteada e a mãe t inham uma relação conf l i tuosa por causa das mentiras da 

adolescente. Porém, ele admit iu que mantinha relações sexuais com a 

enteada, desde quando ela t inha 14 anos80.  Às vezes, telefonava para a 

escola para que a enteada chegasse mais cedo em casa. Tinham “ relações 

sexuais”  na ausência da mãe.  

Pedro fez questão de af irmar que não foi o primeiro a ter relações com 

a enteada. Disse que Maria “ levava para dentro de casa out ros rapazes e 

também mant inha relações sexuais com eles”.  [ . . . ]  “Não fui  o pr imeiro,  não def lorei  

Mar ia” .  Sobre seus sent imentos, af irmou: “Tenho sent imento de amor de pai,  

como tenho pelo meu f i lho. Eu cuido dela desde os 3 anos”.   

Maria sempre foi  ameaçada por Pedro, que a forçava a ter relações 

sexuais com ele. Ela costumava dormir na casa de uma amiga, pois 

constantemente entrava em confl i tos com a mãe, que f icava ao lado do 

companheiro.  

A famíl ia não aderiu aos atendimentos do SOS Criança. Maria foi  

morar com uma t ia, que t inha interesse em assumir a sua guarda. 

O caso foi encerrado. O parecer técnico ressaltou que houve a 

conf irmação da violência sexual,  que a mãe não era protet iva e cont inuava a 

conviver com o agressor. Recomendou-se que a mãe fosse advert ida quanto 

a responsabil idade de proteger a f i lha e que o agressor fosse afastado do 

lar,  como medida de proteção (art igo 130 do  ECA).  

Já em atendimento no Acorde, a mãe informou que estava separada de 

Pedro e que já t inha outro companheiro. Disse nunca ter desconfiado de 

nada.  “Não consigo julgar nem um nem outro” ,  desabafou a mãe. 

                                                            
80 O  agr essor  a f i rma que  o  abuso  ocor r i a  desde  os  14  anos  e  v í t ima  d i z  que ocor r i a  desde  os  13  
anos .   A  denúnc ia  en t rou  no  Pr ograma quando  a  ado lescen te  t inha  15  anos  e  se te  meses .  
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Antes mesmo de iniciar o acompanhamento Maria já estava morando 

com a mãe e o relacionamento entre ambas “parecia ter melhorado” .    

O caso81 foi ju lgado pela 2ª Vara Crime. O acusado não compareceu e 

o processo foi  suspenso. Nessa época o caso estava em l ista de espera. 

A solic itação para afastamento do agressor do lar não havia sido 

efet ivada, pois o órgão responsável não repassou a recomendação ao 

juizado. Foi sol ici tado ao Conselho Tutelar informação a respeito da 

apl icação da medida de proteção, art igo 130 do ECA, requerido pelo SOS 

Criança. Em resposta, o Conselho Tutelar respondeu que “não havia s ido 

sol ic i tado o afastamento judic ia l  do agressor da moradia comum, quando da 

soci tação em [ . . . ] .  Outrossim, informamos que procederemos tal  sol ic i tação em 

caráter emergencial  na data de hoje [ . . . ] ”.  

Até o f inal da pesquisa, o caso cont inuava em atendimento, mas t inha 

previsão de encerramento em dois meses. Nenhuma medida t inha sido 

efet ivada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Prontuár io 2 
 
 
 
 
 
 

 

                                                            
81 Nes ta  da ta  o  cas o  a inda  es tava  em l i s ta  de  espera  po r  a tend imen to .  
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 Prontuário 3: 

 Famíl ia formada pela mãe (Júl ia),  padrasto (Antônio),  duas f i lhas, um 

f i lho e netos.  

 

Relato da Histór ia 
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A denúncia chegou ao SOS Criança enfat izando as ameaças verbais 

da mãe contra a f i lha de 13 anos, depois que esta revelou o abuso sexual 

por parte do padrasto.  

O companheiro relatou à mãe que “apenas bei jou, mas que não era ele,  

que tava possuído” .  A mãe cont inuou não acreditando na f i lha e, “em alguns 

momentos,  assumiu que sabia dos fatos, mas em outros diz ia que os desconhecia”.  

A adolescente é deficiente mental,  tem problemas na fala e, por isso, 

as abordagens foram, inicialmente, prejudicadas. A vít ima recolhia papelão 

no centro da cidade e era negligenciada com relação aos cuidados de saúde 

e al imentação. Foi abr igada na Casa de Passagem e fugiu. Trazida pela 

Polícia Mi l i tar,  fugiu novamente. A famíl ia já vinha sendo atendida pelo 

Programa Abordagem de Rua. 

A adolescente foi  internada e recebeu aval iação de um prof issional  

psiquiátr ico. Foi diagnost icado que havia uma “grande possibi l idade de a 

adolescente ter s ido ví t ima de v io lência sexual,  o que gerou todas as reações 

t ípicas de um surto ps iquiát r ico,  em resposta à exper iência v ivenciada” .  O médico 

recomendou atendimento especial izado.  

O Programa SOS Criança solici tou a representação judicial  da mãe 

para comparecer aos atendimentos. A mãe, contudo, negou-se a comparecer 

aos atendimentos, alegando não ter tempo para isso. Disse que a def iciência 

da f i lha estava relacionada “à doença espir i tual”  e que procurar ia igrejas para 

“curá- la”.   

Oito meses antes dos atendimentos terem início no Acorde, houve 

audiência junto ao Juizado da Infância, oportunidade em que a mãe disse 

nunca ter sido chamada ao SOS Criança. O juiz determinou ao Programa  

Sentinela o prosseguimento da invest igação.  

Em resposta, a coordenação do Programa Sentinela sal ientou: “o caso 

requer uma sér ie de encaminhamentos ”  [ . . . ]  mas  “a famí l ia entrará para a l is ta de 

espera”.  

A famíl ia não aderiu aos atendimentos no Acorde. A mãe compareceu 

uma vez ao Programa e negou o abuso, culpando a f i lha por todos os seus 

problemas, inclusive pela saída de seu companheiro de casa. “Alegou que 

Ana andava em casa de prost i tuição e que apresentava comportamentos 

promíscuos .”  

O irmão mais velho de Ana conf irmou a negl igência da mãe. Disse que 

ela é agressiva e mente, pois cont inua a se relacionar com o companheiro.  
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“A mãe encobre os fatos” ,  af irmou. O irmão levava Ana aos atendimentos o 

que, aos poucos, contr ibuiu para que ela revelasse o abuso sofr ido82.  A mãe, 

por sua vez, proibiu o f i lho de levá-la.  

Em razão das dif iculdades em realizar os atendimentos, o Acorde 

sugeriu o abr igamento da adolescente, mas ela cont inuava sob a 

responsabil idade materna enquanto a medida de proteção não era cumprida. 

 A famíl ia mudou-se e Ana deixou de freqüentar a escola. A mãe 

cont inuava a não acreditar na história do abuso sexual e mantinha a 

agressividade com ela: “Bate com o que tem na mão [ . . . ]  a mãe só tem olhos para 

Márc ia (a i rmã menor)” ,  relatou o irmão. 

 A sol ic i tação do Acorde ao Juizado da Infância, para a apl icação da 

medida de proteção (abrigamento), ainda não havia sido efet ivada. 

Tampouco houve medidas efet ivas por parte do Conselho Tutelar,  para que a 

mãe comparecesse aos atendimentos. 

 “A comunidade soube sobre o abuso sexual e quis l inchar a mãe” .  

Até o f inal da pesquisa, o caso cont inuava em atendimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prontuário 383 
 
 
 
 
 
 

                                                            
82 O r e la to  não desc reve  o  que  a  ado lescen te  reve lou  sobr e  os  fa tos  re la t i vos  ao abuso  sexua l .  
83 O tempo 0 ,5  re fe re -se  a  5  d ias .  
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 Prontuário 4 :   

 Famíl ia formada pela mãe (Hilda), padrasto (José) e duas f i lhas. 

 

Relato da Histór ia 
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 O SOS Criança recebeu denúncia de violência sexual perpetrada pelo 

padrasto contra sua enteada. 

 Sônia tem uma irmã doente que, com freqüência, dormia com a mãe 

para ser melhor monitorada. Quando isso ocorr ia era comum seu padrasto 

dormir em seu quarto, na “bicama” ,  quando passava “a mão em suas nádegas 

[ . . . ] ” .   

A mãe conf irmou o fato relatado pela f i lha: ”Jamais esperar ia uma at i tude 

dessas, e le a t ratava como f i lha ” .  

Inicialmente, José negou a violência, entretanto, durante um dos 

atendimentos, admit iu que “ realmente mexeu em Sônia,  mas não sabe como isso 

aconteceu “ [ . . . ]  não era eu [ . . . ]  eu devia tá possuído”.  

O padrasto saiu de casa, porém, fazia visi tas esporádicas para ver a 

f i lha que tem em comum com a companheira. Ele “está f reqüentando a igreja,  

já que responsabi l iza ent idades espir i tuais pelo seu ato” .  Quer se reconci l iar com 

e esposa, mas ela “estava res istente” .  

Sônia “não suportava”  a presença de José. Sentia-se ameaçada, 

incomodada e nervosa quando o padrasto estava por perto. “Estava um pouco 

melhor,  mas sempre v inham lembranças do que aconteceu” .  Sônia t inha 

dif iculdade para falar sobre a violência.  “Demonstra vergonha e culpa” .  

 Diante dos fatos e da conf irmação da violência sexual,  o Programa 

SOS Criança solic itou encaminhamento ao Acorde para dar cont inuidade aos 

atendimentos. 

O Conselho Tutelar,  entendendo a necessidade de acompanhamento 

imediato ao caso, executou representação contra o município de 

Florianópol is,  para incluir  a famíl ia no acompanhamento prestado pelo 

Acorde.  

Oito meses depois a famíl ia começou a receber acompanhamento. 

O agressor cont inuava vis i tando a f i lha do casal,  mas “sob a superv isão 

da genitora” .  Embora a mãe t ivesse solici tado ao ex-companheiro que 

avisasse quando fará as visitas, ele não atendia a seus pedidos. 

A adolescente estava se aproximando do pai biológico e se sent ia mais 

protegida. 

A mãe revelou que elas não necessitavam mais dos atendimentos.  

Sônia, por sua vez, cont inuava demonstrando “medo,  insegurança,  incômodo e 

tensão” ,  com a presença do padrasto. Para os técnicos, essa si tuação era 

reveladora da importância da cont inuidade dos atendimentos .  
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Em cópia do processo-crime, anexado ao prontuário, constava que em 

audiência na vara cr ime o acusado “negou os fatos,  e sequer mencionou o 

alegado na fase pol ic ia l  – que o pastor da igreja universal  que f reqüentava disse 

que o fato era coisa espir i tual  -” .  

Depois de sete meses de acompanhamento no Acorde, a terapia 

psicológica foi encerrada84.  Conforme consta do prontuário, a referida 

prof issional relatou: “há possibi l idade de desl igamento do caso,  em v i r tude da 

s i tuação atual  estar estabi l izada.  Trata-se de uma famí l ia na qual  a genitora é 

protet iva,  a adolescente é responsável  em seus compromissos e apresenta ter  

superado a s i tuação da qual  fo i  ví t ima. Sugiro o desl igamento do caso” .  

O atendimento social ainda estava em andamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prontuário 4 
 
 
 

 
                                                            
84 Pa ra  o  des l igamen to  to ta l  do  caso  é  necessá r io  um consenso  da  equ ipe  técn ic a .  
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 Prontuário 5: 

 Famíl ia formada85 pela mãe (Soraia), padrasto (Marcos) e dois f i lhos86 .  

                                                            
85 À  época  da  denúnc ia  a  c r i ança  j á  es tava  morando  com o  pa i  b io lóg i co  e  sua  madr as ta .  
86 Uma men ina  e  o  i rmão  por  par te  de  mãe .  
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Relato da Histór ia 

 

O SOS recebeu denúncia de violência sexual perpetrada pelo padrasto 

contra a enteada de 5 anos. Depois do ocorr ido, a mãe levou a f i lha para 

viver com o pai biológico. Marina87 contou para a sua madrasta que o 

companheiro da mãe “mexia”  nela. A madrasta, então, acionou os órgãos de 

proteção.  

Marina também era vít ima de violência fís ica. Seu padrasto bebia e 

f icava violento. Agressões f ísicas (surras e queimaduras com chaleira) e 

ameaças eram comuns em sua rot ina diária. 

Marina já havia contado sobre o abuso sexual a sua mãe, que “não 

demonstrou preocupação com a f i lha” .  A avó materna também confirmou que a 

mãe já sabia do abuso e que não acreditou na cr iança.  

Marcos negou as acusações. “Verbal izou que nunca t inha f icado sozinho 

com a enteada e que a t ratava como se fosse sua f i lha desde os nove meses de 

idade”.   

A mãe, embora tenha admit ido que a f i lha já havia lhe contado sobre o 

padrasto, não tomou nenhuma medida de proteção. Para a esposa, o 

agressor dizia que as acusações eram “coisas da cabeça”  da cr iança. 

Contrariando o relato do agressor, a mãe admit iu que “às vezes deixava a f i lha 

sozinha com o companheiro” .  Também contou que ele faz uso de bebidas 

alcoól icas e que esteve separada, mas reatou com o companheiro. 

Foram realizados BO  e exame de corpo deli to no IML, cujo resultado 

deu negativo, por tratar-se de atos l ib idinosos. 

O SOS Criança recomendou que a famíl ia fosse encaminhada ao 

Acorde para dar cont inuidade aos atendimentos. Alertou-se para a 

possibi l idade de Marina voltar a conviver com a mãe, pois a madrasta sofr ia 

de depressão e isso poderia dif icultar a convivência entre as duas. 

Iniciados os atendimentos no Acorde, o pai já estava com a guarda 

provisór ia da f i lha.  

A mãe vis i tava pouco a f i lha e abreviava os horários de visi ta. Marina 

sent ia muito a falta da mãe. 

A madrasta, embora demonstrasse ser protet iva, não estava preparada 

para l idar com a si tuação. Comovia-se e chorava ao ouvir a enteada relatar 

sobre o abuso. 

                                                            
87 À  época  da  denúnc ia  a  c r i ança  t i nha  5  anos .  Ho je ,  tem 8  anos .  
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Durante os atendimentos, a psicóloga foi t ransferida e a famíl ia f icou 

“ temporar iamente sem atendimento”.  

Até o f inal da pesquisa, o caso cont inuava em atendimento. 
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 Prontuário 6: 
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 Famíl ia formada pela mãe (Celina),  padrasto (Joel) e 5 f i lhos88.  

 

Relato da Histór ia 

 
Paula e Eduarda são órfãs de pai e, desde bebês, conviveram com o 

padrasto. “Ele é muito bravo,  gr i ta e x inga a gente” ,  disse Paula, a irmã mais 

nova. A mãe e as outras f i lhas também eram vít imas de agressões f ísicas e 

psicológicas.   

O SOS Criança atendeu a denúncia da t ia das meninas que revelou o 

abuso de sua sobrinha, por parte do padrasto. A t ia havia procurado a mãe 

para contar sobre o fato, mas esta não lhe deu crédito. Aos técnicos disse 

que “ tudo não passava de invenção de Paula e das t ias e obr igou a cr iança a 

retornar para casa”.  

Paula relatou que sofr ia ameaças: “Ele disse que se eu gr i tasse,  e le me 

matar ia . ”  Paula contou para a mãe, que lhe mandou “ f icar quieta ” .  

Eduarda, a irmã mais velha, não confirmou a histór ia da irmã, mas 

admit iu a violência f ís ica da qual ela e suas outras irmãs eram vít imas. Disse 

que sua irmã inventou a história para morar com a t ia.  No entanto, não 

gostava de deixar as irmãs menores sozinhas com o padrasto.  

A mãe defendeu o companheiro, just i f icando que tudo não passou de 

uma “armação”  das f i lhas e dos parentes paternos. Af irmou que ele 

costumava tratar suas f i lhas muito bem, assim como as f i lhas que eles têm 

em comum. “Ele nunca fa ltou com respei to com nenhuma delas.  Paula sempre fo i  

muito ment i rosa [ . . . ]  sempre fo i  ( ruim) igual  ao pai ( já fa lec ido) ” .  Acredita que “se 

ele t ivesse de fazer alguma coisa, far ia com a mais velha” .  

A mãe aceitou deixar a f i lha ir  morar com a t ia,  pois “só assim tudo isso 

acabar ia” .  Também não estava deixando as f i lhas sozinhas com o 

companheiro para “evitar conversas na comunidade” .  Porém, com freqüência, a 

mãe era internada para tratar de problemas de saúde, e as cr ianças f icavam 

sob os cuidados do companheiro. 

Em atendimento, Joel negou a denúncia, colocando-se “na posição de 

ví t ima ” .  Para ele, a cr iança sempre foi “ rebelde e as t ias nunca gostaram de seu 

relac ionamento com a mãe das cr ianças, por isso inventaram tudo” .  

A cr iança não queria voltar a morar com a mãe, mas sent ia saudades e 

gostaria de revê-la .  

                                                            
88 As  men inas  ma is  ve lhas  são  f i l has  de  pa i  fa lec ido  e  as  ou t ras  duas  do  a tua l  companhei ro  da  mãe.  
O  pa i  das  men inas  mor r eu  em decor rênc ia  do  H IV /A ids .  A  mãe ,  também por tado ra  do  H IV /A ids ,  teve  
ou t r o  bebê  do  companhe i ro .  
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O Conselho Tutelar,  tendo recebido os encaminhamentos do SOS 

Criança, requisitou ao Secretário de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento 

Social atendimento imediato para a famíl ia pelo Projeto Acorde. Oito meses 

depois da sol ic i tação a famíl ia passou a ser inser ida no acompanhamento do 

Projeto. 

No início do acompanhamento no Acorde, o Programa SOS Criança 

recebeu outras denúncias, de violência f ís ica perpetrada pelo padrasto 

contra Paula e Eduarda.  

A mãe cont inuava com o companheiro e as f i lhas do casal.  As duas 

irmãs estavam morando com a t ia.  

 O Acorde solic itou ao Conselho Tutelar not i f icação da famíl ia,  que não 

comparecia aos atendimentos.  

As irmãs, aos cuidados da t ia,  começaram a freqüentar grupo de 

apoio89 a cr ianças e adolescentes vít imas de abuso sexual.  Em atendimento, 

Paula revelou o abuso, as agressões f ísicas e psicológicas. Sua irmã, 

contudo, reservou-se aos fatos relat ivos à violência fís ica.  

 No início de 2005, “em Audiência de Conci l iação no Juizado Especial ,  

Paula e Eduarda renunciaram ao dire i to de representar o padrasto através de um 

processo,  embora não tenham ret ratado a v iolência que sofreram” .  

Até o término da pesquisa, o caso cont inuava em atendimento90.   
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89 Esse  gr upo  é  fo r mado  por  c r i anças  e  ado lescen tes ,  v í t imas  de  abus os  sexua is ,  que  er am 
a tend idos  pe lo  Acor de .  
90 Recebemos  in fo rmação  da p ro f i ss iona l  que  a tende  a  famí l i a  que  a  mãe  das  c r ianças  fa leceu  e  que  
as  mesmas  con t inuam com a  t i a .  As  ou t r as  i rmãs  es tão  com o  pa i  b io lóg ic o  (agressor ) .  Pau la  e  
Eduarda querem que suas  i rmãs  f i quem com suas  respec t i vas  madr i nhas .  
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Prontuário 7:  
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Família formada pela mãe (Sí lvia),  padrasto (Marcos) e 5 f i lhos91.  

 

 

Relato da Histór ia 

 

O Conselho Tutelar recebeu denúncia de violência sexual perpetrada 

pelo padrasto contra a enteada e repassou-a ao SOS Criança.  

Durante quatro anos, a adolescente Cátia conviveu com as invest idas 

do padrasto. Nunca contou para a mãe, porque o padrasto a ameaçava. 

Depois de uma br iga revelou o abuso.   

Cátia t inha dif iculdades em falar sobre o abuso. Revelou medo e não 

gosta de f icar na presença do padrasto.  

O padrasto não negou as acusações da enteada. Disse que “ tocava 

nela porque ela lhe atentava” .   

A mãe f icou “ t ranstornada com a s i tuação” ,  tem problemas de saúde, 

di f iculdades f inanceiras e precisa da ajuda do ex-companheiro. Gostaria de 

ter se separado do marido há quatro anos, mas, por depender dele 

f inanceiramente, ainda não conseguiu. 

Mãe e f i lha não compareceram aos atendimentos.  

Marcos saiu de casa, mas costuma vis i tar seus f i lhos e, 

esporadicamente, auxi l ia f inanceiramente a famíl ia.  

O SOS Criança recomendou o acompanhamento da famíl ia pelo Acorde 

já que “ fo i  constatada a veracidade dos fatos ”.  

O Conselho Tutelar representou a Prefeitura Municipal requisi tando 

atendimento para a famíl ia.  Depois de um ano tramitando neste órgão e nove 

meses de espera, a famíl ia foi  inserida para acompanhamento. 

 Ao iniciar os atendimentos veri f icou-se que o agressor estava 

novamente residindo junto à famíl ia.  A mãe, nervosa, passou a defender-se 

af irmando que o ex-companheiro alegava que a casa era dele e, portanto, 

t inha direito de morar nela. Fez questão de deixar claro que, depois da 

revelação sobre o abuso sexual,  “não conseguia mais olhar para a cara dele ”  e 

que estava  “separada de corpos” .  Só permit iu que Marcos vol tasse a 

freqüentar a casa porque os f i lhos que têm em comum estavam com 

saudades. 

                                                            
91 A  c r i ança  v í t ima  é  f i l ha  de  ou t r o  companhe i ro  da  mãe e  os  demais  f i l hos  são  do  a tua l  mar ido .  
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 A mãe contou que, quando esteve fora por 21 dias, devido a problemas 

de saúde, Marcos agredia as cr ianças usando “marretas”  para bater nas 

costas de um dos f i lhos. 

 Sí lv ia procurou a Delegacia de Polícia para solic itar informações  

acerca do processo, já que a prisão92 de Marcos havia sido decretada e ele 

cont inuava em l iberdade por falta de vaga no presídio. 

 Aos técnicos, durante uma abordagem no Programa, Marcos disse que 

não agüentava mais a convivência com a famíl ia,  “ela me inferniza o tempo 

todo” ,  refer indo-se à ex-companheira. Em relação à enteada, disse que 

“ falava mui to pouco com ela,  às vezes só o necessário” .   Ao relembrar os fatos 

relat ivos ao abuso sexual,  af irmou “ foram só algumas vezes ” .  

 A irmã menor começou a apresentar problemas comportamentais na 

escola. 

Até o término da pesquisa o caso cont inuava em atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
92 Em dezembr o  de  2003 ,  em aud iênc i a  na  va ra  c r ime ,  um ano  após  a  ent rada  da  denúnc ia  nos  
ó rgãos  de p ro teção ,  o  acusado fo i  condenado “ao  cumpr imento  de  9  anos  de  rec lusão  e  ao  
pagamento  de  15  d i as  mu l ta  [ . . . ]  o  cumpr imento  da  pena  será  em r eg ime fechado” .  
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93 O tempo 0 ,3  re fe re -se  a  3  d ias  
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 Prontuário 8: 

 Famíl ia formada pela mãe (Salete),  pelo padrasto (Paulo) e dois 

f i lhos.94 

 

Relato da Histór ia 

 

 O Conselho Tutelar sol ic i tou ao SOS Criança atendimento para a 

adolescente vít ima de atos l ibidinosos por parte do padrasto. 

Desde os 13 anos Bia era molestada sexualmente pelo padrasto. Os 

abusos acorr iam “quando estava dormindo” .  Bia contou para a mãe, mas ela 

não acreditou.  

Após uma briga com a mãe, Bia procurou o Conselho Tutelar para 

registrar o abuso. A mãe foi junto e “ tentou de todas as formas negar o fato ” .  

Além da violência sexual,  havia agressão f ísica: “Eu apanhava todos os dias” ,  

af irmou a adolescente.  

Bia se ressentia porque a mãe dava crédito ao companheiro. Salete,  

embora não admit indo que seu companheiro tenha abusado da f i lha, 

reconheceu que “às vezes ele cobr ia os f i lhos à noi te,  mas que sempre estava de 

olho porque seu ex-companheiro95 já havia mexido em sua f i lha,  quando ela t inha 3 

anos”.   

O t io materno não acreditou na possibi l idade de seu cunhado ter 

“mexido”  com a sobrinha, pois “é uma pessoa calma e cuida bem dos f i lhos”.  A 

famíl ia,  após a revelação do abuso, passou a ver Bia como um “problema de 

famí l ia” .  

O padrasto negou as acusações. Disse não entender o que estava 

acontecendo, pois “sempre respeitou a enteada e lhe t ratava como f i lha [ . . . ]  é 

invenção [ . . . ] .”  Paulo não deixava faltar nada em casa e quando a enteada ia 

lhe pedir  dinheiro, em seu serviço, nunca lhe negou.  

Bia já saiu de casa vár ias vezes indo morar com amigos. Já trabalhou 

num bar como garçonete para se sustentar.  Os técnicos suspeitam que Bia e 

uma amiga estejam envolvidas com a exploração sexual.   

 Vale ressaltar que, até o f inal de nossa pesquisa junto aos 

prontuár ios, o caso ainda não havia recebido atendimento do programa. 

                                                            
94 A  ado lescente  e  o  i rmão  de  21  anos  são  f i l hos  de  re lac ionamen tos  passados  e  de  pa is  d i fe rentes .  
95 Es te  seu  ex -companhei r o  fo i  um de  seus  re lac ionamen tos  do  passado ,  mas  não  teve  f i l hos  com 
e le .  Na  época  que  v i ve r am j un tos  e la  t i nha  do is  f i l hos  de  ou t ro  r e l ac ionamento .  
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 É provável que a famíl ia recebesse atendimento do Acorde somente 

para ser informada que será desl igada, pois a adolescente completou a 

maioridade em julho de 2005.  

Até o término da pesquisa o caso estava “em atendimento”.  
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96 O  tempo 0  ( zer o)  para  o  Acorde  s ign i f i ca  que  a  famí l i a  a i nda  não  recebeu  acompanhamen to ,  
embor a  cons te  como “em atend imen to ” .  
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Prontuário 9: 

Família formada pela mãe (Aparecida),  pai (Jonas) e três f i lhos97.  

 

Relato da Histór ia 

 

O SOS Criança atendeu denúncia que revelou o abuso sexual do pai 

contra a própria f i lha. Ele “dizia pra não contar pra ninguém [ . . . ]  fazia ameaças.  

Aos 11 anos ele me estuprou. ”   

Ao ser abordada pelos técnicos do Programa SOS Criança, a mãe 

enfat izou que seu marido sempre foi  muito violento e que tanto ela quanto os 

f i lhos viviam, prat icamente, “em cárcere pr ivado” .  Nunca teve coragem de 

enfrentar o marido. Com relação à denúncia de violência sexual a mãe não 

tomou providências, pois “não t inha certeza do que na verdade acontecia”.  

Achava que o comportamento revoltado da f i lha era conseqüência da vida 

que levavam. A f i lha fugia de casa com freqüência. Aparecida informou que a 

f i lha já havia sido atendida, em dois momentos diferentes98,  por Conselhos 

Tutelares de cidades vizinhas.  

Indignada com a mãe e com o Programa que não a protegeu quando 

precisou, Giana, aos 14 anos, não quis mais ajuda, pois está “bem grandinha 

e dando um jei to na v ida” .  Revelou ainda que “aquele homem”  sempre lhe 

assediou. 

No início dos atendimentos, demonstrando resistência, Giana 

conf idenciou que, por vár ias vezes, tentou contar para sua mãe sobre o 

abuso, mas ela não lhe dava importância. Além disso, t inha muito medo do 

pai,  que era extremamente agressivo com todos os membros da famíl ia .  

Mãe e f i lha não compareciam aos atendimentos agendados. Giana 

gostaria de ver “aquele homem preso” .  

Devido ao fato de a famíl ia morar em área de r isco99 e do não 

comparecimento aos atendimentos, o caso foi encerrado pelo SOS Criança e 

repassado ao Conselho Tutelar.  Sugeriu-se o acompanhamento pelo Acorde. 

Ao iniciar o acompanhamento no Acorde, veri f icou-se que Giana deu à 

luz um f i lho. Giana f icou grávida100 durante o período em que esperava por 

                                                            
97 Duas  f i l has  e  um f i l ho .  À  época  da  denúnc ia  a  famí l i a  e ra  ass im compos ta  e ,  depo is  de  a lgum 
tempo,  a  mãe  separou-se do  mar ido  e  passou  a  morar  com ou t ro  homem,  com quem teve  ma is  um 
f i l ho .   
98 Não  há  re la to  s obre  os  mot i vos  pe los  qua is  a  ado lescen te  j á  t i ve ra  passagem em do is  Conse lhos  
Tu te l ares .  Também não  há  re la to  sobre  uma  poss íve l  comun icação  en t re  os  Conse lhos .  
99 O Programa cons idera  á rea  de  r i sco  toda  a  á rea  con t r o lada  por  t ra f i can tes  ou  de  ex t r emo  r i sco  
par a  a  v ida  dos  técn i cos .  
100 Va le  r essa l ta r  que  a  g rav idez  de  Giana  ocor r eu  após  o  SOS Cr iança  ter  r epassado  o  caso  pa ra  o  
Conse lho  Tu te la r .  Es te  ó rgão ,  que  dever ia  te r  repassado  o  caso  ao  Acorde ,  não  o  fez ,  apesar  da  
recomendação  técn ica  do  SOS Cr i ança  suger i r  que  a  mãe  fosse  “ no t i f i cada  e  adver t i da  e  que  a  
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atendimento101,  quase ao mesmo tempo em que se juntou ao namorado. Num 

espaço de tempo, dif íc i l  de precisar,  Giana já estava “casada”  e grávida. 

Teve o consentimento da mãe para viver com o “namorado” .   

Hoje o “casamento”  de Giana está desfeito. A cr iança está com seu ex-

companheiro (suposto pai102)  e ela está morando em outra cidade, com um 

novo parceiro, perto da mãe103.   

O caso t inha previsão de desl igamento em breve. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                          
f amí l ia  fosse  i nc lu ída  em Pr ograma de  Acompanhamen to  (Acor de ) ,  po is ,  de  acor do  com o  re la to  da  
ado lescen te ,  a  mesma fo i  v í t ima de  v i o lênc ia  sexua l  a l ém de  so f re r  v i o lênc ia  f í s i ca  e  ps ico lóg ica ” .  
101 Não  cons ta  nos  re la tos  técn icos ,  mas  é  poss íve l  pe rceber ,  a t ravés  das  da tas  descr i t as  no  
p rontuár io ,  que  G iana  chegou a  F lo r ianópo l i s  e ,  quase  que  imed ia tamente ,  j á  es tava  morando  com o  
“namorado”  e  engrav idou .   O  que  pode  ger ar  dúv idas  com r e lação  à  pa ter n i dade  da  c r i ança .   
102 Conver samos  com a  ass is tente  soc ia l  que  acompanha  o  caso  e  es ta  re la tou  que  o  companhe i ro  
de  G iana  demons t r ou  cer tas  i n ter rogações  com r e lação  à  pa tern idade  da  c r iança .  No  entan to ,  d isse  
que  não  quer i a  fazer  o  tes te  de  DNA,  po is  gos ta  mu i to  do  “ f i l ho ” .  Esse  fa to  não  fo i  apur ado  nos  
p rontuár ios ,  po is  a inda  não  hav i a  s i do  descr i t o  pe la  pr o f i ss iona l .  A  pr o f i ss iona l  nos  i n fo rmou 
também que o  caso  será  des l i gado .  
103 A  mãe já  es tá  morando  com ou t ro  companhei ro  e  não  há  in fo rmações  acerca  do  parade i ro  do  
agr ess or .  
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Prontuár io 9 
 
 

 
 
 
 

 

Tempo e Trâmite (em meses)

2 18 9 11

0 10 20 30 40 50

SOS
Conselho Tutelar
Acorde
Em acompanhamento pós-espera

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



 100 

Prontuário 10: 

Família formada pela mãe (Sandra), padrasto (Márcio) e uma f i lha. 

 

Relato da Histór ia. 

 

O pai da cr iança foi procurar o SOS Criança para denunciar o 

companheiro de sua ex-mulher pelo abuso sexual de sua f i lha. 

Sandra, a mãe, foi chamada a comparecer no Programa e, sabendo do 

que se tratava, traduziu a “br incadeira”  sexual entre o seu companheiro e sua 

f i lha, durante o banho, como sendo “natural ista” .  De forma “natural ”  permite 

que a f i lha tenha contato com o “nu [ . . . ]  mas tudo sem malíc ia” .  Com relação a 

seu companheiro, disse que ele nunca teve uma “ereção”  na frente de sua 

f i lha. “Jamais i r ia cometer ta l  v iolência . ”  Essa si tuação, acreditava a mãe, era 

fruto da imaginação da cabeça de Agenor, que sempre quis a guarda da 

f i lha, mas sua condição “psiquiát r ica104”  não lhe permit ia isso.  

A babá da criança não desconhecia essas “br incadeiras ”.  “Relatou que já 

t inha conhecimento do teor da denúncia.  Conf i rmou que a cr iança mui tas vezes 

dormia em sua casa e que,  certa vez,  também pediu para o seu marido mostrar o 

peru.  Contou para a mãe da cr iança, mas ela não fez nada”.   

  Carla estava sob os cuidados do pai,  mas a mãe conseguiu levá-la 

para casa, através da busca e apreensão da f i lha sol ici tada pelo Juizado da 

Infância e Juventude. 

 A t ia materna reconheceu que sua irmã “era  negl igente e só se 

preocupava com ela mesma”.  Colocou-se à disposição para assumir a guarda 

da sobrinha, até que se resolvesse a si tuação. 

 Em abordagem comunitária conf irmou-se a negligência materna e o 

fato de a mãe deixar a f i lha na “escol inha e com viz inhos  até nos f inais  de 

semana” .  

 No parecer técnico foi  sugerida a not i f icação e advertência da genitora 

e que se veri f icasse “a possibi l idade de a cr iança f icar sob a responsabi l idade da 

t ia” até que a guarda fosse regularizada. Também se sugeriu o 

acompanhamento pelo Acorde, “com urgênc ia” .  Ressaltou-se que a cr iança 

fora vít ima de violência sexual e que a mãe não acreditava na história 

abusiva. 

No acompanhamento famil iar, ver i f icou-se a separação de Sandra e 

Márcio. Sandra foi morar em outra cidade, juntamente com sua mãe, e levou 

                                                            
104 S r .  Agenor ,  o  pa i  da  c r i ança ,  é  por tado r  de  t rans to rno  b ipo la r .  
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a cr iança com ela. A t ia visi tou a sobrinha e disse que ela estava bem. O pai  

esteve internado, mas retornou para a casa. 

Segundo os vizinhos, seu Agenor e a mulher cuidam bem dos f i lhos 

que têm em comum, apesar dos problemas psiquiátr icos de ambos. 

Embora a mãe t ivesse se mudado para outra cidade, o caso cont inuava 

em atendimento, devido aos problemas famil iares105 de Agenor. Este 

desejava obter a guarda da f i lha. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                            
105 Seu  Agenor  tem ma is  do is  f i l hos  desse  novo  re lac ionamento .  No  momento ,  con ta  com a  a juda  do  
Programa para  consegu i r  vaga  em c reche  par a  seus  f i l hos .  



 102 

Prontuário 10 
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Prontuário 11: 

Família formada pela mãe (Dalva),  pai (Carlos) e três f i lhas106.  

 

Relato da Histór ia 

 

O Conselho Tutelar enviou ao SOS Criança denúncia de violência 

sexual perpetrada pelo pai contra sua f i lha, Jasmim, 9 anos. Seu pai também 

já havia abusado sexualmente de suas duas irmãs (por parte de mãe). 

O fato já era conhecido pela comunidade. “Comentava-se”  que Carlos 

“havia abusado sexualmente das enteadas e também estava assediando sua f i lha” .   

Dalva não negou os fatos. Af irmou que sabia que o “marido mexia em 

sua f i lha há algum tempo. Não soube dizer quanto tempo,  mas que isso acontecia 

quando estava t rabalhando” .  Sabia, inclusive, que o marido ameaçava sua f i lha 

e oferecia dinheiro para ela, para que não contasse a ninguém e que usava 

revistas pornográf icas para mostrar para a cr iança. 

Seu casamento era conf l i tuoso. Já havia expulsado o marido de casa 

por duas vezes e não mantinha mais relações sexuais com ele há três anos.  

Carlos era usuário de álcool, drogas e agressivo com as cr ianças. 

A mãe percebia que Jasmim estava se afastando de Carlos e já não o 

chamava mais de “pai ”.  

Durante doze anos f icou casada com o agressor. ”Contou-nos que ele  

havia abusado sexualmente de suas f i lhas, quando elas t inham 4 e 6 anos . ” 

Jasmim revelou que seu pai “mexia”  com ela desde os seus 5 anos. 

Apesar de ter saído de casa, “o pai  disse que quando eu est iver sozinha ele vai  

lá pra me matar [ . . . ]  eu tenho muito medo dele . ”  Jasmim apresentva seqüelas da 

violência sofr ida. “Era  melancól ica, int rospect iva e t inha medo do pai ” .   

Assim como Jasmim, a mãe também t inha medo do agressor. Nunca 

conseguiu proteger as f i lhas.  

A famíl ia mora em área de r isco e por isso os atendimentos real izados 

pelo SOS Criança foram l imitados. Não foi possível real izar visi ta domici l iar ,  

somente inst i tucional.   

O caso foi  enviado ao Conselho Tutelar.  Foi ressaltada a conf irmação 

da violência sexual,  as “seqüelas emocionais”  da violência que precisam ser 

trabalhadas, o fato de não se poder assegurar “até que ponto a mãe pode ser  

protet iva ,  pois fora conivente com o v io lador todos esses anos” e o fato de não 

                                                            
106 Das  t rês  f i l has ,  somente  Jasmim é f i l ha  do  casa l ,  as  demais  são  f i l has  de  ou t r o  re lac i onamento  
da  mãe.  
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ter sido possível abordar as demais irmãs de Jasmim. Solic itou-se a 

advertência da genitora e o encaminhamento “urgente”  para o Acorde. 

 O acompanhamento iniciou, mas a famíl ia não respondia às 

comunicações de comparecimento.  

Na escola, os prof issionais af irmaram que a mãe de Jasmim era 

negl igente e ausente não demonstrando interesse quanto aos estudos da 

f i lha. 

Por duas vezes foi sol ic itado ao Conselho Tutelar a not i f icação da 

famíl ia para que comparecesse aos atendimentos. Mesmo assim, a famíl ia 

cont inuava ausente. 

Em visita domici l iar  ver if icou-se que a mãe t inha outro companheiro e 

que as cr ianças não gostam dele, pois “ele encrencava”  com elas. 

 Jasmim relatou que ela e as irmãs ainda t inham contato com o pai,  que 

mora num bairro próximo de sua casa, e que ele t inha mais dois f i lhos. 

 

Até o término da pesquisa o caso cont inuava em atendimento. 
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Prontuár io 11107  
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107 O  tempo 0 ,6  r e fe re -se  a  6  d ias  
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Prontuário 12: 

Família formada pela mãe (Margarete), pai/padrasto (Geraldo), quatro 

f i lhos e dois netos108.  

 

Relato da Histór ia 

 

SOS Criança recebeu denúncia de suspeita de violência sexual 

perpetrada pelo pai contra a f i lha adolescente. 

Magnól ia, 14 anos, e os irmãos conf irmam todas as formas de 

violência (socos, pontapés, choques elétr icos, facadas, visão de sexo 

explíci to dos pais), mas, quanto à denúncia de violência sexual contra a 

adolescente, todos negaram.  

 Prat icamente todos os dias seus pais bebiam, agr idiam-se 

mutuamente e aos f i lhos. Não raro, prat icavam sexo explícito na presença 

das cr ianças, sem qualquer preocupação. O pacto de si lêncio entre os 

membros da famíl ia era muito velado. Os pais negavam a denúncia de 

violência sexual e também a física. Não admit iam também que eram usuários 

de álcool. 

Apenas Solange, a irmã mais velha de Magnól ia (por parte de mãe), 

revelou que seu padrasto abusou dela quando era menor, porém, não 

acreditava que est ivesse “acontecendo”  o mesmo com sua irmã. Solange t inha 

uma f i lha109 de um relacionamento que não deu certo. Também fora agredida 

pelo companheiro. Voltou a morar com a mãe, e não gostava de deixar sua 

f i lha na companhia do padrasto. Depois teve outra f i lha de outro 

companheiro. 

Magnól ia negou o abuso, mas admit iu que os pais bebiam e agrediam 

a ela e aos irmãos, f ísica e psicologicamente. 

Os técnicos do programa real izaram BO  de suspeita de violência 

sexual contra Magnólia, mesmo sem a sua conf irmação da denúncia.  

Geraldo, que é soroposit ivo, negou as acusações e disse que a 

denúncia foi  feita porque os vizinhos o invejavam. 

Após os atendimentos do SOS Criança os técnicos repassaram o caso 

para o Conselho Tutelar, ressaltando que a famíl ia é pol ireincidente, 

sugerindo que “o agressor fosse afastado do lar  e,  poster iormente,  que a famí l ia 

fosse encaminhada para o Acorde”.   
                                                            
108 Duas  men inas  e  um men ino  são  f i l hos  do  casa l .  A  ma is  ve lha  é  f i l ha  de  ou t ro  re lac ionamen to  da  
mãe .  E la  tem do is  f i l hos  de  re lac ionamen tos  d i s t in tos .  
109 Não  há  re la to  sobr e  o  pa i  dessa  c r iança .  Há  suspe i tas  de  que  o  pa i  possa  ser  o  padr as to ,  por ém,  
i sso  não  f i cou  ev iden te .  
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O Conselho Tutelar comunicou à Secretar ia de Habitação, Trabalho e 

Desenvolvimento Social que a famíl ia permanecia em l ista de espera.  

Requisi tou atendimento no prazo de 15 dias, mas a famíl ia ainda esperou 21 

meses para ser inserida no acompanhamento.  

Durante o período de espera foi decretada a condenação110 de Geraldo, 

mas ele cont inuou em l iberdade.  

Em algumas ocasiões, durante as abordagens na casa da famíl ia,  a 

mãe apresentava-se alcoolizada e admit iu que agredia os f i lhos. 

Magnól ia e sua irmã menor (13 anos) admit iram ter presenciado o pai  

abusar de sua irmã mais velha, numa certa ocasião. No entanto, a 

adolescente negou que ela própr ia tenha sido abusada. 

O irmão adolescente costumava não freqüentar a escola. Estava 

envolvido com drogas e furtos. Foi internado numa fazenda terapêutica, mas 

fugiu no dia seguinte. 

Foi repassada ao Conselho Tutelar a situação da famíl ia e sol ici tou-se 

que os pais fossem representados judicialmente em razão da vio lação de 

direi tos e da pol ireincidência das denúncias. 

Geraldo, ao ser quest ionado sobre o abuso, disse: “é [ . . . ]  não vai  

acontecer mais” ,  mas em seguida modif icou sua afirmação dizendo “não,  nunca 

aconteceu.. .  Deus sabe a verdade” .  As f i lhas f icavam em si lêncio na presença 

do pai.  

As agressões f ísicas cont inuavam fazendo parte da rotina famil iar. 

Numa ocasião em que Magnólia foi  atendida no Programa, estava com o 

rosto inchado. Mesmo não querendo registrar o BO,  os técnicos o f izeram. 

O posto de saúde foi  contatado e informou que os vizinhos 

comentavam que Geraldo abusava de todas as f i lhas, inclusive da cr iança, 

f i lha de sua enteada, Solange. 

A diretora da escola informou que as cr ianças não freqüentavam as 

aulas e que “a famí l ia t inha problemas com alcool ismo da mãe, drogas e 

prost i tu ição”.  No entanto, a diretora não citou quem estaria envolvida com a 

exploração sexual.  

Novo relatório foi  enviado ao Juizado da Infância e Juventude, 

ressaltando todos os problemas famil iares e todas as sol ici tações para a 

apl icação de medidas de proteção, e que, até então, não t inham sido 

apl icadas .  Solicitou-se ainda a apl icação das medidas de proteção, 

                                                            
110 Dados  do  p rocesso  reve lam:  “dever á  cumpr i r  pena  de  9  anos ,  5  meses  e  22  d ias ,  em reg ime 
in teg ra lmen te  fechado,  e  4  meses  e  20 d ias  em r eg ime aber to ” .  O  ag ressor  con t inua  em l ibe rdade .  
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anteriormente sugeridas, e que os genitores fossem novamente chamados 

em juízo.  

Novo BO foi  registrado, pois agora a mãe é quem agredira a f i lha com 

facão. Houve lesões pelo corpo, que precisou de suturas. 

Após audiência no Juizado, Margarete veio a um atendimento. Estava 

levemente alcool izada. 

Por várias vezes as irmãs saíram de casa, mas acabavam cedendo aos 

apelos da mãe para voltarem, pois sent iam-se responsáveis pela famíl ia.  

O f i lho adolescente recebeu medida sócio-educativa, por envolvimento 

com furtos. 

Solange queria alugar uma casa e morar com as f i lhas e com as irmãs. 

Sua f i lha foi hospital izada por ingerir  dois vidros de amoxixi l ina. As irmãs 

demonstraram a intenção de trazerem o pai para morar com elas, devido ao 

seu estado de saúde necessitar de cuidados.  

Várias medidas foram solic i tadas aos órgãos de proteção (afastamento 

do agressor do lar,  abr igamento das cr ianças, tratamento de alcool ismo para 

mãe, solici tação de acompanhamento imediato pelo Acorde, novas 

solic itações para aplicação de medidas de proteção), contudo, ainda não 

foram apl icadas. Nem mesmo a pr isão do agressor foi cumprida. 

Até o f inal da pesquisa era essa a situação da famíl ia que cont inuava 

em atendimento. 
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Prontuário 13: 

Família composta pela mãe (Luiza),  pelo pai (Vilmar) e duas f i lhas111.  

 

Relato da Histór ia. 

 

O SOS Criança recebeu denúncia de abuso sexual perpetrado pelo 

pai/padrasto contra a f i lha e a enteada. Além da violência sexual,  as irmãs 

eram vít imas de violência f ísica. A mãe ”omit ia qualquer s i tuação relac ionada à 

v io lência ” ,  relatou o denunciante .  

Vilmar negou as acusações relacionadas ao abuso sexual,  mas admit iu 

que “brigava”  com as f i lhas, pr incipalmente com a mais velha, porque não 

aceitava o seu namoro. Af irmou que o namorado da enteada “era um mau 

elemento ( . . . )  e que a denúncia era int r iga de v iz inhos”  (referindo-se ao abuso 

sexual).  Sempre cuidou “muito bem”  das cr ianças e considerava a enteada 

como f i lha. Tinha todo o cuidado de “um pai  amoroso” ,  levando e buscando as 

f i lhas no colégio. Fez questão de mostrar o quanto era atencioso e car inhoso 

com as f i lhas, pois se preocupa com a violência na cidade. 

À época da denúncia, Vi lmar estava desempregado e f icava em casa 

cuidando da enteada e da f i lha. Orgulhou-se da relação que tem com a 

enteada, pois “ela sempre se abr ia comigo e não costumava ment i r” .  Argumentou 

que conversava com a enteada para orientá- la. Mara já saiu de casa três 

vezes depois que iniciou o namoro, mas retornou alguns dias depois. 

Novamente, Vilmar defendeu-se, af irmando que a denúncia era intr iga 

de vizinhos. “Eles podem achar que eu agr ido a Mara porque,  quando ela f icava 

nervosa, ela jogava os sapatos na parede e fazia barulho” .  

Até o término da pesquisa, nenhuma visi ta domici l iar havia sido 

real izada. A mãe, a enteada e a f i lha ainda não t inham sido entrevistadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                            
111 Uma das  f i l has  é  en teada  e  a  ou t r a  é  f i l ha  b io lóg ica  do  agr essor .  
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Tanto o contexto insti tucional como o famil iar,  enquanto condicionantes 

sociais,  pode apresentar aspectos extremamente graves para a manifestação 

e, por que não dizer, para a perpetuação do ciclo abusivo. Part indo desse 

pressuposto mostro, no capítulo a seguir,  a metodologia, o resultado da 

pesquisa e a análise das informações coletadas.  
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 CAPÍTULO III –  Estratégia metodológica e a Análise das 

informações.          

                   

3.1 A Metodologia da Pesquisa. 

 

Ao desenvolver este estudo optei pela pesquisa exploratór ia, pois, o 

tema escolhido - o r isco no contexto famil iar abusivo -,  pr incipalmente na 

área da cr iança e do adolescente vít imas de violência, é pouco estudado. A 

pesquisa exploratória tem como f inalidade “desenvolver,  esclarecer e 

modif icar conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais 

precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 1999, p. 

43).  O estudo exploratór io que realizei requereu uma pesquisa junto aos 

documentos inst i tucionais (prontuários das famíl ias).  Essa etapa me colocou 

em contato direto com a problemática a ser estudada. Dessa forma, 

pr ivi legiei  os aspectos qual i tat ivos da real idade pesquisada que não podem 

ser quantif icados (GUIZZOTTI, 2000). A pesquisa quali tat iva permite 

recolher dados relevantes e or iginais, ainda “não f i l t rados por conceitos 

operacionais, nem por índices quanti tat ivos” (GUIZZOTTI, 2000, p. 85). 

Contudo, não desprezei os dados quanti tat ivos, pois estes permit iram 

del imitar e melhor apreender o objeto da pesquisa.  

Desenvolvi a pesquisa junto ao Projeto Acorde da Prefeitura de 

Florianópol is,  pois havia trabalhado nessa inst i tuição e sabia que essa 

proximidade representaria uma certa vantagem para que eu t ivesse acesso 

aos documentos necessários na execução das invest igações. Além disso, 

meu interesse pelo tema se reporta à época em que atuei como estagiária do 

Programa SOS Criança (de 1997 a 1998) e poster iormente, como assistente 

social do Projeto Acorde, onde me envolvi  mais profundamente com a 

temática. Nesse período (2002 e 2003) vivenciei  a dinâmica da insti tuição, 

percebendo de perto a problemática da espera por acompanhamento e os 

r iscos envolvidos nesse contexto.  

Antes de descrevê-los, contudo, vale ressaltar que, de início, enfrentei 

um pequeno desaf io metodológico. Com a troca da administração públ ica 

( início da gestão do novo prefeito)112,  muitas mudanças113 estavam sendo 

                                                            
112 A  t roca  de  admin is t r ação  ocas ionou  mu i tas  mudanças  na  es t ru tu ra  do  Prog rama Sent ine la .  No  
anexo  2  descrevemos  a  d inâmica  de  a tend imento  e  a  s i tuação  dos  Progr amas  de  Pro teção  antes  
das  mudanças  i ns t i t uc iona is .    
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real izadas e sabia que o acesso à documentação das famíl ias e a 

local ização da l ista de espera poderiam ser comprometidos. 

 O primeiro procedimento foi  entrar em contato com a nova 

coordenadora do Programa Sentinela para me apresentar e sol ic itar sua 

autorização para a realização da pesquisa. Repassei as informações a 

respeito da invest igação a ser real izada, seus objet ivos e a relevância da 

temática para a área social.  Uma cópia do projeto foi  deixada para que a 

coordenadora aval iasse sua viabil idade. Inicialmente, esta nos repassou que 

desconhecia a existência de uma l ista de espera remanescente da gestão 

anterior,  mas se comprometeu a buscar informações junto aos outros 

prof issionais na tentat iva de local izá-la. 

Tinha conhecimento de que a l ista de espera exist ia,  visto que já havia 

real izado um estudo prel iminar dos casos em espera, no ano de 2003. 

Contudo, compreendi que a reorganização inst i tucional ainda estava em 

curso. Assim, aguardei por uma resposta da coordenação. 

Depois de, aproximadamente, três semanas, estabeleci novo contato 

com a coordenadora do Programa que informou não ter encontrado a referida 

l ista. Ela repassou, então, as pastas com as l istagens dos casos que foram 

atendidos pelo Projeto Acorde, na administração anterior,  para que eu 

local izasse a referida l ista. Com este mater ial  em mãos, procurei a l ista de 

espera, porém não a encontrei.  Diante desse impasse, entrei em contato com 

a coordenadora anterior,  que estava em férias, com intuito de buscar 

maiores informações a respeito da l ista de espera. A referida profissional  

informou que havia deixado toda a documentação do Projeto em dia, e que, 

inclusive,  a l ista de espera encontrava-se junto aos demais documentos. 

Como assistente social atuante no Projeto até 2003, sabia que a l ista vinha 

sendo atualizada a cada mês, desde o ano de 2002, quando os casos 

começaram a se avolumar a espera por atendimento. Em novo contato com a 

coordenadora do Programa esta repassou que havia encontrado a referida 

l ista de espera.  

                                                                                                                                                                                          
113 Den t re  as  mudanças  es t ru tu ra i s  e  o r gan izac iona is  da  nova  admin i s t ração ,  nos  i n te ressa  
esc la recer  as  mudanças  com re lação  ao  Progr ama Sent ine la .  O  SOS Cr i ança ,  o  Acorde ,  o  Programa 
de  Apo io  Sóc io  Fami l i a r  e  a  Casa  de  Passagem de ixa m de  ex i s t i r  enquan to  p r o je tos  
i nd i v idua l i zados .  A  par t i r  da  nova  ges tão  as  ações  passam a  ser  in tegradas  num só  Prog rama,  o  
Programa Sent ine la  que passa  a  fazer  a tend imen to  das  denúnc ias  e  o  acompanhamento  das  
famí l ias .  Con tudo ,  nossa  pesqu isa ,  por  t e r  s ido  baseada na  rea l i dade  no  Pro je to  Acor de ,  an tes  das  
mudanças ,  se  apó ia  nos  fa tos  re la t i vos  à  ges tão púb l i ca  an te r io r  (2000  a  2004) .  A tua lmen te  a  
rea l i dade  e  os  dados  a  r espe i to  dos  a tend imen tos  e  da  d inâmica  i n te rna  do  Sen t ine la  a inda  es tão  
sendo  es t r u tu rados  pe la  nova  adm in i s t ração .  I nc lus i ve ,  a  metodo log ia  de  a tend imento  passa  por  
mudanças  e  es tá  sendo  rees t ru tur ada,  r azão  pe la  qua l  não  vamos  apresenta r  a  rea l i dade  a tua l  do  
Programa Sent ine la .  
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Assim, com a l ista em mãos e com a autor ização para a real ização da 

pesquisa, pela coordenação, submeti  o Projeto de Pesquisa para 

qual if icação e, na seqüência, a apresentação do mesmo ao Comitê de 

Ét ica114 em Pesquisas com Seres Humanos da UFSC. 

Com todos os procedimentos efetuados e aprovados iniciei  o processo 

invest igativo e part i ,  assim, para o mapeamento do universo da pesquisa que 

levou em conta a l ista de espera do Projeto Acorde atual izada em dezembro 

de 2004. Iniciei a coleta de informações que me permit iu levantar o universo 

e, poster iormente, a amostra da pesquisa .  Desta fei ta, reconhecendo a 

importância da fase exploratória da invest igação, observei os seguintes 

cr i tér ios, conforme procedimentos metodológicos já propostos no projeto de 

pesquisa, para levantar o universo da pesquisa: 

 

1) Casos escolhidos: aqueles que est iveram em espera, nos anos de 

2002 e 2003 e, após esse período, iniciaram acompanhamento 

psicossocial no Projeto Acorde; 

2) Tipologia da violência: abuso sexual incestuoso; 

3) O agressor: pai e/ou padrasto; 

4) Casos que, porventura, resultaram em gravidez no período de 

espera; 

 

Com esses cri tér ios em foco, selecionei os prontuár ios famil iares, 

levando em conta os casos de violência sexual,  pois, alguns deles refer iam-

se à violência f ís ica severa115 e outras formas de violência. Da l ista de 

espera, dos anos 2002 e 2003, separei 63 casos116,  descr itos como sendo de 

violência sexual. Numa averiguação117 posterior e mais detalhada, através da 

                                                            
114 Pr o j e to  de  Pesqu isa  aprovado  pe lo  Comi tê  de  É t i ca  da  UFSC em 08 /08 /2005 .  Processo  N º 
0678 .0 .000 .242- 05 .  
115 Va le  ressa l ta r  que  o  Pro je to  Acorde  a té  o  ano  de  2004  a tend ia  somente  os  casos  de  v i o l ênc ia  
f í s i ca  seve ra ,  exp lor ação  sexua l  e  v io lênc ia  sexua l .  Con tudo ,  a lguns  casos  que  er am r epassados  
par a  o  Acorde  re fe r i am-se a  ou t r as  fo rmas  de  v io lênc ia ,  j á  que  não  hav i a  ou t ros  pr o j e tos  que  os  
a tendessem,  con tudo ,  f i cavam em l i s ta  de  espera  também.  
116 A  l i s ta  de  esper a  con t i nha  a lguns  dados  que  iden t i f i cavam o(s )  nome( s )  da(s )  v í t ima(s ) ,  a  da ta  de  
nasc imento ,  o  ba i r r o ,  o  t i po  de  v i o lênc ia  e ,  em a lguns  nomes  l i s tados ,  fo i  poss íve l  i den t i f i car  
t ambém a  da ta  em que  o  Aco rde  recebeu  o  encaminhamento  do  Conse lho  Tu te la r  e  a  da ta  da  
t r i agem do  caso  no  Acorde ,  para  o  acompanhamen to .  
117Nessa  p r ime i ra  aprox imação  ve r i f i camos  que  8  casos  re fe r iam- se  a  v io lênc ia  sexua l  pe rpe t rada  
por  te rce i r os  ( v i z inhos ,  desconhec idos ,  andar i lhos ) ;  5  casos  r e fe r iam-se  a  v io l ênc ia  sexua l  
per pe t rada  pe lo  p r imo;  3  casos  er am de  v io lênc ia  sexua l  perpe t rada pe lo  avô ;  1  caso  er a  de  
v i o lênc ia  sexua l  perpe t rada  pe lo  padr inho ;  3  casos  de  v i o l ênc ia  sexua l  perpe t rada  pe lo  i rmão  e ,  
f i na lmente ,  encont r amos  13  casos  de  v io lênc ia  sexua l  perpe t r ada  pe lo  pa i  e /ou  padras to .  Fo i  
poss íve l  ave r i guar  também que  a lguns  casos  não  cor respond iam a  v io lênc ia  sexua l ,  embora  
es t i vessem na  mesma l i s tagem para  ser em a tend idos  pe lo  Pr o je to .  Desses ,  do is  casos  
cor r espond iam a  v io lênc ia  ps i co lóg ica ;  5  casos  re fer i am-se  a  v io l ênc ia  f í s i ca ;  1  caso  e ra  de  
v i o lênc ia  f í s i ca  assoc iada  à  ps ico lóg i ca .  Também ve r i f i camos  ou t r os  mo t i vos  que  nos  f i zer am 
desc ar ta r  ma is  a lguns  pr on tuár ios ,  ou  se ja ,  encon t ramos  o i to  casos  que  for am des l i gados ,  ou  se ja ,  
de i xa r am de  r eceber  a tend imen to  do  Pro je to  Acor de ;  1  caso  não  per maneceu em espera ,  dev ido  à  
g rav idade  da s i t uação ,  ent rando  d i r e tamente  para  a tend imento ;  6  casos  não  fo ram encon t rados  nos  
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le itura minuciosa dos prontuários, veri f iquei que nem todos os casos que 

foram selecionados atendiam aos cr itér ios pré-estabelecidos para recortar a 

amostra desejada. Diante desse novo quadro, de um universo de 63 

ocorrências, somente 13 prontuár ios atenderam os cr i tér ios para a pesquisa 

proposta, const i tuindo, assim, a amostra da presente invest igação. Vale 

ressaltar que um118 dos casos escolhidos, embora est ivesse “em 

atendimento”,  ainda não t inha sido (pelo menos até o f inal da real ização da 

invest igação) visi tado pelos técnicos do Projeto. Dos treze prontuár ios 

selecionados, dois resultaram em gravidez no período de espera.  

Como ponto de part ida, levei em conta a refer ida l ista visto que nela 

encontravam-se as informações necessárias para a local ização dos 

prontuár ios encaminhados pelo Conselho Tutelar ao Projeto Acorde. A 

escolha desse instrumental para a coleta de dados deveu-se ao fato de, nos 

prontuár ios, haver informações privi legiadas para responder a questão de 

pesquisa e alcançar os objetivos propostos. Os documentos foram 

indispensáveis para “conhecer o que já foi bem invest igado, o que fal ta 

invest igar,  os problemas ainda controversos, obscuros, inadequadamente 

estudados ou que persistem reclamando novos estudos” (GUIZZOTTI, 1991, 

p. 18).   

Cada prontuár io invest igado foi  analisado e as informações foram 

transcri tas para um diár io de campo. Dos prontuár ios compilei  os relatos dos 

prof issionais (assistentes sociais,  educadores e psicólogos),  seus relatórios 

situacionais, recomendações, pareceres sociais e psicossociais,  sugestões e 

encaminhamentos real izados. Além dessas questões levantadas, também 

registrei ,  em gráf icos, o trâmite nos órgãos de Proteção e o tempo de espera 

para cada famíl ia receber atendimento pelo Projeto Acorde. Esse 

procedimento foi  importante porque permit iu a compreensão da situação pós-

espera, dando-me subsídios para aval iar os r iscos resultantes no período 

pré-espera. Outros documentos, como cópias de processos jurídicos (Vara 

da Famíl ia), comunicados e/ou solic itação de serviços dos órgãos de 

Proteção (Juizado da Infância e da Juventude, Conselho Tutelar, SOS 

Criança, etc) também foram transcri tos e analisados. O trâmite dos casos 

também foi cuidadosamente estudado para que eu t ivesse a noção do tempo 

de atendimento no SOS Criança, a permanência no Conselho Tutelar,  o 

tempo de espera no Projeto Acorde e, por f im, o tempo de acompanhamento 
                                                                                                                                                                                          
arqu i vos ,  1  a  famí l i a  mudou-se ;  5  casos ,  embora  es t i vessem “em a tend imento ” ,  não  fo ram 
loca l i zados  nos  a rqu ivos  ge ra is .   
118 Es te  caso  en t rou  para  a  amos t r a ,  po is ,  a lém de  ter  s ido  l oca l i zado  (6  não  o  fo ram) ,  mos t ra  uma  
faceta  dos  r i scos  envo lv i dos  na  d i nâmica  da  v i o lênc ia .  
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nesse projeto. Os dados relat ivos ao tempo de espera foram transformados 

em gráf icos para uma melhor compreensão da si tuação.  

Ao descrever a si tuação famil iar cont ida em cada prontuário, cuidei 

para não ident if icar as pessoas envolvidas nos casos de violência sexual.  

Para as vít imas, responsáveis e agressores, ut i l izei nomes f ict ícios e 

comuns, sem nenhuma l igação com a real idade dos envolvidos. Local idades, 

moradias e outros dados foram citados, de modo genérico, para evitar uma 

possível ident if icação da famíl ia.  Meu compromisso visa resguardar o sigi lo 

das informações descri tas nos prontuários, além de cumprir  com os preceitos 

do Código de Ét ica do Serviço Social e dos requisitos recomendados pelo 

Comitê de Ét ica da Universidade Federal de Santa Catarina, para a 

real ização da presente pesquisa. 

Ao executar a leitura dos prontuários, a transcrição e a extração das 

informações cont idas nesses documentos, me deparei com uma gama de 

variáveis envolvendo o fenômeno do r isco. Por outro lado, ver if iquei que, em 

alguns prontuários, algumas informações importantes para a compreensão e 

futura anál ise deixavam a desejar.  Por exemplo, posso citar a fal ta das 

descr ições relat ivas ao contexto sócio-econômico das famíl ias. Poucos 

prontuár ios descrevem os aspectos relacionados aos mecanismos de 

manutenção e sobrevivência das famíl ias, as condições de moradia, a rede 

famil iar.  Não foi  expressivo também o número de relatos das cr ianças 

envolvidas nos casos de abusos sexuais, assim como o de pessoas, não 

envolvidas, mas conviventes, no contexto famil iar.  Não há descr ição da fala 

dessas cr ianças, e sim, a interpretação dessa fala, por parte dos 

prof issionais, o que, muitas vezes, torna o relato pobre em detalhes. Por 

exemplo, quando o prof issional diz que a cr iança af irmara que fora vít ima de 

“atos l ib idinosos” ele não descreve que t ipos de atos foram. A criança jamais 

dir ia isso, visto ser um termo técnico. Outrossim, fal tam detalhes, em alguns 

relatos, que descrevam como, quando, onde e quanto tempo duraram os 

abusos. Em alguns relatos encontrei a frase: “a cr iança conf irmou toda a 

histór ia acerca da violência” ,  mas não descreve o que ela ter ia 

pormenorizado a respeito dessa dinâmica ou “relatou com r iquezas de 

detalhes”,  mas não descreve quais seriam esses detalhes. Enf im, 

constatamos que algumas informações foram, muitas vezes, suprimidas 

como se fossem de importância menor, revelando assim uma falha, já que, 

quanto menor a descrição dos detalhes da ocorrência dos abusos, maiores 

as chances de não evidenciá-los e, conseqüentemente, aumenta a 
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possibi l idade de o agressor não ser responsabil izado pelo seu crime, no 

decorrer do processo, e do própr io abuso reincidir.   

Terminado esse processo estabeleci os eixos norteadores da pesquisa 

que me orientaram para a anál ise da presente dissertação, os quais 

veremos, a seguir,  oportunidade em que apresento os resultados e a anál ise 

das informações coletadas. 

 
 3.2 As categorias de anál ise. 
 
 Como já mencionado anteriormente por Pauli lo e Dal Bel lo (2002) e 

Pauli lo e Jeolás (2000), há a necessidade de se levar em conta três eixos119 

para aval iar a vulnerabil idade ao r isco.  Part indo desse modelo, estabeleci,  

por analogia, as seguintes característ icas, relat ivas a cada eixo, para aval iar  

a vulnerabil idade ao r isco relacionado à violência sexual:  

1) Eixo social  -  condições econômicas, acesso à informação, à 

educação, à assistência social e à saúde;  

2) Eixo Individual  -  acesso a recursos que possibi l i tam, ou não, a 

proteção; 

3)  Eixo Programático ou Institucional  -  programas voltados à 

prevenção, controle e assistência para as vít imas de violência. 

 De cada prontuário estudado isolei os indicadores relat ivos à cada 

eixo norteador (anexo 1) para depois eleger as categorias que mais me 

“saltavam  aos olhos”,  e que pudessem apontar a sua relação com o r isco de 

reiteração da violência sexual.  

 Num processo prel iminar já havia fei to a extração das informações 

relat ivas aos atendimentos real izados pelos técnicos do SOS Criança e 

posteriormente pelos do Acorde. Comecei então, a ident if icar aspectos 

comuns a vár ias famíl ias e aval iei que ser ia út i l  separá-los em quadros, a 

part ir  dos eixos, para posteriormente buscar as categorias a serem 

anal isadas. Dentro desses três eixos destaco as seguintes categorias :  

passividade materna, fragi l idade famil iar e tempo de espera.  Cada categoria 

estará presente no eixo com o qual se relaciona, ou seja, a passividade 

materna com o eixo individual,  a fragi l idade famil iar com o eixo social e o 

tempo de espera com o eixo programático e/ou inst i tucional.  Há outras 

                                                            
119 No  mode lo  u t i l i zado  pe las  au to ras ,  os  e i xos  são  u t i l i zados  para  ava l i a r  a  vu l ne rab i l i dade  ao  r i sco  
re lac ionado  ao  H IV/A ids .   
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categorias que poderiam ser aqui destacadas, contudo, a eleição dessas 

três, a pr incípio, mostrou-se bastante reveladora dos r iscos para a 

manifestação dos abusos sexuais estudados. Também optei pela escolha de 

subcategorias, dentro de cada eixo norteador, que se mostrou necessária à 

medida que a análise da pesquisa ia sendo construída.  

 

 3.3 Os resultados da pesquisa.  
 
  

 Após apurar os dados da pesquisa e analisá- los à luz de um aporte 

teórico, apresento os resultados desse trabalho. Inicialmente descrevo os 

resultados extraídos dos indicadores presentes no eixo individual,  em 

seguida no eixo social e, por f im, no eixo programático ou inst i tucional.  

  

 
 3.3.1  Eixo Individual 
  

 Com relação aos indicadores do  Eixo Individual ,  alguns fatores 

associados ao r isco de reiteração da violência sexual se mostraram 

relevantes.  

 A passividade materna  em relação ao abuso sexual manifestou-se na 

maioria dos casos. Comumente, quando essa at i tude se mantém, além de 

implicar para a vít ima uma grande culpa, representa também um fator de 

r isco porque a cr iança sente-se desprotegida e conseqüentemente f ica 

vulnerável ,  podendo ser abusada novamente. A passividade de muitas mães 

faz com que elas neguem as evidências abusivas, ut i l izando-se de alguns 

mecanismos, ou desculpas, para just i f icar os fatos. A negativa materna, 

associada à conivência nos casos estudados, mostrou-se relevante para a 

manifestação da violência contra as cr ianças e adolescentes estudados. 

Como conseqüência dessa at itude materna diante da violência, observamos 

a vulnerabi l idade das cr ianças traduzida em várias formas de perigo. 

Contudo, iremos nos centrar na negativa e na conivência maternas, e nas 

conseqüências dessa passividade, para expressar os fatores de r isco 

indicados no eixo individual. 
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 Negativa materna  

   

 Nas famíl ias em que acontece o abuso sexual,  geralmente, as mães 

têm o papel de “progenitor não-abusivo”.  Nesse papel,  sua função protetora 

é def ini t ivamente importante para a ruptura dos abusos. Apesar de, em 

geral, em nossa sociedade predominar a dominação mascul ina, as mães 

podem inf luenciar sobremaneira a cultura famil iar, direcionando os 

relacionamentos emocionais de seus membros e incluindo a maneira como 

são tratados os assuntos sobre sexualidade na famíl ia.  Contudo, em algumas 

famíl ias rígidas e moral istas, as mães compensam at itudes de cunho punit ivo 

em relação à sexual idade, cuidando dos f i lhos de modo compulsivo, ou seja, 

cuidam e se preocupam demasiadamente com eles. Algumas mães 

conseguem desempenhar certos papéis de forma competente e cuidadosa. 

Porém, pode acontecer que, ao terem que proteger suas f i lhas de uma 

possível relação incestuosa, elas falhem. Algumas crianças tentam, 

abertamente, comunicar para as mães que estão sendo vít imas de abusos, 

mas as mães “ou desconsideram essas declarações ou não levam a sério 

suas f i lhas e f i lhos, embora possam tomar medidas para desmentir  as 

alegações” (FURNISS, 2002, p. 53).  

 Nos casos analisados, das treze mães, oi to negaram120 e/ou não 

acreditaram121 nos abusos prat icados contra suas f i lhas. Nesses casos 

(61,53%) de negação122 f rente aos abusos, as mães af irmaram que as f i lhas 

“ inventam as histór ias, mentem ou são ruins ”123.  Essa postura, associada ao 

fato de permanecerem ao lado dos companheiros, contr ibuiu para que os 

abusos se perpetuassem. Os agressores, valendo-se dessa situação, 

cont inuaram abusando das crianças, pois podiam contar com a passividade 

materna para que o ciclo abusivo não fosse interrompido e,  

conseqüentemente, o segredo se mantinha. Diante desse quadro, as mães 

podem não acreditar na ocorrência dos abusos, negando-os, ou mentir  sobre 

a veracidade dos fatos. 

                                                            
120 Nos  p ron tuá r ios  1 ,  10 ,  12  as  mães  negaram a  denúnc ia .  No  p ron tuár io  13  a  mãe não  fo i  
en t r ev i s tada .  
121 Nos  pr on tuár i os  2 ,  3 ,  6 ,  8 ,  9  as  mães  não  ac red i ta ram nas  f i l has .  
122 Fu rn iss  (2002)  chama a  a tenção  para  não  se  con fund i r  a  negação  ( i nconsc ien te )  com a  men t i ra  
( consc iente ) .  Quando  há  a  men t i ra ,  a  pessoa  que  a  p ro fe re  es tá  to ta lmente  consc ien te  dos  fa tos .  
Na  negação ,  a  pessoa  não  percebe  a  comun icação inconsc ien te  do  abuso .  A  ment i r a  es tá  
re lac ionada  a  e l emen tos  ex te r nos  ao  abuso  sexua l  da  c r i ança  como s índr ome de  segredo ,  e  a  fo r ma  
ex te r na  e  consc ien te  de  negação  é  de  fa to  uma  ment i ra .  “A  men t i ra  re lac iona -se  ao  conce i to  l ega l  
de  p rova ,  a  negação  per tence  ao  conce i to  ps ico lóg ico  de  c rença  e  assunção  da  au to r i a ”  ( Idem,  p .  
31)  
123 Em i t á l i co  e  en t re  aspas ,  f r agmentos  re t i r ados  dos  p ron tuár ios  inves t i gados .  
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 A crença, como um processo do domínio psicológico, é diferente da 

prova no domínio legal124.  Também é diferente da mentira. Há casos em que 

os abusos são claramente revelados, quer pelo abusador, quer pela vít ima, 

ou até mesmo por ambos, mas ainda assim as mães não reconhecem que o 

abuso sexual aconteceu. O fato de algumas mães não conseguirem 

reconhecer o abuso pode estar relacionado ao fato de elas terem sofr ido 

abuso ou “não se permit irem reconhecer por medo de um rompimento 

famil iar ou de outros t ipos de desastres” (FURNISS, 2002, p. 285). Além 

disso, algumas vezes elas se sentem culpadas por não terem protegido as 

f i lhas quando deveriam fazê- lo. Por agir assim, temem “servir de bode 

expiatór io e ser acusadas por prof issionais, vizinhos e amigos, pela famíl ia 

mais ampla e pela própria cr iança que sofreu o abuso” (Idem). 

 A negação, diz Furniss (2002), muitas vezes está baseada em medos 

realíst icos ou em ansiedade inconsciente. Muitas vezes a prova legal e a 

admissão por parte das pessoas que cometeram o abuso e das própr ias 

cr ianças não são suf icientes para fazer com que as mães acreditem que o 

abuso realmente aconteceu. “Elas podem reconhecer o abuso 

superf icialmente e inclusive legalmente, mas quando são confrontadas pelos 

prof issionais com a revelação da criança, isso muitas vezes ainda não 

‘acerta em cheio’ ( Idem,p. 26).  Assim, é preciso anal isar a diferença entre o 

reconhecimento externo e a crença psicológica. Nem todas as mães que 

reconhecem o abuso automaticamente acreditam no abuso. As mães que 

reconhecem125 mas não acreditam no abuso não serão capazes de proteger a 

f i lha. Quando isso ocorre, elas não conseguem perceber que as cr ianças 

correm risco de sofrer novos abusos, sendo impossível controlar sua 

capacidade de proteger. Em nenhuma circunstância é aconselhado separar 

def init ivamente mãe e f i lha, i rmãos e amigos. Porém, tão traumática é essa 

situação que abre-se uma exceção para os casos em que as mães não 

acreditam na criança, a acusam e a rejei tam pelos problemas que se seguem 

imediatamente após a revelação do abuso ( Idem). 

                                                            
124 Fu rn iss  (2002 )  aponta  que  no  abuso  sexua l  de  c r i anças  ( como s índrome de  segr edo  pa r a  a  
c r iança  e  ad i ção  par a  o  abus ador )  a  admissão  lega l  da  pes soa  que  abusa  não  pode  ser  igua lada  à  
assunção  da au to r ia  no  domín io  ps i co l óg ico ,  ou  se ja ,  assum i r  o  abuso  no n íve l  ps ico lóg ico .  “ Ter  
adm i t ido  l ega lmente  e  te r  quebr ado  o  seg redo  não  s ign i f i ca  que  a  pessoa  que  cometeu  o  abuso  es tá  
en f r en tando  sua  responsab i l i dade e  assumindo aqu i l o  que  fez  à  c r i ança  e  a  ou t ros  membr os  da  
famí l ia ”  ( FURNISS,  2002 ,  p .  25) .  
125 Fu rn iss  (2002 )  co loca  que ,  às  vezes ,  mães ,  c r i anças  e  abusadores  admi tem o  abuso  na  hor a  da  
c r i se  i n i c ia l  da  reve lação ,  mas  depo is  vo l tam a t rás .  A lgumas mães  chegam a  se  sepa ra r  dos  
companhei ros ,  mas  vo l tam a  se  un i r  em segredo  com os  agressores .  
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 A fal ta de crença no relato da cr iança e a negação da mãe sobre os 

fatos podem levar ao dano secundário da vít ima126.  Ela poderá se tornar em 

“bode expiatório”,  sendo castigada e acusada por todos os problemas da 

famíl ia,  como resultado da revelação. Por esse motivo algumas crianças 

podem negar os abusos mesmo diante das evidências. Nos casos estudados, 

somente uma vít ima127 manteve a negativa diante do abuso e outra ainda não 

havia s ido entrevistada até o f inal da pesquisa. Embora houvesse fortes 

suspeitas sobre a ocorrência do abuso sexual propriamente dito, sabia-se 

que a adolescente constantemente presenciava os pais durante as relações 

sexuais e a própria irmã sendo abusada pelo pai/padrasto. Os profissionais 

chegaram a registrar Bolet im de Ocorrência, pois mesmo diante da negativa 

da vít ima havia “fortes suspeitas” abusivas. A cr iança pode omit ir  um abuso 

mais sério, informando apenas certas carícias, episódios que presencia e, 

até mesmo, acrescentar outras formas de violência para desviar a atenção 

do foco da denúncia. Ela faz isso por ter medo de ser examinada, por temer 

a prisão do agressor – como fruto das ameaças deste – ou por não querer 

magoar alguém que f icaria entr istecido com tal situação (RECH, 2005). 

Agindo assim, ela contr ibuirá para a manutenção do segredo e sofrerá as 

conseqüências dessa at i tude. Mesmo negando o abuso, ela poderá se 

transformar na pessoa responsável pelos problemas famil iares. 

 A transformação da criança em “bode expiatório” ocorreu em quatro 

casos128 (30,76%), sendo que os problemas famil iares foram todos atr ibuídos 

a comportamentos e at i tudes das vít imas. Nenhuma mãe acreditou nos 

relatos, colocando-se ao lado do parceiro ao invés de defender as f i lhas. 

Nesses casos é nít ida a relação conf l i tuosa entre mãe e f i lha. Em função da 

fal ta de proteção e apoio, as vít imas começam a apresentar fugas do lar, 

envolvimento com más companhias, com drogas, álcool,  f reqüência irregular 

às aulas e, em alguns casos, envolvimento com homens mais velhos e com a 

exploração sexual.  Esses comportamentos traduzem, subjet ivamente, a idéia 

de responsabi l ização das vít imas pelos abusos. Uma das mães relatou que 

não demoraria muito tempo para que a f i lha “chegasse em casa de 

barr iga129” ,  revelando que a possibi l idade de uma gravidez, de certa forma, já 

estava sendo just i f icada. Nesse caso, de fato, não demorou muito para que a 

                                                            
126 Fu rn iss  (2002)  apon ta  que  o  dano  secundár io  pode  es ta r  re lac ionado  à  i n te rvenção  p r o f i ss iona l  
quando  es ta  não  é  bem conduz ida .  Os  danos  secundár ios  também apar ecem na  es t i gma t ização  
soc ia l ,  na  re lação  famí l ia /p ro f i ss iona l ,  den t ro  da  pr óp r i a  famí l i a  que  t rans for ma  a  c r i ança  em “bode  
exp ia tó r i o ”  e  na  t raumat i zação secundár ia  no  pr ocesso  ind i v idua l .  
127 P ron tuár io  12 .  
128 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  6  e  8 .  
129 P ron tuár io  1 .  
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f i lha engravidasse, com forte suspeita sobre o padrasto agressor. Nessas 

situações, a credibi l idade das vít imas é posta em “xeque”, pois tudo que 

dizem ou fazem é rechaçado pelos membros da famíl ia.  Seus 

comportamentos são atr ibuídos às suas próprias escolhas e 

conseqüentemente as vít imas serão culpadas por qualquer si tuação que lhes 

sobrevier.  Nesse processo, seus próprios comportamentos podem induzir à 

traumatização secundária (FURNISS, 2002). Elas podem provocar rejeição, 

punição ou, até mesmo, novos episódios de abusos sexuais através de 

comportamentos sexual izados ou posicionando-se como vít ima, o que as 

tornam “mais vulneráveis e incapazes de se protegerem de suas própr ias 

comunicações sexual izadas e mensagens de vít imas” (FURNISS, 202, p. 24). 

Assim, a cr iança é conduzida à indução de ciclos inteiramente novos de 

vit imização secundária e de abuso sexual.  

 As mães nem sempre são al iadas naturais130 das cr ianças. Estas 

podem f icar desprotegidas e serem rejeitadas. Algumas mães não 

conseguem acreditar que tenha ocorr ido o abuso, por isso mentem mesmo 

sendo conhecedoras dos fatos (FURNISS, 2002). Ao mentir  conscientemente,  

elas estão sendo coniventes, encobrindo os abusos dos companheiros contra 

as f i lhas. A conivência131 materna esteve presente em vários casos a seguir 

del ineados. 

 

 Conivência materna 

  

 A conivência diante dos casos abusivos é mantida pelo segredo em 

torno dessa dinâmica incestuosa. O segredo se une a toda uma confusão de 

hierarquias nos diferentes níveis de cuidados prát icos, cuidado emocional e 

parceria sexual entre os pais, entre cada progenitor e a cr iança. Assim, nos 

diferentes níveis funcionais da famíl ia há a predominância de uma confusão 

sistêmica de hierarquias fundada em um sistema de segredo e isso une a 

famíl ia num arranjo conivente, em que o abuso sexual pode continuar por 

muitos anos (FURNISS, 2002).  

                                                            
130 Band in te r  (1985)  fa la  sob re  o  mi to  do  amor  mate rno,  l evan tando ,  h is to r i camen te ,  como esse  
sen t imento  fo i  sendo  cons t ru ído  ao  l ongo  do  tempo e  de  cu l tu r as  d i f e renc iadas .  Tem um  
pos i c ionamento  semelhan te  a  Fu rn iss  ao  conc lu i r  que  o  amor  ma te rno  não  é  i ne ren te  à  f i gu ra  
mate rna l  e ,  s im,  cons t ru ído  soc ia l  e  cu l tu ra lmen te .  
131 A  pa lavr a  con iven te ,  segundo o  D ic ioná r i o  Aur é l i o  de  L íngua  Por tuguesa ,  re fe r e-se  a  a lguém que  
“ f i nge  não  ve r  ou  encobr e  o  ma l  p ra t i cado  por  ou t rem” .   A  con ivênc ia  es tá  re l ac ionada  a  “ con lu io ,  
co laboração,  maqu inação” .  Par t i ndo  dessa  de f i n ição ,  op te i  em usar  a  pa lavra  con iven te  pa r a  me  
re fe r i r  à  a t i tude  daque las  mães  que  sab iam sobr e  os  abusos  sexua is  de  suas  f i l has  e ,  de  a lguma 
fo rma ,  encobr i ram os  fa tos .  
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 Nos casos anal isados observei dois t ipos de conivência, os quais 

chamarei de conivência explíci ta132 e implíci ta133.  A explíci ta134 se traduziu na 

at i tude das mães que, mesmo declaradamente a par dos abusos perpetrados 

contra suas f i lhas, não tomaram nenhuma at i tude protet iva. Isso foi  revelado 

em dois prontuários, ou seja, em 15,38% dos casos. O fato de as mães 

saberem sobre os abusos não signif icou, nos casos estudados, medidas de 

proteção em relação às f i lhas. Os agressores cont inuaram convivendo com 

as respect ivas famíl ias. A conivência implícita135 está relacionada ao 

envolvimento da mãe na dinâmica abusiva, mas não de modo claro. O 

envolvimento está subentendido, pois, mesmo diante da conf irmação do 

abuso, pela vít ima e/ou pelo agressor, as mães cont inuavam não acreditando 

nas f i lhas. As evidências acerca dos abusos não foram suf icientemente 

fortes para que as mães se posicionassem a favor das f i lhas. As f i lhas, os 

parentes, os prof issionais e até mesmo os agressores evidenciaram a 

violência para as mães, mas elas cont inuaram encobrindo os fatos. Essa 

at i tude materna foi  observada em nove casos (69,23%).  

 Com relação à conivência explíci ta e implíci ta, alguns casos merecem 

destaque.  Três136 deles, em especial,  chamaram a minha atenção. Mesmo os 

agressores tendo conf irmado e just i f icado os abusos - atr ibuindo-os a forças 

espir i tuais, a at i tude da própria adolescente, que já mantinha 

relacionamentos sexuais com outros “rapazes”, ou os associando a 

insinuações e tentações da própria vít ima -, as mães não tomaram posição a 

favor das f i lhas. Um deles permaneceu em casa e o outro tomou a iniciat iva 

de sair,  mas acabou retornando ao convívio famil iar,  pois a mãe “dependia 

dele f inanceiramente” .  O outro cont inuou em casa por quase dois anos e 

depois se separou da companheira.   

 Em outros dois137 casos, as mães afirmaram que sabiam que os 

companheiros “mexiam” em suas f i lhas, apesar de eles negarem os abusos. 

Em um138 desses casos, as duas enteadas já haviam sido molestadas quando 

                                                            
132 Exp l í c i t o :  “ expr esso  fo rma lmen te ,  c la ro ,  desenvo lv ido ,  exp l i cado”  (D ic ionár io  Au ré l i o  da  L íngua  
Po r tuguesa) .  
133 Imp l í c i t o :  “que  es tá  envo lv ido ,  mas  não  de  modo  c la ro ,  t ác i t o ,  suben tend ido”  (D i c ionár io  Au ré l i o  
da  L íngua  Por tuguesa) .  
134 P ron tuár ios  5  e  11 .  
135 P ron tuár io  2 :  o  agressor  con f i rmou  a  v i o l ênc ia ,  mas  d isse  que  não  fo i  o  p r ime i ro ,  “ não  de f l o rou”  
a  en teada .  Nes te  caso  a  mãe  separou-se  do  companhe i ro  somen te  um ano  após  a  r eve lação  do  
abuso .  P ron tuá r io  3 :  o  agr essor  d isse  que  só  “ be i j ou ”  a  en teada ,  mas  que  “es tava  possu ído ” .  A  mãe  
con t i nuou  com o  c ompanhe i ro .  Pron tuár io  7 :  o  agresso r  reve lou  que  a  en teada  é  quem o  “a ten tava  
em a t i t udes” .  E le  fo i  embora ,  por ém,  acabou  re to rnando  ao  conv ív i o  fam i l i a r .  Nos  p ron tuár ios :  1 ,  6 ,  
8 ,  9  10 ,  12  a  v i o l ênc ia  fo i  r eve lada  pe las  v í t imas ,  p r o f i ss i ona is  e /ou  paren tes .  Pr on tuár io  13 :  a  mãe 
não  fo i  en t rev i s tada .  O  ún ico  caso  em que  o  ag resso r  con f i r mou e  a  mãe separou-se  de le  cons ta  no  
p rontuár io  4 .  
136 P ron tuár ios  2 ,  3  e  7 .  
137 P ron tuár ios  5  e  11 .  
138 P ron tuár io  11 .  
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ainda eram meninas. Depois, o agressor escolheu a própria f i lha para abusar 

sexualmente. Nesse caso, a mãe af irmou que não podia fazer nada para 

romper com a vio lência. Os conf l i tos conjugais eram tantos que não 

permit iram que ela tomasse uma at i tude de proteção com relação às f i lhas. O 

uso de álcool pelo marido e a agressividade, conseqüência do vício, 

amedrontavam a mãe a ponto de impedi- la de tomar uma posição que 

pudesse interromper os abusos. Ela já havia expulsado o marido de casa, 

por duas vezes, mas ele voltava. Há três anos não mantinha mais relações 

sexuais com o marido. Em outro caso139,  a mãe af irmou que sabia que o 

companheiro “mexia”  com a f i lha, chegando a agredi- lo f is icamente por isso. 

Mas o companheiro dizia que eram “coisas da cabeça ”  da cr iança, o que a 

fazia balançar diante da posição que teria que tomar. Chegou a separar-se 

brevemente do companheiro, só que acabou reatando o relacionamento. 

  Esse t ipo de comportamento, sem sombra de dúvidas, possibi l i ta a 

manifestação e a perpetuação da violência sexual,  representando perigo 

potencial para as vít imas envolvidas na dinâmica incestuosa. O que se 

destaca diante dessa si tuação é a possibi l idade de novos episódios abusivos 

virem a ocorrer.  Muito embora a convivência entre vít ima e agressor possa 

ser interrompida, outros perigos se colocam. Novos relacionamentos 

conjugais se formam, e cr ianças com histórico de abusos sexuais 

ininterruptos correm um risco ainda maior de se tornarem “presas frágeis”, 

podendo ser abusadas cont inuamente por diferentes parceiros das mães. 

Isso pode ocorrer pr incipalmente quando os primeiros ciclos abusivos não 

são interrompidos imediatamente após a revelação. Além disso, quando 

ocorre o primeiro episódio abusivo, se as mães não tomarem uma posição 

protet iva, provavelmente novos abusos voltarão a ocorrer e a envolver mais 

de uma vít ima.  

 Nos demais casos em que os abusos foram revelados para as mães, e 

elas não acreditaram, era comum elas obr igarem140 as f i lhas a se calarem, ou 

não tomavam nenhuma providência141 para interromper a violência.  

 As desculpas para just i f icar ou negar os abusos são comuns não só 

por parte dos abusadores, mas também pelas mães, cr ianças e outros 

membros da famíl ia.  Cada um pode negar diferentes aspectos do abuso. 

Pode ser uma negação total ou parcial ,  dependendo da si tuação vivenciada 

pelos seus membros. Quando isso acontece, Furniss (2002) af irma que essa 

                                                            
139 P ron tuár io  5 .  
140 P ron tuár io  6 .  
141 P ron tuár io  9 .  



 126 

situação traz um “grande r isco” de dano secundário para a cr iança. Este 

part icular pode estar relacionado à postura prof issional diante da negação 

famil iar.  O resultado de intervenções prof issionais prematuras pode ser 

inf luenciado pelas suas própr ias cr ises. Por estarem desesperados, entram 

“em conluio” com a negação, podendo largar o caso ou entrar em batalhas 

simétr icas de contínuas acusações contra o abusador e a famíl ia,  sendo 

essas negadas constantemente por eles. Assim, presenciando as mútuas e 

contínuas acusações, muitas vezes infrutí feras, entre prof issionais e 

famil iares, as cr ianças, não raro, cont inuam sendo abusadas ou 

traumatizadas pela vit imização secundária, podendo ser removidas para 

casas lares e/ou para a casa de parentes. “Esses conf l i tos paralisantes são 

prejudiciais e exaust ivos não apenas para a cr iança, mas também para a 

famíl ia e os prof issionais” ( Idem, p. 230) e podem envolver uma ou mais 

cr ianças, reforçando e mantendo o segredo em torno do circuito abusivo.  

 Sobre os r iscos envolvidos nessa questão apresento algumas  

conseqüências da cont inuidade dos abusos para as vít imas. 

  

 Abusos sexuais múlt iplos 

  

 A confusão de hierarquias intergeracionais e o padrão de 

relacionamento nas famíl ias incestuosas podem levar à ocorrência de abusos 

sexuais múlt iplos. Se um agressor abusou de mais de uma criança, pode 

indicar uma situação de pedofi l ia.  Por essa razão, se um agressor 

incestuoso abusa de uma f i lha e se há a suspeita de tratar-se de um 

Agressor Sexual Preferencial142 de Crianças, deve-se levar em conta a 

possibi l idade de outras cr ianças na casa estarem em risco (AZEVEDO; 

GUERRA, 1998-a) 

 Nos casos estudados, os abusos sexuais múlt iplos envolveram mais de 

uma vít ima. O número de abusos múlt iplos é expressivo143,  revelando que em   

seis casos (46,15%) estudados o pai e/ou padrasto abusaram sexualmente 

de mais de uma f i lha/enteada. Em três144 o abuso acometeu duas vít imas 

( incluindo um menino145)  e nos outros três o abuso envolveu três irmãs146.  Em 

                                                            
142 O  Agr essor  Se xua l  P re fe r enc ia l  que  p re fer e  fazer  sexo  com c r ianças  e  tem o  potenc ia l  pa ra  
mo les ta r  um ma io r  número  de  v í t imas  é  também chamado de  pedó f i lo .  Esse  t i po  de abusador  
necess i ta  de  sexo  f r eqüen te  e  repe t ido  c om c r i anças .  Para  ma io r es  exp l i c i tações  ve r  AZEVEDO;  
GUERRA,  1998  a ,  pgs  18-20 .   
143 P ron tuár ios  1 ,  6 ,  9 ,  11 ,  12 ,  e  13  
144 P ron tuár ios  1 ,  6 ,  9 .  
145 P ron tuár io  9 .  
146 P ron tuár io  11 :  a  pr ópr ia  mãe  r eve lou  que  suas  f i l has  fo ram abusadas  pe lo  companhe i ro ,  quando  
t i nham 4  e  6  anos  de  idade  (ho je  têm 12  e  15) .  Depo is ,  a  f i l ha  do  casa l ,  da  mesma fa i xa  e tá r i a  das  
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todos os casos, houve a prevalência do sexo feminino como vít ima 

preferencial,  conforme mostram as pesquisas cientí f icas, apontadas no 

capítulo I desse trabalho. 

 É comum que o pai/padrasto comece a abusar das cr ianças menores 

quando a cr iança mais velha deixa a casa e, nesse contexto, todos os 

membros da famíl ia entram em conspiração contra qualquer reconhecimento 

aberto do abuso que, como real idade famil iar,  seria totalmente inaceitável  

para qualquer membro da famíl ia (FURNISS, 2002). Em alguns casos147,  a 

cr iança mais velha é a primeira a sofrer os abusos e a possibi l idade de o 

agressor fazer o mesmo com as outras cr ianças da casa pode induzi- la a não 

aceitar mais os abusos, vindo a revelá-los. Contudo, nem sempre é isso o 

que acontece. Às vezes, o sacri f íc io da irmã maior tem como objetivo 

proteger as outras irmãs ou irmãos. Essa postura é evidenciada pela vít ima 

que insiste em negar148 que foi abusada, mesmo havendo indícios de a 

violência estar acontecendo. Nessa situação, é nít ida a vigência de um pacto 

incestuoso manifesto, muito mais crí t ico para a vít ima, que mantém o pacto 

de si lêncio colocando o abusador sob sua proteção e responsabi l idade. Essa 

postura contr ibui para a manutenção do cl ima incestuoso e, 

conseqüentemente, acaba sendo benéfica para as outras cr ianças 

envolvidas, mas, por outro lado, é extremamente danosa para a própria 

vít ima. É evidente a relação dessa postura com o r isco de reiteração 

abusiva, pois, no período em que a vít ima mantiver esse comportamento 

“protetor”, ela cont inuará sendo abusada até que perceba que suas irmãs 

estão “a salvo”,  e isso pode levar anos. 

 Assim, nas famíl ias mult iproblemáticas149 o abuso sexual pode envolver 

mais de uma criança, sendo que meninos e meninas podem sofrer abusos 

simultaneamente (FURNISS, 2002). Nesse sentido, o r isco é duplamente 

grave, pois pode envolver mais de uma pessoa da famíl ia e, desta forma, a 

revelação do abuso torna-se cada vez mais dif íci l .  Para potencial izar essa 

                                                                                                                                                                                          
i r mãs ,  passou  a  ser  a  v í t ima  p re fer enc ia l .  O  casa l  conv i veu  por  12 anos .  Prontuár io  12:  embora  
somente  a  i rmã  ma is  ve lha  tenha  reve lado  ser  v í t ima do  padr as to ,  as  i r mãs  ma is  novas  re la ta ram  
que  p resenc iavam o  pa i  abusando dessa  i rmã  (en teada  do  pa i ) .  Também era  comum as  c r i anças  
p resenc ia rem os  pa i s  mantendo  re lações  s exua is .  P ron tuár io  13 :  a  denúnc ia  reve lou  que  o  ag ressor  
abusa  da  en teada  e  que  hav ia  a  suspe i ta  de  que  também es t i vesse  abusando  da  f i l ha .  
147 Essa s i t uação  cons ta  nos  p ron tuár ios  1  e  12 .  
148 P ron tuár io  1 :  i n ic i a lmente  a  v í t ima negou  a  denúnc ia ,  v indo  a  con f i r má- l a  somen te  depo i s  de  um 
ano ,  quando a  denúnc ia  re inc id iu .  P ron tuár i o  12 :  a té  o  f i na l  da  pesqu is a ,  a  v í t ima  p re fe renc ia l ,  
mesmo mantendo  a  nega t i va  f r en te  aos  abusos ,  re la tou  que  pode r ia  agüen ta r  ma is  um pouco  e  
cu idar  do  pa i  e  da  mãe.  
149 Ao  fa l ar  da  p redominânc ia  dos  abusos  sexua is  em famí l i as  mu l t ip rob lemát icas  Furn i ss  (2002 )  não  
desc ar ta  a  ex i s tênc ia  do  abuso  em famí l i as  organ izadas .  Mas ,  o  au to r  en fa t i za  que  nessas  famí l i as  
o  abuso  é  a  e xp ressão  de  um p rob lema foca l i zado  mu i to  espec í f i co  que  demons t ra  um 
func i onamento  g loba l  sa t i s fa tó r i o  ou bom.  O abuso  é  p ra t i cado  de  modo  d i fe renc iado ,  no  qua l  há  um 
re lac ionamento  mu i to  espec ia l  e  emoc iona lmente  car r egado  en t re  pa i  e  f i l ha ,  acar r e tando  uma fo r te  
reação  de  per da  quando essa  c r i anç a de i xa  a  c asa .  
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situação, o convívio ininterrupto entre agressor e vít ima agrava os r iscos 

envolvidos e dif iculta a proteção da vít ima. Vale analisar os agravantes 

dessa convivência.  

 

 O convívio abusivo 

  

 O convívio entre vít ima e agressor, depois da revelação do abuso, tem 

prejudicado muitas cr ianças e adolescentes, representando r iscos para a 

manifestação e potencial ização dos abusos. Na maior ia das si tuações, a 

revelação do abuso tem permit ido ret irar as vít imas de si tuações 

perturbadoras. No entanto, quando o agressor ainda tem contatos, mesmo 

que superf iciais,  com a famíl ia e, conseqüentemente, com a vít ima, a 

situação ainda permanece delicada. Pela lei tura dos prontuários, percebi que 

as vít imas sentem “ incômodo, angúst ias e medos” quando a pessoa que 

abusa está por perto. Em famíl ias incestuosas, a distância entre abusador e 

vít ima se faz necessária para coagir a repet ição dos abusos. Contudo, nem 

sempre é isso que acontece. A proteção deveria envolver a separação 

def init iva da vít ima e do agressor, preferencialmente com a saída do 

agressor de casa. Logo, mesmo aquelas mães que se colocam ao lado das 

f i lhas, mas que permitem o convívio entre elas e os agressores, mesmo que 

superf icialmente ou esporadicamente, estão de certa forma manifestando 

uma at i tude não-protet iva, o que também pode representar per igo iminente 

para as vít imas. 

 Quando o abuso sexual se torna públ ico podem ocorrer mudanças na 

dinâmica famil iar.  Dependendo do t ipo de intervenção prof issional150 os 

relacionamentos podem mudar momentaneamente, vol tando ao padrão 

or iginal,  ou podem conduzir a uma ruptura famil iar defini t iva, ou ainda, 

podem ser obt idas mudanças terapêuticas que permitam às famíl ias 

clar if icarem seus relacionamentos e viver sem o abuso sexual.  

 Nos casos estudados, apenas as duas primeiras possibi l idades de 

mudanças, ci tadas por Furniss (2002), foram observadas na dinâmica das 

famíl ias. A ruptura do relacionamento, imediatamente após a revelação, 

ocorreu em um caso151.  A mãe af irmou que perdeu a conf iança em seu 

companheiro e, por isso, não aceitou a sua proposta de reatar o 

relacionamento. Essa si tuação colocou a famíl ia em processo de 

                                                            
150 Sob re  os  t i pos  de  i n te rvenções  pr o f i ss iona is ,  ve r  Fur n i ss ,  2002 ,  p .  64 -66 .  
151 Pr on tuár i o  4 :  o  casa l  se  separou  j ud ic ia lmente ,  embora  o  agressor  a inda  v i s i t e  a  famí l i a  pa ra  ver  
o  f i l ho  que  teve  com a  companhei ra .   
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desligamento152 do Projeto Acorde. Em outro caso, a ruptura def ini t iva153 só 

ocorreu porque o agressor fugiu. Em quatro casos154 a ruptura não se deu 

imediatamente após a denúncia, tendo a vít ima que conviver com o agressor 

por algum tempo. E no restante, seis casos (46,15%), os agressores ainda 

convivem com as famíl ias. Não foram observadas mudanças terapêuticas, 

pois nenhum agressor aceitou os atendimentos psicológicos oferecidos pelo 

Projeto Acorde. 

 Comumente, as mães que fazem parte de um sistema famil iar  

incestuoso são ausentes, não formam vínculos afet ivos com suas f i lhas, têm 

suas percepções diminuídas, autojust if icam seus atos e, de maneira geral,  

dão prior idades à aparente coesão famil iar (PERRONE; NANNINI, 1998). 

Para manter a coesão famil iar e o segredo em torno do abuso, como já 

mencionado, as mães tendem a mentir  ou a não acreditar nos abusos. Dessa 

forma, é comum elas terem uma part ic ipação, mesmo que indireta, na 

manutenção do ciclo abusivo e, conseqüentemente, na fal ta de proteção das 

f i lhas. 

 Diferentemente dessa postura, algumas mães conseguem ser 

protet ivas. Elas reconhecem mudanças no processo famil iar,  quando os 

maridos e f i lhos começam a se comportar de modo estranho. Quando 

detectam indicadores de abuso sexual ou até mesmo o descobrem ao f lagrar 

o ato, elas tomam medidas para proteger a f i lha e induzem uma revelação. 

Elas geralmente terão que fazer uma escolha, entrando em confl i to com os 

diferentes aspectos de seu relacionamento com o abusador. Para elas, a 

escolha que têm que fazer torna-se dif íc i l  e,  às vezes, até mesmo impossível  

( Idem). Por outro lado, existem mães que conseguem reconhecer os abusos 

e tomar uma at itude posit iva em relação às f i lhas. A proteção é fundamental 

para descartar os riscos da dinâmica abusiva e para a ruptura do ciclo 

abusivo, por isso, vale uma menção dos casos em que essa postura foi 

demonstrada. 

                                                            
152 O  des l i gamento  da  famí l i a  do  acompanhamento  oco r re  quando  a  equ ipe  técn ica  es tuda  o  caso  e  
ana l i sa  se  a  c r i ança  já  es tá  fo ra  de  pe r igo .  Nesse  caso  espec í f i co ,  o  a fas tamen to  do  ag ressor  
pesou  para  a  i nd icação  de  des l i gamen to  da  famí l i a  em a tend imen to  pe lo  Acorde .  
153 Cons ta  no p rontuár io  9  que  o  agr esso r  fug iu  após  a  i n te rvenção  p ro f i ss iona l  por  t emer  s e r  
cu lpab i l i zado  pe la  g rav idez  da  f i l ha .  
154 Va le  ressa l ta r  que  em a lguns  casos  os  abusos  fo ram in te r r omp idos  a l gum tempo  após  a  
i n ter venção  p ro f i ss iona l .  P ron tuár io  2 :  o  casa l  se  separou  um ano  após  a  i n te rvenção  do  SOS 
Cr iança ;  pron tuár io  10 :  a  mãe  permaneceu   com o  agr essor  a inda  por  um tempo.  A  s epar ação  
ocor reu  no  pe r íodo  de  espe ra  e  não  há  re la tos  sobre  os  fa tos  acerca  desse  per íodo ;  pron tuár i o  11 :  
o  casa l  se  separ ou ,  mas  o  re la to  não  reve la  quem teve  a  i n i c ia t i va  para  r omper  com o  
re lac ionamento  que  dur ou  doze  anos .  Nesse  caso  o  pa i /padras to  a inda  t inha  con ta tos  com as  
v í t imas ;  pr on tuár io  7 :  houve  a  separação  por  a l gum tempo,  mas  o  agressor  acabou re tor nando  para  
a  casa .  A té  o  f ina l  da  pesqu isa  o  agresso r  a inda es tava  em casa .  P ron tuár ios  1 ,  3 ,  5 ,  6 ,  8  e  12 :  os  
casa is  a inda  conv i v iam jun tos .  Pron tuá r io  13 :  não  podemos a f i rmar  qua l  a  s i t uação con juga l .  Os  
a tend imentos  es tavam in i c iando  e ,  pe lo  menos  a té  aque le  momento ,  o  casa l  a inda  conv i v i a .  
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 Proteção materna155 

  
 A proteção materna, nos casos de abusos sexuais, é extremamente 

importante para as vít imas. Em dois casos156 (15,28%) estudados a at i tude 

materna mostrou-se protet iva. Embora os relatos não deixem claro que as 

mães tenham verbal izado acreditar nas histór ias contadas pelas f i lhas, estas 

demonstraram uma postura de proteção. Essa at i tude contr ibuiu para a 

ruptura da relação conjugal, após a intervenção prof issional. Contudo, um 

dos agressores que foi expulso de casa pela companheira acabou 

retornando. Essa situação157 evidenciou uma “falsa separação” e representou 

perigo para a vít ima, que evitava f icar na presença do padrasto, pois t inha 

medo dele. O casal cont inuou convivendo na mesma casa, mas se manteve 

“separado de corpos” ,  conforme a própria mãe relatou. Se a união conjugal 

for sól ida, di f ici lmente haverá uma interação incestuosa. Por isso é que se 

supõe que a problemática incestuosa pode estar relacionada a uma 

problemática conjugal,  dizem Perrone e Nannini (1998). Mas, se a união 

conjugal não for sól ida, é possível ver i f icar que a at ividade sexual entre os 

cônjuges é empobrecida ou inexistente e isto é “consecuencia de um 

consenso implíci to, um arreglo tácito conveniente para los dos miembros” 

( Idem, p. 96).  A “separação de corpos” representou um acordo, que para 

ambos foi conveniente, pois o agressor não t inha onde morar e, para a mãe, 

signif icou estabil idade f inanceira.  

 No outro caso158,  o agressor foi embora por temer as conseqüências da 

denúncia, mas cont inuou a visi tar os f i lhos que t inham em comum. Essa 

situação, embora tenha representado certa proteção para as vít imas, ainda 

pode revelar perigos futuros se, por algum motivo, os cuidados de 

supervisão forem negl igenciados. 

 Segundo Furniss (2002), o abusador deve deixar a famíl ia,  pois ele 

tem que assumir total responsabil idade por seus atos e pelas conseqüências 

de suas ações. A cr iança, por sua vez, deve ser mantida no lar para evitar  

rupturas dos laços famil iares, da rede social e do convívio escolar.  Se ela 

permanece em casa, evita-se uma traumatização secundária, desde que a 

proteção seja evidente. As mães talvez queiram separar-se do companheiro 

para proteger as f i lhas, mas, ao escolherem a separação, podem também 
                                                            
155 A  pro teção  ma te rna  fo i  e lencada  como uma subca tego r ia  por que  nem sempre  e la  repr esen tou  
uma  pr o teção  e fe t i va .  Houve  s i t uações  de  “ fa l sa  pr o teção” .  
156 P ron tuár ios  4  e  7 .  
157 P ron tuár io  7 .  
158 P ron tuár io  4 .  
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perder o pai como co-progenitor para a cr iança que foi  ví t ima, e para todas 

as outras cr ianças que não o foram. Além disso, e las perdem o status social,  

o ganha-pão e podem passar por dif iculdades f inanceiras e econômicas 

afetando todos os membros da famíl ia.  Elas podem também não estarem 

acostumadas a f icar sozinhas como adultas e, muitas vezes, se sentem 

soli tár ias quando precisam resolver problemas após a cr ise que vivenciam. 

Com todos esses problemas para administrar,  algumas mães podem 

sucumbir e aceitar os parceiros novamente, o que representa danos ainda 

maiores para as vít imas. Para evitar que isso ocorra, é preciso que as mães 

recebam o apoio e a ajuda necessária para manejarem sozinhas as si tuações 

como progenitoras e para l idarem com os problemas resultantes da 

revelação.  

 Para além dos fatores individuais, as vít imas estão expostas a outras 

formas de perigo. Os indicadores apontados no Eixo Social mostraram-se, 

igualmente, reveladores de r isco para as vít imas de abuso sexual e é sobre 

eles que irei  agora me refer ir .  

 

 3.3.2 Eixo Social 

 

 Ao anal isar os indicadores  do Eixo Social  veri f iquei que a fragi l idade 

da estrutura famil iar,  estando relacionada às condições econômica e social,  

contr ibuiu fortemente para a manifestação e perpetuação da violência.  

 Dos treze casos159 estudados, em sete famíl ias (53,84%) a fragi l idade 

famil iar,  no período de espera, agravou-se e, conseqüentemente, a 

organização dos seus membros se mostrou suscetível  a situações de 

vulnerabil idade.  

 Após a fase invest igat iva do SOS Criança, nenhuma intervenção social  

foi  real izada junto às famíl ias estudadas. Em razão desse espaço de tempo 

sem intervenção prof issional a si tuação famil iar tornou-se ainda mais 

problemática .  O fato de as cr ianças estarem fora da escola fez com que os 

pais as explorassem de outra forma. Algumas eram forçadas a executarem 

trabalhos domésticos em suas casas, ou em casas de estranhos, e também a 

trabalharem como catadoras de l ixo .  Os episódios de negligência em relação 

                                                            
159 A  s i tuação  da  es t r u tu ra  soc i a l  de  t rês  famí l i as  (p rontuár ios :  2 ,  10  e  11)  não  fo i  c l a ramente  
reve lada .   P ron tuár i os  5  e  8 :  a  s i t uação  fami l i a r  manteve- se  a  mesma,  ou  se ja ,  es táve l ,  dev ido  a  
permanênc ia  dos  pa i s  em seus  empregos  (a  es tab i l i dade  aqu i  r e fe r i da  é  comparada  a  per íodo  p ré  e  
pós  acompanhamen to  no  Acorde ) .  P ron tuár io  13 :  a  s i t uação  fami l ia r  a i nda  não  t i nha s ido  ava l i ada  
pe los  técn i cos  que  i r i am  acompanhar  a  famí l ia .  Nos  demais  casos  a  s i tuação  p io rou.    
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aos cuidados de saúde das crianças agravaram-se em alguns casos160,  

levando a internações hospitalares. O desemprego dos responsáveis 

cont inuou e as condições de moradia mantiveram-se precárias. Não foi  

possível também, nesse período de espera, perceber a part ic ipação da rede 

famil iar para auxí l io.  Embora exist isse uma rede famil iar em seis casos161,  a 

fal ta da uma mediação prof issional,  devido a espera por acompanhamento, 

acabou por dif icultar a part ic ipação e o apoio desta às vít imas e seus 

famil iares. À medida que o tempo passava, o conjunto desses fatores 

potencial izava os r iscos envolvidos na dinâmica abusiva para a manifestação 

da violência sexual,  pois em nenhum momento se percebeu aspectos que 

pudessem contr ibuir para a melhora da situação famil iar e para a ruptura do 

ciclo abusivo. A falta de condições materiais,  por si  só, não leva ao abuso 

sexual,  contudo, pode agravá-lo, quando a estrutura famil iar se apresenta 

fragi l izada.  Logo, aval io que a pobreza pode contr ibuir para a ocorrência da 

violência, mas não pode ser considerada causa de abuso, contudo “const itui  

uma situação de r isco ao propiciar a promiscuidade, a fal ta de alojamento, 

as frustrações da misér ia e do desemprego, o analfabet ismo, o alcool ismo, a 

fal ta de cultura e do diálogo com as cr ianças” (FALEIROS, 1998, p. 11).  

 Essa realidade foi percebida em sete casos162 (53,84%) estudados e 

estava direta, ou indiretamente, relacionada à ocorrência dos abusos sexuais 

intrafamil iares, permeados pelas condições que apresento a seguir . 

 

 Moradias inadequadas 

  

 Algumas condições de vida das famíl ias pesquisadas são inadequadas 

para os padrões medianos e, portanto, não oferecem para as cr ianças e 

adolescentes e à sua famíl ia a sat isfação de suas necessidades básicas e a 

garant ia de direitos elementares. Essas condições sociais precárias podem 

provocar a curto, médio e longo prazos diversos t ipos de condutas como 

respostas à si tuação de host i l idade vivenciada pelas pessoas. Essas 

situações são indicadoras de possíveis r iscos e, portanto, a sua 

consideração se torna indispensável para a compreensão da dinâmica 

abusiva. 

  Nos casos estudados a predominância de moradias inadequadas para 

a vida famil iar mostrou-se um fator agravante para a revit imização das 

                                                            
160 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  6 ,  9  e  12 .  
161 P ron tuár ios  1 ,  4 ,  5 ,  9 ,  10 ,  11 .  
162 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  4 ,  6 ,  7 ,  9  e  12 .  
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crianças. Embora somente em alguns relatos apareçam as descrições 

detalhadas das estruturas f ísicas das famíl ias, percebi que é comum entre 

elas alguns fatores de r isco para a reiteração abusiva.  

 A local ização das moradias em áreas de risco impediu que os 

prof issionais real izassem visi tas per iódicas, inviabil izando, assim, a 

cont inuidade dos atendimentos sociais e psicológicos. A fal ta desse trabalho 

conjunto, por não possibi l i tar a formação do vínculo vít ima/prof issional,  

contr ibuiu para a permanência do ciclo abusivo. 

 As moradias inadequadas também revelaram a falta de privacidade 

entre os membros das famíl ias. Esse fato se conf igura como um fator de 

r isco porque pode possibi l i tar a promiscuidade entre as pessoas 

conviventes, quer direta ou indiretamente. Nessa conf iguração famil iar163 os 

f i lhos podem presenciar os relacionamentos sexuais dos pais ou serem eles 

própr ios envolvidos nessa dinâmica.  

 Freqüentemente na dinâmica dessas famíl ias, a pessoa que abusa 

costuma não respeitar os l imites f ís icos da casa, quando esses existem, 

invadindo qualquer espaço pr ivado que, por ventura, possa exist ir .  

Normalmente, quando a cr iança tem um quarto164,  este é invadido pelo 

abusador. Na maioria dos casos estudados, os abusos ocorr iam durante a 

noite, quando todos dormiam, ou quando não havia ninguém em casa. As 

vít imas f icavam à mercê do agressor, pois o mesmo não se deparava com 

nenhum obstáculo, consumando os abusos. A falta de um espaço adequado 

e de privacidade abre caminho para a pessoa que abusa concret izar seus 

atos. Segundo Perrone e Nannini (1998), o abusador pode invadir  o espaço e 

a vida da vít ima, assim como pode conquistar165 a conf iança parental e 

                                                            
163 Pr on tuár ios  1 ,  3 ,  4 ,  6  e  7 :   há  a  pr edominânc ia  da  pobreza (á rea  de  r i sco)  e   do  desemprego  
como fac i l i tador es  da  v io lênc ia  sexua l  .  P ron tuár ios  9  e  12 :  esses  fa tores  também se  co locar am 
como po tenc ia l i zadores  da  v io lênc ia  mas ,  em espec ia l ,  as  cond ições  de  morad ias  i nadequadas  
fac i l i t a ram a  ocor rênc ia  dos  abusos  (o  p ron tuár io  9  reve lou  que o  padr as to  do rm ia  na b icama com a  
en teada .  Pron tuár io  12 ,  em espec ia l :  e r a  comum o  casa l ,  quando  es tava  a l coo l i zado ,  te r  r e l ações  
sexua is  na  p resença  dos  f i l hos ,  i nc l u indo  “ sexo  or a l  e  ou t ros  a tos  p romíscuos ” ) .  
164 P ron tuár ios  1 ,  6 ,  8 ,  9 ,  11 .  Cons ta  no  p ron tuár io  1 ,  em espec ia l ,  o  re la to  do  i rmão  que  d isse  te r  
v i s to ,  pe lo  bur aco  do  cobe r to r ,  o  padras to  sub i r  em c ima  da  i rmã  (ma is  ve lha )  que  es tava  do rm indo  
e  “ fazer  aque las  co isas ” (s ic )  com e la .  A  i rmã  menor ,  v í t ima  de  a tos  l i b id inosos ,  e ra  amor daçada  
par a  não  g r i t a r  e  a  ou t ra  e r a  fo rçada  a  man te r  re laç ões  sexua is  com o  padr as to .  Ambas  er am 
ameaçadas  de  mor te  pe l o  agr essor  
165 Segundo  Per rone  e  Nann in i  (1998)  a  conqu is ta  pode  se  dar  a t ravés :  1 )  do  o lhar  do  agressor  
sobr e  a  c r i ança .  Esse  t ipo  de  conqu is ta  exe rce  um gr ande  pode r  por  se r  inev i táve l ,  en igmát ico ,  
su t i l ,  a lém de  con fund i r  a  c r i ança  com l im i tes  par en ta i s  en t re  te rnura ,  amor  e  dese jo  sexua l .  Esse  
o lhar,  po r  se r  i ncer to ,  pode  gera r  dúv idas  quan to  a  sua  i n tenção  e  c on teúdo .  2)  do  ta to  que ,  por  sua  
vez ,  é  ma is  concre to ,  po i s  i nc lu i  con ta tos  c orpora is ,  ges tos  de  te rnura ,  car íc ias  normalmente  
p resen tes  nas  re lações  fami l i a r es ,  por  i sso,  ma is  d i f í ce i s  de ser em re fu tados .  Con ta tos ,  a  p r i o r i  
i ngênuos  e  a fe tuosos ,  podem assumi r  pr og ress i vamen te  conotação  sexua l ,  d i f i cu l tando  a  
i n ter pre tação pe la  c r iança  e ,  3 )  da  pa lavra ,  que  é  um me io  de  conqu is ta  capaz  de  es tabe lecer  
con jun tos  abs t ra tos  de  mensagens  m i t i f i cadas ,  f a lsas  e  pe rsuas ivas ,  ob je t i vando  a  envo l ve r  a  
v í t ima.  A pa lav ra  é  uma fe r ramenta  usada  com i n tu i t o  de  d i s to rce r  a lgo que  a  v í t ima  perceba  como 
ano rmal  ou ,  no  mín imo ,  es t ranho ,  f azendo  com que  e la  a  ace i te  como norma l .  A i n te rp re tação  e  a  
ma ldade  são  da  v í t ima  e  não  do  abusador.  
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vulnerabil izar a cr iança, manipulando-a pelo olhar,  tato ou pela palavra. Há 

ainda o poder de fazer com que a vít ima saiba se comportar diante das 

situações abusivas.  

 Volto minha atenção, em especial,  para a si tuação apresentada em 

três casos166.  Não quero aqui af irmar que o abuso sexual é uma prática 

exclusiva de uma dada classe social.  O abuso sexual é um t ipo de violência 

que permeia todas as classes sociais,  independente de nacionalidade, etnia, 

cultura, raça, si tuação social,  etc. Contudo, nos casos estudados, os abusos 

sexuais estavam, predominantemente, inseridos no contexto de classes 

menos favorecidas socialmente. Nessas famíl ias evidenciou-se uma forte 

relação entre a miséria -  t raduzida pela falta de moradia adequada, pelo 

desemprego e pelo alcool ismo - e os abusos sexuais. A falta de privacidade, 

tão comum nas camadas populares mais empobrecidas, faz com que os 

abusos sexuais sejam mais publ icizados. Quando os abusos ocorrem em 

outras classes dif ici lmente chegam aos órgãos públicos de proteção. São 

comumente tratados, quando não abafados, por prof issionais contratados 

part icularmente. O status social tem mais peso e o si lêncio deve ser mantido 

a todo custo para não expor a famíl ia à est igmatização social.  

 A extrema pobreza associada ao alcool ismo potencial izou a 

manifestação dos abusos sexuais. O alcoolismo, mais intensamente notado 

em seis famíl ias167 cujos membros estavam desempregados, representou 

46,15% dos casos estudados. O alcool ismo catal izou atos de  agressividade, 

expressados em vár ias formas de violências que apresento a seguir .  

  

 Exploração infanto-juvenil  (o trabalho precoce e o f im da infância)  

 

 Quando o agressor sai de casa - ou, mesmo permanecendo mas em 

situação de desemprego não podendo contr ibuir para as despesas -  a 

famíl ia começa a passar por maiores pr ivações e necessidades, tendo que 

se ut i l izar da mão-de-obra infant i l .  

 Tanto a Convenção sobre os Direitos da Criança168,  adotada em 1989 e 

vigente desde 1990, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n° 

8.069 de 1990, estabelecem direitos e defendem a proteção contra a 

                                                            
166 P ron tuár ios  1 ,  9  e  12 .  
167 Pr on tuár ios  1 ,  3 ,  5 ,  9 ,  11  e  12 (nesses  do is  ú l t imos  o  usos  de d rogas  é  assoc iado  ao  uso  do  
á lcoo l ) .  
168 A l ves  ( 2004 ,  p .  59)  ao  se  r e fe r i r  a  Convenção  sob re  os  D i re i t os  da  Cr iança ,  a f i rma que  es ta  
de f ine  a  c r i ança  como “ todo  o  ser  humano  com menos  de  18  anos  de  i dade ,  a  não  ser  que ,  pe la  
l eg i s lação ap l i cáve l ,  a  ma io r idade  s e ja  a t i ng ida  mais  cedo” .  
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exploração econômica deste segmento da população. Contudo, em muitos 

países, é comum a ut i l ização e a exploração da mão-de-obra infant i l ,  

pr incipalmente, por famíl ias de baixa renda. A pobreza e a exclusão social  

colocam as famíl ias, muitas vezes, em situações desesperadoras, fazendo 

com que seus membros tenham que trabalhar,  independente da faixa etár ia.  

 A Organização Internacional do Trabalho (OIT)169 est ima que nos 

países em desenvolvimento, 246 milhões de crianças170,  entre 5 e 17 anos, 

trabalham171 em algum t ipo de at ividade i legal. Mas, o trabalho infanti l  

também existe em países desenvolvidos172.  

 Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância, o trabalho é 

benéfico desde que não prejudique a educação, a recreação e o descanso. O 

trabalho infant i l  refere-se a cr ianças que trabalham muitas horas por baixos 

pagamentos, não raro em condições insalubres.  

 O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art igo 60, proíbe 

qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição 

de aprendiz, não devendo prejudicar as at ividades escolares, o lazer e o 

desenvolvimento físico, moral,  psicológico e social.  Essa é outra condição 

que não se vê cumprida na prát ica. 

 Nas famíl ias aqui estudadas observei que em sete delas (53,84%) o 

trabalho executado pelas cr ianças está relacionado à informalidade173 e/ou 

ao trabalho doméstico174 (dentro ou fora do lar) .  Envolvidas nesse t ipo de 

at ividade, não se dão conta dos r iscos aí implicados e, por serem imaturas 

f isicamente, f icam mais expostas a doenças175 e lesões.  

 Nas si tuações de exploração do trabalho doméstico176,  as f i lhas 

mulheres trabalham em casa enquanto a mãe trabalha fora. Todo o trabalho 

da casa é de responsabi l idade das cr ianças que, desde a tenra idade, 

executam os afazeres domésticos, muitas vezes sendo forçadas a fazer tais 

at ividades. Se porventura o trabalho não for executado, os cast igos lhes são 

imputados.  

                                                            
169 D isponíve l  em:  www.un ice f .o rg .b r .  Acesso  em:  30/01 /06 .   
170 A  OIT  es tabe lece  15  anos  como idade  mín ima  para  perm i t i r  que  c r i anças  t raba lhem –  con tan to  
que  15  anos  não  es te ja  aba ixo  da  idade  de  comple ta r  os  anos  de  esco la  obr iga tó r i os .   
171 Ac r ed i ta -se  que  das  250  m i lhões  de  c r ianças  t raba lhadoras ,  61% de las  se  encon t r em na  Ás ia ,  
32% na  Áf r i ca  e  7% na  Amér ica  La t ina .   70% ou  171  m i l hões  de c r ianças  –  t raba lham em s i tuações  
de  r i sco  -  como em minas ,  com produtos  qu ím icos  e  pes t i c i das  na  ag r i cu l tu ra ,  ou  com máqu inas  
per igosas .  Ce rca  de  73  mi lhões  de las  são  menores  de  10  anos  de  i dade .   
172 Nos  EUA,  po r  exemp lo ,  o  número  o f i c i a l  de  c r i anças  t r aba lhador as  é  de  5 ,5  m i lhões ,  mas  i ss o  
não  i nc l u i  as  c r i anças  com menos  de  12  anos  que  t r aba lham i l ega lmente  em f i rmas  que  exp lo r am a  
mão-de- obra  bar a ta ,  ou  como os  t r aba lhador es  tempor ár ios  e  os  m ig rantes  em grandes  fazendas .  
173 Ca tador as  de  l i xo  r ec i c láve l  e  vendedoras  de  ba la .  
174 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  5 ,  6 ,  7 ,  9  e  12 .  
175 Como ca tadoras  de  l i xo ,  a l gumas  c r ianças  f i cam expos tas  a  vá r ios  r i scos  podendo  con t r a i r  
doenças  p rovocadas  por  an imais  peçonhen tos  ou  so f re r  a lguma lesão  com fe r imen tos  g raves .  
176 Os  a fazer es  domés t i cos  desc r i t os  nos  p r on tuár i os  inc luem:  lavar  e  passar  r oupas ,  f azer  a lmoço ,  
cu idar  dos  i rmãos  menores  e  l impar  a  c asa .    
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 Nas famíl ias pesquisadas, o trabalho doméstico quando não executado 

pelas cr ianças resultava em cast igos e maus-tratos. Em duas famíl ias177 

ocorreram surras com correia de máquina, f io elétr ico, pau, e outros, devido 

às cr ianças não conseguirem executar todo o trabalho doméstico. Em 

46,15% das famíl ias estudadas as cr ianças e/ou adolescentes executaram 

algum t ipo de trabalho178 informal.  Há também a suspeita de envolvimento 

com a exploração sexual179 por parte de três adolescentes atendidas pelo 

Projeto, no período estudado.  

 Segundo o UNICEF, as cr ianças exploradas no serviço doméstico 

estão entre os trabalhadores mais invisíveis. Seu trabalho é desempenhado 

dentro de casa, fora da observação públ ica e suas condições de vida e 

trabalho dependem totalmente da pessoa adulta que lhes repassa as 

at ividades. Esse t ipo de trabalho, segundo o UNICEF, tem uma natureza 

oculta, por isso, f ica prat icamente impossível quanti f icá-lo, mas, certamente, 

chega a milhões. A maioria das trabalhadoras domésticas é de meninas e, 

em geral, recebe pouco ou nada além de al imento e moradia. Muitas são 

proibidas de freqüentar as aulas, ou são tantas as restr ições colocadas que 

sua freqüência à escola torna-se impossível.  Assim, a maioria dessas 

crianças estará fadada a uma vida de pobreza, sofr imento, exclusão social,  

al iada ainda a doenças, analfabet ismo e desesperança. Além disso, cr ianças 

submetidas a trabalhos domésticos costumam trabalhar muito, f icando à 

disposição 24 horas por dia e sujeitas aos caprichos de todos os membros 

da famíl ia,  o que não deixa de caracterizar trabalho escravo.   

 Em 46,15% dos casos, ou seja, seis deles, encontramos crianças e 

adolescentes que, por estarem envolvidos com o trabalho, estão fora da 

escola ou em situação irregular,  ou seja, a presença em sala de aula é 

prejudicada pelas constantes fal tas devido às responsabi l idades envolvidas 

com as obr igações que lhes são impostas.  

 Quando as cr ianças estão fora da escola, tendem a se isolar do 

convívio social.  Propositalmente ou não, alguns agressores se colocam como 

“cuidadores” destas cr ianças e, por estarem desempregados, preferem cuidar 

das f i lhas e/ou enteadas a deixá- las irem para a escola. Agindo assim, não 

correrão o r isco de terem o abuso revelado a um professor ou a um colega 

                                                            
177 P ron tuár io  6  e  12 .  
178 P r on tuár io  3 :  a  mãe responde  a  p rocesso ,  no  Ju izado  da  In fânc ia  e  da  Juven tude ,  por  ex ig i r  que  
seus  f i l hos  menores  de  i dade  vendam ba las  e  peçam esmolas  nas  esqu inas  da  c i dade ,  a lém d i sso  
e las  também são  ca tador as  de  l i xo  rec ic láve l  ass im como aparece  nos  p rontuár io  1 ,  6 ;  P ron tuár io  8 :  
a  ado lescen te  j á  t i nha  s ido  garçone te ;  P ron tuár ios  9  e  12 :  houve  h i s tór i co  de  t raba lho  domést ico  
fo ra  de  c asa .  
179 P ron tuár ios  1 ,  8  e  12 .  
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de aula. A escola e/ou a creche são os lugares importantes, nos quais as 

cr ianças e adolescentes comumente revelam os abusos sofr idos (FURNISS, 

2002).  

 As vít imas, pr ivadas do convívio social na escola, dif ici lmente têm com 

quem compart i lhar os abusos. A escola é mais um lugar onde a cr iança pode 

encontrar a “pessoa de conf iança” e revelar o abuso. Quando estão fora da 

escola ou em situação irregular,  não formam vínculos com outras pessoas e 

dif ic i lmente poderão recorrer à ajuda de terceiros para romper os abusos. 

Dessa forma, essa si tuação apresenta r iscos para a repetição da violência 

sexual e dif ici lmente o si lêncio será rompido. As “vozes” das cr ianças podem 

ter “ecos” (sinais f ís icos e comportamentais) percebidos e interpretados por 

pessoas, conhecidos e por prof issionais (RECH, 2005). 

 Evidentemente, associado a essa si tuação, existe o desemprego dos 

responsáveis que também pode representar r iscos para a reincidência dos 

abusos sexuais. Sobre esse outro fator,  pontuo algumas considerações. 

  

 Desemprego 

 

 O desemprego at inge um grande número de famíl ias no mundo atual. O 

crescimento econômico mundial não foi  capaz de reduzi- lo,  aumentando a 

pobreza e a exclusão social.  Atualmente, são 191,8 milhões de pessoas 

desempregadas no mundo, sendo o maior número já registrado pela 

Organização Mundial do Trabalho (OIT)180.  A realidade aponta para um 

momento nunca visto antes em que o mundo enfrenta uma cr ise de grandes 

proporções, menciona Juan Somavia, diretor da OIT181.  

 Em muitas famíl ias, os pais e/ou responsáveis estão desempregados 

ou subempregados. Muitos vivem a realidade do trabalho informal,  o que não 

lhes garante nenhum benefício ou direi to trabalhista.  

 O desemprego afeta sete (53,86%) das famíl ias estudadas182 .  Alguns 

membros tentam sobreviver da informalidade, trabalhando como catadores 

de l ixo183 e contam com a ajuda dos f i lhos nessa ou em outras at ividades. A 

informalidade tem sido a única saída para as famíl ias de baixa renda que, 

raramente, conseguem suprir  as necessidades básicas de seus membros. O 

                                                            
180 S i t e  v i s i tado:  www.o i tb ras i l . o r g .b r .  Ac esso  em 31 /01 /2006 .  
181 Segundo a  OIT ,  en t re  2004  e  2005 ,  o  número  abso lu to  de  desempregados  aumentou  em 2 ,2  
m i lhões  de  pessoas ,  embora  a  taxa  tenha  se  man t ido  em 6 ,3% da  popu laç ão  mund ia l ,  po rcen tua l  
i gua l  ao  de  2004 .  Nos  ú l t imos  10  anos ,  o  exé rc i to  de  desempregados  no  mundo ganhou  34 ,4  
m i lhões  de  novas  pessoas .  
182 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  4 ,  6 ,  9 ,  12 ,  13 .  
183 P ron tuár ios  1 ,  3  e  6 .  
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desemprego, acompanhado pelo alcoolismo184,  é vivenciado por cinco 

famíl ias, acarretando uma série de outros problemas sociais.  Além do 

alcool ismo, o uso de drogas185 e o tráf ico também se fazem presentes na vida 

de duas famíl ias estudadas. Alguns agressores just i f icam os abusos 

alegando estarem bêbados, como ocorreu em um caso186.  Embora o agressor 

tenha negado os episódios abusivos contra a enteada mais velha, ao ser 

denunciado novamente por estar abusando da criança menor, af irmou que 

“estava bêbado [ . . . ]  que estava só brincando”.  O alcool ismo pode ser usado 

como uma forma de encobrir  os abusos e just i f icá- los, como se o agressor 

não t ivesse consciência do que está fazendo. Furniss (2002) refere-se a este 

t ipo de comportamento como sendo uma “negação do conhecimento do 

abuso”. 

 Por outro lado, o uso do álcool pode imprimir  às vít imas a 

possibi l idade de virem a ser molestadas. Nos casos estudados, cada vez que 

os agressores bebiam eles f icavam agressivos,  amedrontavam a todos,  

“perdiam a cabeça ” e,  por manterem o domínio através do medo, faziam com 

que os membros da famíl ia acabassem se sujeitando aos comandos 

agressivos. Diante da impotência das vít imas e dos demais membros das 

famíl ias - observada em cinco187 casos - os abusos eram consumados.  

Segundo Perrone e Nannini (1998, p.45),  o uso de álcool pode ser 

considerado “un poderoso act ivador que autor iza el pasaje al acto y anuncia 

el episodio violento”.  Como detonador do abuso o álcool pode ser o 

responsável por boa parte das angúst ias parciais ou totais,  perda de 

consciência, distúrbios da fala, entre outros, para as vít imas de abusos 

sexuais. Esse fragmento detonador, ao passo que comunica o abuso à 

cr iança, minimiza o trabalho para o agressor, que, não precisa, vez após 

vez, repet ir  suas estratégias prel iminares de sujeição. Ele começa a beber e, 

na maioria dos casos, o abuso vem a seguir.  

 Convivendo com essa situação de extrema carência e necessidades, 

agravada pelo uso de álcool e drogas, as cr ianças f icavam expostas a vár ios 

outros r iscos, inclusive de serem vít imas de diferentes formas de violência 

como, por exemplo, a f ís ica, a psicológica e a negl igência. Nesse sent ido, 

entendo que a aglutinação de si tuações de vulnerabi l idade pode evidenciar  

perigo iminente. 
                                                            
184 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  6 ,  9  e  12 .  
185 P ron tuár ios  11  e  12  
186 P ron tuár io  1 .  
187 P ron tuár ios  1 ,  5 ,  9 ,  11  e  12 .  
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 Violências associadas 

 

 Nos casos estudados, todos os agressores sexuais mantinham o poder 

ut i l izando-se da violência f ísica e/ou da violência psicológica. Seus 

instrumentos preferidos para punição eram “mangueiras,  correias de máquina,  

chaleira de água quente,  pau,  f io elét r ico,  socos”,  imputando às vít imas todas as 

formas de humilhação e de desrespeito. Em quatro famíl ias, as mães188 

também se ut i l izavam de vio lência f ísica e psicológica para com as f i lhas.  

Como instrumento da violência psicológica, os agressores costumavam 

silenciar as vít imas com ameaças de morte, de prisão (do abusador e das 

própr ias vít imas) e de abandono material .    

 Vale ressaltar que, além dos abusos sexuais perpetrados pelo pai189 

e/ou pelo padrasto190,  em todos os casos estudados houve o predomínio da 

violência psicológica, ut i l izada para a manutenção do incesto. As ameaças 

de morte, pr incipalmente, assim como as torturas psicológicas, eram 

comumente ut i l izadas pelos agressores, com intuito de preservar o segredo 

sobre os atos abusivos. Nos demais191,  houve episódios de violência f ís ica 

severa e de negl igência. Percebemos que a negl igência manifestada pelos 

membros da famíl ia incluiu a fal ta de cuidados básicos de saúde 

dispensados aos f i lhos (revelando casos de hospital izações), desinteresse 

pela educação e o abandono mater ial .    

 Problemas de saúde eram comuns entre os membros das famíl ias 

estudadas. Quando a mãe tem algum problema de saúde, as f i lhas assumem 

as responsabi l idades pela casa e, em situações part iculares, assumem 

também o papel de mulher (revelado no prontuário 7).  

 Por outro lado, algumas mães eram as únicas a trabalhar fora de casa 

e isso também representou r iscos para as cr ianças que f icavam sem 

supervisão e, conseqüentemente, acabavam sozinhas com os agressores. 

 Em conformidade com os fatos apresentados, observamos que a 

incidência dos abusos sexuais foi maior em famíl ias em que houve “una 

ausência real de la madre motivada por causas laborales192,  abandono193,  

                                                            
188 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  6  e  12 .  
189 P ron tuár ios  1 ,  2 ,  3 ,  4 ,  5 ,  6 ,  7 ,  8  e  10 :  os  abusadores  e ram os  pad ras tos .  P rontuár ios  11 ,  12  e  13 :  
os  abusadores  e ram pa is  e  padras tos  das  v í t imas .  P ron tuár io  9 :  o  pa i  e ra  a  pessoa  que  abusava .  
190 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  5 ,  6 ,  7 ,  9 ,  11  e  12 .  
191 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  5 ,  6 ,  7 ,  9 ,  11  e  12 .  
192 P ron tuár ios  2 ,  10 ,  5 ,  8 ,  11 .  
193 P ron tuár ios  1 ,  3 ,  9 .  
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relaciones extraconjugales, enfermidad194,  alcoholismo195,  depressión196,  

hospital ización197,  etc” (PERRONE; NANNINI, 1998, p. 94). Esses fatores 

podem contr ibuir para a potencial ização dos r iscos, perpetuando assim os 

abusos sexuais, pois os cuidados de supervisão e proteção acabam sendo 

negl igenciados e as cr ianças f icam expostas a situações de vulnerabil idade.  

 As preocupações básicas de sobrevivência levam muitas mães a 

dependerem de seus companheiros, podendo impedir  que as mesmas 

quest ionem as relações pai e/ou padrasto/f i lha a f im de preservar a aparente 

estabil idade famil iar (PERRONE; NANNINI, 1998). A subsistência passa a 

ser o principal objet ivo da famíl ia e, em muitos casos, o provedor é também 

a pessoa que abusa. Todavia, o medo e a dependência material podem ser 

boas razões para que a esposa aceite a si tuação abusiva (Idem). 

 Outro fator de r isco, evidenciado na dinâmica das famíl ias estudas, é a 

dif iculdade de se formar vínculos maritais e f i l iais.  Nas treze famíl ias 

estudadas as famíl ias eram recompostas e apresentavam dif iculdades em 

manejar os novos relacionamentos, representando, assim, danos para as 

cr ianças e os adolescentes. Em algumas famíl ias reconst i tuídas os laços 

afet ivos são, prat icamente, inexistentes e isso pode proporcionar si tuações  

de vulnerabi l idade aos f i lhos. Sobre essa si tuação, anal iso alguns 

pormenores que se mostraram relevantes para o estudo.  

 

 Famíl ias reconst i tuídas  

 

 A falta de laços afet ivos f i l ia is e maritais e/ou as dif iculdades própr ias 

de reestruração famil iar foram evidentes em todos os prontuários estudados 

e mostraram uma proximidade com a ocorrência da violência sexual.  

 Os modelos famil iares, ao longo do tempo, têm se transformado 

substancialmente. A part ir  da segunda metade do século XIX, com o 

processo de modernização e o movimento feminista, muitas mudanças 

ocorreram no seio famil iar e no modelo patr iarcal.   Diferentes conf igurações 

famil iares vão formando a sociedade moderna.  O modelo patr iarcal ainda 

tem sido a pr incipal referência para as famíl ias das camadas sociais baixas.  

Já o modelo conjugal tem sido ideal izado pelas famíl ias de camadas sociais 

médias e altas. Entretanto, há a convivência de traços de ambos os modelos 

                                                            
194 P ron tuár ios  4 ,  6 ,  7  e  12 .  
195 P ron tuár io  12 .  
196 P ron tuár io  12 .  
197 P ron tuár ios  6  e  7 .  
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nas famíl ias atuais, havendo apenas a predominância de certos aspectos de 

um ou de outro modelo nas diversas famíl ias (GUEIROS, 2002). 

 As treze famíl ias estudadas são formadas a part ir  de novos 

relacionamentos conjugais. Algumas mães estão no terceiro ou quarto 

relacionamento e normalmente têm f i lhos de diferentes pais. Em famíl ias 

mult iparentais há a predominância de separações e divórcios e os novos 

casamentos ocorrem com muita freqüência, não chegando a se formar laços 

de f i l iação (PERRONE; NANNINI, 1998). Assim, os lugares que deveriam ser 

ocupados pelo pai e pela mãe não o são e os laços pais/f i lhos não têm um 

fundamento de legit imidade natural,  podendo ser quest ionados por seus 

membros. Devido a essa conf iguração famil iar,  o sent imento de 

responsabil idade do adulto com respeito à cr iança pode se tornar difuso, 

desrespeitando as fronteiras intergeracionais. Nessas famíl ias pais e f i lhos 

parecem estar em um nível emocional pseudo-igual,  como diz Furniss (2002).  

Por isso, os abusos sexuais cometidos por padrasto são extremamente 

comuns. Em famíl ias reconst i tuídas o r isco de o incesto ocorrer é duas vezes 

mais alto se comparado a famíl ias monoparentais (PERRONE; NANNINI, 

1998). Logo, o r isco de os abusos reincidirem é reforçado, já que a ruptura 

desse t ipo de violência não se coloca com igual força entre os membros da 

famíl ia e os sent imentos ambivalentes são menos repr imidos. 

 Nessas famíl ias é comum a mult ipl icidade de problemas. Além das 

repet idas rupturas e reconst i tuições, das hierarquias caót icas, reduzidas ao 

mínimo de regras que operam no sistema famil iar,  essas famíl ias são 

marcadas por uma desorganização interna (CERQUEIRA et al l ,  2003). Essa 

situação é extremamente potencial izadora para os r iscos de reiteração da 

violência, uma vez que, entre os novos membros, os l imites intergeracionais 

não são respeitados. Há nessas famíl ias uma inversão de papéis, ou seja, 

em famíl ias incestuosas é comum a f i lha ocupar o lugar da mãe como sendo 

a parceira do pai, cumprindo, ao mesmo tempo, as funções de f i lha, esposa 

e amante. O pai,  por sua vez, se converte em marido, amante e f i lho. “Padre 

e hi ja comparten todos los papeles” (PERRONE; NANNINI, 1998, p. 95).   

 Em oito famíl ias (61,53%) pesquisadas foi  observada a inversão de 

papéis198.  Essa si tuação pode deixar intacta a aparência conjugal e, mesmo 

depois da revelação do incesto, a única coisa que sobrevive é essa 

aparência, o que, também, cont inua a vi t imizar a cr iança, pois ela conviverá 

                                                            
198 Essa  s i tuação  é  n i t i damen te  reve lada  nos  pr on tuá r i os  1 ,  2 ,  4 ,  5 ,  7 ,  9 ,  11  e  12 .  Nesses  casos  os  
abusos  j á  v i nham acon tecendo  há  a lgum tempo  e  as  f i l has  acabavam ass umindo  as  funções  de  dona  
de  casa  e  mu lher .  
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com a culpa por ter causado essa si tuação. Além disso, o papel secreto da 

“pseudo-parcer ia sexual”  da cr iança com o pai/padrasto resulta numa 

vit imização ainda mais conf l i tante. Ao ocupar esse lugar na famíl ia,  

di f ic i lmente a vít ima vai  poder contar com a iniciat iva de alguém do seu 

convívio para comunicar o abuso, levando a cont inuidade da violência. 

 A fal ta de “ajuda” e apoio famil iar é um dos r iscos potencial izadores da 

reiteração do abuso. Mas, para além dessas questões, existe uma situação 

paradoxal observada nos casos estudados. Ao serem atendidas pelos órgãos 

de proteção, as vít imas deveriam receber atendimento imediato e 

conseqüente proteção. Contudo, na total idade dos casos estudados, elas 

t iveram que esperar dias, meses ou anos para serem atendidas e 

posteriormente acompanhadas pelos programas/projetos da rede públ ica de 

proteção. É sobre esse paradoxo que i rei  agora me centrar,  anal isando os 

indicadores presentes no Eixo Programático ou Insti tucional.  

  

 3.3.3 Eixo Programático ou Inst itucional 

 

 Com relação ao eixo  Programático/Inst i tucional o tempo de espera199 

revelou importantes indicat ivos relacionados aos per igos inerentes da espera 

por acompanhamento. Com o passar do tempo, algumas situações se 

agravaram, prejudicando encaminhamentos que foram interrompidos nesse 

período. As vít imas cont inuaram expostas e, conseqüentemente sem 

proteção, as chances de serem revit izadas foi  potencial izada.  

 É incontestável o prejuízo psicológico para as vít imas que têm os 

abusos sexuais expostos e, ainda assim, não são protegidas, tendo que 

esperar para serem atendidas. Após a denúncia da violência sexual aos 

órgãos de proteção e o atendimento emergencial,  a conf irmação200 dos 

abusos sexuais, na maioria dos casos estudados, foi  fei ta pelas vít imas e, 

em alguns casos, pelos próprios agressores. Depois dessa fase de 

invest igação a famíl ia começa a l idar com as conseqüências do 

desvelamento que, na maior ia, se mostraram caóticas para as vít imas e 

famil iares. Embora a importância da publicização da violência esteja 

relacionada à possibi l idade de proteção e da ret irada das vít imas de 

                                                            
199 Va le  ressa l ta r  que  i re i  me  re fe r i r  somen te  ao  tempo de  es pera  pa ra  i n i c ia r  o  acompanhamento  no  
Aco rde .  A  fase  an ter io r ,  que  também reve lou  esper as ,  não  s er á  aqu i  ana l i sada ,  embora  tenha  s i do  
apr esen tada nos  g rá f i cos  do  t râmi te  e  tempo de espe ra .  
200 Den t re  os  casos  es tudados ,  qua t ro  agressor es  con f i r maram a  v io lênc ia  (p ron tuá r ios  2 ,  3 ,  4 ,  7 )  e ,  
quan to  às  v í t imas ,  apenas  uma  de las  manteve  a  n ega t i va  (p rontuár io  12)  e  ou t ras  duas  i r mãs  não  
fo ram en t rev i s tadas  (p ron tuá r io  13) .  Nos  demais  houve  a  con f i rmação  pe las  v í t imas .  
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situações traumáticas e perturbadoras, nem sempre é isso que ocorre. A 

interrupção dos atendimentos leva à descontinuidade dos encaminhamentos 

sociais e dos atendimentos psicológicos, iniciados na fase invest igat iva,  

acarretando às vít imas graves danos, principalmente quando são 

desacreditadas pelos membros da famíl ia.  

 A suspensão dos atendimentos repassa a idéia de descaso por parte 

do poder públ ico para com a vít ima e sua famíl ia.  Sem acompanhamento 

pelos órgãos de proteção, em alguns casos por anos, a vít ima cont inua a 

correr o r isco de cont inuar sendo parte integrante de um circuito abusivo que 

dif ic i lmente será interrompido só porque foi  revelado. Muito freqüentemente, 

depois da revelação dos abusos, a cr iança torna-se o “bode expiatório” da 

famíl ia,  sendo culpabi l izada por todos os problemas que, porventura, vierem 

a ocorrer após esse “desastre” emocional. 

 Essa si tuação de gravidade pôde ser comprovada quando as famíl ias,  

após o tempo de espera, foram inser idas para receberem acompanhamento 

no Projeto Acorde. Foi possível veri f icar que, na maioria dos casos, a 

situação se agravou e o ciclo abusivo manteve-se, prat icamente, o mesmo.  

 A espera por acompanhamento revelou vários problemas para as 

vit imas e como conseqüência extrema desse período, duas adolescentes 

engravidaram e, igualmente, apresentavam-se depressivas, desi ludidas, 

incapazes de formar vínculos, com relações famil iares conf l i tuosas e 

fragmentadas. Percebemos também, pelos relatos técnicos, comportamentos 

e at i tudes promíscuas e agressivas, além do abandono201 dos bebês, sinais 

própr ios da vit imização sexual.  

 Diante desse quadro, alguns indicat ivos mostraram-se claramente 

potencial izadores da violência. Com relação ao processo de atendimento e à 

dinâmica inst i tucional,  percebi que o r isco assume um signif icado que leva à 

arbitragem social,  incorporando o argumento da ef ic iência racional ut i l izado 

pela inst i tuição. Os árbitros202 da vida social,  ao estabelecerem cri tér ios de 

r isco para incluir ,  ou não, pessoas no atendimento/acompanhamento, estão, 

de certa forma, punindo as famíl ias com a inef iciência dos serviços (sociais 

e psicológicos) que deveriam ser prestados a todos que deles precisam. 

                                                            
201 Pr on tuár io  1 :  o  bebê  fo i  de i xado  com a avó  que  mant inha  o  seu  re lac ionamen to  com o agr esso r  e  
supos to  pa i  da  c r i ança .  P ron tuár io  9 :  o  bebê  fo i  de i xado  com o  namorado da  ado lescen te ,  que  
a f i rmou  ter  dúv idas  quan to  à  pate rn idade  do  bebê ,  mas  que p re fe re  não  fazer  o  DNA,  po i s  o  tem 
como f i l ho .  
202 Pon tuo  que ,  ao  usar  o  te rmo  “ árb i t r os ” ,  quero  me  r e fe r i r  não  ao  p r o f i ss iona l  i nd i v idua l i zado ,  po i s  
o  mesmo é  impo ten te  f ren te  às  normas  ins t i t uc i ona is .  Mas  o  uso pa ra  nomear  os  r esponsáve is  pe la  
de l egação  de  “poder ”  e  a t r i bu i ções  i ns t i t uc i ona is  que  não  des t ina ram recursos  par a  a  con t ra taç ão  
de  um número  ma io r  de  pro f i ss iona is  pa ra  o  a tend imento  de  todos  os  casos  que  es tavam em espera  
par a  o  acompanhamento  s is temát i co .  
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 Ao fazer um pequeno recorte da polí t ica inst i tucional,  com vistas a 

compreender a gestão dos problemas que ora anal iso, me deparei com 

algumas questões relacionadas com o r isco, e as destaco a seguir .  

 

 Trajetória sócio-inst i tucional 

  

 Para si tuar melhor o leitor,  faço uma breve expl icação da trajetór ia das 

famíl ias ao entrarem nos órgãos de proteção. Isso se faz necessário para 

que se compreenda a dinâmica inst i tucional e o processo de atendimento 

social prestado a estas famíl ias, até a chegada ao Projeto Acorde, locus da 

pesquisa. Essa breve explanação revela os r iscos envolvidos quando as 

diferentes instâncias públ icas não cumprem suas atr ibuições. 

 No período invest igado203 (2002-2003), as denúncias eram feitas via 

telefone ou pessoalmente, ao Programa SOS Criança. Este órgão atendia as 

denúncias, em caráter “emergencial”,  para a comprovação ou não da 

violência. Quando necessário, o técnico (assistente social e/ou psicólogo, 

juntamente com um educador) real izava visi tas e encaminhamentos sociais e 

atendimentos psicológicos com o objet ivo de elucidar os fatos acerca da 

denúncia. Após esse período, se a denúncia fosse considerada 

“ improcedente”,  ou seja, falsa, o caso era encerrado, mas mantido nos 

arquivos inst i tucionais caso necessitasse de novos atendimentos por 

reincidência, o que, não raro, acontecia. Se a denúncia fosse considerada 

“procedente”, ou seja, verdadeira, o caso recebia alguns encaminhamentos 

psicossociais204 e era repassado ao Conselho Tutelar,  com sugestões para 

acompanhamento sistemático. Normalmente havia a indicação, pelos 

técnicos do SOS Criança, para a apl icação de medidas de proteção, cabíveis 

a cada situação individual e pautadas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente. O Conselho Tutelar,  órgão encarregado de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da cr iança e do adolescente, tem competência para 

fazer cumprir  as medidas de proteção sugeridas pelos técnicos que 

atenderam as famíl ias. Contudo, nesse momento em que deveria assumir sua 

competência polít ico-inst i tucional, alguns impasses para a garant ia da 

proteção se mostraram relevantes.  
                                                            
203 As  descr ições  sobr e  o  f luxogr ama ins t i t uc i ona l  são  r e l a t i vas  ao  pe r íodo  propos to  na  pesqu isa .  
A tua lmente  a  d inâmica  i ns t i tuc iona l  pass ou  e  a i nda  pass a  por  p ro fundas  mudanças  metodo lóg i cas  e  
o rgan izac iona is .  
204 Den t re  os  encaminhamentos  ps i cossoc ia is  es tão  as  pr ov i dênc ias  re lac ionadas  aos  cu idados  de  
saúde ,  encaminhamen tos  na  á rea  da  educação  fo r ma l  e  e x t r a- esc o la r ,  p rov idênc ia  de  
documen tação  ( ce r t i dão  de  nasc imen to ,  casamento ,  ób i to ,  ca r te i ra  de  iden t i dade ,  e tc ) ,  co locação  
no  mer cado  de  t raba lho,  encaminhamentos  para  repasse  de  a l imen tação  e  med icação ,  reg is t ros  
po l i c i a is  (Bo le t im de  Ocor rênc ia ) ,  exa mes  espec ia is ,  en t re  ou t ros .   
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 Nos casos aqui estudados, as competências inst i tucionais se di luíram 

e o poder de fazer cumprir as medidas requeridas pelos prof issionais 

responsáveis foi repassado de uma instância para outra, ou seja, do Acorde 

para o Conselho Tutelar,  e deste para o Juizado da Infância e da Juventude, 

porém, sem resolut iv idade, na maioria dos casos.  

 Nesta etapa dos encaminhamentos observamos a improf icuidade205 das 

instâncias “protetoras”.  Todas as determinações emit idas para que as 

medidas assegurassem proteção às vít imas não foram cumpridas. Tanto as 

medidas direcionadas para a proteção da criança na famíl ia,  como as que 

foram emit idas para a inst i tuição206 -  no sent ido de inclusão imediata da 

famíl ia no acompanhamento -,  não foram levadas ao seu f im. Até o f inal da 

pesquisa, muitas medidas, algumas207 já sugeridas há anos, ainda estavam à 

espera de cumprimento, enquanto a rot ina abusiva se mantinha, 

representando r iscos para a proteção e a defesa das ví t imas. As esferas 

competentes para fazer cumprir as medidas se mostraram incapazes, muito 

embora tenham respaldo jurídico para trabalhar com ef iciência. 

 Cito como exemplo de descumprimento de medida, o disposto no art igo 

148, §§ VI e VII,  do ECA que atr ibui ao Juizado da Infância e da Juventude o 

poder de “apl icar penal idades administrat ivas nos casos de infrações contra 

norma de proteção a cr iança ou adolescente” e “conhecer os casos 

encaminhados pelo Conselho Tutelar,  apl icando as medidas cabíveis”.  

Também o art igo 191, parágrafo único, que reza “[ . . . ]  decretar l iminarmente o 

afastamento provisório do dir igente da ent idade, mediante decisão 

fundamentada”. Esses art igos transmitem o poder jurídico em fazer cumprir e 

garant ir  o direi to de proteção das vít imas de violência, mas, ao mesmo 

tempo, traduzem a inef icácia inst i tucional.  Diante dessa situação, o 

prof issional pode evitar assumir a responsabil idade, ou pode assumir uma 

responsabil idade inst i tucional e a capacidade prof issional que não são de 

sua competência. Por agirem assim, os prof issionais que acompanham o 

caso “são arrastados a um processo infrutí fero e exaust ivo, posit ivamente 

inút i l  e prejudicial  para a cr iança, a famíl ia” e para eles próprios (FURNISS, 

2002, p. 101). 
                                                            
205 Segundo o  D i c ionár io  Aur é l i o  da  L íngua  Por tuguesa  impro f ícuo  é :  “ não  p ro f í cuo ,  que  não  dá  
p rove i to ,  vão  i nú t i l ” .  Quando me re f i r o  à  impro f i cu idade  das  i ns tânc i as  p ro te to ras ,  quero  en fa t i za r  o  
desc umpr imen to  das  med idas  de  p ro teção  que  deve r i am ser  assegu radas  pe los  ó rgãos  responsáve is  
por  essa  a t r ibu ição .  
206 En t r e  es tas  podemos  c i ta r  as  de te rm inações  pa ra  abr i r  vagas  para  o  acompanhamen to  imed ia to  
das  v í t imas  e  fam i l i a r es ,  a  con t i nu idade  dos  p rocessos  ter apêu t icos  e  a  de te rm inação pa ra  a  
con t r a tação  de  novos  pr o f i s s iona is .  
207 Pa ra  se  ter  uma  idé i a ,  uma  das  famí l i as  v inha  sendo  a tend ida  pe los  ór gãos  de  p r o teção  ( SOS e  
CT)  desde  o  ano  de  1999 ,  com vá r i os  ep i sód ios  de  re inc idênc ia .  Desde  essa  época ,  nenhuma 
med ida  de p ro teção  fo i  cumpr ida  (pe lo  menos  a té  o  f i na l  da  pesqu isa) .  
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 O Juizado da Infância e da Juventude, instância do poder judiciário 

que tem o poder de apl icar medidas de proteção e penal idades, no caso da 

fal ta de acompanhamento pelos órgãos públ icos de proteção, como também 

de aplicar medidas cabíveis para os casos dos quais tem conhecimento e 

que envolvam situações de r isco, não tem apresentado uma solução 

or ientada para o problema dos abusos sexuais de cr ianças. Foi perceptível ,  

nos casos estudados, que essas abri tuições legais não t iveram 

apl icabil idade e força suf icientes para contr ibuir  na mudança das dinâmicas 

inst i tucionais e famil iares, assim como do padrão abusivo. Na prát ica 

inst i tucional percebeu-se que elas acabaram dispersas num emaranhado de 

encaminhamentos desart iculados, muitas vezes fora do contexto real208.  

 Para se ter uma idéia da inaplicabi l idade dos art igos 148, § VI, e 191, 

parágrafo único, ci to os prontuários 3, 4, 6 e 12 em que essa si tuação f icou 

mais evidente. Estes casos (30,76%), por serem graves e pol ireincidentes209,  

t iveram a intervenção judicial  para que as famíl ias recebessem, “em caráter 

de urgência”,  o acompanhamento do Acorde. Contudo, a ordem para o 

cumprimento de tais medidas, sob pena de sanções mais drást icas aos 

órgãos públ icos, não foi  efet ivada e os casos cont inuaram em l ista de 

espera. Em dois casos210 foi  acrescentado um decreto para o afastamento do 

secretário responsável pelo Programa, caso as famíl ias não fossem inser idas 

no acompanhamento sistemático. Vale ressaltar que, mesmo após a 

expedição dessas medidas de “proteção”, as famíl ias211 ainda esperaram em 

média212 16 meses para iniciar o acompanhamento sistemático e nenhum 

responsável pelo Programa foi responsabi l izado.  

 Essa si tuação perpassa a idéia de impotência diante da “gigante” 

prát ica incestuosa. Isso pode fazer com que muitos abusadores vivam a 

                                                            
208 Um exemplo  dessa  s i t uação  é  uma de ter minação  jud ic ia l  con t i da  no  pron tár io  3  que  d iz :  
“Determ ino  de  imed ia to ,  que  se  o f i c i e  ao  Progr ama Sen t i ne la ,  par a  que  pr oss iga  na  i nves t i gação  a  
respe i to  dos  fa tos  nar rados  no  re la tó r i o  [ . . . ]  chamando  para  en t r ev i s tas ,  não  só  a  ado lesc en te ,  mas  
também a  gen i to ra  e  seu  companhe i ro .  Da  mesma fo rma ,  deverá  o  re fer i do  Programa ind i car  
even tua l  mecan ismo de  a tend imento  par a  a  ado lescen te ,  como a inda  pers is tam os  s i n tomas ”.  Essa  
de te rm inação  mos t r ou-se  fo ra  da  rea l idade .  Apesar  de  toda  a  descr i ção  repassada  v ia  re la tór i o  
s i t uac iona l ,  esc la recendo  que  a  mãe e  o  companhe i r o  não  ade r i am aos  encaminhamentos  e  
a tend imentos  ps i co lóg icos  e  que a  mãe imped ia  a  f i l ha  de  comparecer  ao  pr o j e to ,  o  j u iz  dete rm inou  
a  con t inu idade  dos  a tend imentos .  Percebe-se  nessa  de ter minação  a  fa l t a  de  conhec imen to ,  por  
par te  do  ju i z ,  dos  fa tos  nar rados  pe lo  pr o f i ss i ona l .  O caso  ex ig i r ia  ou t r as  p rov idênc ias  v i s to  que  os  
responsáve is  não  es tavam ader indo  aos  a tend imentos  p res tados .  
209 Pr on tuár i os  3  e  12 :  a  famí l i a  é  conhec ida  dos   p rogr amas  da  rede  de  p ro teção  com vá r io s  
ep i sód ios  de  re inc idênc ia .  
210 P ron tuár ios  4  e  12 .  
211 P r on tuár i o  4 :   a  famí l i a  pe rmaneceu  sob  r esponsab i l i dade  do  Conse lho  Tu te la r  por  t r ês  meses  e ,  
à  espera  por  acompanhamen to ,  onze  meses .  Pron tuá r i o  3 :  a  famí l i a  es teve  sob  r esponsab i l i dade  do  
Conse lho  por  do is  meses  e ,  par a  i n ic ia r  acompanhamento ,  12  meses .   P r on tuár i o  6 :  a  famí l i a  
permaneceu  2  meses  com o  Conse lho  e  20  meses  para  recebe r  acompanhamen to  no  Acor de .  
P ron tuár io  12 :  a  famí l i a  f i cou  um mês  sob  responsab i l idade  do  Conse lho  e  21 meses  para  i n i c ia r  o  
acompanhamen to  s i s temá t i co  pe lo  Acorde .  
212  A  méd ia  par t i u  da  soma dos  meses  11+  21+  12 +  20  =  64 /4=  16  
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própria lei,  não inter ior izando a proibição do incesto.  “No surge en él el 

sent imiento de transgressão ni de culpabil idad [ . . . ]  La ley, que solo r ige para 

los otros, es para él uma espécie de moral extraña y sin signif icación” 

(PERRONE; NANNINI, 1998, p. 108).  O agressor, por ter esses sent imentos, 

conseqüentemente, não se sujeitará à lei  jurídica e,  

 

  mediante trágicas acomodaciones,  lo arbr i tar io se vuelve legít imo y 
  las reglas int r ínsecas facultat ivas cobran poder y fuerza de ley.  En la 
  int imidad del  s istema famil iar,  la ley pr ivada se opone a la ley general  
  e igual i tár ia,  dejando al  n ino s in puntos de referencia ni  protección.  
  ( Idem ,  1998) .   
   
 No pacto incestuoso, a arrogância e a plena certeza de que tudo lhes 

é de direi to, são comuns aos agressores. Eles estão certos de que “a lei não 

lhes diz respeito e de que terão sempre a tranqüil idade de subordinar o 

pr incípio de realidade ao princípio do prazer” (CHARTIER, 1997, p. 109). 

 O abuso sexual,  considerado um crime, deveria at ivar o sistema legal  

contra a pessoa que abusa e os serviços de proteção para defender os 

direi tos da vít ima (FURNISS, 2002). Entretanto, as instâncias inst i tucionais 

que deveriam atuar para responsabil izar o agressor e proteger a vít ima se 

apresentam desart iculadas, sem poder de decisão efet iva. Sobre as medidas 

de proteção sugeridas e não cumpridas, faremos uma breve explanação a 

seguir .  

  

 Medidas de Proteção? 

  

 O Estatuto da Criança e do Adolescente, cr iado para proteger cr ianças 

e adolescentes que se encontram em situação de vulnerabi l idade e r isco 

pessoal e social,  não vem sendo cumprido em sua total idade, principalmente 

no que tange à vít ima de violência doméstica, mais especif icamente, a 

sexual.    

 Em todos os casos estudados observei que as medidas de proteção 

sugeridas pelos técnicos não foram cumpridas em prazos sat isfatórios e 

outras ainda aguardam cumprimento. Dentre elas, a sugestão de 

acompanhamento imediato, após a aver iguação da denúncia pelo SOS 

Criança, revelou-se a mais problemática para a potencial ização dos r iscos. O 

acompanhamento que deveria ocorrer imediatamente após a comprovação da 

denúncia não se efet ivou. Pelo fato de as famíl ias permanecerem em l istas 

de espera, outras medidas de proteção também foram negl igenciadas.  
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 Para se ter uma idéia sobre as medidas de proteção213 indicadas pelos 

prof issionais e não cumpridas pelas instâncias competentes, destaco 

algumas delas. Por exemplo, a medida cautelar para afastamento do 

agressor da moradia comum (art igo 130214) ,  a orientação, apoio e 

acompanhamento temporário (art igo 101, § I I215) ,  matrícula e freqüência 

obrigatórias em estabelecimento de ensino (art igo 101 §II I216) ,  requisição de 

tratamento médico, psicológico ou psiquiátr ico, em regime hospitalar ou 

ambulatorial (art igo 101 §V217) ,  abrigamento provisór io (art igo 101, § VII218) ,  

inclusão em programa of icial  ou comunitár io de auxíl io,  or ientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos (art igo 129, §II219) ,  encaminhamento 

a tratamento psicológico ou psiquiátr ico (art igo 129, § I I I220) ,  

encaminhamentos a cursos e programas de or ientação (art igo 129, § IV221) ,  

obrigação de matr icular o f i lho ou pupi lo e a acompanhar sua freqüência e 

aproveitamento escolar (art igo 129, § V222) ,  advertência (art igo 129, § VII223) ,  

perda da guarda (art igo 129, § VII I224) .  

 Vale ressaltar que algumas falhas foram observadas nos 

procedimentos de responsabi l idade do Conselho Tutelar.  Em alguns casos225,  

o Conselho Tutelar reconheceu que deixou de sol ic i tar226 ao juizado as 

medidas de proteção - de afastamento do agressor do lar e/ou abrigamento 

das vít imas - sugeridas pelo SOS Criança. Nesses casos, f icou evidente a 

fal ta de responsabil idade deste órgão que negl igenciou a aplicação das 

medidas de proteção. Podemos perceber que o trabalho que os técnicos 

real izaram ao fazer o atendimento emergencial às vít imas foi  em vão. A 

conf irmação da violência não foi  o bastante para o reconhecimento do r isco 

no contexto famil iar abusivo. 

                                                            
213 Va le  ressa l ta r  que  só  es tou  me r e fe r i ndo  às  med idas  suger idas  e  descr i t as  pe los  técn i cos .  Mu i tas  
ou t r as  se  faz iam necessár i as ,  con tudo ,  nem todas  fo r am so l i c i t adas  pe los  técn icos .  
214 P ron tuár ios  2 ,  3 ,  12 .  
215 Todos  os  p ron tuár ios .  
216 P ron tuár io  3 ,  6  e  12  (embor a  as  ev idênc ias  mos t ra ram a  necess idade  de  ma is  c r ianças  es tar em  
sendo  mon i to r adas  quan to  à  f r eqüênc ia  às  au las ,  os  re la tos  não  ind i car am essa  med ida  pa ra  as  
demai s  c r i anças ) .  
217  Pr on tuár i os  3 ,12 .  
218  Pr on tuár i os  1 ,  2 ,  3  12 .  
219 P ron tuár ios  12 .  
220  Pr on tuár i o  3 .  
221 P ron tuár io  2 .  
222 P ron tuár io  10 ,  12 .  
223 Todos  os  p ron tuár ios .  
224 P ron tuár ios  6 ,  12 .  
225 P ron tuár ios  1 ,  2  e  12 .  
226 O Conse lho  Tu te la r ,  ao  r esponder  às  so l i c i t ações  do  Aco rde  sob re  a  ap l i cação  de  medidas  de  
p ro teção  esc reve :  “ [ . . . ]  cumpre  i n fo rmar  que ,  compu lsando  o  p ron tuár io  de  a tend imen to  de  [ . . . ]  não  
hav i a  s ido  so l i c i tado  o  a fas tamento  j ud ic ia l  do  agressor  da  mor ad ia  comum,  quando  da so l i c i tação  
em [ . . . . ] .  Out r oss im,  i n fo rmamos  que  p rocedemos ta l  so l i c i t ação  em cará te r  emergenc ia l  na  da ta  de  
ho je  [ . . . ] ”  
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 Além da falta de cumprimento dessas medidas, outras duas 

determinações judiciais,  não efet ivadas, merecem ser aqui destacadas. Dois 

agressores t iveram suas pr isões decretadas e, até o f inal da pesquisa, ainda 

permaneciam em l iberdade. Em um caso227,  a pr isão foi  decretada, 

condenando-o a nove anos de prisão em regime fechado e ao pagamento de 

quinze dias multa. Porém, não havia vaga no presídio e o agressor cont inuou 

convivendo com a famíl ia.  Um ano e seis meses depois de o decreto ser 

expedido emit iu-se novo mandado de pr isão, contudo, o agressor ainda não 

havia sido preso. Na outra situação228,  o agressor foi condenado a cumprir 

pena de 9 anos, 5 meses e 22 dias em regime fechado, e 4 meses e 20 dias 

em regime aberto. O decreto de prisão foi emit ido um ano após o 

atendimento prestado pelo SOS Criança, porém, nesse período a famíl ia 

ainda estava em l ista de espera para ser acompanhada pelo Acorde, e nada 

se fez para cobrar dos órgãos responsáveis o cumprimento da lei .  Quando o 

acompanhamento foi in iciado, o agressor cont inuava em l iberdade. Nesse 

caso, o relato técnico não especif ica o porquê de o agressor não ter sido 

preso, nem tampouco esclarece se foram tomadas medidas para exigir  o 

cumprimento da lei .  

 Enf im, percebe-se que as medidas a cumprir não foram poucas nem de 

importância menor. Todas refletem os r iscos para as vít imas, pois a sua 

apl icação redundaria na proteção das cr ianças, o que não ocorreu. Diante 

dessa real idade, algumas situações foram potencial izadas. Ao analisar os 

casos, destaco uma delas. 

 

 Reincidências 

  

 O abuso sexual de cr ianças, se não for interrompido de maneira 

efet iva, poderá reincidir  por muito tempo, potencial izando os traumas para as 

vít imas. Conforme salienta Rech (2005), comumente, algumas denúncias de 

violência sexual “não conf irmadas” reincidem após certo período, com teor 

simi lar,  porém com maiores elementos que permitem, após nova veri f icação 

social,  a conf irmação da vi tmização da criança. Mesmo nas denúncias 

conf irmadas, após a etapa do atendimento emergencial,  é comum, haver 

reincidências do abuso porque a famíl ia não recebeu o acompanhamento 

seqüencial à denúncia. Em função do espaço de tempo em que a famíl ia 

permanece em l ista de espera, o agressor não é afastado do lar e a cr iança 
                                                            
227 P ron tuár io  7 .  
228 P ron tuár io  12 .  
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não tem outra opção, a não ser conviver com a possibi l idade de ser 

novamente abusada. 

 Essa é a si tuação em que se encontra a maior ia das cr ianças 

estudadas na presente pesquisa. O fato de as medidas de proteção, já 

sugeridas imediatamente após a aver iguação da denúncia, não terem sido 

cumpridas a contento, potencial izou os abusos, transformando-os em 

problemas ainda mais graves para as vít imas. A fal ta de apl icação das 

medidas de proteção mostrou-se assim, um dos fatores de r isco para a 

reiteração dos abusos.  

 A real idade estudada revelou também que, no período de espera, a 

maioria das cr ianças foi revit imizada a ponto de em cinco famíl ias haver 

reincidências múlt iplas229 associadas a outras formas de violências, como a 

f ísica severa, a psicológica, o abandono e a exploração do trabalho infant i l .  

Para essas vít imas, o ciclo abusivo, agora mais acentuado, mostrou uma 

outra faceta da violência, ainda mais traumática e perturbadora, a saber, a 

convivência com a culpa e a vergonha. A única chance de a vít ima receber 

proteção foi  postergada, sem data prevista para ser efet ivada, levando ao 

desamparo, à culpa e à vergonha por ter trazido à tona os abusos. Esses 

sent imentos ainda são agravados pela postura não protet iva de alguns 

membros da famíl ia.  “O sent imento de culpa da criança origina-se se seu 

senso equivocado de responsabil idade, que ela deriva do fato de ter sido 

uma part ic ipante do abuso” (FURNISS, 2002, p. 17).  Tal confusão muitas 

vezes é reforçada pelo abusador que ameaça a vít ima, responsabi l izando-a 

pelas conseqüências caso ela revele o abuso. 

 O ideal,  após a revelação do abuso, é que o abusador saia de casa e 

que a cr iança permaneça para se evitar a traumatização secundária. 

Contudo, a host i l idade entre mãe e f i lha e a descrença da mãe sobre os 

abusos podem ser tão intensas, em alguns casos, que o melhor seria a 

cr iança deixar a casa. Além de poder se sent ir  culpada pelos abusos, a 

cr iança também é culpada pelas conseqüências advindas da revelação e 

pelo subseqüente rompimento famil iar (FURNISS, 2002). A cr iança incorre 

num grande per igo se seu pai/padrasto ainda convive com ela. Quando isso 

ocorre, o perigo da reincidência paira com uma intensidade tão forte quanto 

o retorno dos desejos pelo agressor. Nesse sent ido, “o mecanismo de 

repet ição – cujo papel mortí fero é bem conhecido – impõe sua imagem 

                                                            
229 Casos  que  r e i nc id i ram:  Pron tuár io  1 :  (duas  re inc idênc ias ) ;  P ron tuár io  2 :  (1  re inc idênc ia ) ;  
P ron tuár io  6 :  ( duas  re inc idênc ias ) ;  P ron tuár io  9 :  (uma re inc idênc ia ) ;  Pron tuár io  12 :   ( se i s  
re inc idênc ias ) .  
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destrut iva diante de qualquer outra saída que não aquela de ‘corte’”,  ou seja, 

somente uma ruptura def ini t iva do abuso poderá proteger a cr iança de 

prosseguir  sendo molestada (CRIVILLÉ, 1997, p. 139).  

 Outro fator agravante para a violência foi  o fato de as famíl ias não 

aderirem aos atendimentos psicossociais.  Uma vez que as or ientações e os 

encaminhamentos dos prof issionais às famíl ias não foram absorvidos pelos 

seus membros, o sucesso da intervenção f icou prejudicado. Mesmo diante da 

intervenção judicial para que as famíl ias comparecessem aos encontros 

marcados pelos prof issionais, não houve uma adesão sat isfatór ia por parte 

das pessoas envolvidas. Em dez dos treze casos estudados, as famíl ias230 

não aderiram aos atendimentos. As demais aderiram parcialmente.   

 Para minimizar os efeitos dessa si tuação, alguns encaminhamentos 

deveriam ser real izados com o intuito de proteger a cr iança de situações de 

r isco a que estava exposta. Todavia, foi  perceptível que a tomada de 

decisões para a efet ivação dos encaminhamentos e das medidas de proteção  

mostrou-se inoperantes, pr incipalmente porque não foi  possível contar com o 

apoio e a adesão das famíl ias. Diante dessa realidade, as vít imas 

cont inuavam desprotegidas, e o processo terapêutico foi  insuf iciente para 

promover mudanças na dinâmica famil iar.  Embora, algum tempo depois da  

publ ic ização da violência, veri f icou-se que os abusos foram interrompidos, 

as conseqüências dos traumas vivenciados pelas vít imas não foram 

devidamente tratadas. Não raro, após a revelação do abuso sexual,  toda a 

famíl ia se une contra a rede prof issional,  de modo a evitar mudanças na 

dinâmica famil iar.  Isso não signif ica que a famíl ia esteja negando que o 

abuso tenha ocorr ido, mas “a terapia é rejei tada com o argumento de que 

todos os problemas agora foram resolvidos e que a famíl ia sente-se fel iz 

junta” (FURNISS, 2002, p. 128) e, para eles, os acompanhamentos 

sistemáticos pelos prof issionais não são mais necessários. 

 É com esses obstáculos que os prof issionais têm que l idar. A 

superação destes exige por parte dos prof issionais grande esforço e 

competência para dr iblar as dif iculdades insti tucionais, as sociais e as 

                                                            
230 P r on tuár i o  1 :  não  houve  adesão  por  par te  da  famí l i a ;  p ron tuár io  2 :  a  adesão  fo i  pa rc i a l  e  por  
pouco  tempo;  p ron tuár io  3 :  não  houve  adesão ;  p ron tuár io  4 :  a  c r i ança  recebeu  a lguns  
a tend imentos ,  mas  a  mãe a f i rmou  que  não  v i a  necess idade  de  con t i nua r  os  a tend imentos  
ps i co lóg i cos ;  p r on tuár io  5 :  mãe  não  compar eceu ,  mas  a  c r i ança  e ra  l evada  pe la  madr as ta  e  pe lo  
pa i ;  p ron tuár io  6 :  mãe  não  ader iu ,  mas  a  t ia  l evava  as  c r i anças  aos  a tend imentos ;  p ron tuár io  7 :  
mãe  e ra  doen te  e  por  i sso  não  compar ec ia  aos  a tend imen tos  marcados ;  p ron tuár io  8 :  não  houve  
adesão ;  pron tuár io  9 :  mãe não  ader iu  e  a  ado lescen te  só  pr ocurava  o  p r ograma quando necess i tava  
de  a lgum auxí l i o  ma ter ia l ;  p ron tuár io  10 :  mãe  não ade r i u ;  p ron tuár io  12 :  não  houve  adesão  da  
famí l ia .   Mas ,  em a lguns  momen tos ,  as  v í t imas  recor r i am ao  p rograma quando necess i tavam de  
p ro teção ,  ao  ser em v í t imas  de  v io lênc i a  f ís i ca ;  p r on tuár io  13 :  a  famí l ia  es tava  i n i c iando  os  
a tend imentos  e ,  por  i sso ,  não  fo i  poss íve l  saber  se  i r ão  ader i r  aos  a tend imentos .  
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individuais que se apresentam. Levando em conta toda a real idade estudada, 

concluo o presente trabalho, apresentando minhas considerações f inais após 

ter real izado o processo de análise. 
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Considerações Finais 

 

 Ao término do processo de construção desse trabalho percebi que 

muitas ref lexões poderiam ser aprofundadas, quest ionadas, outras 

suscitadas e analisadas. O recorte que f iz,  pr iv i legiando os condicionantes 

sociais potencial izadores do r isco de reiteração da violência sexual contra 

cr ianças e adolescentes, permit iu compreender muitas part icular idades 

relacionadas a essa temática, mas a complexidade da dinâmica incestuosa é 

especialíssima e, por isso, pr ivi legiei aspectos que julguei relevantes para 

responder aos objetivos dessa dissertação.   

 Posso comparar esse estudo a um caleidoscópio em que a cada olhar 

aparecem detalhes, nuanças, ângulos e ampli tudes diferenciadas. Assim, a 

cada aproximação com as histór ias reescr itas, abstraía r icos detalhes para a 

compreensão da dinâmica incestuosa. Por outro lado, percebi também como 

algumas informações importantes para esclarecer determinados detalhes dos 

segredos incestuosos, de certa forma, foram obl iteradas dos relatos, 

di f icultando, sobremaneira, a anál ise de certas questões.  

 A construção desse trabalho foi  realmente processual e a cada 

momento o conhecimento e o aprendizado se ref inavam, permit indo a 

compreensão das relações existentes entre os fatos apresentados. 

 Nesse trabalho, ao me centrar nos eixos social ,  

programático/ inst i tucional e individual relat ivos à realidade das famíl ias 

estudadas, pude conhecer os indicadores presentes em cada um deles e 

estabelecer as relações existentes para anal isar os condicionantes sociais  

potencial izadores do r isco envolvido na dinâmica abusiva. A opção por esse 

método de coleta de dados e a anál ise das categorias, certamente, 

ajudaram-me na interpretação dos resultados obt idos. Ao f inal izar essa 

etapa do trabalho, apresento as ref lexões sobre os aspectos mais relevantes 

apontados pela pesquisa. 

O conjunto dos elementos presentes em cada eixo estudado 

representou r iscos para as vít imas. A maioria das vít imas não pôde contar 

com a proteção, quer famil iar,  quer insti tucional.  Ficaram desprotegidas, e a 

ruptura da lógica perversa do abuso parecia distante para elas. Envolvidas 

num emaranhado de conf l i tos e sent imentos ambíguos, as vít imas que não 

contaram com o mínimo necessário de apoio para a reorganização famil iar 
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continuaram a ser violadas em seus direi tos básicos, ainda, por um longo 

período. 

 Ao analisar os indicadores do eixo individual,  posso inferir  que a 

passividade materna, traduzida pela negativa e conivência maternas, 

mostrou-se relevante e propiciadora da perpetuação da violência. Na maioria 

dos casos, nem mesmo a assunção por parte do agressor e as conf irmações 

das vít imas foram suf icientemente fortes para fazer com que as mães 

acreditassem na ocorrência dos abusos. Algumas mães reconheceram o 

abuso, mas mesmo assim não foram capazes de proteger as f i lhas. Nesse 

sent ido, Furniss (2002) ajuda a entender que elas dif ic i lmente serão capazes 

de proteger, pois, não conseguem ver que as cr ianças correm r iscos, e é 

impossível controlar sua capacidade de proteger. Assim, a vulnerabi l idade 

das cr ianças e dos adolescentes envolvidos na dinâmica incestuosa 

aumentou consideravelmente. Sem poder contar com o apoio e a proteção 

materna, eles se tornaram “fantoches” às mãos dos agressores. Não t inham 

voz nem vez, pois o poder adultocêntr ico falou mais alto, impossibi l i tando-os 

de visibi l izar a violência e atrair a proteção. 

 A maioria das vít imas, sent indo-se culpada pelos problemas da famíl ia,  

violada de todas as formas, abandonada e negl igenciada foi  perdendo a 

esperança de viver uma vida sadia, sem medo e l ivre de traumas. Alguns 

prof issionais relataram que as ví t imas apresentavam amargura e 

desesperança, o que as tornavam apáticas, introspect ivas, revoltadas, não 

possibi l i tando a construção de um futuro melhor. A sensação de desamparo 

e a confusão or iunda das circunstâncias por elas vivenciadas f izeram com 

que muitas delas não conseguissem romper com o si lêncio em torno do 

circuito abusivo. Algumas ví t imas também não contaram com uma rede 

famil iar protet iva e, por isso, buscaram estratégias de sobrevivência, 

tentando encontrar companheiros que as l ivrassem da opressão do abuso. 

Como se fosse a única saída para elas, apegaram-se a um estranho, porém, 

sem sucesso. Outras, na busca incessante de proteção, conf iaram em 

parentes e na atuação prof issional para obter o amparo desejado. Mas nem 

mesmo a public ização dos abusos sexuais foi  suf ic iente para a ruptura 

imediata da violência. Muitas vít imas foram obrigadas a conviver,  por anos, 

com o agressor, mesmo após a intervenção dos órgãos de proteção. Duas 

delas engravidaram no período de espera, pois, nesse espaço de tempo, 

nenhuma intervenção social e/ou psicológica foi real izada. As evidências 

apontaram para os agressores como sendo os pais dos bebês. 
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 Em função da negativa e da cumplicidade maternas, abusos múlt iplos 

foram prat icados e o convívio abusivo foi perpetuado. Em conseqüência 

dessa at i tude materna mais cr ianças foram envolvidas em abusos sexuais e 

t iveram que suportar a presença do agressor e os traumas subseqüentes à 

revelação. Os agressores, freqüentemente, conseguem manter o segredo em 

torno do abuso, envolvendo os membros da famíl ia em meio a mentiras e 

just i f icat ivas infundadas, principalmente quando culpabil izam as vít imas pela 

ocorrência do abuso. Se, após o atendimento das denúncias, as famíl ias não 

t ivessem permanecido em l ista de espera, com certeza as práticas abusivas 

e os abusos múlt iplos ter iam sido evitados.  

 A pesquisa deixou perceber que as famíl ias, ao f icaram em l istas de 

espera, não  t iveram seus problemas “congelados” até que chegasse o dia de 

serem atendidas. Seria ingenuidade pensar que as inst i tuições públ icas 

concluam que a situação famil iar é a mesma desde a últ ima intervenção. 

Elas sabem que os r iscos para essas crianças são reais e potencial izados à 

medida que o tempo passa e nenhuma intervenção é concret izada. Todavia,  

a l ista de espera subsiste e aumenta com o passar do tempo. Ela é mais uma 

lacuna no processo de atendimento que precisa ser superada. 

 A vulnerabil idade social,  t raduzida pela fal ta de condições necessárias 

para um desenvolvimento saudável,  revelou o quanto o r isco de reiteração 

da violência sexual pode estar associado à fragil idade famil iar.  A fragi l idade  

das estruturas sociais e econômicas da famíl ia não permit iu que houvesse 

mudanças na dinâmica abusiva e, conseqüentemnte, a proteção das vít imas 

não ocorreu. A famíl ia,  vendo-se mergulhada num “mar” de problemas e de 

violências, raramente consegue construir mecanismos para enfrentar essa 

situação. Concomitantemente, o abuso sexual passa a ser visto, pelos 

membros da famíl ia,  como mais um desses problemas sem solução. Dessa 

forma, a ruptura do ciclo abusivo torna-se, prat icamente, impossível ,  

perpetuando-se por anos ininterruptos. Para potencial izar essa situação, a 

prevalência de moradias inadequadas, a exploração do trabalho infant i l ,  o 

desemprego, as violências associadas e as famíl ias reconst ituídas 

mostraram-se, notadamente, fatores que contr ibuíram para a vulnerabi l idade 

das cr ianças e dos adolescentes já vit imizados pelo abuso sexual.   Todos 

esses aspectos somados podem ser traduzidos como uma “bomba” prestes a  

explodir,  ceifando vidas, tanto em sentido psicológico como em sentido 

f ísico.  
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A associação desses problemas eleva os perigos relacionados aos 

abusos sexuais. Logo, nesse contexto, a responsabi l idade do poder públ ico, 

na potencial ização dos r iscos de reiteração da violência sexual, torna-se 

evidente e merecedora de destaque.  

Enquanto elaborador de polí t icas públicas e gerenciador dos órgãos de 

proteção, o poder públ ico, diga-se Prefeitura Municipal,  deveria resguardar 

os direitos e a proteção das vít imas de violência, atendendo a todas elas 

sem, contudo, arbitrar no que diz respeito a cr i tér ios de elegibi l idade para o 

atendimento. Essa estratégia racional de selet ividade revela-se, assim, um 

forte fator potencial izador do r isco de reiteração abusiva, pr incipalmente 

para aquelas cr ianças e adolescentes que foram atendidos após o 

desvelamento da denúncia e, depois dessa etapa de averiguações, não 

receberam o acompanhamento psicossocial imediato.  

Ao anal isar a def iciência entre os órgãos de proteção, posso af irmar 

que o Conselho Tutelar e o Juizado da Infância, falham ao não executar as 

medidas de proteção imediatas às vít imas de abuso sexual.  O poder 

delegado a essas instâncias demonstra-se sem forças para fazer cumprir a 

lei.  Por outro lado, a Prefeitura de Flor ianópol is é co-partícipe ao 

negl igenciar os atendimentos a essa parcela da população. O número 

reduzido de prof issionais para atender todos os casos de violência que 

chegam à sua porta é, sem sombra de dúvida, o maior problema para a 

selet iv idade dos atendimentos. A freqüente escolha por cr i tér ios selet ivos 

para a inclusão/exclusão nos atendimentos e acompanhamentos por esses 

órgãos derruba qualquer argumento que se possa ter sobre a pretensão de 

se proteger às vít imas. 

 Logo, o resultado f inal dessa pesquisa possibi l i tou-me aval iar que, 

mesmo que a  vulnerabil idade individual e social tenha anunciado a 

probabi l idade de exposição a r iscos, as instâncias protetoras - que se 

mostraram sem poder de decisão e inoperantes – foram as que mais 

somaram para a reiteração do abuso sexual contra as cr ianças e 

adolescentes que t iveram que esperar por acompanhamento e que, mesmo 

durante o acompanhamento, não foram beneficiadas pela proteção legal.  A 

fal ta de uma retaguarda da estrutura pública de proteção, para atender as 

necessidades básicas das vít imas e de seus famil iares, assim como, de 

promover a proteção e a ruptura da violência, foi,  sem sombra de dúvida, o 
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segundo fator que também implicou na potencial ização e na perpetuação dos 

abusos sexuais. 

 Ficou evidente que falta uma maior integração entre os órgãos de 

Proteção. As solici tações dos prof issionais que atenderam a denúncia e 

f izeram o acompanhamento das famíl ias não foram concret izadas nem pelo 

Conselho Tutelar nem pela instância judicial .  Só para ci tar,  nenhuma medida 

de proteção -  o afastamento do agressor de lar,  o abrigamento temporár io e 

o acompanhamento imediato, entre outras - , foi cumprida e os r iscos 

cont inuaram a exist ir .  

 Diante desse quadro é prudente apontar que os direitos de cidadania 

del ineados pelo ECA não fundamentaram a proteção das cr ianças e dos 

adolescentes que têm seus direi tos violados. O ECA perde sua força diante 

de sua demanda, que é reforçada pelas condições sociais e econômicas 

dominantes de um sistema excludente. A garant ia dos direi tos e da proteção 

integral das cr ianças e adolescentes vít imas de violência deveria fazer parte 

de um sistema integrado capaz de cumprir as medidas de proteção, 

apl icando-as efet ivamente. Para além dessa estratégia, é necessário a 

formulação e a promoção de polí t icas públ icas capazes de reduzir os níveis 

de desigualdade social,  superando competências arbitrár ias e inoperantes, e 

muitas vezes de caráter individualista.  

 Uma das formas de diminuir  a desigualdade e colaborar para a 

proteção das vít imas de abuso sexual seria a cr iação de uma polí t ica social  

que atendesse as necessidades básicas das famíl ias, pr incipalmente quando 

o abuso é public izado. O agressor deveria deixar a casa, mas a dependência 

econômica da famíl ia,  muitas vezes, di f iculta esse processo e, de certa 

forma, just i f ica a presença deste no seio famil iar. Nesse sent ido, Perrone e 

Nannini (1998) vêm em meu auxí l io,  ao apontarem que a f im de preservar a 

aparente estabi l idade da famíl ia algumas mães, que dependem 

economicamente de seus cônjuges, sequer quest ionam a relação pai/ f i lha, o 

que pode representar r iscos para a manutenção dos abusos.  

 Além disso, é  preciso também que haja a contratação de um número 

maior de prof issionais para atender as demandas que chegam aos órgãos de 

proteção. Também uma estrutura física capaz de responder a essa dinâmica 

inst i tucional.  Eles precisam ser capacitados para atender e ter a 

competência de ident if icar comportamentos de r isco. Diz Furniss (2002) que 

os prof issionais que trabalham nessa área precisam de treinamentos 
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específ icos para se tornar um grupo crucial na complexa rede mult idiscipl inar  

do abuso sexual da cr iança .   

Acredito que o resultado dessa dissertação poderá contr ibuir  para que 

prof issionais de programas e projetos sociais,  ao atenderem famíl ias 

inser idas na dinâmica dos abusos sexuais, tenham novos subsídios para 

basear sua metodologia de atendimento, não deixando de considerar os 

r iscos potenciais para a reiteração desse t ipo de violência. A publ ic ização 

sobre a espera por acompanhamento poderá também contr ibuir para que os 

órgãos públicos e judiciais possam estar mais atentos à complexidade dessa 

dinâmica, pois a espera por atendimento coloca as cr ianças e os 

adolescentes em situação de extremo r isco e, por isso, precisam ser 

protegidos. 

 Ao término desse trabalho ainda me preocupa a situação das cr ianças 

e dos adolescentes, ví t imas de abuso sexual,  que não contam com qualquer 

t ipo de proteção. Os r iscos existem, são reais e potencial izam a reiteração 

da violência na dinâmica abusiva, podendo torná-la ainda mais dolorosa e 

traumática para as vít imas. Por isso, não só prof issionais, mas a sociedade 

como um todo e o poder públ ico devem ocupar-se e se atentar para as vidas 

que estão em jogo. Podemos nos perguntar: -  Que futuro aguarda essas 

crianças e adolescentes? 
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PRONTUÁRIO 1 
 

EIXOS 
 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCION
AL 

INDIVIDUAL 

Indicadores Indicadores Indicadores 
-  cr iança fora da escola; 
-  cr iança sem registro de 
nascimento; 
-  cr iança vít ima da 
exploração econômica; 
-desemprego dos 
responsáveis; 
-  moradia precár ia231;  
-adolescente envolvido 
com furto; 
-  episódios de negl igência, 
com internações 
hospitalares das cr ianças 
(queimaduras, quedas); 
-  famíl ia muda-se de 
residência, depois retorna; 
-  si tuação de abandono; 
-separação e reconci l iação 
do casal;  
- falta de rede famil iar;  
-  suspeita de envolvimento 
com a exploração sexual;  
-  adolescente vai trabalhar 
em casa de famíl ia,  mas 
acaba retornando; 
-  famíl ia reside em área de 
r isco.  
 
 
 

-  SOS atende a denúncia de 
suspeita de violência sexual.  
(atendimento durou 2 meses); 
-  famíl ia não comparece aos 
atendimentos; 
-  alguns atendimentos foram 
real izados na casa da vít ima. 
-primeiro atendimento encerrado 
em14 dias; 
- famíl ia com passagem anterior 
no Conselho Tutelar;  
-assistente social sugeriu 
acompanhamento pelo Acorde 
(famíl ia não é encaminhada) 
-um ano depois reincide a 
denúncia; 
-CT sol ic i ta novas invest igações; 
- SOS invest iga novamente e,  
desta vez, conf irma o abuso 
sexual;  
 -  novamente o caso é 
encaminhado para o Acorde; 
- assistente social sugere ao CT 
que mãe e padrasto sejam 
noti f icados e advert idos; 
-Acorde (diga-se assistente 
social) recorre ao CT solic itando 
informações sobre as medidas 
de proteção já sugeridas - 
afastamento do agressor do lar,  
abrigamento, representação 
judicial  dos responsáveis, busca 
e apreensão das cr ianças – 
(pedidos não concretizados); 
-  denúncia de tentat iva de 
estupro, perpetrada pelo 
padrasto contra a cr iança menor 
(caso conf irmado de atos 
l ib idinosos);  
-  novas sol ic i tações de medidas 
de proteção232;  
 

-  adolescente 
apresenta fugas do lar.  
-mãe nega o abuso 
sexual durante todo do 
atendimento prestado; 
-  ví t ima preferencial  
in icialmente nega o 
abuso; 
-  irmã mais nova af irma 
que ambas eram 
vít imas do padrasto; 
- t ia paterna mostrou-se 
protet iva; 
-  ví t ima preferencial 
engravida no período 
de espera; 
-  mãe cont inua se 
posicionando ao lado 
do companheiro;  
-  adolescente 
apresenta depressão 
(pré e pós-parto);  
-  padrasto nega a 
denúncia inicial e a 
reincidência; 
-  padrasto é alcoolista; 
-  bebê é vít ima de 
maus-tratos e 
negl igenciado em 
relação a cuidados de 
saúde e al imentação; 
 
  

 
 
 

                                                            
231 Casa com do i s  cômodos ,  coz inha  e  quar to ,  e  um banhe i ro  fo ra  da  casa .  
232 Es sas  so l i c i tações  a inda  não  hav iam s ido  conc re t i zadas .  Quando fa l amos  que  a inda  não  for am  
conc re t i zados ,  nos  r e fe r imos  ao  per íodo  que  co inc id iu  ao  f i na l  da  pesqu isa .  
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PRONTUÁRIO 2 
 

EIXOS 
SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCION

AL 
INDIVIDUAL 

Indicadores233 Indicadores Indicadores 
-responsáveis 
empregados; 
-  adolescente na 
escola; 
-episódios de 
separação/reconci l i
ação/separação do 
casal.  
-  Mãe está com 
novo companheiro. 

-  CT encaminha ao SOS 
Criança denúncia de suspeita 
de violência; 
-  SOS sol ic i ta comparecimento 
da famíl ia.  Ninguém comparece; 
-  atendimentos foram feitos na 
casa da vít ima e duraram 5 
meses. 
-  SOS repassa o caso ao CT, 
af irmando a ocorrência do 
abuso sexual.  Sol ic i ta,  com 
urgência, o encaminhamento ao 
Acorde e aplicação das medidas 
de proteção (afastamento do 
agressor do lar).  
-  Acorde sol ici ta informação ao 
CT e este responde que ainda 
não havia solic itado as medidas 
de proteção (1 ano e 4 meses 
depois do pedido fei to pelo 
SOS) e que ir ia fazê- lo em 
caráter de urgência. 
-  durante o tempo de espera 
houve audiência na vara cr ime, 
mas o acusado não 
compareceu. O processo foi 
“arquivado” e o nome do réu 
manteve-se nos registros; 
-  Caso foi  indicado, pela equipe 
técnica, para ser encerrado, 
mas antes ser iam feitos alguns 
encaminhamentos sociais e 
psicológicos; 
 

-  br iga entre adolescente 
e padrasto resulta na 
revelação da violência; 
-  adolescente era 
forçada a ter relações 
com o padrasto; 
-  mãe registra BO, mas 
não acredita na história 
relatada pela f i lha. 
Posicionou-se ao lado do 
companheiro; 
-aval iação escolar 
refere-se à vít ima como 
sendo prestat iva e 
comunicat iva; 
-adolescente sai de casa 
para morar com uma t ia,  
mas retorna; 
-padrasto conf irma o 
abuso sexual;  
-  mãe se coloca ao lado 
do companheiro. Nunca 
desconfiou dele; 
-  falta de vínculos 
afet ivos entre mãe e 
f i lha; 
-  agressor visi ta a f i lha 
do casal;  
-  mãe reaf irma que a 
f i lha tem problemas de 
comportamento, fugas do 
lar e mente 
constantemente. Não 
acredita na f i lha;  
-  Mãe af irma não ter 
controle sobre os f i lhos; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                            
233 Não  apa recem nos  re la tos  os  aspec tos  re la t i vos  ao  novo  c ompanhe i ro  da  mãe,  nem os  re la t i vos  
às  cond ições  de  morad ia  da  famí l i a .  
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PRONTUÁRIO 3 
 

EIXOS 
 
SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
-dif iculdade sócio-
econômica; 
- famíl ia é catadora 
de l ixo; 
-  histórico de 
exploração do 
trabalho infant i l ;  
-ví t ima fora da 
escola; 
-  episódios de 
negl igência; 
-  pr ivações de 
cuidados básicos 
de saúde,  
-  famíl ia reside em 
área de r isco234;  
-  cr iança é vít ima 
de todas as 
formas de 
violência 

-   mãe responde 
processo por 
exploração de 
trabalho infant i l ;  
-  s ituação de 
abandono. 

- SOS atende denúncia de 
suspeita de violência sexual.  
Atendimento se estendeu por 5 
dias;  
-  atendimento inst i tucional não 
ocorreu; 
- abordagens com a adolescente 
foram prejudicadas devido ao 
problema mental e na fala;  
-  mãe não aceita atendimento, 
nem permite que alguém leve a 
f i lha; 
-  SOS comunica ao CT que a 
cr iança foi  ví t ima de abuso sexual 
pelo padrasto, indicando:  
-  acompanhamento, em caráter de 
urgência, pelo Acorde.  
-  encaminhamentos para a 
realização de cirurgia corret iva 
(até o f inal da pesquisa esses 
encaminhamentos ainda não 
t inham sido efet ivados);  
-coordenação do Programa 
Sentinela responde a ofício do 
juizado para atendimento, 
af irmando que “a famíl ia entrará 
em l ista de espera”.  
-  mãe relata ao juizado que 
“nunca foi chamada no Programa 
SOS Criança”. 
-Juiz determina cont inuidade dos 
atendimentos; 
-  mãe cont inua fal tando aos 
atendimentos; 
-  prof issional de serviço social  
sol ic i ta o abrigamento da 
adolescente e é comunicado ao 
juiz a não adesão da famíl ia aos 
atendimentos235;  (até o f inal da 
pesquisa nenhuma recomendação 
técnica foi  efet ivada). 
 
 
 

-ví t ima apresenta 
def iciência mental, 
di f iculdade na fala e 
comportamento 
agitado; 
- mãe não acredita na 
f i lha; 
-  at i tude não 
protet iva da mãe e 
ameaças de punição; 
-episódios de 
agressões f ísicas e 
rejeição perpetrados 
pela mãe;  
-agressor af irma ter 
bei jado a enteada, 
mas diz que “estava 
possuído”; 
-  agressor faz uso de 
álcool.  
 
 

 
 

                                                            
234 Á rea  de  r i sco  é  aque la  cons iderada  per igosa  para  rea l i zar  v i s i t as  domic i l i a res .  Comumente  é  uma  
á rea dominada  pe lo  t r á f i co  e  cons tan temen te  há  con f r on tos  en t re  po l i c i a is  e  t ra f i can tes .   
235 A té  o  f i na l  da  pesqu i sa  nenhuma med ida  p ro te t i va  hav ia  s ido  e fe t i vada .  
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PRONTUÁRIO 4 
 

EIXOS 
 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
-  problema de saúde na 
famíl ia;  
- famíl ia com 
dif iculdades 
econômicas; 
-  moradia inadequada236;  
-  padrasto 
desempregado; 
-pai biológico da vít ima 
tem contr ibuído com 
uma pequena pensão; 
-  separação do casal;  
-  cr iança na escola. 
 

-  SOS atende a denúncia de 
suspeita de violência sexual.   
Atendimento se estendeu por 9 
meses; 
 -dif iculdades no agendamento 
psicológico devido a não adesão 
por parte da famíl ia;  
-  assistente social indica o 
acompanhamento da famíl ia pelo 
Acorde; 
-  t rês meses após enviar 
solic itação de atendimento ao 
Acorde, CT representa 
judicialmente a Prefeitura 
Municipal de Florianópolis para 
inclusão da famíl ia no 
atendimento psicossocial do 
Acorde. Juizado responde e 
determina o atendimento imediato 
da famíl ia.  Porém, somente oito 
meses depois da pr imeira 
solic itação e 5 meses depois da 
representação é que a famíl ia é 
inser ida no acompanhamento do 
Acorde; 
-  psicóloga encerra a terapia 
após 7 meses de 
acompanhamento que foram 
irregulares. Af irma que a “vít ima 
apresenta ter superado a 
situação”; 
-  Em audiência cr ime, o acusado 
nega todas as af irmações 
anter iores;  

-  ví t ima relata o 
abuso sexual (atos 
l ib idinosos);  
-  mãe expulsa 
companheiro de 
casa; 
- agressor faz visitas 
para ver a f i lha 
biológica; 
-  agressor conf irma 
que “mexeu” na 
enteada, mas não 
sabe como isso 
aconteceu; 
-cr iança lembra 
constantemente dos 
abusos. Sente-se 
assustada e 
incomodada na 
presença do 
padrasto; 
-ví t ima sempre foi  
ameaçada pelo 
padrasto; 
-  na escola vít ima 
vem apresentando 
problemas 
comportamentais; 
-  aproximação da 
cr iança com seu pai; 
-  mãe e f i lha não 
vêem necessidade 
de acompanhamento 
pelo Projeto. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                            
236 Essa  in fo r mação  não  es tava  des cr i t a  nos  re l a tos ,  con tudo ,  conc lu ímos  que  o  fa to  de o  padr as to  
dorm i r  na  b icama da  en teada ,  quando  a  ou t ra  c r i ança  es tava  doen te ,  r eve la  que  a  casa  e ra  
pequena,  sem espaço  adequado  para  todos  os  membros  da  famí l i a .  
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PRONTUÁRIO 5 
 

EIXOS 
 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores237 Indicadores Indicadores 
-f i lhos deixados aos 
cuidados de parentes238;  
-nova relação conjugal 
da mãe239;   
-  s i tuação escolar 
ir regular;  
-cr iança envolvida com 
os afazeres domésticos 
(quando morava com a 
mãe); 
separação/reconci l iação 
da mãe com o 
companheiro (padrasto 
da vít ima); 
-  separação def init iva 
do agressor e novo 
relacionamento da mãe; 

- SOS recebe e atende a denúncia 
de violência sexual.  
-  O atendimento se estende por 5 
meses; 
- assistente social,  ao repassar o 
caso para o CT, enfat iza a 
conf irmação da violência (atos 
l ib idinosos) e a não proteção  
materna. Enfat iza também que a 
cr iança está morando com o pai e 
a madrasta; 
-  a prof issional sugere o 
acompanhamento pelo Acorde, em 
caráter de urgência; 
-  a cr iança foi inserida no Grupo 
Terapêutico para as vít imas de 
violência sexual;  
-  técnicos relatam que a cr iança 
descreve o abuso com “r iquezas 
de detalhes” (mas não citam 
quais);  
-  pai e madrasta aderem aos 
atendimentos;  
-  mãe e agressor não aceitam 
acompanhamento psicológico; 
-  f icou acordado que a cr iança 
cont inuará vindo aos 
atendimentos grupais e, no 
“atendimento individual,  quando 
houver necessidade das partes”;  
-  “psicóloga do Programa foi 
t ransferida e a famíl ia f icou 
temporar iamente” sem prof issional 
para atendê-la (não é relatado o 
tempo); 
 
 
  
 

-mãe entrega a 
f i lha para o pai,  
após ela lhe contar 
sobre os abusos; 
-violência f ís ica 
associada à 
violência sexual;  
-mãe não 
demonstra 
preocupação com a 
f i lha; 
-  mãe nega-se a 
receber orientações 
dos prof issionais; 
-  mãe af irma que a 
f i lha já havia lhe 
contado sobre os 
abusos; 
- era comum a 
cr iança f icar 
sozinha com o 
padrasto; 
-  padrasto faz uso 
de álcool; 
-  avó materna 
af irma que todos 
sabiam sobre a 
violência sexual,  
-agressor foi  
contatado uma vez 
e nega as 
acusações; 
-madrasta sente-se 
sobrecarregada; 
 -  pai reclama da 
educação dada à 
f i lha e solic i ta 
ajuda do programa; 
-cr iança sente fal ta 
da mãe;  
-  mãe não é 
assídua nas vis itas 
à f i lha; 
-  mãe costuma 

                                                            
237 Não  cons tam nos  r e l a tos  de ta l hes  sob re  a  s i tuação  econômica  e  soc ia l  da  mãe .  Pa i  t raba lha e  
fo rmou  ou t ra  famí l i a .  
238Um de les  mor a  c om a  avó  mate rna ,  que  a f i rma “não  gos ta r  do  ne to” .  O ou t ro  es tá  com o  pa i  
( segundo companhei ro ) .  A  c r i ança  v í t ima  fo i  mor ar  com o  pa i  e  a  madras ta .  
239 Dessa  r e lação  nasceram ma is  duas  men inas .  Não  há  no  re la to  de  quando  e  como se deu  a  
separação da  mãe  com o  agr essor .  
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envolver a cr iança 
em situações de 
ciúmes, entre ela e 
seu novo 
companheiro; 
-  famíl ia paterna 
com característ icas 
protetoras. 
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PRONTUÁRIO 6 

EIXOS 

 
SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
- mãe é viúva240 há 5 
anos e tem outro 
parceiro; 
 -  cr ianças em 
situação irregular na 
escola; 
-  cr ianças costumam 
ser forçadas a fazer 
os afazeres 
domésticos; 
- famíl ia vive sob 
condições 
precár ias241;   
-  famíl ia trabalha 
como catadora de 
l ixo; 
-  cr iança vít ima é 
vista catando 
papelão, sozinha; 
- as duas irmãs 
costumam f icar aos 
cuidados da t ia,  mas 
depois retornam ao 
convívio materno; 
- genitora está 
grávida novamente. 
É portadora do vírus 
HIV/Aids; 
-  após dar à luz, 
mãe começa a 
apresentar sinais da 
doença; 
- mãe faleceu e as 
duas irmãs foram 
morar com a t ia, 
defini t ivamente. 
  

-  SOS atende a denúncia de 
suspeita de violência sexual e 
efetua algumas abordagens com 
os famil iares durante 1 mês; 
- em seu parecer social f inal,  
sal ienta a conf irmação dos abusos 
contra a cr iança; 
- alerta para o risco que as 
demais cr ianças estão correndo; 
- assistente social sugere ainda 
que o casal seja not i f icado e 
advert ido pelo CT, que a famíl ia 
seja inser ida no Projeto Acorde e 
que a guarda da criança seja 
repassada para a t ia paterna, e 
que sejam tomadas providências 
cabíveis com relação às outras 
cr ianças (não diz quais);  
-  foi  requisi tada, ao secretário de 
Habitação, Trabalho e 
Desenvolvimento Social,  a 
inclusão da famíl ia no Projeto. 
Porém, a famíl ia ainda f icou em 
espera. 
-  relatório psicológico também 
alerta sobre o r isco que as demais 
cr ianças correm por estarem 
convivendo com o agressor; 
-  cr iança mais nova relata “com 
detalhes” (relatór io não revelam 
quais) a violência f ís ica e 
psicológica que sofr iam; 
- SOS recebe denúncia de 
violência f ís ica perpetrada pelo 
padrasto e repassa para Acorde 
que registra Bolet im de 
Ocorrência; 
-  as duas irmãs são inseridas no 
“grupo de apoio a cr ianças vít imas 
de violência”;  
-  dos 6 atendimentos marcados 
pela psicóloga, mãe e padrasto só 
comparecem a dois; 
-  em audiência de conci l iação no 
Juizado Especial,  as duas irmãs 
“renunciaram o direi to de 

-  cr iança conta para 
a t ia que o padrasto 
a “molestava 
sexualmente e a 
ameaçava” ;  
-  mãe não acredita 
na f i lha e a manda  
f icar calada;   
-  cr iança f ica muito 
tr iste por a mãe não 
ter acreditado nela; 
-padrasto apresenta 
comportamento 
agressivo para com 
todos na famíl ia 
(costuma usar 
mangueira e correia 
de máquina para 
agredir as 
cr ianças); 
-padrasto ameaça a 
cr iança de morte 
caso ela conte para 
alguém sobre os 
abusos; 
-  irmã mais velha 
relata que nunca 
aconteceu nada 
entre ela e o 
padrasto; 
-  mãe nega as 
acusações contra o 
companheiro e 
disse ser “armação” 
da f i lha e das t ias 
paternas. Mas 
admite usar de 
violência f ísica para 
discipl inar as 
cr ianças; 
-  agressor nega 
todas as acusações; 
-  mãe não visita a 
cr iança que está 
sob os cuidados da 
t ia;  

                                                            
240 Pa i  das  men inas  mor reu  de  H IV/A ids  decor ren te  do  uso  de  d rogas .  
241 Casa  com apenas  um cômodo ,  sem pr i vac idade ,  sem d i v i sór ias ,  c om aprox imadamente  2  m² .  
Moravam na  casa  o  casa l  ma is  as  qua t r o  f i l has .  Quando  o  qu in to  f i l ho  do  casa l  nasceu ,  as  duas  
i r mãs  v í t imas  j á  não  mor avam ma is  na  casa .  
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representar o padrasto através de 
um processo, embora não tenham 
retratado a violência que 
sofreram” ;  
 

-  cr iança não quer 
morar com a mãe, 
mas sente 
saudades; 
-  vários episódios 
de violência f ís ica 
com lesões, 
perpetrados pelo 
padrasto contra as 
enteadas; 
-  não há 
“manifestação de 
afeto entre mãe e 
f i lhos” ;    
-  i rmã mais velha é 
t ímida e não relata 
sobre a dinâmica do 
abuso; 
-  “mãe se posiciona 
a favor do 
companheiro, é 
bastante submissa 
e inf luenciada por 
ele”;  
-  i rmãs demonstram 
preocupação com 
as cr ianças 
menores que estão 
com o padrasto. 
Querem que as 
irmãs f iquem com a 
madrinha delas. 
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PRONTUÁRIO 7 

EIXOS 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
- famíl ia com sérias 
dif iculdades 
econômicas; 
-  mãe tem sérios 
problemas de saúde; 
-  mãe tem 4 f i lhos do 
atual companheiro e 
dois de outro 
relacionamento que não 
moram mais com ela; 
-  a residência onde 
moram está em juízo; 
-  padrasto é pedreiro e 
a mãe costureira; 
-cr iança assumiu os 
afazeres da casa e os 
cuidados para com os 
irmãos; 
-  cr ianças com situação 
irregular na escola; 
-  famíl ia passa por 
pr ivações tendo que 
contar com as cestas 
básicas do programa; 
-agressor repassa, 
eventualmente, uma 
pequena ajuda 
f inanceira à famíl ia; 
-  companheiro sai e 
depois retorna para a 
casa; 
-  mãe relata estar 
“separada de corpos” 
desde a época do 
abuso; 
-  pai biológico está 
disposto a assumir 
guarda da f i lha; 

-  SOS atende denúncia de 
violência sexual (atos l ib idinosos);  
-  SOS atende a famíl ia por um ano 
e repassa o caso para o CT que 
executa uma representação civi l  
contra a Prefeitura, requisitando, 
junto ao juizado, o atendimento da 
famíl ia;  
-  foi real izado BO e 
encaminhamento da mãe para o 
CEVIC para regularizar 
separação; 
 -  parecer f inal do assistente 
social enfat iza a veracidade dos 
fatos (violência sexual – atos 
l ib idinosos) e recomenda que a 
famíl ia seja encaminhada para o 
Acorde. E que se faça consulta 
ginecológica com a criança; 
- seis meses depois da audiência 
cr ime, o agressor foi condenado a 
nove anos de reclusão em regime 
fechado, mas não foi preso por 
fal ta de vaga no presídio; 
-  Acorde solic ita providências à 
6ª.  Delegacia de Polícia para 
apl icação da sentença; 
- famíl ia não comparece 
regularmente aos atendimentos; 
-  um ano e seis meses após a 
pr isão é emit ido novo mandado 
de242 pr isão; 
 
 

-  cr iança relata com 
dif iculdade os 
abusos do padrasto 
(atos l ib idinosos).  
 -cr iança apresenta 
t imidez, tem medo 
do padrasto e não 
gosta de sua  
companhia; 
-  padrasto conf irma 
que tocava na 
enteada; 
- mãe manda 
companheiro 
embora; 
-  com freqüência a 
famíl ia é ameaçada 
pelo agressor que 
quer t i rá- la da casa 
onde moram; 
- mãe apresenta-se 
nervosa; 
- cr ianças relatam 
que pai/padrasto 
ut i l izava-se de 
violência f ísica na 
ausência da mãe; 
 

 
 

 

 

 

 

 

 
                                                            
242 Não  é  re la tado  se  e le  fo i  p reso .  
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PRONTUÁRIO 8 

EIXOS 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
- não há relatos sobre 
si tuação econômica 
da famíl ia;  
-padrasto está 
empregado; 
- mãe teve três 
relacionamentos e 
três f i lhos de cada 
companheiro; 
 -adolescente 
trabalhou como 
garçonete; 
 
 

-  Adolescente faz a denúncia ao 
SOS Criança, contra o padrasto 
que a molestava sexualmente 
(atos l ib idinosos);  
-  programa atende a famíl ia por 5 
meses; 
- mãe relata aos técnicos que a 
f i lha já havia sido molestada 
quando t inha três anos de idade, 
por seu segundo companheiro, e 
que, na época, procurou os 
órgãos de proteção e nada foi 
feito243;  
-  no parecer f inal é af irmado que a 
adolescente foi ví t ima de atos 
l ib idinosos, porém, com ressalvas 
devido ao fato de a adolescente 
ter revelado o abuso “em meio a 
conf l i tos famil iares em que 
buscava mais l iberdade” (AS); 
-  no início dos atendimentos a 
adolescente comparecia na sede 
do programa para as sessões 
agendadas com a psicóloga, mas, 
depois que saiu de casa, não 
compareceu mais; 
-  assistente social recomendou 
acompanhamento pelo Acorde e 
not if icação dos responsáveis pelo 
CT; 
- até o f inal da pesquisa, a famíl ia 
ainda não havia recebido 
nenhuma visi ta domici l iar,  embora 
já constasse nos arquivos como 
“em atendimento”;  
 
 

-  adolescente já 
havia s ido molestada 
por outro 
companheiro da 
mãe, quando t inha 3 
anos de idade; 
 -  mãe não acredita 
na f i lha; 
-  adolescente sai de 
casa para morar com 
amigos; 
- br igas e conf l i tos 
entre mãe e f i lha; 
-  famíl ia refere-se a 
adolescente como 
mentirosa; 
- agressor usa de  
ameaça e violência 
f ísica;   
-  mãe se posiciona 
ao lado do 
companheiro; 
-padrasto costuma 
cobrir  os f i lhos 
durante a noite; 
-adolescente 
apresenta mudança 
de comportamento; 
 -padrasto nega 
acusações; 
-episódio de 
agressão f ísica entre 
mãe e f i lha (com 
faca); 
-adolescente 
envolve-se com um 
homem casado; 
-suspeita de 
envolvimento com a 
exploração. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                            
243  Não  há  re la to  de  que  os  técn icos  tenham buscado  inves t i gar  essa  s i t uação .  
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PRONTUÁRIO 9 

EIXOS 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
- famíl ia com dif iculdades 
sócio-econômicas; 
- mãe e agressor mudam-se 
de cidade logo após a 
denúncia entrar no SOS; 
- adolescente fora da escola; 
-  adolescente vai morar com o 
namorado. Ambos vivem em 
péssimas condições de 
moradia e f inanceiras; 
-ambos estão desempregados. 
Sobrevivem de bicos;  
-  adolescente e namorado 
vivem crises conjugais com 
episódios de separações e 
reconcil iações; 
- famíl ia beneficiada com 
cesta básica; 
-bebê do casal apresenta 
problemas de desidratação e 
gastrointest inais/vômitos/febre 
(histórico de 3 
hospital izações); 
-  adolescente vai embora com 
outro namorado e deixa o f i lho 
com o “pai244” ;  
-  Bebê está na creche; 
- Pai conta com a ajuda da 
irmã para cr iar o f i lho; 
 

-  SOS atende denúncia de 
violência sexual (estupro);  
-  Por dois meses a adolescente é 
atendida pelo Programa; 
-  atendimento psicológico 
prejudicado pela fal ta desse 
prof issional;  
-atendimentos sociais 
prejudicados pelo fato de a 
famíl ia residir em área de r isco; 
-  adolescente já havia sido 
atendida por dois Conselhos 
Tutelares de cidades diferentes 
(não há relato sobre os motivos 
desses atendimentos);  
-  parecer f inal do SOS confirma a 
violência sexual,  f ísica e 
psicológica e sal ienta os 
sent imentos de rejeição e 
desânimo da adolescente; 
-  sugere advertência e not if icação 
da genitora e acompanhamento 
pelo Acorde; 
-  adolescente dera à luz a um 
f i lho. Gravidez ocorrera no 
período de espera por 
atendimento; 
 -Técnicos estão acompanhando o 
processo de guarda da criança 
para o “suposto pai”.  

-vár ias 
tentat ivas da 
adolescente 
para contar 
sobre os 
abusos; 
-mãe não 
acreditava na 
f i lha e por isso 
não tomou 
nenhuma 
providência; 
-  estupro 
ocorreu aos 11; 
-agressor 
ut i l iza-se da 
violência f ís ica 
e ameaças para 
dominar a 
famíl ia;  
-agressor 
mantém a 
famíl ia em 
cárcere privado. 
Nega todas as 
acusações; 
-agressor é 
usuário de 
álcool;  
-adolescente 
apresenta fugas 
do lar,  
desânimo e 
revolta; 
-aos 12 anos a 
adolescente 
morou com um 
homem adulto 
para l ivrar-se 
da violência; 
-  o abuso 
sexual é  
pormenorizado 
pela 
adolescente; 
-  aos 14 anos 
junta-se com o 
namorado e 
engravida em 
seguida; 
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-  sent imentos 
de rejeição com 
relação à mãe; 
-adolescente 
abandona o 
companheiro 
várias vezes, 
deixando o f i lho 
com ele; 
-relacionamento 
conjugal é 
conf l i tuoso e 
permeado por 
agressões 
verbais e 
f ís icas; 
-  companheiro 
tem feito uso de 
maconha; 
-  adolescente 
teve três 
relacionamentos 
extraconjugais 
(um deles foi  
preso/roubo), 
separando-se e 
reconcil iando-
se com o pai da 
cr iança. Por 
f im, separa-se e 
vai embora para 
a cidade da 
mãe com o 
atual namorado, 
deixando o f i lho 
com o “pai”;  
-mãe da 
adolescente 
relata que havia  
f lagrado o seu 
ex-marido 
(agressor) 
tentando abusar 
de seu f i lho de 
3 anos. Mas 
cont inuou 
convivendo com 
o agressor; 
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PRONTUÁRIO 10 

EIXOS 

 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
-  pais da vít ima 
são separados. 
Ambos 
const i tuíram nova 
famíl ia;  
-  mãe trabalha e 
deixa cr iança na 
creche ou com 
uma viz inha; 
-  não há relato 
sobre a condição 
f inanceira dos pais 
biológicos da 
criança; 
-  cr iança passou a 
morar com o pai e 
depois com a mãe; 
-  enteado do pai e 
f i lho de sua atual 
companheira estão 
fora da escola; 
-  mãe da criança 
separou-se do 
marido (padrasto 
agressor) e foi 
morar com sua 
mãe em outra 
cidade; 
 

-  SOS atende o pai da cr iança que 
denunciou o companheiro de sua 
ex-esposa como o abusador 
sexual de sua f i lha; 
-  atendimentos duraram 2 meses; 
- técnicos or ientaram o pai a 
realizar BO e ir  ao CEVIC para 
pedir a guarda da f i lha; 
-  mãe conseguiu a “busca e a 
apreensão” da f i lha;  
-  em seu parecer f inal o assistente 
social do SOS enfat iza o 
descrédito da mãe em relação à 
denúncia e enfat iza a necessidade 
de not if icá-la e advert i- la.  
Também foi sugerido que se 
estudasse a possibi l idade de a t ia 
materna f icar como responsável 
pela cr iança, até que a just iça 
decida sobre a guarda. E que o 
caso fosse encaminhado “com 
urgência” ao Acorde. 
 
 

-  Pai da cr iança é 
portador de 
transtorno bipolar 
(controla com 
medicação, já 
esteve internado); 
-  cr iança relata os 
abusos que sofr ia;  
-  mãe relata que é 
adepta do 
natural ismo; 
-  mãe nega 
qualquer 
possibi l idade de 
violência sexual;  
-babá conf irma o 
relato da cr iança; 
-  mãe, em nenhum 
momento, acredita 
na possibi l idade de 
a f i lha estar sendo 
molestada pelo 
companheiro; 
-  mãe não dispõe 
de muito tempo 
para cuidar da 
f i lha; 
-  pai mostra-se 
preocupado e 
protet ivo; 
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PRONTUÁRIO 11 

EIXOS 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
-  pais trabalham 
fora; 
 -  cr ianças na 
escola; 
-mãe tem duas 
f i lhas de outro 
relacionamento e 
uma com o atual 
companheiro; 
- famíl ia reside em 
área de r isco; 
-  agressor saiu de 
casa e mantém um 
novo 
relacionamento do 
qual tem 2 f i lhos; 
-  ví t ima e irmãs 
ainda têm contatos 
esporádicos com o 
pai/padrasto. 
-  mãe também tem 
outro 
companheiro. 

-  SOS recebe sol ici tação do 
Conselho Tutelar para atender 
denúncia de violência sexual 
perpetrada pelo pai da cr iança. 
- atendimentos duraram 5 meses; 
- em visi ta domici l iar ver if icou-se, 
junto a vizinhos, que a 
comunidade já sabia dos abusos 
perpetrados pelo genitor;  
-  assistente social sol ic ita a 
intervenção do CT para que a 
famíl ia compareça aos 
atendimentos; 
-  marcou-se atendimento para a 
famíl ia,  mas não compareceu; 
- em parecer f inal,  SOS enfatiza a 
si tuação de vi t imização da 
cr iança, o não comparecimento da 
mãe e a não real ização de visi tas 
domici l iares. Confirma a violência 
sexual e a necessidade de se 
trabalhar as conseqüências da 
violência; 
-  enfat izou-se também a postura 
não protetiva da genitora; 
-  sol ic i tou-se a advertência da 
mãe e encaminhamento para o 
Acorde; 
- já no Acorde, assistente social 
sol ici tou a presença da mãe, mas 
esta não comparecia aos 
atendimentos; 
-  novamente é sol ic i tada a 
intervenção do CT para que a mãe 
compareça aos atendimentos, mas 
sem sucesso; 
- foi  repassado passe de ônibus 
para atendimentos, mas não 
houve adesão por parte da 
famíl ia;  
 

-  cr iança conta sobre o 
abuso a uma pr ima e 
esta conta para a mãe 
da vít ima; 
- mãe sabia que o 
companheiro “mexia” 
na f i lha “ já há algum 
tempo”;  
-os abusos ocorr iam 
enquanto a mãe estava 
trabalhando; 
- agressor oferece 
dinheiro e ameaça a 
cr iança com a 
possibi l idade de ser 
presa; 
- agressor ut i l iza 
revistas pornográf icas; 
-  é usuário de drogas e 
álcool e agressivo com 
as cr ianças; 
- mãe relata que já 
expulsou o agressor de 
casa por 2 vezes e que 
há três anos não 
mantém relações 
sexuais com ele; 
-  agressor já havia 
abusado das enteadas 
(hoje com 15 e 12 
anos) quando ainda 
eram cr ianças (4 e 6 
anos);  
-  cr iança diz que tem 
medo do pai e não 
gosta dele nem sente 
sua fal ta; 
-  na escola relatam que 
a mãe era negligente 
com relação aos 
estudos da f i lha; 
-  adolescentes não 
gostam do novo 
companheiro da mãe; 
- ví t ima apresenta 
introspecção; 
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PRONTUÁRIO 12 

EIXOS 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 

Indicadores Indicadores Indicadores 

-  famíl ia com 
sérias dif iculdades 
sócio-econômicas; 
-  mãe e pai 
desempregados 
com sérios 
problemas de 
alcool ismo; 
-residem na casa 
uma f i lha 
separada, por 
parte de mãe, a 
neta, e três f i lhos 
do casal;  
-  f i lha mais velha 
deixou seu 
pr imeiro f i lho com 
os avós paternos e 
pensa em dar a 
guarda para eles; 
 -  cr ianças estão 
em situação 
escolar i rregular;  
-agressor foi 
hospital izado 
devido a acidente 
de carro. É 
portador do vírus 
HIV/Aids; 
-  i rmãs saem de 
casa, mas acabam 
voltando devido 
aos apelos da 
mãe; 
-adolescentes 
envolvidas com 
trabalho doméstico 
(dentro e fora de 
casa); 
-  casa “encontra-
se insalubre, suja 
e mal cheirosa” ;  
-  f i lho adolescente 
recebeu medida 
sócio-educat iva 
por estar envolvido 

- SOS recebe denúncia de 
suspeita de violência sexual 
perpetrada pelo pai;  
-  atendimentos duraram 6 meses; 
- em quatro meses de 
atendimento, o SOS registra BO 
de ocorrência de “suspeita de 
violência sexual”  devido às fortes 
evidências; 
-  no parecer f inal os técnicos 
(assistente social e psicólogo) 
relatam que a famíl ia já vinha 
sendo atendida pelo SOS desde 
1998, com denúncias de violência 
f ís ica, sexual e alcool ismo; 
- no encaminhamento do CT para 
o Acorde, é enfat izado que em 
1999 foi  sol ici tado ao juizado a 
suspensão do poder famil iar e 
afastamento do agressor do lar.  
Até o momento nenhuma medida 
de proteção havia se cumprido; 
-  famíl ia já t inha sido atendida por 
outro programa da prefeitura 
(POASF – Programa de Apoio 
Sócio-Famil iar) ,  mas foi  desl igada 
por não aderir  aos atendimentos; 
-  é enfat izado o comprometimento 
com o alcool ismo dos genitores e 
a conivência materna. Também o 
r isco de o bebê ser molestado 
pelo avô; 
- sugere-se novamente: -  o 
afastamento do agressor do lar,  
para “combater o r isco que as 
cr ianças estão expostas” .  (até o 
f inal da pesquisa agressor 
cont inuava em casa); 
-  a internação da mãe para 
tratamento de alcool ismo; 
- o repassa da guarda do bebê da 
f i lha mais velha para os avós 
paternos; 
- que os f i lhos sejam abrigados 
enquanto a mãe permanecer em 
tratamento; 

-  todos negam o 
teor da denúncia; 
-  alcool ismo dos 
pais e agressões 
f ísicas são 
conf irmados pela 
adolescente; 
-  Mãe nega tais 
acusações; 
-  agressor nega os 
abusos e as 
agressões f ísicas 
contra os f i lhos e 
mulher; 
-  f i lha mais velha 
relata que era 
vít ima do padrasto 
desde os seus 8 
anos; 
-  mãe e f i lha mais 
velha demonstram 
ter preocupação 
com o bebê 
(neta/f i lha 
respect ivamente) e 
não conf iam em 
deixá-la sozinha 
com o avô; 
-agressor diz que 
os vizinhos lhe 
invejam, por isso o 
denunciaram; 
-  vários BOs foram 
registrados devido 
agressões f ísicas 
perpetradas pelo 
padrasto e pela 
mãe contra os 
f i lhos; 
-  pais bebem e 
fazem sexo na 
presença de todos; 
-  mãe, por f im, 
conf irma que é 
usuária de álcool e 
agr ide os f i lhos 
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com furtos; 
-  i rmã mais velha 
separou-se do 
companheiro e 
volta para a casa 
da mãe; 
-neta do casal é 
hospital izada 
devido à 
intoxicação por 
medicação; 
-  i rmãs conseguem 
alugar uma casa e 
passam a morar 
juntas;  
-  ví t ima foi  morar 
com uma t ia 
materna; 
 
 
 

-  CT comunica à Secretaria de 
Habitação, Trabalho e 
Desenvolvimento Social que a 
famíl ia está em l ista de espera e 
necessita de acompanhamento 
imediato. Somente 1 ano e 7 
meses depois é que a famíl ia 
começa a ser atendida pelo 
Acorde; 
- Consta no prontuário que o 
agressor foi  condenado em 2002 a 
cumprir pena de 9 anos, 5 meses 
e 22 dias em regime fechado e 4 
meses e 20 dias em regime aberto 
(ainda está em l iberdade); 
-  f i lho do casal é encaminhado 
para fazenda terapêutica, porém, 
o adolescente evadiu-se do local;  
-  Acorde solici ta a representação 
dos pais, junto ao juizado, devido 
à violação de direitos dos f i lhos e 
a si tuação de pol ireincidência; 
-  novo repasse de informações 
para o Juizado sobre a dinâmica 
famil iar.  Ressaltou-se os 
encaminhamentos e solici tações 
aos órgãos de proteção que não 
foram  efet ivados e reforçou-se a 
necessidade das sugestões, até 
então dadas, serem efet ivadas 
pelo juiz;  
-  famíl ia não adere aos 
atendimentos; 
-  foi  real izada audiência no 
Juizado. 
- depois da audiência, mãe 
compareceu uma vez ao Programa 
e estava alcoolizada; 
- repassou-se ao CT informações 
sobre a famíl ia e solic i tou-se, 
novamente, sua intervenção para 
que a irmã mais velha f icasse 
responsável pelas irmãs 
adolescentes; 
-  até o f inal da pesquisa, nenhuma 
medida de proteção havia sido 
cumprida. 

também; 
-  adolescente 
vít ima e sua irmã 
mais nova 
presenciaram o pai 
abusando sua irmã 
mais velha; 
-  f i lho do casal é 
usuário de drogas 
e comete pequenos 
furtos na 
comunidade 
-  ví t ima 
preferencial 
assume 
responsabi l idade 
de cuidar do pai;   
-  prof issionais da 
saúde revelam que 
toda comunidade 
sabia sobre a 
violência sexual e 
que a neta também 
fora abusada pelo 
avô, quando t inha 
1 ano de idade. O 
agressor também 
era conhecido por 
ser violento e 
andar nu pela rua; 
-  mãe agr ide a f i lha 
com facão e esta 
leva pontos; 
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PRONTUÁRIO 13 

EIXOS 

SOCIAL PROGRAMÁTICO/INSTITUCIONAL INDIVIDUAL 
Indicadores Indicadores Indicadores 
-  situação de 
desempregado; 
-  não há relatos 
sobre a situação 
sócio-econômica da 
famíl ia.  
 

-  SOS recebe denúncia de 
violência sexual perpetrada pelo 
pai da cr iança e de violência 
f ís ica e sexual contra a 
adolescente, enteada do agressor. 
-  não há relatos sobre abordagens 
com as vít imas; 
-  também não consta no 
prontuário o parecer f inal do SOS; 
-  atendimentos duraram 2 meses; 
-  até o f inal da pesquisa, famíl ia 
ainda não t inha sido visi tada pelos 
técnicos do Acorde, apesar de 
“estar em atendimento”.  

-  padrasto 
conf irma que 
agrediu a enteada 
por não aprovar 
seu namoro; 
-  padrasto revela 
que sempre tratou 
a enteada como 
f i lha; 
-  pai/padrasto 
nega qualquer 
possibi l idade de 
estar abusando 
sexualmente da 
f i lha e enteada; 
-  adolescente já 
saiu de casa por 
três vezes; 
-  agressor af irma 
que a denúncia é 
intr iga de vizinhos;  
-padrasto 
verbal iza que t inha 
muito car inho pela 
enteada e a 
protegia, alegando 
que ia buscar e 
levar a enteada no 
colégio, devido à 
violência na 
cidade; 
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 A ESTRUTURA DO PROGRAMA SENTINELA ATÉ O ANO DE 
2004 

 
 

A part ir  do Plano de Enfrentamento da Violência Sexual Infano-Juveni l  

e das ações integradas, no ano de 2000, a Secretaria de Estado de 

Assistência Social,  do então Ministér io da Previdência e Assistência 

Social245,  lançou o Programa Sentinela246,  implementado com o objet ivo de 

apoiar e invest ir  em projetos de organizações governamentais e não-

governamentais que privi legiassem, entre outros aspectos, o apoio 

psicossocial a meninos e meninas vít imas de violência sexual.   O Programa, 

pautando-se no Estatuto da Criança e do Adolescente, atuava em dois eixos 

previstos na polí t ica de garant ia e defesa dos direi tos da criança e 

adolescente, que são: atendimento247 e prevenção248.  

Na cidade de Flor ianópol is - SC, o Programa Sentinela249,  

implementado desde o ano de 2000, estrutura-se de forma diferenciada250 

dos demais municípios brasileiros, apresentando-se da seguinte forma: 1) 

Programa SOS Criança; 2) Projeto Mel;  3) Projeto Acorde. Os projetos 

Abordagem de Rua e Casa de Passagem atuavam como apoio direto aos 

demais projetos, intervindo em situações de vulnerabi l idade e situação de 

rua e, caso necessário, abr igava provisoriamente as vít imas. 

O Projeto Acorde251 prestava acompanhamento psicossocial às famíl ias 

de cr ianças e adolescentes que foram vít imas de violência sexual,  

exploração sexual e violência f ísica severa. No cot idiano inst i tucional era 

comum os técnicos veri f icarem a coexistência de todas as formas de 

violência na maioria das famíl ias em que o abuso sexual era conf irmado.  

A denúncia de violência doméstica contra cr ianças e adolescentes era 

atendida pelo Programa Sentinela, através do Programa de Proteção -  SOS 

Criança252 e do Conselho Tutelar253 e,  em situações especiais,  pelo Juizado 

da Infância e da Juventude254.  O atendimento, fei to por prof issionais 

responsáveis, dentro de possibi l idades técnicas e inst i tucionais, deveria ser 

efetuado o mais breve possível.  Contudo, nem sempre isso ocorreu, porque 

havia – e ainda há – l imite no número de prof issionais. Além do mais,  

cr i tér ios pré-estabelecidos pelos Programas dif icultavam o atendimento das 

denúncias.  
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 Após a averiguação das denúncias selecionadas255 para atendimento, 

efetuavam-se os procedimentos cabíveis para cada caso. Se a denúncia 

fosse considerada não procede256,  ou seja, falsa, o caso era encerrado e, se 

fosse procedente, o caso deveria ser atendido por um prof issional de serviço 

social,  juntamente com um educador, para a invest igação dos fatos. O 

atendimento inicial t inha caráter emergencial257.  Se necessário, poderiam ser 

acionados serviços sociais258 disponíveis na rede de proteção, assim como o 

atendimento psicológico às vít imas e famil iares (quando possível,  já que 

algumas famíl ias se negavam a part icipar das sessões). Depois dos 

pr imeiros atendimentos259,  os prof issionais do SOS Criança encaminhavam o 

caso ao Conselho Tutelar260 .  

Muitas denúncias comprovadas e encaminhadas a Projetos da Rede de 

Proteção acabavam tendo que esperar por atendimento em função do 

número l imitado de prof issionais. É o que acontecia no Projeto Acorde, um 

dos eixos do Programa Sentinela de Flor ianópol is-SC, lócus  da pesquisa. 

Esse Projeto prestava acompanhamento psicossocial,  de forma sistemática,  

às vít imas de violência sexual,  exploração sexual e violência física severa. 

Atualmente a estrutura do Programa Sentinela é diferenciada e a 

metodologia de atendimento ainda passa por modif icações. Sabe-se, 

contudo, que o Programa SOS Criança já não existe mais. O atendimento e o 

acompanhamento são fei tos pelas equipes técnicas que hoje trabalham num 

mesmo espaço f ísico e, vez por outra, atendem as famíl ias de forma 

conjunta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 190 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 191 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 


